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O editorial desta edição foi escrito pelos professores Adriano Luiz Tonetti, Sonaly Resende e Isabel Campos 

Sales Figueiredo, nossos editores associados, aos quais agradecemos muito a colaboração e parceria na pre-

paração desta edição. 

Desejamos a todos uma boa leitura!

O rural brasileiro é um território amplo e preenchido por variadas populações com identidades peculiares, onde é 

aplicada uma ampla gama de soluções para o saneamento, especialmente no tocante ao tratamento de efluentes.

Normalmente, os sistemas de tratamento e disposição final de esgoto são construídos pelos próprios moradores 

dessas localidades, segundo seus próprios recursos, usando as poucas informações disponíveis sobre o tema, 

técnicas e conhecimentos tradicionais e uma boa dose de criatividade. São adotadas tecnologias distintas, as 

quais podem ser adequadas ou possuir diversos níveis de precariedade.

Informações recentes da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios realizada pelo Instituto Brasileiro de Geo-

grafia e Estatística (IBGE) revelam que, em 2017, cerca de 51% dos domicílios rurais ainda eram conectados a 

fossas rudimentares ou dispunham seus esgotos em valas, rios, lagos e mar, e 10% desses domicílios não pos-

suíam nem sequer um banheiro. Mesmo que esse levantamento possua uma capacidade limitada de repercutir 

informações sobre áreas rurais, os dados soam alarmantes.

As áreas rurais e/ou descentralizadas apresentam especificidades que as diferenciam consideravelmente dos 

núcleos urbanos, requerendo outra abordagem para a construção, operação e gestão dos sistemas implantados. 

Dessa forma, o conhecimento da realidade onde serão aplicadas as tecnologias e a busca de novas formas de 

trabalhar são fundamentais na busca de soluções viáveis para o contexto rural.

Assim, é extremamente oportuna esta edição da Revista DAE, dedicada exclusivamente ao tema. Nela, diferentes 

grupos de pesquisa instalados em nossas universidades expõem os trabalhos realizados e implementados em 

situação real, em comunidades rurais e descentralizadas de todo o Brasil.

Certamente, esta edição será marcante e poderá trazer para esse campo da engenharia sanitária outros atores 

centrados na busca de melhores condições, não apenas ambientais, mas também sociais.

Adriano Luiz Tonetti (FEC/Unicamp), Sonaly Rezende (DESA/UFMG) e Isabel Campos Salles Figueiredo (FEC/Unicamp) 

EDITORES ASSOCIADOS DA EDIÇÃO DE SANEAMENTO RURAL

editorial

Engª Cristina Knorich Zuffo

EDITORA-CHEFE



Missão

A Revista DAE tem por objetivo a publicação de artigos técnicos e científicos originais 
nas áreas de saneamento e meio ambiente.

Histórico

Iniciou-se com o título Boletim da Repartição de Águas e Esgotos (RAE), em 1936, 
prosseguindo assim até 1952, com interrupções em 1944 e 1945. Não circulou em 1953. 
Passou a denominar-se Boletim do Departamento de Águas e Esgotos (DAE) em 1954 e 

Revista do Departamento de Águas e Esgotos de 1955 a 1959. De 1959 a 1971, passou a 
denominar-se Revista D.A.E. e, a partir de 1972, Revista DAE. Houve, ainda, interrupção 

de 1994 a 2007. 

Publicação

Trimestral (janeiro, abril, julho e outubro)

Diretoria de Tecnologia, Empreendimentos e Meio Ambiente – T

Superintendência de Pesquisa, Desenvolvimento e  
Inovação Tecnológica – TX

Rua Costa Carvalho, 300 – Pinheiros – 05429 000

São Paulo – SP – Brasil

Tel (11) 3388 9422 / Fax (11) 3814 5716

Editora-Chefe

MSc Engenheira Cristina Knorich Zuffo

Editora Científica

MSc Engenheira Iara Regina Soares Chao

Editores Associados

Adriano Luiz Tonetti, Sonaly Rezende e Isabel Campos Salles Figueiredo

Conselho Editorial

Prof. Dr. Pedro Além Sobrinho (Universidade de São Paulo – USP), Prof. Dr. Cleverson 
Vitório Andreoli (Companhia de Saneamento do Paraná – Sanepar), Prof. Dr. José Roberto 

Campos (USP), Prof. Dr. Dib Gebara (Universidade Estadual Paulista – Unesp), Prof. 
Dr. Eduardo Pacheco Jordão (Universidade Federal do Rio de Janeiro), Prof. Dr. Rafael 

Kospchitz Xavier Bastos (Universidade Federal de Viçosa), Prof. Dr. Wanderley S. Paganini 
(Faculdade de saúde Pública da USP), Profª. Drª. Emilia Wanda Rutkowiski (Universidade 
Estadual de Campinas – Unicamp), Prof. Dr. Marcos Tadeu (USP), Profª. Drª. Dione Mari 

Morita (Escola Politecnica da USP), Profª. Drª. Angela Di Bernardo Dantas (Universidade 
de Ribeirão Preto/UNAERP). Coordenação da Eng. Cristina Knorich Zuffo (Sabesp).

Idiomas

Serão aceitos artigos escritos em português e inglês

Projeto Gráfico, Diagramação e Revisão

Beatriz Martins Gomes 29772393832

Capa 

Crédito da imagem: Fotógrafa Bíologa Isabel Campos Salles Figueiredo 
Trabalho de campo

ISSN 0101-6040

As opiniões e posicionamentos expressos nos artigos são de total responsabilidade de 
seus autores e não significam necessariamente a opinião da Revista DAE ou da Sabesp.

Veja a revista eletrônica na internet:

http://www.revistadae.com.br

re
v

is
ta

Nº 220
edição especial de novembro  2019



	 Capa Crédito da imagem: Fotógrafa Bióloga Isabel Campos Salles Figueiredo - Trabalho de campo

nesta edição

A ruralidade como condicionante da adoção de 
soluções de saneamento básico
Rurality as a conditioner of basic sanitation solutions

Saneamento rural no planejamento municipal: lições 
a partir do Programa Nacional de Saneamento Rural 
(PNSR)
Rural sanitation in the municipal planning: lessons from 
the Rural Sanitation National Program

Saneamento básico em contextos de agricultura 
familiar
Water supply and sanitation in a family farming context

Evidenciando experiências positivas em saneamento 
básico: visões do Programa Nacional de Saneamento 
Rural (PNSR)
Highlighting positive experiences in basic sanitation: 
visions from the Rural Sanitation National Program

Fossa absorvente ou rudimentar aplicada ao 
saneamento rural: solução adequada ou alternativa 
precária?
Cesspool pit in rural sanitation: appropriate solution or 
precarious alternative?

artigos técnicos 

matéria jornalística
Saneamento rural: desafio que exige novas soluções6

15
36

52

69

87

100

publicações eventos188

128

189

141
157

173

Fossa Séptica Biodigestora: avaliação crítica da eficiência 
da tecnologia, da necessidade da adição de esterco e dos 
potenciais riscos à saúde pública
Biodigester Septic Tank: critical assessment of technology 
efficiency, the need to use manure and potential risks to 
public health

Bacia de Evapotranspiração (BET): uma forma segura e 
ecológica de tratar o esgoto de vaso sanitário 
Evapotranspiration toilet: a safe and sustainable treatment 
for black water

Vermifiltração: o uso de minhocas como uma nova 
alternativa para o tratamento de esgoto
Vermifiltration: The use of earthworms as a new alternative 
for sewage treatment

Águas cinzas em domicílios rurais: separação na fonte, 
tratamento e caracterização
Gray water in rural households: source separation, treatment 
and characterization

Panorama do emprego de tanques sépticos e filtros 
anaeróbios no tratamento descentralizado de efluentes no 
Sudeste brasileiro
Overview of the decentralized treatment of sanitary effluents 
in the Southeastern region of Brazil using septic tanks and 
anaerobic filters

Avaliação do desempenho de uma tecnologia apropriada 
para o saneamento rural
Assessment of an appropriate technology for rural sanitation



Produção da Foco21 Comunicação (Reportagem: Suely Melo)

Saneamento rural: desafio que exige  
novas soluções
O Brasil tem quase 30 milhões de pessoas vivendo em áreas rurais, 
segundo o IBGE. Isso significa aproximadamente 8,1 milhões de domicílios. 
Um dos grandes problemas dessas regiões é a falta de saneamento básico. 
Pensando em contribuir e transformar a realidade de comunidades mais 
carentes, entram em cena algumas tecnologias inovadoras. Startups, 
livros dedicados ao tema e cartilhas que ensinam a construir sistemas 
mais sustentáveis são alguns exemplos.

Um dos assuntos mais debatidos nos últimos anos 

no setor de saneamento no Brasil é a universali-

zação de seus serviços. Se na área urbana os gar-

galos e desafios são grandes na busca desse ideal, 

nas comunidades rurais eles são ainda maiores. 

Quase 30 milhões de pessoas vivem em áreas ru-

rais no país, segundo o último Censo do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), reali-

zado em 2010. Isso significa, aproximadamente, 

8,1 milhões de domicílios nessas localidades. Mas 

esses números podem ser ainda maiores.

Para a engenheira Mônica Bicalho Pinto Rodrigues, 

coordenadora da Câmara Temática de Saneamen-

to Rural da Associação Brasileira de Engenharia 

Sanitária e Ambiental (ABES), a inexistência de sa-

neamento básico na maioria dessas comunidades 

deve-se basicamente a três fatores: a criticidade 

de viabilidade financeira; a exigência de soluções 

tecnológicas diferenciadas e a inexistência de cul-

tura objetivando a formação dos técnicos para li-

dar com soluções alternativas, com a participação 

da comunidade na gestão de sistemas.

“Essa realidade, conhecida e reconhecida por 

técnicos e responsáveis pelo saneamento nas 

áreas rurais de nosso país, necessita com urgên-

cia de medidas/ações para solucionar o déficit de 

atendimento e buscar a sonhada universalização 

do saneamento”, frisa Mônica. “O que fazer? A 

palavra de ordem é inovar”, completa.

“Inovar: ‘introduzir novidade em, fazer algo como 

não era feito antes, de forma completamente nova. 

Inovação: ação ou ato de inovar, ou seja, modificar 

antigos costumes, manias.” Refletindo sobre esses 

conceitos, a especialista afirma que muitas ações 

inovadoras já foram aplicadas com sucesso e têm 

gerado resultados positivos. Um exemplo de suces-

so é o Sistema Integrado de Saneamento Rural, o 

SISAR, utilizado há mais de 20 anos no Ceará, e que 

foi destaque da edição 187 desta revista (http://

revistadae.com.br/downloads/edicoes/Revista- 

-DAE-187.pdf). O SISAR atende hoje cerca de 33% 

da população rural, aproximadamente 700.000 ha-

bitantes, em mais de 1.600 localidades das 8 bacias 

hidrográficas do Estado do Ceará.

Tecnologias adequadas à realidade rural e tes-

tadas em campo, a presença de mobilização e 

participação das comunidades e a capacitação 

dos responsáveis pela operação e manutenção 

dos sistemas foram responsáveis pelo sucesso da 

gestão e garantia dos serviços abastecimento de 

água e esgotamento sanitário realizados pelo SI-

SAR. No entanto, não existe solução padronizada.

DOI: https://doi.org/10.4322/dae.2019.052
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Mas foi há cerca de um ano, por meio do encontro 

de engenheiros permacultores, que a empresa en-

trou em cena. A ideia, conta um dos fundadores da 

Startup, o engenheiro Vitor Chaves, era “criar um 

empreendimento que tivesse como foco realizar 

projetos que processassem impactos ambientais 

e sociais positivos e alinhados com o princípio da 

permacultura, que é o cuidado com a terra, com as 

pessoas e a partilha justa dos excedentes”. 

Mas o que é Permacultura? 

Criada pelos ecologistas australianos Bill Mollison 

e David Holmgren, na década de 1970, a Perma-

cultura quer dizer “cultura permanente”. Concei-

tualmente, diz respeito ao planejamento de um 

ambiente (uma propriedade urbana ou rural) que 

funcione como um ecossistema, sem desperdiçar 

os seus recursos e com harmonia e integração en-

tre os elementos. 

“Mas queremos trabalhar em áreas que não têm 

redes de coleta, em comunidades com pessoas 

que não têm as condições para pagar um projeto 

ou obra”, enfatiza.

Pensando nisso, o grupo de sócios começou a es-

tudar estratégias para realizar as ações em áreas 

vulneráveis. 

A outra estratégia, conforme explica o engenheiro, 

é buscar parceiros, associações e ONGs para fazer 

crowdfunding (sistema de financiamento coletivo) e 

vaquinha online a fim de arrecadar fundos e reali-

zar os projetos de esgoto nessas comunidades, que 

não teriam como pagar por falta de condições. 

Projeto em Parelheiros

Foi dessa forma que a empresa conseguiu realizar 

uma bela experiência com a Associação Pequeno 

Príncipe, localizada no distrito de Parelheiros, no 

extremo da zona sul da cidade de São Paulo. A As-

O foco deve ser ‘atrair’ investidores e garantir in-

vestimentos. Eles precisam conhecer, acreditar, 

confiar, perceber e buscar a atratividade que o sa-

neamento rural pode oferecer”, enfatiza Monica. 

Ela explica que para isso é necessária uma ampla 

divulgação de experiências exitosas. Também é 

preciso haver “definições e diretrizes nas políticas 

públicas voltadas para o saneamento rural: instru-

mentos legais, administrativos e econômicos, pro-

cessos de gestão da informação e soluções apro-

priadas do ponto de vista técnico e social, inseridas 

em princípios de sustentabilidade”. Para Mônica 

Bicalho, “cada caso é um caso, em função da diver-

sidade e das diferentes realidades do nosso Brasil. 

Esperamos que as experiências de sucesso como 

essa possam ser replicadas de forma a assegurar 

a disponibilidade e a gestão sustentável da água e 

saneamento para todas e todos”, conclui.

INOVAÇÃO SOCIAL
Atualmente, quando se fala em inovação, as star-

tups são o que há de mais novo no cenário. Defi-

nem-se como empresas jovens “com um modelo 

de negócios repetível e escalável, em um cenário 

de incertezas e soluções a serem desenvolvidas”. 

No saneamento rural, a startup “Sapiência Am-

biental” tem chamado a atenção em São Paulo-SP. 

“Esta realidade, conhecida e 
reconhecida por técnicos e 
responsáveis pelo saneamento 
nas áreas rurais de nosso país, 
necessita com urgência de medidas/
ações para solucionar o déficit de 
atendimento e buscar a sonhada 
universalização do saneamento. A 
palavra de ordem é inovar.”

Mônica Bicalho

matéria jornalística
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sociação cuida diariamente de mais de 100 crian-

ças com idade entre cinco e 12 anos. Segundo Vitor, 

a associação não tinha uma assessoria técnica em 

saneamento e não estava adequada às normas. ”Fi-

zemos um projeto conceitual de tratamento de es-

goto ecológico”, conta. “Arrecadamos 50% do valor 

inicial do orçamento por meio do crowdfunding.” 

“Levamos nosso conhecimento 
técnico e fazemos as nossas 

colocações para um desenvolvimento 
adequado. Mas ouvimos a vontade 

da comunidade ao implementar 
o projeto, para que as pessoas se 
sintam parte do trabalho, o que é 

fundamental para o sucesso.”

Vitor Chaves

O objetivo da iniciativa da Sapiência Ambiental 

no local foi desenvolver uma tecnologia capaz de 

tratar o esgoto gerado na associação por meio de 

biodigestão, biofiltração com bambus, zona de 

raízes, decantação, aeração e fitorremediação. O 

trabalho teve uma duração de quase três meses 

(do início de fevereiro a meados de abril de 2019).

O resultado foi melhor do que o esperado. “O sis-

tema de financiamento coletivo ajudou na visibili-

dade do projeto com a Associação Pequeno Prínci-

pe. A partir disso, alguns coletivos que trabalham 

com educação ambiental na região de Parelheiros, 

Ilha do Bororé e Grajaú, assim como agricultores, 

começaram a mandar mensagens em nossas re-

des sociais pedindo ajuda”, destaca o engenheiro. 

Segundo Vitor Chaves, as pessoas precisam en-

tender o funcionamento e a importância da tec-

nologia para serem agentes replicadores disso na 

região e para que possam cuidar da manutenção 

do sistema. “A principal característica do nosso 

trabalho é a inovação social. As tecnologias e os 

sistemas naturais com as quais trabalhamos: fossa 

biodigestora, biofiltro plantado, zona de raízes (ou 

wetlands), são tecnologias simples e às vezes ficam 

em segundo plano por serem consideradas menos 

tecnológicas”, salienta. “Cada tecnologia será uma 

nova tecnologia porque será pensada com futuros 

usuários, e no processo participativo o beneficiário 

acaba sendo um co-projetista também.”

Figura 1 – Tratamento na Associação Pequeno Principe por financiamento coletivo

matéria jornalística
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O OLHAR DA UNIVERSIDADE
O tratamento de esgotos em áreas rurais ou em 

locais onde há potencial para soluções descen-

tralizadas também é um tema presente no coti-

diano de algumas universidades brasileiras, tais 

como a Faculdade de Engenharia Civil, Arquite-

tura e Urbanismo da Universidade Estadual de 

Campinas (FEC/Unicamp). A instituição atua no 

desenvolvimento de tecnologias acessíveis há 

mais de 20 anos e um grupo de pesquisa espe-

cífico chama a atenção por sua ampla atuação 

na área.

O grupo “Tratamento de Efluentes e Recupera-

ção de Recursos”, coordenado pelos docentes 

Adriano Luiz Tonetti e Luana Mattos de Olivei-

ra Cruz, busca não somente desenvolver no-

vas tecnologias ou aperfeiçoar as já existentes, 

mas também disseminar as boas experiências 

já consolidadas. O grupo mantém uma página 

onde ficam disponíveis cartilhas, vídeos e pu-

blicações científicas (http://www.fec.unicamp.

br/~saneamentorural/).

Buscando contribuir com o desafio de encontrar 

soluções adequadas para o tratamento de esgoto 

em áreas rurais, o grupo de pesquisa, em parceria 

com a ABES-SP, representada pela engenheira 

Ana Lúcia Brasil, coordenadora da Câmara Te-

mática de Comunidades Isoladas da ABES/SP, 

produziu o livro “Tratamento de Esgotos Domés-

ticos em Comunidades Isoladas: Referencial para 

Escolha de Soluções”. Trata-se de obra coletiva 

que conta com a colaboração de diversos auto-

res, especialistas que, juntos, propuseram-se a 

pensar em soluções para o esgotamento sanitá-

rio em áreas isoladas, com foco em áreas rurais. 

A linguagem e o formato do livro foram desen-

volvidos para que os profissionais da área e os 

próprios usuários dos sistemas de tratamento de 

esgoto usufruam das informações, tornando-se 

multiplicadores das boas experiências apresen-

tadas.O livro foi impresso e teve distribuição gra-

tuíta e também está disponível para download 

(http://www.fec.unicamp.br/~saneamentoru-

ral/index.php/publicacoes/livro/)

Segundo o Prof. Adriano Luiz Tonetti, o livro se 

valeu das experiências exitosas fruto de um pro-

jeto de extensão universitária financiado pela 

Pró-Reitoria de Extensão e Cultura da Unicamp, 

no qual o grupo se envolveu com uma comunida-

de rural de Campinas (SP). O conhecimento ge-

rado a partir desta rica interação entre a univer-

sidade e a comunidade rural também propiciou a 

geração da tese de doutorado da bióloga Isabel 

Campos Salles Figueiredo.

Com base na sua experiência no 
desenvolvimento do trabalho, 
Isabel acredita que “não podemos 
resolver o problema do saneamento 
das áreas rurais atuando de forma 
puramente acadêmica”. Segundo 
a doutora é necessário respeitar 
os conhecimentos dos moradores 
da área rural, suas experiências e 
criatividade e trabalhar de forma 
participativa. “A imposição de uma 
tecnologia seria uma receita certa 
para o fracasso”.

Isabel Campos Sales Figueiredo

matéria jornalística
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Figura 2 – Grupo de estudantes e proprietários rurais participantes do projeto de saneamento rural.

Para Tonetti, é preciso encontrar 
uma maneira de atuação conjunta 
entre a universidade, o setor público 
e o proprietário rural. São Paulo, por 
exemplo, conforme o professor, tem 
que atuar não com uma resposta única, 
pois os contextos e as necessidades 
são diferentes. “A própria escolha da 
tecnologia é um desafio”, enfatiza. 

Com base na sua experiência no desenvolvi-

mento do trabalho, Isabel acredita que “não 

podemos resolver o problema do saneamento 

das áreas rurais atuando de forma puramente 

acadêmica”. Segundo a doutora é necessário 

respeitar os conhecimentos dos moradores da 

área rural, suas experiências e criatividade e 

trabalhar de forma participativa. “A imposição 

de uma tecnologia seria uma receita certa para 

o fracasso”, destaca Isabel. 

O professor Adriano Luiz Tonetti ressalta que não 

basta escolher uma das tecnologias disponíveis. 

“É necessário pensar também na operação e 

manutenção destes sistemas. Isso seria respon-

sabilidade do agricultor ou do poder público? 

Se o agricultor terá que fazer a manutenção do 

sistema, ele precisa ter consciência para a con-

sequência de sua decisão. Se optar por um tan-

que séptico, ele precisará remover o lodo. Isso 

demandará um trabalho considerável e também 

terá um custo. Quem fará esse trabalho? O mo-

rador sabe como fazê-lo? O município assumirá 

a responsabilidade e os custos? Para onde será 

destinado o lodo removido?”. 

Tanto Adriano como Isabel destacam que ainda 

existem muitas questões que devem ser respondi-

das no tocante ao saneamento rural. Nesse ponto, 

reforçam a importância das pesquisas desenvol-

vidas na universidade e a interação com comuni-

dades rurais, para que a solução seja construída 

em presença de participação social e possa, com o 

devido apoio do governo, ser mantida.

matéria jornalística
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Figura 3 – Implantação do sistema de tanque séptico, filtro anaeróbio e vala de bambu

para que possa orientar as ações no longo prazo 

e possibilitar novas contruções e replicações”. A 

professora enfatiza alguns pontos centrais para 

o desenvolvimento dos trabalhos, que necessita-

ram de aprofundamento pela grande relevância 

e pouca expressão na área de saneamento, e que 

foram (e serão) temas de dissertações e teses, re-

sultando também em artigos científicos.

Isabel Campos também destaca que o 
ponto central do uso das tecnologias 

no saneamento rural é a manutenção. 
“Essas tecnologias para o tratamento 
de esgoto [as do projeto Saneamento 

Rural] têm baixo custo e são fáceis  
de serem implantadas e mantidas.  
O que é importante a longo prazo. 

Essa é a diferença”.

Isabel também destaca que o ponto central do 

uso das tecnologias no saneamento rural é a 

manutenção.  “A tecnologia adequada para o sa-

neamento rural tem que ter permanência. “Hoje, 

quem faz essa escolha é o próprio agricultor. Mas 

estamos batalhando para que isso seja incorpo-

rado às políticas públicas que visam ajudar nessa 

tomada de decisão”, comenta ela.

Para Tonetti, é preciso encontrar uma maneira de 

atuação conjunta entre a universidade, o setor 

público e o proprietário rural. 

O PNSR
A professora Sonaly, da UFMG, sintetiza o papel 

da academia na construção do Programa Na-

cional de Saneamento Rural (PNSR)  como um 

“espaço aberto à construção de saberes, orga-

nização e planejamento de ações e consolidação 

de ideiais, com toda essa construção sendo re-

gistrada em documentos textuais e de imagens, 

matéria jornalística
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Destacam-se o tema da ruralidade, que é uma ca-

racterística que qualifica o rural a partir de suas 

distintas realidades, ou seja, busca traduzir o que 

é rural sob uma perspectiva que leva em conta 

a forma como as pessoas se relacionam entre si 

e com o território que habitam, incorporando, 

também, as políticas públicas e seus resultados 

sobre o dito modo de vida das populações rurais. 

Outra vertente de pesquisa que resultou na com-

posição de um panorama mais bem delineado 

das distintas ruralidades foi a triangulação de 

métodos de pesquisa, pautados em abordagem 

quantitativa e qualitativa. Na visão da Professo-

ra, “trata-se de uma abordagem assentada em 

dados secundários, pelo fato de que o delinea-

mento da situação do déficit atual é o ponto de 

partida tanto para a discussões sobre as matri-

zes tecnológicas,quanto para caracterizar o ano 

base do modelo de investimentos, mas também 

fundamentada por resultados alcançados por 

meio de abordagem qualitativa, que trouxe a 

realidade de 15 localidades visitadas, nas cinco 

macrorregiões do País, contribuindo para uma 

análise crítica dos dados secundários, uma visão 

mais apurada sobre as práticas sanitárias adota-

das, bem como a caracterização da infraestrutu-

ra existente e a estrutura de gestão que garante 

seu funcionamento. 

Paralelamente, o PNSR apresentava o seu do-

cumento central à sociedade, por meio de um 

seminário nacional e de uma consulta públi-

ca, deixando bem marcada a importância de se 

desenvolver instrumentos de comunicação que 

favoreçam a apropriação das soluções pelas po-

pulações rurais, para que se tornem sustentá-

veis, mas, também, reforçando a necessidade de 

responsabilização do poder público pelas ações 

necessárias à garantia dos direitos humanos.

A professora Sonaly destaca que na página do 

PNSR (http://pnsr.desa.ufmg.br/) podem ser 

encontradas muitas informações sobre esse 

tema. Além disso, destaca que a valorização das 

pessoas, de aprimoramento de sua relação com 

o ambiente, e tendo em conta as especificidades 

dos territórios rurais, que se deu a elaboração 

dos artigos que compõem essa edição especial 

da Revista DAE. Que possam inspirar avanços em 

ações de saneamento – de natureza tecnológica, 

de gestão e de educação e participação social 

e atender às expectativas dos habitantes rurais 

de serem contemplados com soluções efetivas e 

promotoras de qualidade de vida.

TECNOLOGIAS VIÁVEIS PARA A ÁREA RURAL
A fossa verde ou bacia de evapotranspiração 

(BET) é um sistema de tratamento para águas de 

vaso sanitário que faz o aproveitamento da água 

e dos nutrientes presentes no esgoto.

A BET pode ser dividida em três partes: um com-

partimento central para o recebimento e diges-

tão inicial do esgoto, uma camada filtrante e 

uma área plantada, onde ocorre a perda da água 

por evaporação do solo e transpiração das plan-

tas, especialmente bananeiras.

matéria jornalística
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Figura 4 – Preenchimento da fossa verde com pneus para criação de uma câmara onde é distribuído o esgoto

Outros nomes para o mesmo sistema são: tanque 

de evapotranspiração (Tevap), ecofossa, fossa 

verde, fossa biosséptica, biorremediação vege-

tal, fossa de bananeira e canteiro biosséptico.

Também há o Círculo de Bananeiras, o qual consiste 

em uma vala circular preenchida com galhos e pa-

lhada, onde desemboca a tubulação. Ele é ideal para 

o tratamento de águas de pias, chuveiro e cozinha.

Figura 5 – Circulo de bananeiras em operação 

matéria jornalística
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Ao redor da vala são plantadas bananeiras e/ou 

outras plantas que apreciem o solo úmido e rico 

em nutrientes.

Outro possibilidade seria o tanque séptico as-

sociado a um filtro anaeróbio e vala de bambu 

para a infiltração do efluente. Esse sistema é 

ideal quando o esgoto está misturado, juntan-

do águas de vasos sanitários (privadas) e águas 

cinzas produzidas no chuveiro, pias e tanque. O 

sistema foi desenvolvido pela Unicamp, tendo 

como base as indicações das normas brasileiras 

NBR 7.229 e 13.969. 

Figura 6 – Construção de Fossa Verde por sistema de mutirão

Mais informações sobre esses sistemas de trata-

mento estão disponíveis no seguinte link: http://
www.fec.unicamp.br/~saneamentorural/index.
php/publicacoes/cartilhas-e-videos/. Até a data 

de publicação da revista havia mais de 200 mil 

acessos. Tamanho número de visualizações de-

monstra o interesse pelo tema e a percepção de 

viabilidade dessas tecnologias.

matéria jornalística
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Resumo
A definição de rural é estratégica para a formulação e a implementação de políticas públicas, contribuindo 

para o alcance de maior efetividade nas ações direcionadas para as populações rurais. Com o objetivo de 

compreender a relação existente entre a ruralidade e o acesso às soluções sanitárias existentes em comuni-

dades rurais brasileiras, o presente artigo apresenta análises estatísticas descritivas utilizando o novo con-

ceito de rural adotado pelo Programa Nacional de Saneamento Rural e análises qualitativas provenientes de 

estudos de caso no semiárido nordestino. Os resultados apontam a inter-relação existente entre diferentes 

ruralidades e as condições de acesso aos serviços de saneamento, influenciadas por aspectos demográficos 

(proximidade das áreas urbanas, densidade populacional, distribuição espacial dos domicílios), sociais (orga-

nização em associações comunitárias), ambientais (qualidade da água disponível) e culturais (resistência ao 

cloro e prática da defecação a céu aberto).

Palavras-chave: Área rurais. Desigualdades. Políticas públicas. PNSR.

Abstract
The definition of rural is strategic for the formulation and implementation of public policies, contributing to the 

achievement of greater effectiveness in actions directed to rural populations. In order to understand the relation-

ship between rurality and access to sanitary solutions in rural Brazilian communities, this article presents descriptive 

statistical analysis using the new concept of rural adopted by the National Rural Sanitation Program and qualitative 

analyzes from case studies in the semi-arid northeastern region. The results point to the interrelationship between 

different ruralities and the conditions of access to sanitation services, influenced by demographic (proximity to ur-

ban areas, population density, spatial distribution of households), social (organization in community associations), 

environmental (water quality) and cultural aspects (resistance to chlorine and practice of open defecation).

Keywords: Rural areas. Inequalities. Public policy. PNSR.
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1 INTRODUÇÃO
As definições oficiais de rural em distintos países 

da América Latina o enquadram como resíduo 

do urbano e, por isso, não refletem as caracte-

rísticas próprias do espaço rural que conceituam 

(MIRANDA; SILVA, 2013). Como efeito, o uso de 

tais definições em censos demográficos tem afe-

tado decisões de políticas públicas no tocante 

a planos e programas, que têm constantemen-

te priorizado ações em áreas urbanas (DIRVEN 

et al., 2011). A definição de rural é estratégica 

para a formulação e implementação de políticas 

públicas, pelo seu potencial de contribuir para o 

alcance de maior efetividade das ações direcio-

nadas às populações rurais, dentre elas as de sa-

neamento básico.

Embora não haja uma definição universal para 

o termo rural, conforme Steinberger (2006), ele 

pode ser entendido como uma fração do espaço, 

assim como o urbano e o regional, representan-

do uma forma ou conteúdo particular. Santoro, 

Costa e Pinheiro (2004) abordam a importância 

das comunidades tradicionais e suas práticas de 

preservação da biodiversidade, com destaque 

para os corpos d’água, cumprindo assim impor-

tante papel na manutenção da qualidade e dis-

ponibilidade hídrica.

Para Neuman (2000), áreas ou regiões rurais 

constituem um sistema de cidades e vilas circun-

dadas por áreas abertas, onde a infraestrutura 

de transporte, utilidades e comunicação são re-

duzidas. Abramovay (2009) aponta a delimita-

ção administrativa como uma forma comum de 

se delinear o rural, que acaba por restringi-lo de 

acordo com aspectos fiscais em detrimento dos 

geográficos, sociais, físicos e culturais. Há ain-

da, conforme Abramovay (2009), casos em que 

a definição de área urbana se dá em função da 

existência de alguma extensão de serviço públi-

co, indicando que o rural é definido por aquilo 

que lhe é ausente, mas que se encontra presente 

em áreas urbanas. Sparovek, Leonelli e Barretto 

(2004) acrescentam que as definições de áreas 

urbanas e de áreas de expansão urbana não são 

pautadas por estudos de viabilidade ambiental 

ou urbanística, mas, com base em fatores econô-

micos, atendendo à demanda de empreendedo-

res que recorrem à Câmara de Vereadores.

Mais ampla do que a definição de rural, a rurali-

dade se refere a um conjunto de fatores que con-

dicionam o modo de vida dos indivíduos, desde 

a forma como eles se relacionam entre si e com 

o seu habitat natural, representado por seu am-

biente domiciliar, de estudo, de trabalho, de ser-

viços etc. A ruralidade é, pois, um conceito aberto, 

que varia em cada localidade rural, sendo traduzi-

do pelas características polissêmicas e multifun-

cionais dos distintos modos de vida (WANDER-

LEY; FAVARETTO; 2013). Sendo a ruralidade um 

conceito amplo, que abarca diferentes visões de 

mundo e racionalidades sanitárias, um dos atuais 

desafios para a promoção de ações adequadas de 

saneamento está na definição de rural.

O marco jurídico para as definições oficiais de ur-

bano e de rural no Brasil é o Decreto-Lei n° 311, 

de 02 de março de 1938, ainda vigente. A defini-

ção sobre a divisão territorial de cada município 

é dada por lei municipal e, nesse sentido, cabe 

mencionar a atribuição de impostos estabele-

cida pela Lei Federal N° 5.172 de 25 de outubro 

de 1966. Conforme o artigo 29 da referida Lei, 

a propriedade de área rural é aquela localizada 

“fora da zona urbana do município”, cujo impos-

to corresponde à arrecadação federal. Por outro 

lado, seu artigo 32 estabelece que os impostos 

sobre propriedades urbanas façam parte da ar-

recadação municipal. Ainda no artigo 32, em seu 

§ 1º, são estabelecidos requisitos mínimos perti-

nentes às zonas urbanas e relativos a uma condi-

ção de melhoramento em relação às áreas rurais:

§ 1º Para os efeitos deste imposto, entende-se 

como zona urbana a definida em lei munici-

pal; observado o requisito mínimo da existência 
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de melhoramentos indicados em pelo menos 2 

(dois) dos incisos seguintes, construídos ou man-

tidos pelo Poder Público:

I - Meio-fio ou calçamento, com canalização 

de águas pluviais; II - abastecimento de água; 

III - sistema de esgotos sanitários; IV - rede de 

iluminação pública, com ou sem posteamento 

para distribuição domiciliar; V - escola primária 

ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 

(três) quilômetros do imóvel considerado (BRA-

SIL, 1966).

De acordo com Wanderley e Favareto (2013, p. 

439 e 440), os modos de vida das populações 

do campo no Brasil são configurados por: i) uma 

“prioridade atribuída à construção e à reprodu-

ção do patrimônio eminentemente familiar ou 

comunitário – especialmente fundiário”, ii) “re-

lações de pertencimento a um pequeno grupo” 

segundo formas de solidariedade que viabilizam 

a sobrevivência no trabalho e na moradia, e iii) 

um “elo ao município a que pertencem”, relativo 

a uma integração com o espaço urbano – rela-

ções de troca entre o campo e a cidade.

A industrialização, a urbanização e a moderniza-

ção da agricultura são fatores intervenientes na 

configuração dos modos de vida dos espaços ru-

rais que têm resultado na incidência de pobreza 

sobre a população que vive no campo. Com efei-

to, a ruralidade evidencia um aspecto de convi-

vência com restrições profundas relativas a bens, 

serviços e oportunidades de trabalho. Portanto, 

a oferta de serviços na própria área rural, sejam 

estes públicos ou privados, é ação que reforça a 

função rural e traz significativos ganhos na qua-

lidade de vida da população rural (WANDERLEY; 

FAVARETO, 2013).

No mesmo sentido, Arruda et al. (2017, p. 83 e 

84) acrescentam que projetos de aceleração do 

crescimento têm implicado em “mudanças no 

modo de viver de grupos populacionais ribei-

rinhos, pescadores, quilombolas, camponeses, 

agricultores e trabalhadores rurais”. E que esses 

grupos populacionais, por sua vez, têm exigido 

do Estado a efetivação de seus direitos constitu-

cionais relativos à saúde. Conforme os autores, 

reivindicações de movimentos sociais levaram à 

formulação e à implementação da Política Na-

cional de Saúde Integral das Populações do Cam-

po, Floresta e Águas - PNSIPCFA.

A referida política não especifica espaços rurais 

de intervenção pública, mas perfis populacionais 

com características próprias reconhecidas. Assim, 

a ação pública não se limita a uma definição de 

zona rural, mas, ao contrário, torna-se tão ampla 

quanto a ruralidade própria de cada espaço onde 

habitam as populações que dão nome à política. 

Para reforçar as distintas peculiaridades rurais, 

cabe mencionar a Portaria n° 2.311, de 23 de ou-

tubro de 2014, que no artigo 2°, inciso XVI define:

XVI - populações do campo, da floresta e das 

águas: povos e comunidades que têm seus mo-

dos de vida, produção e reprodução social rela-

cionados predominantemente com o campo, a 

floresta, os ambientes aquáticos, a agropecuária 

e o extrativismo, como: camponeses; agriculto-

res familiares; trabalhadores rurais assalariados 

e temporários que residam ou não no campo; 

trabalhadores rurais assentados e acampados; 

comunidades de quilombos; populações que ha-

bitam ou usam reservas extrativistas; populações 

ribeirinhas; populações atingidas por barragens; 

outras comunidades tradicionais; dentre outros 

(BRASIL, 2014).

Arruda et al. (2017, p. 105) afirmam, contudo, 

que há dificuldades no processo de transforma-

ção da decisão em ação pública, que levam à in-

visibilidade da população do campo, da floresta 

e das águas. Um exemplo é o setor de saneamen-

to básico, questão vital para a saúde das popu-

lações. Em função da reconhecida diversidade 

existente no território brasileiro, o delineamen-

to da ruralidade e a sua inter-relação com o sa-
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neamento representam um grande desafio para 

a caracterização do panorama do saneamento 

rural no país, assim como seus desdobramentos 

em termos de implementação de ações sanitá-

rias, as quais devem ser conduzidas a partir de 

tecnologias apropriadas e instrumentos de ges-

tão, educação e participação social.

No Brasil, a discussão de rural e ruralidades de-

senvolvida por Galizoni (2019) revela que os 

lugares rurais têm assumido diferentes perfis, 

como reflexo de formas de ocupação de um vas-

to território, regidas por diversas peculiarida-

des ambientais e socioculturais. Brito (2000) faz 

menção aos importantes fluxos migratórios que 

estabelecem os rumos da ocupação dos territó-

rios, ditados pela economia e por políticas de Es-

tado capazes de definir as demandas articulan-

do-as aos interesses ligados à industrialização e 

urbanização do país. Nesse conjunto de deman-

das mais gerais encontram-se as demandas sa-

nitárias – principalmente de abastecimento de 

água –, que vão sendo redesenhadas segundo as 

necessidades constituídas na perspectiva políti-

ca dominante, voltada para o crescimento urba-

no e industrial do país.

A precariedade das condições sanitárias dos do-

micílios situados no rural brasileiro e a ausência 

ou incipiência de atuação do poder público na 

prestação e na gestão dos serviços de abasteci-

mento de água e de esgotamento sanitário são 

evidenciadas por Raid (2017) e Silva (2017a), que 

apresentam panoramas de ambos os serviços em 

15 localidades rurais brasileiras investigadas no 

âmbito do Estudo para a concepção, formulação 

e elaboração do Programa Nacional de Sanea-

mento Rural (PNSR)1, compostas de grupos ét-

nicos, culturais, sociais e demográficos distintos 

e muito peculiares em termos de demandas de 

saneamento. Integrando o mesmo projeto, Silva 

(2018) revela a precariedade sanitária de uma 

comunidade indígena, mostrando as especifici-

dades a ela inerentes. No tocante ao manejo de 

resíduos sólidos, estudos revelam que as formas 

precárias de destinação de resíduos sólidos es-

tão associadas à ausência de atuação do poder 

público em comunidades rurais. A prática da 

queima do lixo no perímetro domiciliar é iden-

tificada, portanto, como alternativa à ausência 

de serviços de coleta, denotando a insalubrida-

de ambiental de comunidades rurais (ROLAND et 

al., 2016; BERNARDES; GUNTHER, 2014).

Quanto às políticas públicas para o setor de sa-

neamento básico, o contexto histórico e a con-

juntura atual não têm se mostrado favoráveis ao 

atendimento aos domicílios rurais. Por um lado, 

são notórios os esforços da gestão pública visan-

do ao resgate da função original do saneamen-

to: prevenção de doenças e promoção da saúde 

humana (HELLER, 2005 apud HELLER; CASTRO, 

2007). Por outro lado, Britto e Rezende (2017, p. 

562) argumentam que mudanças no âmbito da 

política têm favorecido a privatização dos servi-

ços públicos, promovendo uma crescente atuação 

do setor privado e da lógica mercantil. As autoras 

assinalam, com isso, a ocorrência de enfraqueci-

mento do setor público e a fragilização da garan-

tia de atendimento da população mais pobre.

Em um contexto de institucionalização do Setor 

de Saneamento, em presença de participação 

social, estabeleceu-se a Lei de Saneamento Bási-

co, No 11.445 de 2007, que incorpora a visão dos 

direitos humanos ao abastecimento de água e ao 

esgotamento sanitário, instituída pela Organi-

zação das Nações Unidas (ONU) no ano de 2010 

1 Entre os anos de 2015 e 2019 desenvolveu-se o referido estudo, por meio de Termo de Execução Descentralizada firmado entre a Funda-
ção Nacional de Saúde e a Universidade Federal de Minas Gerais (BRASIL, 2015).
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(ONU 2010a, ONU2010b). A Lei repercute a ne-

cessidade de ações específicas ao rural e resulta 

na elaboração de um programa específico para 

o atendimento de suas populações, que agrega 

à discussão acerca da universalização do sanea-

mento básico importantes reflexões sobre a ca-

racterização dos diversos lugares rurais do país 

e sobre as demandas a eles inerentes. A Lei tam-

bém instrumentaliza o planejamento em sanea-

mento básico, estabelecendo a obrigatoriedade 

de elaboração do Plano Nacional de Saneamento 

Básico (Plansab), o que ocorreu em 2013.

A análise situacional do Plansab revela o défi-

cit de saneamento básico em domicílios rurais, 

motivo pelo qual determina a formulação de um 

programa de saneamento rural para o país, sob 

a coordenação do Ministério da Saúde (BRASIL, 

2013), não apenas para reforçar a responsabi-

lidade do poder público em prover saneamento 

básico à população, mas também proporcionar 

suporte à implementação da política pública.

A elaboração do Programa Nacional de Sanea-

mento Rural se apoiou em dados quantitativos 

do Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2011b) e 

em dados qualitativos, a partir de um corpus que 

abrange informações dos já referidos 15 estudos 

de casos, e também de processos participativos 

– oficinas e seminários – que envolveram diver-

sos atores ligados ao saneamento, provenien-

tes de órgãos dos governos federal, estaduais e 

municipais, de instituições de pesquisa e ensino, 

de prestadores de serviços e da sociedade civil 

organizada. Desse modo, o PNSR buscou alcan-

çar a proposição de soluções de saneamento 

básico mais próximas das distintas realidades 

rurais brasileiras. Seu conteúdo indica o reco-

nhecimento da ruralidade e o envolvimento da 

população rural no âmbito do modelo de gestão 

dos serviços públicos, como ações necessárias à 

sustentabilidade e à perenidade das soluções de 

saneamento básico no meio rural (BRASIL, 2018).

Andrade et al. (2017) ponderam que é necessário 

o desenvolvimento de estudos que contemplem 

as dimensões cultural, econômica, social e espa-

cial visando à formulação de um conceito de ru-

ral que dê suporte à ação pública, e Sales (2018) 

acrescenta que o diagnóstico das condições 

sanitárias em comunidades rurais e o posterior 

monitoramento das ações públicas demandam 

bases de dados com informações de melhor qua-

lidade do que se dispõe no país atualmente. Nes-

se sentido, o presente artigo se propôs a respon-

der a seguinte questão: sendo a ruralidade uma 

característica peculiar a cada espaço rural, em 

que medida ela influi no acesso aos serviços de 

saneamento básico?

O objetivo deste estudo é compreender a relação 

existente entre a ruralidade e o acesso às solu-

ções sanitárias, na perspectiva de dados secun-

dários, mirando-se a realidade brasileira; e na 

perspectiva de comunidades rurais brasileiras. 

Adotou-se a hipótese de que o rural é palco de 

formas distintas de ocupação do território, que 

revelam diferentes ruralidades e condicionam o 

modo como os serviços de saneamento básico 

são demandados e prestados, ocasionando dife-

renças expressivas entre as distintas comunida-

des rurais existentes no território brasileiro.

2 METODOLOGIA
2.1 Etapa Quantitativa

No presente estudo são utilizados os dados do 

Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2011b), e 

adotados os agrupamentos de setores censitá-

rios do PNSR como referência, tendo em vista 

sua melhor capacidade de delineamento e re-

presentação da diversidade de ocupações pre-

sentes no ambiente rural. Por meio da aplicação 

de análise estatística descritiva, discutiu-se a 

disponibilidade de cada componente dos servi-

ços de saneamento (abastecimento de água, es-
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gotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos 

e de águas pluviais) de acordo com os diferentes 

agrupamentos apresentados.

O Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2011b) 

configura-se como o banco de dados mais com-

pleto e atualizado para a quantificação de in-

formações sobre os quatro eixos do saneamen-

to básico. Os dados do universo encontram-se 

distribuídos por setores censitários, unidade 

de agregação de dados de pessoas e domicílios 

razoavelmente homogênea. São estabelecidas 

oito categorias de classificação, sendo três ur-

banas (códigos 1, 2 e 3) e cinco rurais (códigos 

4, 5, 6, 7 e 8), delimitadas conforme níveis de 

adensamento populacional, distância e inte-

gração a centros urbanos. São interpretadas 

como rurais as regiões correspondentes aos 

setores assim definidos, não contidas no perí-

metro urbano, conforme legislações municipais 

(IBGE, 2011a).

Durante a elaboração do PNSR, percebeu-se 

que o sistema de classificação do IBGE aponta 

como urbanos 76,34% dos setores censitários, 

o que corresponde a uma proporção de 84,43% 

da população brasileira. Áreas não urbanizadas 

de cidades ou vilas (setores de código 2) e áreas 

urbanas isoladas (setores de código 3) são trata-

das como urbanas e inúmeros setores censitários 

classificados como urbanos apresentam baixo 

número de domicílios. Consequentemente, re-

giões que deveriam ser classificadas como rurais, 

apresentando notável déficit de equipamentos e 

serviços, são detectadas como urbanas, o que 

demonstra a vulnerabilidade do atual sistema de 

enquadramento, inadequado para a elaboração 

e aplicação de políticas públicas (RIGOTTI; HA-

DAD, 2019).

Buscando superar a delimitação insuficiente de 

rural, o PNSR definiu um novo conceito, e realizou 

a sua composição a partir da reclassificação dos 

setores censitários. Levando-se em considera-

ção as características essencialmente rurais dos 

setores de códigos 2 e 3, admitiu-se sua reclas-

sificação como regiões rurais. Sendo a densidade 

populacional poderoso indicador e sabendo-se 

que localidades rurais apresentam menor nível 

de adensamento, os setores de código 1 (áreas 

urbanizadas de cidade ou vila) foram subdividi-

dos nas categorias 1a e 1b. Os setores 1b corres-

pondem à proporção rural, com densidade po-

pulacional inferior a 605 hab/km² e proximidade 

com pelo menos outro setor rural, tendo em vista 

que uma delimitação que considerasse apenas o 

adensamento poderia levar a desvios de inter-

pretação. Os setores 1a, por sua vez, são aqueles 

que não se enquadram na categoria 1b e perma-

necem com a classificação urbana. Por meio da 

nova classificação, obteve-se a nova proporção 

rural estimada em 21% da população brasileira 

(RIGOTTI; HADAD, 2019).

Objetivando-se agrupar as categorias de seto-

res censitários semelhantes, tendo como base a 

priorização de ações individuais para localidades 

de ocupação dispersa e ações coletivas para re-

giões com aglomerações, além de levar em con-

sideração a proximidade com o ambiente urba-

no e a possibilidade de expansão de serviços já 

implantados nas cidades, foram adotados como 

referência, no PNSR, os agrupamentos apresen-

tados na Tabela 1 (BRASIL, 2018).
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Tabela 1 - Agrupamentos de setores, conforme definições do PNSR

Classificação Agrupamento Descrição

Urbana 1a Áreas urbanas

Rural

1b, 2 e 4 Aglomerações próximas do urbano

3 Aglomerações mais adensadas e isoladas

5, 6 e 7 Aglomerações menos adensadas e isoladas

8 Sem aglomerações, havendo proximidade com aglomerações ou não

Fonte: Documento central do PNSR (BRASIL, 2018).

2.2 Etapa Qualitativa

A coleta e a análise dos dados primários encon-

tram-se inseridas no âmbito do projeto “Estudos 

para concepção, formulação e gestão do Pro-

grama Nacional de Saneamento Rural (PNSR)”, 

realizado a partir da parceria estabelecida entre 

a Universidade Federal de Minas Gerais e a Fun-

dação Nacional de Saúde - Funasa. Adotando-se 

como marco teórico-metodológico a Grounded 

Theory, são abordados no presente artigo três 

estudos de caso conduzidos na região Nordeste 

brasileira. A Grounded Theory consiste em uma 

abordagem sistemática, porém flexível, para a 

coleta e análise de dados qualitativos. Estabele-

cida no campo da etnografia, destaca-se como 

principal estratégia dessa teoria a simultanei-

dade na coleta e análise dos dados (CHARMAZ; 

MITCHELL, 2001).

Equipes compostas por três pesquisadores per-

maneceram por cerca de 10 dias em cada locali-

dade de estudo, durante o primeiro semestre de 

20162. No decorrer desse período, foram reali-

zadas entrevistas semiestruturadas individuais 

e coletivas (FLICK, 2011) com moradores e ges-

tores públicos municipais e observação direta, 

sempre acompanhadas de anotações em cader-

nos de campo. Como base para a investigação de 

campo foi utilizado um roteiro contendo ques-

tões relacionadas aos quatro componentes do 

saneamento básico. 

A análise de conteúdo pauta-se em Bardin (2008), 

sendo adotadas as seguintes categorias: aspectos 

demográficos (densidade e distribuição espacial 

dos domicílios), sociais (associativismo comunitá-

rio), ambientais (salubridade da água para consu-

mo humano) e culturais (resistência ao tratamen-

to da água e prática da defecação a céu aberto). 

Com o intuito de garantir o anonimato dos par-

ticipantes, cada entrevistado foi identificado por 

um código, sendo: BO (relativo à comunidade 

quilombola Barra de Oitis), QU (relativo à co-

munidade rural de Queimadas) e SN (relativo ao 

assentamento Serra Negra). Essas comunidades 

são brevemente descritas a seguir.

2.3 Assentamento Serra Negra - PE

O Assentamento Serra Negra está localizado no 

município de Floresta, estado de Pernambuco. 

A população total do município em 2010 era de 

29.285 habitantes, com cerca de 32% destes re-

sidindo nas áreas rurais (IBGE, 2011b). O Assen-

tamento dista cerca de 60 km da sede municipal 

e localiza-se às margens de uma rodovia esta-

dual asfaltada, a PE-360. A maior parte das casas 

2 Atendendo à Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde, o projeto de pesquisa que constituiu o Estudo foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais, CAE 49966015.5.0000.5149, em 15 de janeiro de 2016.
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encontra-se na margem direita da pista (senti-

do Floresta-Recife), próximas umas das outras, 

não havendo divisões de terrenos com muros. Do 

outro lado da pista, na margem esquerda da ro-

dovia, encontram-se a escola, o posto de saúde 

e a sede da associação comunitária. A comuni-

dade configura-se como uma agrovila onde cada 

assentado possui um pequeno lote residencial, 

sendo os maiores destinados à produção agríco-

la. De acordo com informações do projeto do As-

sentamento Serra Negra, elaborado pelo INCRA 

em 1994, sua área total é igual a 1.932 ha.

Conforme os dados do Relatório de Assentamen-

tos da Superintendência Regional Pernambuco 

- Médio São Francisco (INCRA, s.d.), o Assenta-

mento Serra Negra possui capacidade para 103 

famílias, sendo 64 a quantidade de famílias as-

sentadas atualmente. A fonte de sustento das 

famílias no assentamento provém de trabalhos 

temporários e da renda de programas de auxílio 

governamentais, como o Bolsa Família, uma vez 

que a agricultura, principal atividade das famí-

lias, é constantemente prejudicada pela seca, 

impossibilitando que se consolide como uma 

atividade geradora de renda. Além disso, a ati-

vidade comercial é quase inexistente, havendo 

apenas um pequeno armazém no local. Há baixa 

representatividade de aposentados no assenta-

mento, em cerca de 15% das famílias3.

No que se refere à prestação de serviços públicos, 

o assentamento Serra Negra possui acesso a um 

posto de saúde, escola municipal, energia elétrica 

e sistema coletivo de abastecimento de água. Em 

2016, no período da pesquisa de campo, a comu-

nidade estava recebendo casas do Programa “Mi-

nha Casa, Minha Vida” e estava em andamento a 

construção do eixo leste do canal de transposição 

do rio São Francisco, próximo ao Assentamento.

2.4 Comunidade Quilombola Barra de Oitis - PB

A comunidade quilombola Barra de Oitis está 

localizada no município de Diamante, estado da 

Paraíba, a sete quilômetros da sede municipal. O 

município possui uma população total de 6.616 

habitantes, sendo que cerca de 42% se referem 

à população rural (IBGE, 2011b). Em 2009, Bar-

ra de Oitis recebeu a certidão de autodefinição 

como comunidade remanescente de quilombo 

pela Fundação Cultural Palmares. Localizada às 

margens de uma estrada de terra, a rodovia es-

tadual PB-732, a comunidade é composta por 

núcleos, aglomerados ou dispersos, acomodan-

do aproximadamente 160 famílias. Esses núcleos 

habitacionais recebem denominações específi-

cas, como Centro de Barra de Oitis, Alto dos Ale-

xandres, Roça Nova, Laurindos, Romeus, dentre 

outros, em geral batizados com o sobrenome das 

famílias residentes.

A agricultura consiste na principal ocupação e 

fonte de renda dos moradores de Barra de Oitis, 

prevalecendo a produção familiar ou a remune-

ração da força de trabalho mediante pagamento 

de diárias. O Programa Bolsa Família é aponta-

do como uma das principais fontes de renda dos 

moradores e a falta de emprego é crônica, cons-

tituindo um problema social. Como consequên-

cia, há emigração de homens jovens da localida-

de em direção ao interior de São Paulo, atraídos 

pela colheita de cana e o cultivo de laranja4. No 

que se refere à prestação de serviços públicos, a 

comunidade quilombola de Barra de Oitis possui 

acesso a posto de saúde, escola de nível básico, 

energia elétrica, sistema coletivo de abasteci-

mento de água e coleta de resíduos sólidos, sen-

do os dois últimos serviços prestados apenas na 

parte central, que apresenta maior aglomeração 

de domicílios.

3 De acordo com informações da Associação Comunitária de Serra Negra.
4 De acordo com informações da Associação Comunitária de Barra de Oitis.
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2.5 Comunidade rural de Queimadas - CE

A comunidade rural de Queimadas está locali-

zada no município de Crateús, estado do Ceará. 

De acordo com dados do Censo Demográfico de 

2010 (IBGE, 2011b), o município de Crateús pos-

suía, em 2010, uma população total de 72.812 

habitantes. Desse contingente, aproximadamen-

te 30% representa a população rural. Desenvol-

vendo-se às margens da rodovia BR-226, a co-

munidade dista 25 km da sede municipal, sendo 

composta por cerca de 190 famílias. A organiza-

ção espacial da comunidade divide-se em três 

regiões. A maior parte dos domicílios está locali-

zada em um povoado aglomerado, cujas ruas in-

ternas possuem calçamento. É nessa área que se 

situam as atividades comerciais e de prestação 

de serviços, como escola, igreja, posto de saúde, 

cemitério e pequenos comércios locais.

Próximo à área central da comunidade, algumas 

residências constituem uma região conhecida 

pelos moradores como “Outro lado”. A 2 km do 

centro da comunidade, ainda às margens da ro-

dovia BR-226, encontra-se a região denominada 

“Marinhos”. Ambas são compostas apenas por 

residências. A principal forma de ocupação dos 

moradores é o trabalho agrícola. Uma vez que 

a área ao redor da comunidade é composta por 

grandes fazendas, os moradores locais não são 

proprietários de áreas de cultivo, trabalhando 

habitualmente sob a forma de “arrendamento”, 

na qual o produtor recebe uma área definida para 

o plantio naquele ano, responsabiliza-se pelas 

despesas referentes à produção e, após a colhei-

ta, uma parte da sua produção é destinada ao 

proprietário da terra como forma de pagamento. 

Outra forma de trabalho comum na comunida-

de consiste na remuneração da força de trabalho 

mediante o pagamento de diárias.

Outras fontes de renda identificadas na locali-

dade são provenientes de pequenos comércios, 

aposentadoria rural e de programas de auxílio 

governamentais, como o Bolsa Família e o Seguro 

Safra5. No que se refere à prestação de serviços 

públicos, a comunidade de Queimadas possui 

acesso à energia elétrica, escola, posto de saú-

de, sistema coletivo de abastecimento de água e 

serviço de coleta de resíduos sólidos.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 Panorama das demandas de saneamento 
básico no Brasil segundo diferentes ruralidades

As informações censitárias distribuídas segun-

do regiões mais homogêneas podem revelar as 

peculiaridades em termos de soluções coletivas 

ou individuais de saneamento, sobretudo em 

função dos critérios demográficos que regem 

o princípio da economia de escala, a densidade 

demográfica e a proximidade de centros urba-

nos. Apresenta-se, a seguir, discussão sobre a 

disponibilidade dos serviços de abastecimento 

de água, esgotamento sanitário, manejo de resí-

duos sólidos e manejo de águas pluviais de acor-

do com os distintos agrupamentos de setores 

censitários estabelecidos pelo PNSR e descritos 

anteriormente na Tabela 1.

3.2 Abastecimento de água

No Brasil, o abastecimento de água tem sido his-

toricamente priorizado para investimentos em 

saneamento (REZENDE; HELLER, 2008), o que ex-

plica o notável desenvolvimento do eixo quando 

comparado aos demais. Em regiões urbanas (se-

tores censitários de código 1a), o maior adensa-

mento populacional favorece a adoção da solução 

5 De acordo com informações da Associação Comunitária de Queimadas.

23

artigos técnicos

Revista DAE  | núm. 220  | vol. 67  |  São Paulo  |  Edição Especial - Novembro 2019



coletiva por redes, o que, em adição à priorização, 

explica o atendimento a quase 93% dos domicí-

lios, havendo consequente redução da utilização 

de poços ou nascentes (4,8%), de outras formas de 

abastecimento (2,2%) e inexpressiva participação 

de cisternas. A Figura 1 apresenta a distribuição 

das soluções de abastecimento de água para os 

diferentes agrupamentos de setores censitários.

 

Figura 1 - Distribuição dos serviços de abastecimento de água. Fonte: Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2011b).

Os setores 1b, 2 e 4 representam aglomerações 

localizadas em periferias ou curtas distâncias 

de centros urbanos, ocorrendo, muitas vezes, 

influência de serviços de saneamento adotados 

na região urbanizada, com possível expansão. A 

densidade populacional nesses setores ainda é 

elevada, portanto redes de abastecimento ain-

da são dominantes, atendendo a pouco mais de 

75% dos domicílios.

O posicionamento periférico dos setores 1b, 2 

e 4, com possível desvalorização para o recebi-

mento de investimentos, que tendem a priorizar 

os centros urbanos, pode atuar como uma bar-

reira para a integração dos serviços, o que po-

deria explicar a maior atuação de poços e nas-

centes (16,3%) e outras fontes (8,3%) quando 

em comparação com os setores 1a. Os setores 

3 representam aglomerações mais adensadas, 

porém isoladas de centros urbanos de densida-

de populacional ainda superior. Devido ao maior 

índice de adensamento, soluções coletivas de 

saneamento são, em geral, altamente viáveis, o 

que justifica a grande presença de redes (80,7%). 

Contudo, o isolamento apresenta-se como cri-

tério desfavorável, existindo também proporção 

significativa de outras soluções.

As aglomerações menos adensadas e isoladas, 

por vezes localizadas perto de empreendimentos 

rurais com único proprietário, são representadas 

pelos setores 5, 6 e 7. Nesses locais, são comuns 

tanto soluções coletivas quanto individuais, que 

dependem da viabilidade relacionada ao nível de 

adensamento e da capacidade financeira local 

e podem, inclusive, coexistir. Redes ainda apa-

recem como solução dominante, abastecendo 

63,4% dos domicílios, enquanto há proporção 

significativa de atendimento por poços e nas-

centes (12,6%) e outras fontes (22,2%), sendo 

as cisternas também significativas (1,8%). A 

proporção de abastecimento por outras fontes é 

preocupante, uma vez que não há determinação 

exata do método ou garantia da qualidade ou 

quantidade da água fornecida.

Por fim, os setores 8 são, segundo o IBGE, carac-

terizados pela ausência de aglomerações (IBGE, 

2011a). Contudo, durante as pesquisas de cam-

po que ocorreram no âmbito do PNSR, notou-se 

a presença de pequenas aglomerações nesses 

locais, havendo algumas aplicações de soluções 

coletivas (BRASIL, 2018). A ausência de aglome-

rações favorece a utilização de soluções indivi-

duais, como demonstrado pelo predomínio de 
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poços e nascentes (42,7%) em detrimento de re-

des (19,9%), mas espera-se aumento do uso de 

soluções coletivas conforme forem identificadas 

situações viáveis. Nota-se, também, importan-

te participação das cisternas, que abastecem 

4,4% dos domicílios, sendo importante destacar 

a atuação de programas como o Programa Um 

Milhão de Cisternas - P1MC, especialmente na 

região Nordeste. Cabe ressaltar, contudo, que o 

IBGE admite cisternas como solução principal de 

abastecimento de água, o que não é adequado 

considerando critérios básicos de qualidade e, 

principalmente, quantidade de água, devendo 

atuar como métodos complementares. Além dis-

so, a qualidade da água de poços e nascentes é 

muitas vezes questionável, assim como a de ou-

tras fontes.

3.3 Esgotamento sanitário

Idealmente, soluções coletivas de esgotamento 

sanitário tendem a acompanhar a expansão de 

redes de abastecimento de água, já que as aglo-

merações que viabilizam o atendimento coletivo 

para a água tendem a também viabilizar o mes-

mo tipo de serviço para a coleta e tratamento 

de esgotos. Contudo, enquanto as políticas pú-

blicas nacionais voltavam-se ao abastecimento 

de água, o esgotamento sanitário foi inserido 

em posição de segundo plano, muitas vezes sem 

direcionamento ou mesmo definição de metas a 

serem atingidas. Consequentemente, há grande 

déficit de atendimento a ser superado, tanto no 

ambiente rural como no urbano. 

Em setores 1a, as redes representam a solução 

adotada em 66,4% dos domicílios, valor baixo 

quando comparado ao índice de atendimento 

por redes de água (92,9%). Consequentemen-

te, fossas sépticas aparecem em grande propor-

ção (10,4%), assim como fossas rudimentares 

(18,3%). Nesse caso a construção é variável, em 

função do conhecimento e da condição financeira 

do morador, englobando desde simples buracos, 

sem qualquer preocupação com a altura do lençol 

freático, até estruturas melhoradas, porém ainda 

inadequadas. Há outras soluções (4,4%), que en-

volvem disposição em valas, rios, lagos e mares, 

assim como outros meios, geralmente inapro-

priados. Uma fração muito pequena de domicílios 

(0,5%) não apresenta banheiro. A Figura 2 apre-

senta a distribuição das soluções de esgotamento 

para os diferentes agrupamentos.

 

Figura 2 - Distribuição dos serviços de esgotamento sanitário. Fonte: Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2011b).

25

artigos técnicos

Revista DAE  | núm. 220  | vol. 67  |  São Paulo  |  Edição Especial - Novembro 2019



Nas aglomerações de extensão urbana (setores 

1b, 2 e 4), o déficit do esgotamento sanitário em 

comparação com as redes de abastecimento de 

água torna-se ainda mais evidente, sendo as re-

des de coleta de esgotos presentes em apenas 

28,9% dos domicílios, em comparação a 75,3% 

de atendimento por soluções coletivas de água, 

o que ressalta o caráter mais periférico e vulne-

rável desses locais frente aos centros urbanos. 

Fossas rudimentares representam a maioria das 

soluções, com 39,9% de participação, enquan-

to as fossas sépticas estão presentes em apenas 

23,1% dos domicílios. A disposição por outras 

formas também aparece de maneira considerá-

vel (6,5%), assim como o percentual de residên-

cias sem banheiro passa a ser mais significativo 

(1,7%), novamente ressaltando a necessidade 

de atenção para garantir a expansão de serviços 

adequados, já implantados nas cidades, a esses 

locais. A distribuição de soluções em setores de 

código 3 apresenta semelhanças com a caracte-

rização de setores 1b, 2 e 4, com ligeiro aumento 

da participação de redes (35%) e menor índice 

de domicílios sem banheiros (0,7%), o que pode 

ser explicado pelo maior adensamento típico 

dessas regiões.

Em setores de códigos 5, 6 e 7, o menor aden-

samento populacional pode condicionar a via-

bilidade de soluções individuais, mas soluções 

coletivas também são interessantes em diversos 

locais. Nesses setores, o déficit do atendimento 

coletivo apresenta-se de forma marcante, já que 

apenas 8,2% dos domicílios possuem ligação à 

rede de esgotamento sanitário, em compara-

ção com 63,4% de conexões com redes de água. 

Fossas rudimentares são a maioria, presentes 

em 60% das residências, e a vulnerabilidade fi-

nanceira de moradores pode condicionar a cons-

trução de estruturas precárias. Fossas sépticas 

representam pequena fração quando compara-

das às fossas rudimentares, alcançando apenas 

11,3% dos domicílios. O despejo dos dejetos por 

outras formas aparece de forma significativa 

(11,7%) e a proporção de residências sem ba-

nheiro atinge patamar considerável, ocorrendo 

em 8,7% dos casos.

Por fim, em setores de código 8, espera-se que 

a ausência de aglomerações favoreça o uso de 

soluções individuais, embora seja necessária 

a mesma ressalva sobre a existência de alguns 

pontos de adensamento. Nesses locais, fossas 

rudimentares são a solução predominante, mas 

aparecem em menor proporção do que nos se-

tores de códigos 5, 6 e 7, estando presentes em 

53,3% dos domicílios. Essa redução, contudo, 

ocorre principalmente devido ao aumento da 

utilização de outras destinações (14,6%), gran-

de redução da utilização de redes (1,4%) e no-

tável aumento da proporção de domicílios sem 

banheiro, atingindo 16,8% dos casos, e pouco 

devido ao aumento da utilização de fossas sép-

ticas, que estão presentes em somente 13,9% 

dos casos.

3.4 Manejo de resíduos sólidos

Em setores de código 1a, a maior densidade po-

pulacional característica e a boa estrutura das 

vias promovem a adoção majoritária de soluções 

coletivas de coleta direta ou porta a porta de re-

síduos sólidos. Em locais de baixo adensamento 

e/ou difícil acesso, a coleta indireta tende a ser 

utilizada, o que justifica o atendimento a outros 

7,2% dos domicílios urbanos. Considerando o 

amplo acesso aos serviços, percentuais de resí-

duos queimados, enterrados ou com outra desti-

nação (dispostos em terrenos baldios, logradou-

ros, corpos hídricos ou outros locais) são muito 

reduzidos. Cabe ressaltar, contudo, a importân-

cia de buscar expandir a coleta direta para locais 

menos acessíveis, de forma a reduzir desigual-

dades no atendimento. A Figura 3 apresenta a 

distribuição das soluções de manejo de resíduos 

sólidos para os diferentes setores censitários.
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Figura 3 - Distribuição dos serviços de manejo de resíduos sólidos. Fonte: Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2011b).

Nas aglomerações próximas do urbano (setores 

1b, 2 e 4), os serviços coletivos nem sempre são 

expandidos para as áreas periféricas. O atendi-

mento domiciliar por coleta porta a porta (RS co-

letado diretamente) ainda é dominante (80,1%), 

e coletas indiretas, também relevantes, estão 

associadas a 9,2% das residências. Contudo, há 

elevação do contingente dos demais destinos 

dos RS em comparação com os setores urbanos, 

com especial destaque para a queima, solução 

praticada em 8,2% dos domicílios, resultando 

principalmente da falta de atendimento por ser-

viços coletivos. A distribuição de soluções nos 

setores de código 3 apresenta semelhanças com 

a distribuição nos setores de códigos 1b, 2 e 4, 

sendo o maior adensamento característico des-

se grupo um possível promotor da elevação do 

atendimento por coleta direta (85%), com simul-

tânea redução do índice de queima (4%).

Em aglomerações isoladas, de menor adensa-

mento, representadas pelos setores 5, 6 e 7, so-

luções individuais tendem a coexistir com as co-

letivas. Nessas regiões, a coleta direta ainda é 

solução predominante, com atendimento a 41,3% 

dos domicílios, sendo a coleta indireta também 

importante, adotada em 11,3% dos casos. Contu-

do, a queima aparece em proporção semelhante à 

da coleta direta, estando presente em 37,5% das 

residências, o que reforça a preferência por essa 

solução quando em comparação com o percen-

tual enterrado, de apenas 1,4%. O percentual de 

disposição em outros locais aumenta considera-

velmente quando comparado aos setores de códi-

gos 1 a 4, o que indica a maior incidência de riscos 

à saúde pública e poluição ambiental.

Para os setores rurais sem aglomerações, de có-

digo 8, a queima prevalece como solução primá-

ria, sendo realizada em 63,6% dos domicílios. O 

ato de enterrar os resíduos também passa a ter 

maior representação, ocorrendo em 4,1% dos 

casos. A viabilidade da coleta direta (14,5%) e 

indireta (5,5%) é reduzida como consequência 

do menor adensamento populacional, mas a 

solução pode ser considerada e expandida em 

alguns locais, tendo em vista que existem algu-

mas aglomerações nesses setores. O percen-

tual de resíduos destinados a outros locais é de 

12,2%, superior ao encontrado em setores de 

códigos 5, 6 e 7. Consequentemente, questões 

ambientais e de saúde pública são ainda mais 

preocupantes, tendo em vista que os moradores 

nem sempre conhecem os riscos envolvidos na 

disposição inadequada de determinados mate-

riais, como, por exemplo, embalagens de agro-

tóxicos e medicamentos.

3.5 Manejo de águas pluviais

Os dados disponibilizados no Censo Demográfi-

co de 2010 (IBGE, 2011a) se mostram incomple-

tos para a análise do manejo de águas pluviais. O 

índice de participação de moradores, para cada 

classe de setores, é apresentado na Tabela 2.
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Tabela 2 - Dados do Censo Demográfico de 2010 para o manejo de águas pluviais

Setor Com 
pavimentação

Sem 
pavimentação

Com boca de 
lobo (“bueiro”)

Sem boca de 
lobo (“bueiro”) % de respostas

1a 78,0% 17,1% 38,8% 56,4% 95,2%

1b 51,3% 44,4% 20,3% 75,4% 95,7%

2 4,3% 2,5% 1,7% 5,0% 6,7%

3 51,1% 43,4% 24,2% 70,3% 94,5%

4 38,0% 53,9% 15,5% 76,4% 91,9%

5 0,0% 0,1% 0,0% 0,1% 0,1%

6, 7 e 8 Sem dados Sem dados Sem dados Sem dados Sem dados

Fonte: Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2011b).

Como é possível observar, as classes de setores 

6, 7 e 8 não contêm dados. A classe 5 apresen-

ta percentual não significativo, impossibilitando 

que seja inferido qualquer tipo de conclusão, as-

sim como a classe 2, que tem maior percentual de 

respostas coletadas, embora ainda não represen-

tativo (6,7%). As classes 1a, 1b, 3 e 4 estão apre-

sentadas com dados muito mais completos, com 

alcance de mais de 90% dos moradores, mas ain-

da demonstram percentual considerável de dados 

não coletados, vulnerabilidade que pode afetar a 

real aderência com a representação da realidade. 

No entanto, de acordo com os dados disponíveis, 

observa-se que a presença de pavimentação e de 

bueiros é mais comum em áreas urbanas (setores 

1a). A falta de dados sobre o manejo de águas plu-

viais atua como grande barreira para a realização 

de pesquisas voltadas ao setor, assim como impe-

de o adequado direcionamento de políticas públi-

cas para a resolução de problemas nas áreas mais 

atingidas pelo déficit de infraestrutura.

3.6 A inter-relação entre ruralidade e 
saneamento básico: um olhar sobre três 
comunidades do semiárido nordestino

No que se refere à prestação dos serviços de sa-

neamento, as três localidades possuem sistema 

coletivo de abastecimento de água, constituído 

por poço, reservatório e rede de distribuição, sen-

do a operação realizada pelos moradores. As cis-

ternas de captação de água de chuva são comuns 

nos domicílios. Com relação ao esgotamento sa-

nitário, constata-se a forte presença de soluções 

individuais, como as fossas, em geral construídas 

pelos próprios moradores, sem realização de tra-

tamento do lodo residual. E no tocante à coleta de 

resíduos sólidos domiciliares, apenas parte dos 

moradores de Queimadas e de Barra de Oitis são 

contemplados pelo serviço. Dentre os contempla-

dos, há a coexistência das duas formas de coleta: 

direta e indireta. Os demais praticam a queima 

como forma de destinação final dos resíduos.

Um aspecto da ruralidade que condiciona as 

ações sanitárias presentes nas comunidades em 

estudo consiste na distribuição espacial dos do-

micílios. Sabe-se que uma característica das áreas 

rurais, em geral, é a baixa densidade populacio-

nal, embora essa variável, de forma isolada, seja 

incapaz de definir um conceito universal de rural, 

conforme discutido por Abramovay (2000). É sabi-

do que a viabilidade econômica de serviços de sa-

neamento básico está associada com a escala do 

empreendimento. Dessa forma, é comum que, em 

localidades que apresentam domicílios dispersos, 

sejam adotadas soluções individuais, sendo os 

sistemas coletivos aplicados diante da ocorrência 

de maior aglomeração de domicílios. Ressalta-

-se que as soluções individuais não caracterizam 

acesso inadequado aos serviços de saneamento, 

desde que cumpram critérios de qualidade e se-

gurança. No entanto, devido à ausência de atua-

ção do poder público (legalmente definido como 

titular dos serviços), observa-se nas áreas rurais a 
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precariedade das soluções ou até mesmo a ausên-

cia de prestação dos serviços.

Assim, as desigualdades no acesso aos serviços 

de saneamento básico se mostram presentes nos 

estudos de caso em análise. Em Barra de Oitis, os 

domicílios situados nos núcleos dispersos não são 

ligados ao sistema coletivo de abastecimento de 

água, que atende apenas a parte central e mais 

adensada da comunidade. Sendo assim, há ne-

cessidade de deslocamento dos moradores até o 

centro da comunidade para ter acesso à água: 

“Nós somos da comunidade Barra de Oitis, quilom-

bolas. A prefeitura (sic) fez o encanamento da água 

pra Barra, mas não subiu até aqui. Então quer dizer 

que a gente ficou isolado, sem água. (...) Se aqui ti-

vesse água encanada você acha que eu ia me deslo-

car da minha casa até lá [centro de Barra de Oitis] 

pra lavar roupa? Eu vou pegar minha água da cister-

na pra lavar as trouxas de roupa? Não! Porque vai fa-

zer falta pro consumo da casa. Vou na casa da minha 

nora pegar a água lá” (BO30).

A falta de acesso à água encanada impacta di-

retamente os hábitos da população relacionados 

ao esgotamento sanitário, uma vez que, embora 

tenham banheiro em casa, os moradores deixam 

de utilizá-lo para praticar a defecação a céu aber-

to, economizando a água que foi trazida de longe 

para usos mais nobres.

“Pra melhorar o banheiro primeiro tem que ter água, 

né? (...) [O banheiro da casa] já teve chuveiro, mas 

está desativado, porque não tem água encanada. (...) 

Então pega um balde de água, toma banho, se seca e 

pronto. O vaso, quando a gente usa, também dá des-

carga com o balde de água, mas quem usa mais é só a 

bebezinha, pra fazer xixi de madrugada. (...) Pra fazer 

cocô, xixi, usa o mato mesmo” (BO30 e BO31).

Em Queimadas, o projeto inicial do sistema de 

abastecimento de água, financiado via parceria 

entre o governo estadual e um banco internacio-

nal, previa a instalação de rede de distribuição de 

água apenas na área central da comunidade. As 

regiões conhecidas como “Marinhos” e “Outro 

lado” não foram contempladas devido ao peque-

no número de habitantes a serem beneficiados 

e à maior extensão da rede para o atendimento 

das localidades. Somente dois anos após a insta-

lação da rede original, os moradores de Queima-

das conseguiram captar recursos para estender 

o abastecimento de água até as duas localidades 

não contempladas inicialmente.

É essencial destacar que o acesso ao abasteci-

mento de água e ao esgotamento sanitário é re-

conhecido como direito humano pela Organiza-

ção das Nações Unidas - ONU. Sendo assim, como 

defendido por Hall e Lobina (2013), o critério fi-

nanceiro de recuperação dos custos não deve ser 

o único balizador para a prestação dos serviços 

pelo poder público, que deve garantir progressi-

vamente o acesso universal à população de forma 

equânime e sem discriminação. Além disso, crité-

rios como qualidade e segurança, disponibilidade, 

acessibilidade física e financeira, aceitabilidade, 

privacidade e dignidade devem ser considerados 

(ALBUQUERQUE, 2014; ONU, 2010a, 2010b).

A questão demográfica relativa à organização 

espacial das comunidades também condiciona a 

prestação de serviços de coleta de resíduos só-

lidos domiciliares. Em Queimadas, onde as ruas 

apresentam calçamento, há coleta porta a porta 

na parte central da comunidade, realizada por um 

caminhão. Por sua vez, as regiões “Outro lado” e 

“Marinhos”, afastadas da região central da comu-

nidade, são atendidas por coleta ponto a ponto. 

O mesmo ocorre em Barra de Oitis, onde o cami-

nhão de coleta da prefeitura transita apenas por 

algumas ruas da parte central da comunidade. No 

entanto, em Barra de Oitis não existem pontos de 

coleta indireta. Os moradores rurais reclamam da 

baixa frequência de coleta (uma vez por semana, 

em ambas as localidades), enquanto um gestor 

público de Diamante, por sua vez, alega que as 
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distâncias percorridas inviabilizam a realização de 

coleta de resíduos sólidos nas áreas rurais.

“O caminhão passa na sexta-feira. Aí também a gen-

te não tem canto pra botar todo o lixo pra esperar o 

caminhão, porque ele só passa na sexta... Aí a gente 

joga no mato! Quando [o lixo] tá muito [acumulado], 

a gente queima. Mas quando é sexta, que o caminhão 

passa, a gente bota pro caminhão” (BO26).

“Não tem condições [de fazer a coleta de resíduos 

na área rural], não. Tem comunidades aqui que não 

tem como ir. Teria que passar um mês pra fazer do 

município todinho... Porque a gente tem comunidade 

aqui (...) a 24 km. (...) É um dia só pra ir lá” (BO07).

Embora o modo de vida da população rural acar-

rete em uma menor geração de resíduos sólidos 

domiciliares, uma vez que os resíduos orgânicos 

não são considerados lixo, sendo usualmente 

reaproveitados, a ausência de coleta leva à ado-

ção de soluções proibidas e não definitivas que 

podem até mesmo ser prejudiciais à saúde, como 

a queima (BERNARDES; GUNTHER, 2014; ROCHA 

et al., 2012). Prática comum nas áreas rurais, a 

queima, além de ser proibida pelo artigo 47 da 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 

2010), não promove uma destinação final a cer-

tos tipos de resíduos, como vidros e metais, que 

ficam espalhados no entorno das residências, 

podendo contribuir para a proliferação de doen-

ças, como as arboviroses.

Outro aspecto da ruralidade que pode ser asso-

ciado à prestação de serviços de saneamento diz 

respeito à organização comunitária. Alguns auto-

res defendem que o conceito de rural, além de as-

pectos demográficos, é definido também por con-

dições socioeconômicas e territoriais relacionadas 

com os modos de reprodução social (WANDERLEY; 

FAVARETO, 2013; ABRAMOVAY, 2000). Nas três co-

munidades em estudo, a associação comunitária 

representa uma forte organização social que pro-

move a união dos moradores e cumpre o papel de 

buscar direitos e benefícios para a localidade que 

não são assegurados pelo poder público. Além dis-

so, nas áreas rurais é presente e difundido o sen-

tido de pertencimento a uma comunidade, sendo 

comum a união de famílias para o compartilha-

mento de insumos, dentre eles, a água.

Na área de saneamento básico, diante da ausência 

da prestação dos serviços pelo poder público, as 

organizações comunitárias assumem a constru-

ção, operação e manutenção das soluções ado-

tadas. Nos três estudos de caso, os sistemas de 

abastecimento de água foram implementados a 

partir de recursos externos (públicos ou privados) 

e, como contrapartida financeira, as comunidades 

forneceram mão de obra para a sua execução. Em 

Barra de Oitis, o sistema é totalmente operado 

pela associação comunitária, que cobra uma taxa 

mensal dos moradores, utilizada para o pagamen-

to de um funcionário, energia elétrica consumida 

pela bomba e fundo de reserva para reparos.

Já em Serra Negra, a operação do sistema é de 

responsabilidade de um morador local, remune-

rado pela prefeitura, não sendo realizadas manu-

tenções. Observa-se, em ambos os casos, o baixo 

envolvimento do poder público com o serviço de 

abastecimento de água nas comunidades rurais, 

onde os próprios moradores se encarregam da 

gestão do sistema, podendo levar a inadequações 

técnicas e ao comprometimento da qualidade da 

água consumida. 

A ausência do poder público se torna mais eviden-

te no caso do esgotamento sanitário. Cabe men-

cionar que foram identificadas nos estudos de 

caso algumas soluções provenientes de programas 

governamentais, como as Melhorias Sanitárias 

Domiciliares (MSD), implementadas pela Funasa. 

Entretanto, prevalecem nas três comunidades ru-

rais as soluções individuais construídas pelos pró-

prios moradores, que também se responsabilizam 

pela manutenção e a destinação final das águas 

residuárias e do lodo gerado. Como consequên-

cia, caso essas operações não sejam realizadas 
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adequadamente, podem ocasionar danos ao meio 

ambiente e impactos à saúde da população.

Estudos apontam que a abordagem da gestão 

comunitária, comum nas áreas rurais, contribui 

para a sustentabilidade dos serviços (SENBETA; 

SHU, 2019; HUTCHINGS et al., 2015; MADRIGAL; 

ALZÍPAR; SCHLUTER, 2011). Contudo, a autoges-

tão é criticada pelos autores, uma vez que retira 

a responsabilidade do poder público, repassan-

do-a para o cidadão. Mesmo que a comunidade 

se envolva em etapas da prestação dos serviços 

de saneamento, é necessário suporte contínuo 

do prestador para a gestão eficiente do sistema. 

É o que ocorre em Queimadas, onde o sistema de 

abastecimento de água é administrado pelo Siste-

ma Integrado de Saneamento Rural - SISAR6.

Um aspecto ambiental importante, característico 

do semiárido nordestino, que afeta as ações de 

abastecimento de água implementadas nas áreas 

rurais e, consequentemente, a relação dos mora-

dores com a água, é a elevada salubridade da água 

subterrânea. Em Queimadas, Barra de Oitis e Serra 

Negra, o sistema de abastecimento de água local 

utiliza como fonte a água subterrânea provenien-

te de poços. Sendo assim, a água distribuída aos 

moradores é salobra, em diferentes níveis, sendo 

imprópria para consumo humano. A baixa quali-

dade da água disponível aliada à forte presença de 

cisternas de água de chuva leva à composição de 

múltiplas fontes e à hierarquização do uso da água 

pelos usuários. A multiplicidade de fontes de água 

e seus usos pela população rural são apontados 

no estudo de Raid (2017), ao analisar 15 comuni-

dades rurais brasileiras. Em Queimadas, embora o 

SISAR ofereça água tratada e canalizada para to-

das as residências, prevalece a utilização da água 

de chuva para o consumo humano.

“O problema maior [do sistema de abastecimento 

de água do SISAR] é só que a água não é muito boa 

pro consumo humano, (...) porque tem um pouco de 

sal. Mas, em compensação, tem a água da chuva que 

ajuda” (QU18).

“Não tem coisa melhor que a água da chuva que Deus 

manda. Muito bom” (QU06).

“[A água da cisterna] dura, porque a gente tira mes-

mo só pra beber e cozinhar (...) por causa da água aí 

[do sistema de abastecimento de água do SISAR], 

que não cozinha” (QU19).

De acordo com Reed e Reed (2005), a hierarqui-

zação da água está relacionada à cultura de cada 

população e pode se diferenciar de acordo com 

as necessidades individuais. Entretanto, de modo 

geral, as águas de melhor qualidade são desti-

nadas às demandas menores e essenciais (como 

beber e cozinhar), enquanto as águas de pior qua-

lidade são usadas para demandas maiores, como 

serviços domésticos e atividades agrícolas. O reú-

so da água também é uma prática comum. Obser-

vou-se que, nas comunidades em estudo, diante 

da utilização de instalações hidrossanitárias com 

veiculação hídrica, apenas as águas residuais pro-

venientes do vaso sanitário são destinadas às fos-

sas. As águas cinzas provenientes de banho, pia, 

cozinha, lavagem de roupa e limpeza doméstica, 

em geral, são direcionadas para os quintais, evi-

tando o enchimento das fossas e sendo reaprovei-

tadas para regar árvores frutíferas e plantas.

Aspectos culturais também condicionam as ações 

sanitárias e impactam as relações dos moradores 

rurais com os serviços de saneamento. Confor-

me já discutido, nas áreas rurais os cidadãos en-

contram-se mais envolvidos com a construção, 

6 O SISAR/CE é uma confederação de associações comunitárias responsáveis pela gestão dos sistemas de abastecimento de água (SAA) 
rurais nas comunidades filiadas. Cada comunidade assume as atividades locais, como a operação do SAA, e o SISAR/CE dá suporte a essas 
ações, além de realizar manutenção nos sistemas filiados, análises de qualidade da água e fornecer insumos necessários para o pleno 
funcionamento dos sistemas (CRUZ, 2015).
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operação e manutenção das soluções de abaste-

cimento de água e esgotamento sanitário. Uma 

etapa essencial do fornecimento de água potável 

consiste no seu tratamento. Com exceção de Quei-

madas, onde a água canalizada chega até as resi-

dências já tratada (tratamento realizado por um 

operador local associado ao SISAR), nas demais 

comunidades em estudo o tratamento deve ser 

realizado pelo próprio morador em seu domicílio. 

Nesse caso, os relatos de resistência à utilização 

de hipoclorito de sódio para a realização do tra-

tamento da água são comuns. Estudos apontam a 

oposição ao gosto do cloro, a crença na adequada 

qualidade da água in natura e a desconfiança com 

relação aos efeitos do cloro no organismo huma-

no (SOARES; CARMO; BEVILACQUA, 2017; CAR-

MO; BEVILACQUA; BARLETTO, 2015).

Dessa forma, torna-se essencial a realização de 

práticas educacionais em conjunto com as ações 

sanitárias. Em Serra Negra, a forte e constan-

te atuação dos agentes comunitários de saúde 

promove a conscientização dos moradores locais 

quanto à importância do tratamento da água para 

consumo humano. O uso do hipoclorito de sódio é 

difundido e bem aceito pela comunidade, com os 

moradores associando a ausência de tratamento 

da água à ocorrência de doenças.

“Antes de beber a água, tem que botar cloro. (...) O 

agente de saúde distribui e explicou como coloca: a 

cada litro de água coloca dois pingos [de hipoclorito 

de sódio]” (SN15).

“Muita gente hoje tá usando [hipoclorito de sódio]. 

E a gente vai também falando: vamos usar o cloro, 

porque isso evita a diarreia. Água suja é complicado” 

(SN25).

Outro aspecto cultural comumente identificado 

nas áreas rurais é a prática da defecação a céu 

aberto, seja devido à ausência de banheiro nas re-

sidências, à precariedade das construções (ausên-

cia de água encanada, mau odor, falta de ventila-

ção etc.), ou mesmo por hábito pessoal, o que leva 

à não apropriação do banheiro (ABUBAKAR, 2018; 

RODRIGUES, 2006). Reconhece-se, portanto, que 

a construção de um banheiro não garante o seu 

uso. Conforme exposto por Galvin (2015, p. 12): 

“o banheiro pode ser sólido tecnicamente, mas a 

mudança social não se dá naturalmente”.

A baixa densidade populacional e a organização 

espacial dispersa dos domicílios facilitam a prá-

tica da defecação a céu aberto nas comunida-

des rurais. Em Queimadas, Barra de Oitis e Serra 

Negra, o assunto é tratado com naturalidade. No 

entanto, é importante ressaltar as questões asso-

ciadas ao gênero no que se refere a essa prática, 

uma vez que muitas mulheres relatam desconfor-

to decorrente da falta de privacidade, do medo de 

serem surpreendidas, além de questões fisiológi-

cas relacionadas à manutenção da higiene.

“É desconfortável. Se tivesse [banheiro] aqui no as-

sentamento, seria melhor, muito mais fácil. É porque 

ficar saindo, para as mulheres, é difícil. Problema 

é mais para mulher. (...) É pior agora no período da 

chuva. E para ir muito no meio do mato também é 

longe, aí é mais complicado ainda” (SN03).

“Os homens ainda dá para ir [no mato], que dá para 

andar um bocado para poder achar um lugar preser-

vado, mas mulher desabar nesse meio da caatinga, 

só” (SN27).

“Às vezes a gente vê as pessoas descendo, aí a gen-

te espera. Se for homem, a gente espera os homens 

voltarem. (...) Depois, na hora que juntar duas, três 

[mulheres], aí vai. É assim. Não vai uma só não, junta 

as três e vai. Uma está fazendo, a outra está olhando 

se vem homem. Por isso que a gente já vai logo de 

turminha” (SN13).

A ausência de instalação sanitária é aponta-

da por alguns estudos como um dos fatores que 

impactam, sobremaneira, a vida das mulheres 

(HULLAND et al., 2015; KWIRINGIRA et al., 2014). 

Além disso, devido às divisões de trabalho usual-

mente adotadas nas áreas rurais – onde o homem 
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é responsável pelo trabalho agrícola e o sustento 

da casa, e a mulher é a responsável pelo trabalho 

doméstico –, as mulheres se envolvem mais com 

as ações sanitárias, sendo as responsáveis pelo 

acesso à água e sua gestão cotidiana no nível do-

miciliar e pela queima dos resíduos sólidos. Uma 

vez empoderadas, as mulheres se tornam capazes 

de desencadear ações na esfera domiciliar que 

geram impactos na saúde e bem-estar do próprio 

domicílio e da comunidade (SILVA, 2017b).

Assim, observa-se que o setor de saneamento 

básico apresenta interfaces com diferentes esfe-

ras, como a educação, saúde, políticas de gênero, 

dentre outras. A ruralidade consiste em um dos 

fatores que influenciam a realização de ações de 

saneamento, tendo em vista que a precariedade do 

atendimento ou a sua ausência variam conforme as 

diferentes características do rural e se diferem for-

temente dos serviços prestados nas áreas urbanas.

4 CONCLUSÕES
Enquanto as regiões urbanas brasileiras, tipica-

mente adensadas, são marcadas por maior uti-

lização de soluções de saneamento coletivas, 

predominando altas taxas de atendimento, es-

pecialmente para o abastecimento de água, lo-

calidades rurais são caracterizadas por complexa 

interação entre características climáticas e geo-

gráficas, densidade populacional, interação com 

áreas urbanas e disponibilidade financeira, que 

condicionam soluções muito variáveis.

A ruralidade é, portanto, tema de ampla interface 

com o saneamento básico. O poder público deve 

ser capaz de conceber e implementar soluções 

compatíveis com cada realidade, buscando alcan-

çar a universalização dos serviços com equidade e 

integralidade. Tendo em vista que o isolamento de 

domicílios (com pouca ou nenhuma aglomeração) 

e a maior distância de centros urbanos caracteri-

zam atendimento precário, os moradores desses 

locais encontram-se em situação de maior vulne-

rabilidade e demandam especial atenção.

Dados quantitativos apresentam intrínsecas li-

mitações para análise que não tratam apenas da 

indisponibilidade ou insuficiência representativa 

(algo detectado na pesquisa), mas também da 

incapacidade de traduzir algumas características 

das distintas realidades por meio de números.

Aspectos da ruralidade que influenciam a adoção 

de soluções sanitárias (como aqueles relaciona-

dos à cultura e às diferenças de gênero) não são 

captados por análises quantitativas e dependem 

de análises qualitativas para serem considerados 

em pesquisas e políticas públicas, podendo alterar 

completamente o contexto.

Os estudos de caso demonstram que, além dos 

aspectos demográficos, evidenciados mais for-

temente nas análises quantitativas, aspectos 

sociais, ambientais e culturais podem afetar 

consideravelmente a prestação dos serviços de 

saneamento básico nas áreas rurais. O associa-

tivismo comunitário, a qualidade da água dis-

ponível para consumo humano, a resistência ao 

tratamento da água com hipoclorito de sódio e a 

prática comum de defecação a céu aberto foram 

alguns dos fatores identificados como influen-

ciadores. É necessário desenvolver um sistema de 

informações que consiga abarcar as múltiplas di-

mensões e sentidos do ambiente rural.
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Resumo
Diante do elevado déficit de serviços de saneamento básico em áreas rurais, esse estudo toma por princípio que, 

para alcançar a universalização, é necessário que todos os atores envolvidos sejam protagonistas na concepção e 

implementação das ações e atuem na gestão. Assim, o objetivo deste trabalho era analisar se a integração de pa-

péis dos diversos atores nos serviços de saneamento desenvolvida no PNSR tem potencial para favorecer o prota-

gonismo e se os instrumentos de educação e participação social seriam capazes de garantir o empoderamento dos 

atores, favorecendo a criação participativa dos planos municipais de saneamento. Foi realizada revisão bibliográ-

fica, análise documental e consulta a órgãos públicos municipais para verificar como o rural tem sido incorporado 

aos Planos Municipais de Saneamento Básico e, foi observado que o PNSR é peça fundamental na promulgação 

e incentivo à integração de visão dos diferentes atores em relação aos serviços de saneamento em áreas rurais. 
Palavras-chave: Participação social. Planos municipais de saneamento. Controle social. Programa nacional de sa-

neamento rural. Educação em saneamento.

Abstract
Given the high deficit of basic sanitation services in rural areas, this study predicts that to achieve universalization it is nec-

essary that all actors involved are protagonists in the conception and implementation of actions and act in different ways in 

management. Thus, it analyzes whether the perspective of integrating the roles of the various actors in the sanitation ser-

vices developed in the PNSR has the potential to favor the protagonism and if the instruments of education and social par-

ticipation are able to guarantee the actors empowerment, favoring the participatory creation of the sanitation municipal 

plan. For this, a not systematized literature review, documents and consulting with municipal public agencies was made to 

verify how the rural has been incorporated into the Sanitation Municipal Plans. It is showed that the PNSR is a fundamen-

tal piece promulgating and encouraging different actors' vision integration regarding sanitation services in rural areas.  

Keywords: Public participation. Municipal sanitation plans. Social control. Country sanitation national program.  

Sanitation education.

36

artigos técnicos

Revista DAE  | núm. 220  | vol. 67  |  São Paulo  |  Edição Especial - Novembro 2019



1 INTRODUÇÃO
A abordagem ao planejamento de ações voltadas 

para o saneamento básico em áreas rurais enfren-

ta vários desafios que impõem dificuldades a sua 

consolidação e obstáculos a sua incorporação nas 

agendas locais. O principal desafio é que o plane-

jamento municipal tem enfoque predominante-

mente construído sob uma perspectiva urbanís-

tica, voltada a áreas urbanas, deixando aspectos 

de planejamento ambiental e de outras políticas 

setoriais, especialmente nas áreas rurais, sem a 

devida atenção (SANTOS E RANIERI, 2018).

Na vertente da priorização de ações coletivas, pa-

dronizadas, pautadas no princípio da economia 

de escala, a maior parte dos governos locais não 

alcança uma visão que particularize as soluções 

técnicas, ajustando-as às demandas específicas, 

e, concomitantemente, coletivize alguns elemen-

tos da gestão. Um aspecto usualmente utilizado 

para justificar a desatenção dos governantes a 

seus espaços rurais está relacionado à falta de 

clareza sobre a quem cabe a competência de pla-

nejar, gerir e tributar os espaços rurais, especial-

mente quando há diferença de valor e de gestor do 

imposto pago em propriedades rurais e em pro-

priedades em áreas urbanas (SANTORO; COSTA; 

PINHEIRO, 2004; MESQUITA; FERREIRA, 2017). 

Em sentido oposto a essa situação, com a ela-

boração do Programa Nacional de Saneamento 

Rural (PNSR) (BRASIL, 2019), ações voltadas para 

as áreas rurais dos municípios adquirem outra co-

notação no planejamento em saneamento. Esti-

mula-se o desenvolvimento de ações capazes de 

atender a distintas demandas, individuais e cole-

tivas. Para isso, o PNSR desenvolveu uma matriz 

tecnológica pautada em elementos estruturantes 

de gestão, educação e participação social. Cada 

técnica está associada a um mecanismo próprio 

de funcionamento, que gera múltiplas funções e 

deve ser conduzido por distintos atores. Para que 

os diversos atores se apropriem adequadamente 

de suas funções, o PNSR aponta a importância de 

integrar os requisitos de gestão, educação e par-

ticipação social em todo o território municipal, 

entendendo a importância de se buscar uma visão 

regional que possibilite uma melhor interpretação 

das diversas realidades rurais.

Os objetivos do PNSR estão sintonizados com os 

princípios da Lei No 11.445/2007 (BRASIL, 2007) 

e do Plansab (BRASIL, 2013), voltando-se para a 

promoção e o desenvolvimento de ações de sane-

amento básico em áreas rurais com vistas à uni-

versalização do acesso, por meio de estratégias 

que garantam a equidade, a integralidade, a in-

tersetorialidade, a sustentabilidade dos serviços, 

em presença de participação e de controle social. 

Tais objetivos conduzem a marcos referenciais 

que estão ancorados no saneamento básico como 

direito humano e como elemento essencial para a 

erradicação da extrema pobreza, para a promoção 

da saúde e para o desenvolvimento rural solidário 

e sustentável, em consonância com posturas que 

reflitam a relação entre o saneamento e a preser-

vação ambiental (BRASIL, 2019).

Para que o PNSR alcance seus objetivos, é neces-

sário que o planejamento das ações de sanea-

mento no âmbito municipal abranja o território 

rural em sua multidimensionalidade, criando 

condições para que os atores envolvidos sejam 

integrados e possam atuar de forma cooperati-

va, com vistas à sustentabilidade e perenidade 

das referidas ações e aos ganhos na saúde e na 

qualidade de vida da população.

Com base no exposto, a hipótese de estudo prevê 

que, para se alcançar o planejamento integrado 

das ações de saneamento de maneira efetiva, é 

necessário que os atores envolvidos neste pla-

nejamento sejam protagonistas na concepção 

destas ações, sejam proativos em sua implemen-

tação e atuem de distintas maneiras na gestão. 

Logo, o objetivo do presente estudo é analisar se 

a perspectiva de integração de papéis dos diver-

sos atores locais (usuários, técnicos e gestores) 
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nos serviços de saneamento, desenvolvida no 

âmbito do PNSR, favorece o seu protagonismo e 

se os instrumentos de educação e participação 

social, defendidos pelo Programa, garantem o 

empoderamento dos referidos atores, favore-

cendo a criação de canais legais para a constru-

ção conjunta dos planos municipais de sanea-

mento básico.

Este artigo entende que a análise das matrizes 

tecnológicas do PNSR revela atribuições aos di-

versos atores, necessárias ao bom funcionamen-

to das diferentes técnicas. Busca, então, apro-

fundar o entendimento dessas atribuições por 

meio de revisão de literatura, a fim de explorar 

aspectos formais que lhes deem respaldo e pos-

sibilitem a sua integração, fortalecendo assim as 

bases do planejamento. Utiliza-se também de 

levantamento de dados secundários em publi-

cações oficiais, além da análise de planos muni-

cipais de saneamento, desenvolvidos segundo a 

perspectiva de bacias hidrográficas, no Estado 

de São Paulo.

1.1 Perspectivas de saneamento básico em 
municípios brasileiros

De acordo com a Constituição Federal de 1988 

(CF 88), artigo 30, inciso V, compete ao muni-

cípio, considerado titular dos serviços de sane-

amento, “organizar e prestar, diretamente ou 

mediante permissão ou concessão, os serviços 

públicos de interesse local” (BRASIL, 1988). Por 

sua vez, a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 

(BRASIL, 2007), que corresponde à Política Na-

cional de Saneamento Básico (PNSB), traz obri-

gações como o estabelecimento de planejamen-

to em longo prazo pelo prestador dos serviços de 

saneamento, por meio de planos de saneamento 

básico nas esferas federal, estadual e municipal. 

Os planos devem apresentar o diagnóstico da 

situação; objetivos e metas de curto, médio e 

longo prazo, que permitam soluções graduais e 

progressivas; compatibilização de programas e 

projetos com planos plurianuais e de bacias hi-

drográficas; e a programação dos mecanismos 

de avaliação das ações. As revisões dos estudos 

que compõem o plano municipal de saneamen-

to devem se tornar periódicas, sendo submeti-

das a audiências ou consultas públicas, antes de 

sua aprovação. Já a verificação da pertinência do 

plano é de responsabilidade da entidade regu-

ladora. A regulação e a fiscalização deverão ser 

executadas por entidade independente, com au-

tonomia administrativa, financeira e decisória, e 

com forte capacitação técnica para essa finali-

dade. Conforme as diretrizes da Política Nacional 

de Saneamento, a finalidade do poder regulató-

rio exercido por uma agência reguladora é o de 

atender ao interesse público, mediante as ativi-

dades de normatização, fiscalização, controle, 

mediação e aplicação de sanções nas concessões 

e permissões de prestação dos serviços públicos, 

cuja delegação a ela foi atribuída (BRASIL, 2007; 

LIMA, 2012).

Trabalhando a escala local, a Lei Federal nº 11.445 

(BRASIL, 2007), no artigo 9°, inciso I, determina 

a elaboração do plano municipal de saneamento 

básico como instrumento de planejamento para 

a prestação dos serviços públicos de saneamen-

to básico, segundo os princípios fundamentais ali 

estabelecidos, ficando sob responsabilidade das 

prefeituras assumirem sua elaboração e edição 

(BRASIL, 2007). Desde então, tem ocorrido o con-

dicionamento da liberação de investimentos em 

saneamento, oriundos do Governo Federal, à exis-

tência do plano municipal. Por sua vez, os municí-

pios com variadas dificuldades para estabelecer as 

próprias bases de planejamento, não conhecem a 

própria demanda e não conseguem conceber no-

vas formas de gestão para atendê-la. Trata-se de 

um círculo vicioso, no qual a limitação dos muni-

cípios em elaborar planos perpetua a descontinui-

dade e a fragmentação das ações de saneamento, 

mantendo-as em um patamar inaceitável.
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Os planos municipais de saneamento básico são 

importantes instrumentos da gestão municipal, 

e dependem de informações precisas, trans-

parência, ética, debate de visões conflitantes, 

vontade de negociar e de buscar soluções que 

sejam aceitáveis para toda a sociedade (OLIVEI-

RA, 2006). Nessa arena de negociações, estão 

presentes os atores do saneamento: de um lado, 

o poder público municipal, ente responsável pelo 

atendimento das demandas, de outro, os usuá-

rios, aos quais a PNSB garante formas de parti-

cipação e controle social, prevendo sua atuação 

na formulação das políticas, no planejamento 

das ações e na avaliação dos resultados. A PNSB 

prevê ainda um conjunto de mecanismos e pro-

cedimentos que assegurem à sociedade infor-

mações, representações técnicas e a noção de 

direitos, deveres e penalidades (BRASIL, 2007; 

HELLER, 2012). Entretanto, a participação so-

cial não tem se mostrado ativa nos processos de 

planejamento das ações de saneamento nos mu-

nicípios. Ainda há pouco interesse dos usuários 

em participar, pouca comunicação, informação 

e transparência por parte do gestor, a despeito 

da relevância da participação social no planeja-

mento e na incorporação das demandas sociais. 

Vale ressaltar que a democratização do acesso às 

informações de saneamento é um requisito bási-

co para a superação dos entraves tecnológicos, 

políticos e gerenciais que impedem a expansão 

dos seus benefícios a toda a população residente 

no município, seja em áreas urbanas ou nas ru-

rais (FUNASA, 2006).

O planejamento é um ato indelegável que só o 

titular dos serviços, no caso os municípios, pode 

executar. Portanto, nos termos da PNSB, o plano 

de saneamento básico é um marco no exercício 

de planejar, corroborando com o Plano Diretor 

municipal, o instrumento maior do planejamen-

to municipal.

No Brasil, após a promulgação da Constituição 

Federal de 1988, deu-se início ao processo de 

regulamentação dos artigos 182 e 183 sobre a 

política urbana, que veio culminar com a promul-

gação da Lei Federal nº 10.257 (BRASIL, 2001), 

denominada Estatuto da Cidade.

De acordo com Moraes (2009, p.42), o Estatuto 

da Cidade contempla:

(...) a questão do controle social do uso e ocupa-

ção do solo urbano; conceitua de forma ampla 

o direito a cidades sustentáveis, incluindo o di-

reito ao saneamento ambiental; define a gestão 

democrática da cidade, explicitando a participa-

ção popular na formulação, execução e acompa-

nhamento de planos, programas e projetos de 

desenvolvimento urbano; inclui a preocupação 

de evitar e corrigir os efeitos negativos do cres-

cimento urbano sobre o meio ambiente como um 

dos objetivos do planejamento local, abrangen-

do as áreas urbanas e rurais e todo o território do 

município; dispõe sobre a integração e comple-

mentaridade entre as atividades urbanas e ru-

rais, conduzindo os municípios a adotarem uma 

nova abordagem para o planejamento das cida-

des; induz a uma nova prática de planejamento 

e gestão local visando a adoção de padrões de 

produção e consumo de bens e serviços e de ex-

pansão urbana compatíveis com os limites da 

sustentabilidade ambiental, social e econômica, 

e estabelece os instrumentos da política urbana, 

dentre outros aspectos importantes.

1.2 Contribuições de distintas racionalidades 
de planejamento para a consolidação da 
estrutura dos planos municipais

Conforme afirmam Heller et al. (2012), planejar 

não é um ato neutro, nem na escolha do método, 

nem na escolha do conteúdo. Ao contrário, o pla-

nejamento é orientado pela visão de mundo de 

quem o concebe e, sendo assim, diversas são as 

possibilidades de planejar a ação governamental. 
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Conforme aponta Silveira (2012), existem inter-

pretações das distintas racionalidades do plane-

jamento: uma ligada ao mercado, que coloca o 

indivíduo acima da coletividade, e outra, de cono-

tação social, centrada no coletivo, considerando 

que o indivíduo possui uma identidade autônoma 

derivada do grupo ao qual pertence. A racionali-

dade de mercado foi introduzida por Adam Smith 

e seus seguidores, que defendiam que a pobreza 

e a miséria desapareceriam com o crescimento 

econômico, desde que governos e indivíduos se 

comportassem de forma racional, não obstruin-

do as tendências dos interesses individuais. Os 

que adotam essa racionalidade consideram que 

“a mão invisível do mercado” tudo resolve, atri-

buindo pouca relevância ao papel do planeja-

mento público. A racionalidade social, por sua vez, 

assume que os interesses coletivos formulados 

devem ser perseguidos pelas ações individuais, 

necessitando de um planejamento centralizado 

(FRIEDMAN, 1987). Dentro dessa racionalidade, 

destacam-se duas tradições, a mobilização social 

e a aprendizagem social.

Segundo a tradição da mobilização social, a so-

ciedade civil tem o direito de determinar seu pró-

prio destino e o planejamento está centrado em 

transformar estruturalmente a sociedade. Essa 

tradição ainda possui ramificações, destacan-

do-se o materialismo histórico e o anarquismo 

social, ambos discutidos por Friedman (1987), 

sendo que a primeira contribuiu para a prática 

de uma economia planejada, e a segunda foi im-

portante para o planejamento nos níveis local e 

regional, tendo sido um dos precursores do mo-

vimento contemporâneo cidades-jardim (SILVEI-

RA, 2012). Na tradição aprendizagem social, no 

planejamento, são consideradas as experiên-

cias de vida do ator e a educação formal, sendo 

que se destacam duas linhas de pensamento, a 

progressiva e a progressista, onde se ressalta a 

educação libertadora, concebida por Paulo Freire 

(SILVEIRA, 2012). 

Assumida a visão de mundo que norteará a ela-

boração de um plano, diversos métodos estão 

disponíveis para o planejamento público, que 

fornecem diretrizes para a condução do proces-

so. O Planejamento Normativo, também cha-

mado de Modelo Tradicional, muito adotado no 

Brasil, foi disseminado na América Latina pela 

Comissão Econômica para a América Latina e 

o Caribe (CEPAL). É fundamentado em teorias 

tecnicistas, positivistas e economicistas, bus-

ca a verdade objetiva e científica, e propõe que 

o sujeito que planeja, detentor do poder, tem 

controle da realidade econômica e social, além 

disso, acredita que as ações dos diversos atores 

são previsíveis e atendem perfeitamente a leis 

de teorias sociais conhecidas, não havendo en-

tre eles, heterogeneidade de forças ou dissonân-

cia de interesses (PEREIRA, HELLER, 2015; SILVA, 

2012; HELLER et al., 2012). Trata-se de um mo-

delo proposto em duas etapas sequenciais, ela-

boradas por especialistas e com contornos bem 

delineados, formulação e implementação, não 

contemplando uma etapa de revisão. Na fase de 

formulação, um único cenário possível é admiti-

do para o futuro, uma vez que este representaria 

a máxima otimização.

Outra destacada corrente metodológica é re-

presentada pelo Planejamento Estratégico Situ-

acional, que surgiu a partir da segunda metade 

da década de 1970, quando os países da América 

Latina passaram a superar os regimes políticos 

de exceção, e a metodologia normativa passou a 

ser questionada. O enfoque estratégico, que tem 

como característica a inclusão da questão social 

em seu foco, foi pensado, primeiramente, para  

o setor de saúde, mas, posteriormente, esten-

deu-se a outros setores da administração públi-

ca (HELLER et al., 2012). 

Na área de saúde, três abordagens são apre-

sentadas por Heller et al. (2012) para o plane-

jamento estratégico: Programação em Saúde, 

do argentino Juan José Barrenechea e do colom-
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biano Emiro Trujillo Urbe; Pensamento Estraté-

gico em Saúde, do sanitarista argentino Mario 

Testa; e o Planejamento Estratégico Situacional 

(PES), idealizado pelo economista chileno Carlos 

Matus, que alcançou destaque no planejamen-

to na América Latina. Matus, crítico severo do 

planejamento normativo, defende que o plane-

jamento não é um ato neutro, ao contrário, ao 

priorizar um problema em detrimento de outro, 

imprime uma visão de mundo (SILVA, 2012). Para 

esse autor, na abordagem normativa, o governo 

planeja sem considerar a viabilidade política do 

plano, uma vez que não considera oponentes aos 

seus objetivos propostos. Assim, Matus defende 

a premissa de que quem governa, planeja, mas 

deve fazê-lo considerando as diversas visões 

dos atores envolvidos no processo social. Com 

isso, quem planeja estará inserido na realida-

de, entendida como uma arena de contradições, 

conflitos e incertezas (SILVEIRA, 2012; PEREIRA; 

HELLER, 2015; HELLER et al., 2012).

A metodologia do Planejamento Estratégico 

Situacional é composta por quatro momentos 

não estanques e dinâmicos: o explicativo, o nor-

mativo, o estratégico e o tático-operacional. O 

momento explicativo equivale à realização do 

diagnóstico; o momento normativo, também 

chamado de normativo-prescritivo, é aquele em 

que se faz o desenho do “deve ser”; o momento 

estratégico é o de análise e construção da viabili-

dade política; por fim, o momento tático-opera-

cional é caracterizado pelas tomadas de decisão 

e implantação das ações (SILVEIRA, 2012; PEREI-

RA; HELLER, 2015; HELLER et al., 2012). Como 

se pode observar, a metodologia é complexa e, 

como o planejamento está sempre se auto ali-

mentando, tornando o processo de difícil alcan-

ce, existem metodologias adaptadas e simplifi-

cadas de apropriação do PES.

Quanto ao Planejamento Baseado em Cenários, 

também conhecido por Prospectiva Estratégica, 

este busca uma visão de longo prazo, fundamen-

tada na construção de cenários futuros que orien-

tarão na definição de estratégias, tendo como 

objetivo principal diminuir os riscos ligados às in-

certezas (HELLER et al., 2012). Nessa corrente me-

todológica, diversas abordagens foram desenvol-

vidas, sendo subdivididas em métodos flexíveis e 

intuitivos, como a metodologia desenvolvida pela 

Global Business Network (GBN), e métodos for-

mais e analíticos, como a metodologia da escola 

francesa, vinculada ao LIPSOR. 

Os modelos anteriormente expostos precedem a 

Lei nº11.445 (BRASIL, 2007) que, em seu texto, 

faz várias menções ao planejamento, conferindo 

um capítulo inteiro ao tema e destacando a ela-

boração do Plano Nacional de Saneamento Bá-

sico (Plansab) que, como instrumento de univer-

salização do acesso, deve contemplar também 

as áreas rurais, de forma  democrática e descen-

tralizada, possibilitando a participação social. A 

partir do estabelecimento do marco legal e seu 

instrumento de planejamento, diversos esforços 

vêm sendo desenvolvidos, objetivando oferecer 

orientações para elaboração dos planos muni-

cipais de saneamento (BRASIL, 2005; BRASIL, 

2006; BRASIL, 2009; BRASIL, 2010; BRASIL, S.D.).

O documento intitulado “Política e Plano Muni-

cipal de Saneamento Ambiental: experiências e 

recomendações” (BRASIL, 2005), resultado de 

um esforço conjunto entre o extinto Ministério 

das Cidades e a Organização Pan-Americana de 

Saúde, explicita que a política municipal de sa-

neamento deve ser formulada respeitando, den-

tre outras considerações, o desenvolvimento ru-

ral, tendo a finalidade de promover e melhorar as 

condições de vida urbana e rural. 

No “Guia para a Elaboração de Planos Municipais 

de Saneamento” (BRASIL,2006), também do Mi-

nistério das Cidades, existe uma breve menção 

direta ao rural, quando apresenta a necessidade 

de cômputo de sua população para o diagnóstico 

do sistema de abastecimento de água.
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Quanto à “Resolução Recomendada Nº 75” (BRA-

SIL, 2009), aprovada em 02 de julho de 2009 pelo 

Conselho das Cidades, estabelece orientações re-

lativas ao conteúdo mínimo dos planos de sane-

amento básico. E, para o âmbito rural, esclarece 

que o plano deve estabelecer mecanismos para “o 

atendimento da população rural dispersa, inclusi-

ve mediante a utilização de soluções compatíveis 

com suas características sociais e culturais”. 

Sobre o documento “Diretrizes para a definição 

da política e elaboração do plano de saneamento 

básico” (BRASIL, 2010), explicita o rural ao afir-

mar que, para a elaboração do plano municipal 

de saneamento básico, o diagnóstico da situação 

do saneamento básico e de seus impactos nas 

condições de vida da população deve abranger 

todo o território do município, incluindo o rural, 

tomando como base informações bibliográficas, 

inspeções de campo, dados secundários coleta-

dos em órgãos públicos e, na ausência ou incom-

pletude desses, dados primários obtidos direta-

mente para esse fim.

Importante destacar o “Termo de referência para 

elaboração de planos municipais de saneamen-

to básico e procedimentos relativos ao convênio 

de cooperação técnica e financeira da Fundação 

Nacional de Saúde”, elaborado pela Fundação 

Nacional de Saúde (BRASIL, s.d.) que, ao orientar 

quanto ao Plano de Mobilização Social, apresen-

ta como acréscimo aos outros documentos a ne-

cessidade de estabelecimento de estratégias de 

divulgação da elaboração do PMSB e dos eventos 

a todas as comunidades, incluindo a rural. 

Entende-se, pois, que esforços estão sendo rea-

lizados no sentido de prestar auxílio aos gestores 

municipais na construção de um plano municipal 

de saneamento que atenda ao estabelecido na Lei 

11.445 (BRASIL, 2007). Contudo, é inegável a ne-

cessidade de uma orientação mais específica para 

contemplar a magnitude e as especificidades do 

mundo rural brasileiro nesses documentos.

1.3 Os planos municipais de saneamento 
básico nas bacias hidrográficas dos rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí e do rio Paraíba 
do Sul (porção paulista)

Para que o planejamento das ações ligadas ao 

saneamento rural alcance seus objetivos, é ne-

cessário o envolvimento dos diferentes atores, o 

acesso à informação e a compreensão e compro-

misso do município em olhar para este território 

e reconhecer suas especificidades ao estabelecer 

diretrizes para estas áreas. Assim, antes de seguir 

com a discussão sobre a integração dos papéis 

dos diferentes atores locais nos serviços de sa-

neamento, é apresentado aqui um levantamento 

acerca de como o rural vem sendo incorporado 

aos Planos Municipais de Saneamento Básico, 

tomando como exemplo os municípios perten-

centes às bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e 

Jundiaí (PCJ) e do Rio Paraíba do Sul em sua por-

ção paulista.

A escolha dessas bacias como estudos de caso se 

deu pelo fato de terem comitês da bacia bem es-

truturados e altamente atuantes em relação aos 

municípios abrangidos, além de estarem ligadas 

ao abastecimento de três das principais regiões 

metropolitanas do Brasil (Região Metropolitana 

de São Paulo, Região Metropolitana de Campinas 

e Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Lito-

ral Norte), regiões caracterizadas por alta indus-

trialização e renda. 

Os resultados obtidos inicialmente demonstram 

que, apesar da obrigatoriedade de elaboração do 

PMSB estabelecida pela PNSB com prazo inicial 

até 2014, em levantamento apresentado pelo 

Ministério das Cidades em janeiro de 2017, ape-

nas cerca de 30% dos municípios brasileiros pos-

suíam um plano finalizado. Além disso, de acor-

do com o levantamento, a atenção e abordagem 

dadas às áreas rurais pelos planos ainda se mos-

tram discretas e desatentas às especificidades 

dessas áreas. Este cenário se mostra um pouco 

diferente a partir do levantamento e análise dos 
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PMSB dos municípios das bacias PCJ (Piracicaba, 

Capivari e Jundiaí) e dos municípios da bacia do 

Rio Paraíba do Sul em sua porção paulista. 

A partir do levantamento e análise realizados, a 

Tabela 1 apresenta a síntese dos números obtidos 

estabelecendo um paralelo entre as duas bacias.

Tabela 1 - Síntese do levantamento dos PMSB 
realizado para as bacias PCJ e Paraíba do Sul  

porção paulista.

Bacias Número de 
municípios

Número 
de PMSB 

acessados

Número de PMSB 
que ao menos 

caracterizam o rural

PCJ 76 56 56

Paraíba do Sul 35 35 34

Considerando os números apresentados,  

pode-se observar que todos os PMSB dos municí-

pios da bacia do Paraíba do Sul na porção paulista 

se encontram elaborados e acessíveis e deve-se 

ressaltar que houve auxílio financeiro do Comi-

tê de Bacia, bem como a elaboração dos planos 

foi realizada por uma mesma empresa contra-

tada pela Agência de Bacia. Complementar aos 

números apresentados na tabela, temos que, ao 

analisar os planos, apenas um PMSB não aborda 

a área rural do município. Dentre os que o fazem, 

quatorze planos apenas citam o meio rural, sem 

propor alternativas de saneamento, estando en-

tre eles o município de Paraibuna. Com 30% de ur-

banização, o plano de saneamento de Paraibuna 

ao tratar as áreas rurais não apresenta propostas 

para tratamento da água dos poços artesianos, 

enquanto o esgotamento é realizado por fossas 

sépticas e lançamento direto nos mananciais. Isso 

demonstra a falta de atenção especial deste plano 

frente às demandas do município.

Dentre as medidas propositivas identificadas 

para o meio rural, podem ser mencionadas alter-

nativas individuais para o abastecimento e es-

gotamento, apesar de, em alguns casos, o meio 

rural ser parte amparado por ETA e parte por me-

didas individuais. Em menor proporção, há ain-

da atendimento por ETE, sendo que, na maioria 

dos planos, as medidas de esgotamento citadas 

foram: fossas sépticas, rudimentares e lança-

mentos diretos nos mananciais, não sendo es-

tas disposições finais adequadas. Muitos desses 

planos identificam a existência de reservatórios 

clandestinos e poços rasos, mais suscetíveis à 

contaminação, sem tratamento para o abaste-

cimento. De modo geral, a maioria dos planos 

propõe a expansão das redes coletoras de esgoto 

e melhorias estruturais nas alternativas de abas-

tecimento já implantadas.

Já para as bacias PCJ, não se pode afirmar sobre 

a existência de PMSB para todos os municípios, 

seja por não estar disponível e acessível, seja por 

falta de informação fornecida pelo próprio órgão 

público gestor. Entretanto, ao observar os planos 

acessados, estes citam o meio rural ao menos de 

forma introdutória, diagnosticando e caracteri-

zando a situação atual. 

Neste caso, além da caracterização, a maioria 

dos planos propõe ações para mudar a realidade 

rural, por exemplo: Campinas, que propõe 100% 

de coleta de resíduos no meio rural; Rio Claro, 

que propõe cadastro e implantação de esgota-

mento sanitário na área rural e Artur Nogueira, 

que propõe ampliação do monitoramento e fis-

calização dos equipamentos na área rural, refe-

rente a vazamentos e contaminação de solo. Es-

sas propostas são detalhadas e incluem prazos e 

metas estipulados.

De modo geral, diferentemente dos planos ana-

lisados referentes à bacia do Paraíba do Sul, 

elaborados por uma mesma empresa de consul-

toria, nas bacias PCJ não há um padrão de ela-

boração ou mesmo de divulgação e acesso aos 

PMSB, que, por sua vez, em sua maioria, abordam 

o rural de forma propositiva. É perceptível que a 

elaboração dos planos em massa, como na bacia 

Paraíba do Sul, não considera a especificidade 
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de cada local, em especial, de cada área rural, as 

quais têm diversidade social, cultural, ambien-

tal e econômica. Esse fato sugere ainda a não 

inclusão dos valores sociais, ou seja, sem uma 

participação ativa da população na elaboração 

dos planos, deixando de incluir seu olhar e suas 

demandas nesse processo, construído predomi-

nantemente sob um olhar técnico.

Esses pontos levam à conclusão de que, embora a 

maioria dos PMSB caracterizem o rural, é impor-

tante perceber que essas áreas não têm destaque 

em seus planos de saneamento, sendo apenas 

caracterizadas e indicadas soluções pouco ade-

quadas, por exemplo, as fossas rudimentares para 

tratamento de esgoto. É importante que não só a 

área urbana e o saneamento centralizado sejam 

considerados, mas também as áreas afastadas do 

centro com soluções descentralizadas. Para isso, 

como apontado em outros itens, é importante que 

os atores locais possam ter espaço para que sejam 

mais proativos no planejamento e implementação 

dos serviços de saneamento.

1.4 Instrumentos de gestão participativa e 
sustentabilidade de ações de saneamento em 
realidades rurais

No Brasil, as ações de saneamento têm sido prio-

rizadas nos centros urbanos, privilegiando de-

terminados espaços em detrimento de outros, 

sendo reconhecida a histórica dívida social do 

Estado brasileiro com populações que habitam 

áreas rurais (povos originários, comunidades 

tradicionais, camponeses, extrativistas, pes-

cadores, etc.) e que se distribuem no território, 

em aglomerações nas periferias dos centros ur-

banos, ou em aglomerações de maneira isolada  

(BRASIL, 2011). De acordo com o PNSR, esti- 

ma-se a população rural do Brasil em 39,9 mi-

lhões de pessoas (BRASIL, 2019), população 

equivalente ao total de habitantes da região sul 

do país. Nas áreas rurais, há grande diversidade 

social, cultural, ambiental e econômica, e aten-

der às respectivas demandas requer estratégias 

específicas, fundamentadas em abordagens di-

ferenciadas no que tange às tecnologias empre-

gadas, aos modelos de gestão e às práticas de 

educação e mobilização social (FUNASA, 2011).

Vale ressaltar que os ambientes urbanos e rurais 

resultam de um processo de organização e de-

senvolvimento social. De acordo com os princí-

pios da coletivização do bem-estar (ELIAS, 1994), 

aos aglomerados populacionais (também co-

nhecidos como cidades, vilas, metrópoles etc.) é 

intrínseco um maior compartilhamento de bene-

fícios e de adversidades, no espaço e no tempo. 

Tais condições levam à criação e consolidação de 

direitos e deveres que se reproduzem na socieda-

de, em maior ou menor medida, impactando sua 

qualidade de vida (SILVA, 2008). 

Nas áreas rurais, as noções de direitos e deveres 

em relação ao saneamento são ressignificadas 

com o aumento das dimensões das propriedades 

privadas em relação ao espaço público. A menor 

presença física do poder público no território 

(por meio de órgãos de apoio a ações públicas e 

de manutenção de infraestruturas) tende a mi-

norar a noção de direitos e deveres em um meio 

social. Por se tratar de uma área contemplada 

pelo poder público apenas no período recente, 

padece com ações e políticas instáveis e descon-

tínuas, estando as suas populações distantes de 

alcançar legitimidade de representação em uma 

arena desequilibrada entre os diferentes grupos 

de interesse (SILVA, 2017).

Um dos princípios legais relativos ao saneamento 

que estabelece uma abordagem na qual são des-

tacadas as especificidades sociais, inclusive re-

ferentes às áreas rurais, corresponde ao Controle 

Social. Na Lei No 11.445/2007, esse princípio é 

um dos fundamentos da gestão de saneamento 

(BRASIL, 2007), cuja definição é a seguinte:
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“conjunto de mecanismos e procedimentos que 

garantem à sociedade informações, represen-

tações técnicas e participação nos processos de 

formulação de políticas, de planejamento e de 

avaliação relacionados com os serviços públicos 

de saneamento básico” (BRASIL, 2007). 

Nessa perspectiva, surge o conceito de “desenho 

institucional participativo”, um dos pilares do 

controle social. Basicamente, pode-se entender 

instituição como fruto de um planejamento do-

tado de regras, estruturas, mecanismos, arran-

jos, processos e sistemas amplos e complexos. 

Tal planejamento é conhecido como desenho 

institucional (GUIMARÃES, 2016). Para caracte-

rizá-lo como participativo, este deve ser capaz 

de incorporar cidadãos e associações da socie-

dade civil no âmbito das deliberações políticas 

(AVRITZER, 2008). Então, entende-se o desenho 

institucional participativo como um mecanismo 

por meio do qual se concebe a participação. A 

abordagem ao envolvimento dos atores no pro-

cesso não é única e varia, entre outras coisas, 

segundo a sua capacidade democratizante, na 

dependência do sistema político e na efetivida-

de (AVRITZER, 2008).

Independentemente do método a ser utilizado, 

o desenho deve ser compatível com os desejos, 

crenças e oportunidades dos atores respon-

sáveis dentro do contexto ao qual estão inse-

ridos. Assim, almeja-se a construção coletiva, 

com poder e responsabilidades compartilha-

das pelos atores, das regras do desenho desde 

a elaboração, implementação, até o controle 

das ações (GUIMARÃES, 2016). Logo, o sucesso 

do desenho participativo em prover meios para 

tornar os atores envolvidos protagonistas nos 

processos decisórios vai depender de como eles 

se articulam no âmbito do próprio desenho ins-

titucional, bem como do nível de engajamento e 

organização da sociedade civil e da vontade po-

lítica de se implementar desenhos participativos 

(AVRITZER, 2008).

Dentro da definição legal adotada para con-

trole social aparece o conceito de participação 

social. A Lei, porém, não aprofunda nesse tópi-

co, deixando um vazio que precisa ser mais bem 

descrito, dado que não propõe diretrizes para os 

processos a serem realizados com o intuito de 

efetivar a participação social e nem para tornar 

essa etapa bem-sucedida em seu propósito, o 

que leva à necessidade de definição de parâme-

tros e etapas que, quando concretizados, reve-

lem serviços, de fato, participativos.

Sob o ponto de vista teórico, diversos autores 

discorrem sobre o tema, contribuindo cumu-

lativamente para o assunto. Rousseau defende 

que a participação provoca um efeito psicoló-

gico nos atores, criando uma relação contínua 

entre o funcionamento das instituições com os 

indivíduos que interagem dentro dela (VEIGA, 

2007). John Stuart Mill desenvolve a teoria de 

que a participação tem caráter educativo e fa-

vorece a apropriação das decisões pelos atores, 

resultando em maior integração da comunidade 

(VEIGA, 2007).

Juan Bordernave interpreta a participação como 

uma instituição sustentada pelo equilíbrio entre 

dois pilares: as bases afetivas e instrumentais. A 

primeira é associada ao prazer em se tornar um 

ator do processo participativo, enquanto a se-

gunda está ligada à efetividade da participação 

(SOUZA, 2016). Gohn (2005; p.30) traduz sua vi-

são da essência do conceito:

[...] um processo de vivência que imprime sentido 

e significado a um grupo ou movimento social, 

tornando-o protagonista de sua história, desen-

volvendo uma consciência crítica desalienadora, 

agregando força sociopolítica a esse grupo ou 

ação coletiva e gerando novos valores e uma cul-

tura política nova.

Silva (2012) questiona diretamente os atores en-

volvidos em processos participativos, como seria 

esse processo ideal, e suas respostas, em geral, 
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indicam o equilíbrio entre o diagnóstico técni-

co e social e o bom diálogo entre os dois tipos 

de conhecimento (popular e técnico-científico), 

um plano com estímulo à participação, que re-

sulte em empoderamento, e um bom diagnós-

tico dos serviços de saneamento. Além disso, as 

respostas revelam outros aspectos considerados 

importantes pelos próprios participantes: uma 

boa equipe, uma boa apuração dos dados, infra-

estrutura adequada e recursos financeiros sufi-

cientes para gerar mecanismos de envolvimento 

da população (SILVA, 2012).

A participação abarca em si um conjunto amplo 

e variado de fatores relevantes ao processo de 

comunicação, informação, empoderamento e 

inclusão, que permeiam a construção do proces-

so participativo. Segundo Mello (2010), Pateman 

classificou a participação em: pseudoparticipa-

ção (população é meramente consultada pelos 

governantes); participação parcial (a comunida-

de é envolvida nos processos participativos, mas 

as decisões cabem a um grupo); participação 

plena (grupos distintos possuem igual peso nas 

decisões finais).

A “Escada de Arnstein”, ferramenta capaz de afe-

rir o grau da participação com seus oito degraus, 

iniciando com a manipulação, configurando a 

“não-participação” e terminando com o controle 

dos cidadãos e, consequentemente, “poder para 

o cidadão”, mostra que, para se atingir o ápice da 

escada, é preciso embasamento dos atores por 

meio de informação, abertura à consulta, enga-

jamento nas representações, responsabilidade 

compartilhada, poder e controle dos cidadãos 

nos processos decisórios (MELLO, 2010). 

As etapas de ascensão na escala de Arnstein tra-

duzem, de certa forma, a ideia de empoderamen-

to da população, que pode ser resumido como 

um processo pelo qual indivíduos, organizações e 

comunidades angariam recursos que lhes permi-

tam ter voz, visibilidade, influência e capacidade 

de ação e decisão (HOROCHOVSKI e MEIRELLES, 

2007). Os atores que necessitam e buscam em-

poderar-se não possuem recursos suficientes 

para participar desse processo de maneira autô-

noma e independente, e por isso necessitam de 

auxílio externo (SILVA, 2012).

Apesar do acervo legislativo apresentar algumas 

fragilidades na abordagem do controle social, 

com relação ao tema educação, a situação é ain-

da mais crítica. Os marcos legais ligados ao sa-

neamento têm apontado a relevância da educa-

ção no contexto de aprimoramento das ações de 

saúde, sem aprofundar na questão. A busca por 

estratégias de educação, sob as modalidades de 

educação formal e não formal na elaboração de 

planos municipais de saneamento, surge da ne-

cessidade de ampliar seu escopo, ressignificando 

seu papel nas políticas com as quais tem grande 

interface, como a de saneamento, para o proces-

so formativo dos atores.

A Lei nº 8.080/1990 criou o Sistema Único de 

Saúde (SUS) e a ele instituiu a obrigação de pro-

mover, proteger e recuperar a saúde, engloban-

do a promoção de ações de saneamento básico e 

de vigilância sanitária. A saúde é traduzida como 

uma condição que depende da exposição a fato-

res ligados à alimentação, moradia, trabalho, ren-

da, educação, transporte, lazer e acesso aos bens 

e serviços essenciais. Trata-se de um instrumento 

que integra a educação e as ações de saneamen-

to, embora não aprofunde nessa relação. 

Mesmo num plano mais específico, o da educação 

ambiental, os princípios da Lei No 9.795/1999, 

que institui a Política Nacional de Educação 

Ambiental, não têm se mostrado capazes de fo-

mentar a participação social no planejamento 

das ações coletivas e individuais nos municípios 

(BRASIL, 1999). Já a Lei Nº 9.433/1997, que esta-

belece a Política Nacional de Recursos Hídricos, 

tem como objetivo a garantia da disponibilidade 

de água para gerações futuras, mas não faz ne-
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nhuma alusão à educação e participação da po-

pulação para alcançá-lo.

A Lei Nº 11.445/2007, por sua vez, a despeito de 

adotar princípios de universalidade, equidade e 

integralidade, que evocam a necessidade de fo-

mento à educação e à participação social, ao tratar 

do tema, especificamente, refere-se à educação 

meramente para tratar da economia de água pelos 

usuários (BRASIL, 2007). O Plano Nacional de Sa-

neamento Básico (Plansab) (BRASIL, 2013) aborda 

perspectivas da educação em diversas partes de 

seu conteúdo, destacando a importância da arti-

culação intersetorial para que a educação se torne 

parte integrante da formação em saneamento.

1.5 Integrando as etapas de planejamento: 
como os atores se tornam responsáveis pelo 
saneamento?

Com vistas a proporcionar uma maior integração 

dos sujeitos que demandam soluções de sanea-

mento e que devem se tornar atores do planeja-

mento, o PNSR apresenta elementos de Gestão, 

Educação e Participação Social com o intuito de 

fortalecer o caráter democrático desse plane-

jamento. Esses elementos, juntos ao eixo Tec-

nologias, formam a base do referido Programa, 

refletindo a importância dessas ferramentas na 

composição do planejamento e na prestação dos 

serviços de saneamento básico. O conceito de 

controle social para o PNSR está embutido nas 

práticas de Gestão e tem caráter obrigatório na 

elaboração de planos municipais de saneamento 

básico. Por conseguinte, é a etapa da participa-

ção social que assume posição de destaque den-

tro do Programa.

A naturalização do modelo institucional estabe-

lecido pelo antigo Planasa costuma gerar uma 

grande desorientação sobre quais são os atores 

intervenientes no saneamento básico e quais 

funções estes desempenham ou devem neces-

sariamente exercer na prestação dos serviços. 

Deste modo, dificulta-se a compreensão da es-

trutura do setor e acaba conduzindo a equívocos 

conceituais (COUTINHO et al., 2006).

Relativamente à participação e ao controle so-

cial, atendendo aos interesses das classes domi-

nantes de minimizar a influência das subalternas, 

podem ser citados como exemplo alguns mitos 

ideológicos: (1) a participação não muda por si só 

a realidade (ideia que despolitiza a participação 

ao desconsiderar a existência de indivíduos con-

trários às mudanças e a correlação de forças, que 

se organiza em torno de interesses diversos); (2) 

a sociedade não está preparada para participar 

como protagonista das políticas públicas (ideia 

que justifica a tutela do Estado sobre a sociedade 

civil); (3) a sociedade não pode compartilhar da 

governabilidade (ideia que restringe a participa-

ção ao momento da eleição, sem que caiba aos 

eleitores qualquer possibilidade de interferência 

nas ações do governo eleito) (MORONI, 2009).

A Lei No11.445 enfatiza o apoio à sociedade 

para a participação e o exercício democrático 

do controle social. Tendo em vista que o sanea-

mento básico tem função original de prevenção 

e promoção à saúde humana (HELLER; CASTRO, 

2007), não envolver a população nos processos 

de gestão e de tomadas de decisões é reprodu-

zir o paradigma técnico-científico e econômico 

do setor, sem se preocupar com a efetividade, 

eficiência e eficácia das ações de saneamento 

realizadas, e, consequentemente, sem promo-

ver qualidade de vida da população (PITERMAN; 

HELLER; REZENDE, 2013). 

A Participação Social assume a evidência no 

PNSR devido a sua relevância para integrar os 

atores, tanto os usuários das áreas rurais quanto 

técnicos e gestores nos serviços de saneamento, 

no processo de planejamento. Visando cumprir 

as exigências legais e elevar os níveis de quali-

dade de vida tangíveis ao saneamento básico, 

surge a necessidade de tornar esses atores pro-

47

artigos técnicos

Revista DAE  | núm. 220  | vol. 67  |  São Paulo  |  Edição Especial - Novembro 2019



tagonistas também nas etapas de planejamen-

to nos municípios. Para que isso ocorra deve-se, 

primeiramente, elaborar o processo pelo qual 

se dará a participação. O método onde os ato-

res exercerão esse direito é definido pelo dese-

nho institucional participativo. Além do desenho  

institucional, o PNSR coloca a transparência,  

accountability, agentes implementadores e co-

municação pública como ferramentas para pro-

mover o controle social.

Todavia, garantir o canal e o modelo institucional 

da participação não é, por si só, suficiente para 

a eficiência dessa atividade. Para que os distin-

tos grupos envolvidos tenham iguais direitos de 

decisão e que a “Escada de Arnstein” alcance um 

degrau satisfatório, o empoderamento prévio é 

pré-requisito, pois só assim a sociedade civil al-

cançará capacidade de ação, decisão e influên-

cia nas discussões acerca das oportunidades de 

escolha (HOROCHOVSKI; MEIRELLES, 2007). 

Sendo assim, as ações e decisões dos participan-

tes devem refletir uma manifestação consciente 

do próprio indivíduo, livre de manipulações dos 

interesses “técnico-científicos e econômicos”, 

cujas ponderações finais sejam baseadas tanto 

na satisfação das necessidades individuais, ten-

do cada sujeito demandas particulares que me-

recem ser avaliadas, quanto nos interesses cole-

tivos de promoção de saúde e qualidade de vida 

comunitária. 

Paulo Freire defende que para se alcançar a 

emancipação e conter processos que inibem a 

manifestação consciente da liberdade individual 

é necessária uma pedagogia crítica, que promo-

va o embasamento necessário para essa eman-

cipação (GLASS, 2007; GLASS, 2013). O Plansab 

estabelece o papel central da educação e da 

participação social no Programa Nacional de Sa-

neamento Rural, colocando a educação junto à 

participação social como um de seus eixos estra-

tégicos (BRASIL, 2010).

Portanto, surge a necessidade de se agregar prá-

ticas de educação crítica, libertadora e eman-

cipatória ao processo participativo da constru-

ção de um Plano Municipal. A educação deve 

tornar-se aliada inseparável do planejamento, 

como uma prática social que recomenda não só 

a mudança paradigmática de hábitos, práticas 

e atitudes culturalmente enraizados, mas tam-

bém a construção de novos conhecimentos, e, 

principalmente, deve provocar mudanças sobre 

a maneira de os indivíduos se portarem, por meio 

do sentimento, pensamento e ação, na perspec-

tiva de métodos pedagógicos participativos e 

problematizadores. Assim, “educar e aprender 

tornam-se um processo contínuo de indagação, 

reflexão, questionamento e, principalmente, de 

construção coletiva e compartilhada” (MOISÉS et 

al., 2010, p. 2582).

Com o objetivo de alcançar êxito nos serviços de 

saneamento, desde a sua concepção até o final 

do horizonte, torna-se imprescindível o uso de 

estratégias sobre diferentes processos educa-

tivos, no escopo do Plano Municipal. A atuação 

conjunta e alinhada dos processos de educação 

formal e não-formal deve contribuir com a cons-

trução do conhecimento para todos os atores 

envolvidos, de forma universal e democratizante. 

Consequentemente, uma vez promovido o devi-

do empoderamento dos atores, torna-se viável 

a legitimação de suas vozes que, associados ao 

canal participativo democrático é capaz de pro-

tagonizar os atores na elaboração do Plano.

2 CONCLUSÕES 
A legislação brasileira, especialmente no que 

tange às políticas nacionais regulamentadas 

após a promulgação da Constituição Federal de 

1988, tende a incentivar e valorizar a participa-

ção pública nos processos de planejamento e 

gestão, indo contra um perfil histórico que se ba-

seava na construção de planos sob um olhar pre-
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dominantemente técnico-científico. Entretanto, 

a capacitação, os espaços, abertura e momentos 

de participação pública, ainda são escassos.

A compreensão potencialmente fornecida pela 

educação além do reconhecimento de responsa-

bilidades da sociedade, mas enquanto conscien-

tização em relação a seu poder e importância de 

atuação, vem sendo revelada e suas discussões 

ampliadas, mas ainda necessita organização 

efetiva, especialmente no que tange o interesse 

do poder público e o lidar com o interesse coleti-

vo, sem deixar de lado algumas demandas e per-

cepções individuais.

A dificuldade em acessar alguns PMSB e a desin-

formação identificada dentro do próprio órgão 

público em alguns casos é indicativo de como o 

acesso à informação e a consequente falha no 

processo participativo e de controle social ainda 

são realidade, além da constatação de que o rural 

é tratado de forma menos detalhada e atenta às 

suas especificidades por estes planos. Ao mesmo 

tempo, a elaboração dos PMSB por demanda su-

gere uma predominância do atendimento a uma 

regra que restringe acesso a recursos federais, 

levando à elaboração de planos em massa, do 

que uma consciência real da importância de pla-

nejar e tratar a questão do saneamento básico, 

o que se mostra ainda mais deficiente ao olhar 

para as áreas rurais.

Considerando que o objetivo do estudo foi avaliar 

se os elementos gestão, educação e participação 

social defendidos pelo PNSR são capazes de pro-

mover a integração e protagonismo dos diferen-

tes atores na construção participativa dos planos 

municipais de saneamento básico, defende-se 

que o Programa aparece como peça fundamen-

tal na promulgação e incentivo à integração de 

visão dos diferentes atores no que tange os ser-

viços de saneamento básico, resgatando e refor-

çando a relevância sobre a educação e participa-

ção social no processo de planejamento e gestão 

destes serviços, especialmente nas áreas rurais, 

predominantemente ocupadas por propriedades 

privadas e onde a atuação do poder público é não 

só menor do que nas áreas urbanas, mas ainda 

cercada de incertezas.
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Resumo
O presente estudo foi desenvolvido no contexto da elaboração do Programa Nacional de Saneamen-

to Rural. Devido à diversidade da população rural, optou-se por investigar o saneamento no contex-

to da agricultura familiar, grupo que representa 84% dos estabelecimentos rurais brasileiros e tem 

grande importância social, econômica e cultural. Foram realizados quatro estudos de caso, e o corpus 

da pesquisa se desenvolveu segundo princípios da Grounded Theory, com a obtenção de dados a par-

tir da aplicação simultânea de técnicas qualitativas distintas e posteriormente submetidos à análi-

se de conteúdo. Os resultados são indicativos da relevância de aspectos socioculturais sobre as prá-

ticas sanitárias, revelando a consciência da importância da preservação da natureza com as noções 

de risco de contaminação da água por águas residuárias e resíduos sólidos. Isso tem influência dire-

ta em práticas vigentes, como a separação de resíduos sólidos e o manejo adequado das águas pluviais. 

Palavras-chave: Saneamento rural. Agricultura familiar. Políticas públicas em Saneamento Rural.

Abstract
The present study was developed within the National Rural Sanitation Program elaboration context. Due to the ru-

ral population diversity, we decided to investigate sanitation in family farming context, a group that represents 84% 

of Brazilian rural establishments and has great social, economic and cultural importance. Four case studies were 

performed and the research corpus was developed according to Grounded Theory principles, obtaining data from 

the simultaneous application of different qualitative techniques. and subsequently submitted to content analysis. 

The results are indicative of the relevance of sociocultural aspects to sanitary practices, revealing awareness to the 

importance of nature preservation, with notions of water contamination by wastewater and solid waste risks, which 

has a direct influence on current practices, such as solid waste separation and proper stormwater management. 

Keywords: Rural Sanitation, Family Farming, Public Policies on Rural Sanitation.
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1 INTRODUÇÃO
No Brasil, o déficit em serviços de saneamento 

mantém-se concentrado em áreas rurais e pe-

riferias de centros urbanos, territórios ocupa-

dos pelas populações mais pobres. Esse padrão 

histórico de reprodução da situação sanitária 

vigente se deve, em grande medida, à supre-

macia da política pública voltada para o desen-

volvimento de áreas urbanas, adotada durante 

a década de 1970. Nesse contexto, os governos 

militares instituíram o Planasa, um plano cujas 

ações priorizaram o abastecimento de água e 

se limitaram aos centros urbanos de economia 

mais dinâmica; nestes, direcionadas a áreas es-

pecíficas, de interesse prioritário.

A Política Nacional de Saneamento Básico é re-

cente, tendo sido instituída a partir da criação 

do Ministério das Cidades, em 2003, e da pro-

mulgação da Lei No 11.445/2007. A partir daí, 

novos paradigmas são expressos em relação às 

diretrizes para o saneamento básico, passando 

o rural a figurar em lugar de destaque, graças 

à priorização de ações desta natureza, instru-

mentalizadas no Plano Nacional de Saneamen-

to Básico (Plansab), por meio do Programa Na-

cional de Saneamento Rural.

O Plansab caracteriza o déficit e o atendimento 

adequado aos serviços de saneamento básico, 

sendo que este último corresponde às seguintes 

situações: i) ao fornecimento de água potável 

por rede de distribuição ou por poço, nascente 

ou cisterna, com canalização interna, em qual-

quer caso, sem intermitências; ii) à coleta de 

esgotos, seguida de tratamento, e uso de fossa 

séptica; e iii) à coleta direta ou indireta com fre-

quência mínima de uma vez por semana e des-

tinação final ambientalmente adequada dos re-

síduos sólidos (BRASIL, 2013). As situações que 

diferem das referidas ações de saneamento são 

consideradas déficit (precariedade ou ausência) 

de soluções.

Em áreas rurais, em geral, há predominância de 

ações não constituídas e/ou mantidas pelo poder 

público. Dados do Censo Demográfico de 2010 

(IBGE, 2011) apontam que cerca de 55% dos do-

micílios rurais brasileiros possuíam como formas 

principais de abastecimento os poços ou as nas-

centes, em geral a cargo dos próprios usuários. Em 

cerca de 28% dos domicílios rurais havia ligação 

à rede de distribuição, forma de abastecimento 

que denota maior atuação do poder público, pela 

economia de escala inerente a essa solução. Em 

relação ao tipo de escoadouro dos esgotos, a pre-

sença de fossas rudimentares era predominante e 

alcançava um patamar de aproximadamente 64% 

do total de domicílios rurais, e as fossas sépticas, 

cerca de 16%. As redes coletoras de esgotos não 

ultrapassam 5% do atendimento domiciliar, reve-

lando a fraca atuação do poder público na oferta 

de serviços de esgotamento sanitário. No que se 

refere aos resíduos sólidos, a maioria dos domicí-

lios rurais tinha como destino principal a queima 

(58%). A coleta atendia a 30% dos domicílios ru-

rais, provavelmente nas áreas rurais de extensão 

urbana, mais facilmente integradas às rotas de 

coleta, e a áreas aglomeradas mais adensadas, 

nem sempre reconhecidas como núcleos urbanos 

(IBGE, 2011).

Quanto ao manejo de águas pluviais, dadas 

as suas particularidades, os dados disponíveis 

são insuficientes para caracterizar a situação 

vigente (BRASIL, 2019). A natureza das ações 

de saneamento nas áreas rurais reflete a fraca 

atuação do poder público, que está ligada, em 

geral, à oferta de serviços coletivos, caracteri-

zados por rede de água, rede de esgotos, cole-

ta de resíduos e existência de infraestrutura de 

drenagem (pavimento e boca de lobo).

Uma abordagem mais específica ao atendi-

mento por soluções de saneamento em áreas 

rurais do Brasil, pautada nas características do 

domicílio e das pessoas que nele residem, foi 

realizada por Sales (2018), que mostrou como 

53

artigos técnicos

Revista DAE  | núm. 220  | vol. 67  |  São Paulo  |  Edição Especial - Novembro 2019



há perfis preferenciais de domicílios com me-

nor chance de possuir atendimento adequado. 

Por exemplo, domicílios que têm menor renda 

domiciliar, condições de habitação mais pre-

cárias e responsáveis com baixa escolaridade, 

de cor preta ou parda, têm maior probabilidade 

de exclusão sanitária (SALES, 2018). No Brasil, 

em 2010, um domicílio rural cuja renda agrega-

da era inferior a 1,5 salário mínimo tinha duas 

vezes mais chance de não ter acesso a serviços 

de abastecimento de água do que um domicílio 

cuja renda era superior a três salários mínimos 

(SALES, 2018). Já um domicílio cujo responsável 

não tivesse instrução apresentava quatro vezes 

mais chances de não ter esgotamento sanitário 

adequado quando comparado a um domicílio 

cujo responsável tivesse ensino superior (SALES, 

2018). Essas diferenças mostram que, em meio 

ao significativo contingente de domicílios com 

atendimento precário ou sem atendimento, há 

determinantes socioeconômicos e demográfi-

cos que interagem com outros fatores, ambien-

tais e culturais, por exemplo, e conduzem os 

mais pobres e menos escolarizados a situações 

sanitárias bem piores. 

O passivo em termos de cobertura dos servi-

ços de saneamento em áreas rurais tem sido 

apontado como resultado da limitada iniciativa 

governamental direcionada a essas áreas, de 

falhas relativas ao monitoramento da qualida-

de dos serviços, de baixa capacidade técnica e 

de captação de recursos, de falhas legislativas, 

além do desconhecimento por parte dos formu-

ladores de políticas públicas acerca da popula-

ção rural (KAYSER et al., 2015; RIBEIRO, GALI-

ZONI, 2003). No Brasil, as organizações públicas 

voltadas ao desenvolvimento regional têm sido 

historicamente marcadas pela centralização 

das iniciativas e pela falta de articulação real 

com as experiências vividas pelos atores locais, 

destacando-se a pouca atenção às verdadeiras 

demandas da população (TEIXEIRA, 2013; BE-

DUSCHI FILHO; ABRAMOVAY, 2004).

O Programa Nacional de Saneamento Rural 

(PNSR) (BRASIL, 2019) inova ao vislumbrar ações 

que sejam capazes de integrar as demandas ru-

rais e urbanas, prevendo a gestão em diversos 

níveis, instrumentalizada por elementos de base 

educacional e de participação social. Traduz o 

saneamento como parte da promoção do desen-

volvimento rural solidário e sustentável, como 

um instrumento capaz de erradicar a pobreza 

extrema e promover a saúde e a salubridade am-

biental, estando pautado nos princípios de direi-

tos humanos ao abastecimento de água e ao es-

gotamento sanitário (DHAES) estabelecidos pela 

ONU (BRASIL, 2019). A ampliação do debate e a 

busca de um novo entendimento do que é rural 

no Brasil foram motivadas pela necessidade de  

alcançar uma caracterização mais fiel da reali-

dade do saneamento rural no Brasil.

Em meio às distintas faces do rural, há espaços 

altamente diversos e variados, nas perspectivas 

ambiental, social, cultural e demográfica. O as-

pecto econômico também impacta essas reali-

dades e tem grande peso nas migrações inter-

nas do país, fortemente motivadas por fatores 

econômicos, vinculados ao lugar de destino, e 

pelas condições de vida desfavoráveis no lugar 

de origem (OGIMA, 2013). Em meio a grupos 

variados de pessoas que residem, de distintas 

formas, nas áreas rurais, encontra-se um grupo 

significativo, ligado à agricultura familiar. Esse 

universo é composto de grupos com interesses 

particulares, estratégias próprias de sobrevi-

vência e de produção e que reagem de maneiras 

distintas a desafios, oportunidades e restrições 

semelhantes (BUAINAIN; DI SABATTO; GUANZI-

ROLI, 2004). Os agricultores familiares guardam 

ainda uma relação muito particular com os re-

cursos naturais (RIBEIRO e GALIZONI, 2003) e, 

justamente por estarem fortemente relaciona-

dos a esses recursos, envolvem-se em situações 

de conflitos em diversos níveis e com distintos 

atores (ZHOURI e LASCHEFSKI, 2010). 
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No que tange a definições conceituais neces-

sárias à compreensão dos domínios da agricul-

tura familiar, segundo Wanderley (2003), existe 

uma certa dificuldade no Brasil, do ponto de 

vista teórico, em se convergir para um concei-

to objetivo, dada a sua grande diversidade, re-

fletindo na variação de posições estabelecidas 

por diferentes teóricos. Para alguns, o conceito 

de agricultura familiar se confunde com a de-

finição considerada para fins de execução do 

Pronaf1, ou seja, como função da capacidade 

de produção do agricultor. Para outros, esse 

tipo de agricultura é praticada por um grupo de 

agricultores capaz de se adaptar às mais recen-

tes exigências do mercado, permeados por ha-

bilidades empreendedoras e alta dependência 

do capital, em oposição aos demais “pequenos 

produtores”, estes incapazes de acompanharem 

tais modificações. São os chamados agriculto-

res “consolidados”, aqueles que têm condições, 

no curto prazo, de se estabelecer dentro da es-

tratégia produtiva do mercado. Há ainda uma 

terceira linha teórica, que aborda a agricultura 

familiar na perspectiva descritiva das transfor-

mações do campesinato. 

Sob a perspectiva legal, considera-se agricultor 

familiar e empreendedor familiar rural aquele 

que pratica atividades no meio rural, atenden-

do, simultaneamente, aos seguintes requisitos 

(BRASIL, 2006):

I - não detenha, a qualquer título, área maior do 

que 4 (quatro) módulos fiscais;

II - utilize predominantemente mão de obra da 

própria família nas atividades econômicas do seu 

estabelecimento ou empreendimento;

III - tenha renda familiar predominantemente ori-

ginada de atividades econômicas vinculadas ao 

próprio estabelecimento ou empreendimento;

III - tenha percentual mínimo da renda familiar 

originada de atividades econômicas do seu esta-

belecimento ou empreendimento, na forma defi-

nida pelo Poder Executivo; (Redação dada pela Lei 

nº 12.512, de 2011)

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimen-

to com sua família.

O segmento populacional de áreas rurais que 

se dedica à agricultura familiar tem sido alvo 

de políticas públicas de desenvolvimento agrá-

rio, devido à sua grande representatividade no 

cenário produtivo brasileiro, compondo 84,4% 

dos estabelecimentos rurais, de acordo com os 

dados do Censo Agropecuário de 2006 (IBGE, 

2006). Dessa forma, a agricultura familiar con-

siste na mais numerosa forma social de produ-

ção agrícola no Brasil, sendo a propriedade e o 

trabalho intimamente ligados à família (SOU-

ZA; BRANDENBURG, 2012). O conhecimento a  

respeito desse grupo é capaz de proporcionar  

o delineamento de objetivos, estratégias e 

instrumentos em ações que objetivem seu de-

senvolvimento, principalmente por meio das 

políticas públicas (BUAINAIN; DI SABATTO; 

GUANZIROLI, 2004).

Com o objetivo de interpretar as condições de 

saneamento básico, no contexto de domicílios 

onde residem famílias ligadas à agricultura fa-

miliar, o presente trabalho busca explorar as 

contradições que levam as famílias a reprodu-

zirem determinados padrões de conduta, frente 

a demandas associadas ao abastecimento de 

água, ao esgotamento sanitário, ao manejo dos 

1 O Pronaf – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – tem como objetivo o financiamento à implantação, ampliação 
ou modernização da estrutura de produção, beneficiamento, industrialização e de serviços no estabelecimento rural ou em áreas comu-
nitárias rurais próximas, visando à geração de renda e à melhora do uso da mão de obra familiar.
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resíduos sólidos e das águas pluviais. Foi desen-

volvido no contexto da elaboração do Projeto de 

pesquisa intitulado “Estudo para a concepção, 

implantação e gestão do Programa Nacional de 

Saneamento Rural (PNSR)”, coordenado pela 

Funasa e UFMG. A elaboração do PNSR pau- 

tou-se na análise das experiências de campo, 

em 15 comunidades rurais do país, e fomentou, 

no âmbito deste estudo, a análise de quatro co-

munidades rurais, cuja atividade principal é a 

agricultura familiar.

2 METODOLOGIA
A referência metodológica da pesquisa de cam-

po é a Grounded Theory (GT), conjunto de técni-

cas que prevê a coleta e a pré-análise de dados 

ocorrendo simultaneamente. Partiu-se da com-

posição de um desenho inicial das realidades a 

serem exploradas, por meio de dados secundá-

rios. Em campo foram aplicadas as técnicas de 

observação direta, com registros em caderno de 

campo, coleta e análise documental, e realização 

de entrevistas semiestruturadas (FLICK, 2009). 

No contexto da pesquisa realizada, destaca-se a 

importância da atenção a temas emergentes, a 

partir de análises primárias, visando à descober-

ta de processos sociais que expliquem a relação 

entre a prática da agricultura familiar e as con-

dições sanitárias das populações rurais. A cons-

trução indutiva de temas e categorias que expli-

citam e sintetizam essas relações é fundamental 

nesse tipo de abordagem e, em geral, expressa 

aspectos presentes no marco teórico mobilizado 

(CHARMAZ E MITCHELL, 2001).

Na presente pesquisa, a coleta de dados foi rea-

lizada até o ponto de saturação teórica dos da-

dos, uma vez que a continuidade da pesquisa não 

aportaria novas informações (BAUER; GASKELL, 

2003). Por se tratar de pesquisa envolvendo se-

res humanos, foram observadas as diretrizes de-

finidas pela Resolução Nº 466/12, do Conselho 

Nacional de Saúde, com a aprovação do Conse-

lho de Ética em Pesquisa da Universidade Federal 

de Minas Gerais (COEP/UFMG). 

Antes das viagens às comunidades, houve uma 

oficina com a equipe de pesquisadores de campo 

do PNSR, com o objetivo de expor as questões de 

interesse, os conceitos importantes para a inter-

pretação de distintas realidades e as técnicas de 

coleta e análise de dados. Um estudo piloto foi 

realizado na comunidade rural de Pastorinhas, 

em Minas Gerais, cujos residentes se dedicam, 

em grande medida, à agricultura familiar. Os 

pesquisadores estiveram naquela comunidade 

durante um período curto e conseguiram infor-

mações relevantes para a compreensão da situa-

ção sanitária local. Tais resultados subsidiaram 

a construção do roteiro de investigação, permi-

tindo o alcance das singularidades das quatro 

comunidades estudadas, além de Pastorinhas 

(MG), Vargem Bonita (Capanema, PR), Nova Ale-

manha (Imbuia, SC) e São Roque (Praia Grande, 

SC), apresentadas na Figura 1.
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Figura 1 – Mapa com a localização das comunidades de Pastorinhas (Brumadinho, MG), Vargem Bonita (Capanema, PR), 

Nova Alemanha (Imbuia, SC) e São Roque (Praia Grande, SC). Fonte: Elaboração própria.

A equipe esteve em cada local por 10 dias, tota-

lizando aproximados 40 dias em campo, incluin-

do-se o tempo entre as campanhas, no qual a 

equipe descansou e prosseguiu na análise dos 

dados, na elaboração de memorial descritivo 

dos dados obtidos e estruturação do relatório de 

campo. As informações obtidas eram discutidas 

entre os pesquisadores de campo, motivados na 

busca pela profundidade acerca das questões 

sanitárias, e por novas formas de abordá-las.

O guia da pesquisa envolveu questões relativas 

às condições sanitárias domiciliares das famí-

lias residentes nas comunidades e a gestão das 

infraestruturas, bem como as respectivas con-

dições socioeconômicas e culturais. Adicional-

mente foram levantados aspectos sobre as me-

lhorias desejadas. Por se tratar de famílias que 

se dedicam de forma prioritária à agricultura 

familiar, foram estabelecidas algumas questões 

fundamentadas nesse tema, a fim de interpre-

tar como é a realidade sanitária dessas famílias, 

e se há alguma característica sociocultural que 

influencie a relação entre a referida prática ocu-

pacional e as condições de saneamento.

O conjunto de dados, previamente analisado, e o 

conteúdo transcrito das entrevistas foram sub-

metidos à análise de conteúdo, de acordo com as 

recomendações de Bardin (2009). A análise foi 

conduzida a partir de macrotemas representados 

pelas quatro componentes do saneamento bási-

co – abastecimento de água, esgotamento sani-

tário, manejo dos resíduos sólidos e manejo das 

águas pluviais. Em relação a cada tema foram 

analisadas categorias que denotaram influência 

ou impacto sobre as ações sanitárias, tais como 

os aspectos demográficos, econômicos e socio-

culturais, com especial interesse nesses últimos, 

que se mostraram intrinsecamente relacionados 
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à herança, material e cultural, ou formas varia-

das de transferências intergeracionais, que in-

fluenciam a relação das famílias com a terra, o 

“viver da terra”, que, historicamente também 

lhes impõe situações de conflito, muitos de na-

tureza ambiental. A análise das condições domi-

ciliares de abastecimento de água, esgotamento 

sanitário e manejo de resíduos sólidos, e para o 

peridomicílio, o manejo das águas pluviais, para 

esse grupo, em particular, levou à priorização de 

categorias que apareceram com maior inten-

sidade nos resultados. Os participantes foram 

identificados de acordo com a comunidade de 

referência e uma ordem numérica, preservando- 

se, assim, suas identidades.

2.1 Descrição das comunidades 

O assentamento Pastorinhas é formado por 20 

famílias, que ocupam uma área de 154 ha, al-

tamente preservada, no município de Brumadi-

nho (MG). As principais atividade laborais dessas 

famílias estão ligadas à agricultura familiar. Há 

produção de hortaliças para comercialização 

em feiras locais e o abastecimento de escolas 

públicas atendidas pelo Programa de Aquisição 

de Alimento, do Governo Federal. Alguns mora-

dores praticam a agroecologia e estão em pro-

cesso de cessação do uso de defensivos agrícolas 

na produção. A atuação de lideranças femininas 

na comunidade é destacada e coexiste com uma 

organização social que busca inovações socio-

técnicas para aumentar a sustentabilidade das 

soluções, em presença constante de conflitos. 

A comunidade de Vargem Bonita está localizada 

no município de Capanema (PR). É composta de 

20 famílias distribuídas espacialmente às mar-

gens do Rio Iguaçu. A principal atividade econô-

mica do local é a agricultura familiar de pequeno 

e médio portes, preferencialmente a produção de 

soja, milho, tabaco e leite, além da produção para 

consumo da própria família (criações de animais, 

hortaliças, frutas, ovos etc). As famílias que resi-

dem na comunidade serão atingidas pela constru-

ção de uma usina hidroelétrica e não se sabe ao 

certo quando, e em que lugar, serão reassentadas. 

Dada essa condição, não há interesse em melho-

rias de qualquer natureza, pelo poder público. 

Durante a estadia na comunidade de Vargem Bo-

nita, a equipe se hospedou na casa de uma fa-

mília de moradores antigos e conseguiu maior 

aprofundamento para a interpretação de assun-

tos cotidianos da comunidade, seus conflitos, 

rotina, cultura. A Figura 2 apresenta o tipo de 

moradia mais comum no local.

 
Figura 2 – Moradia típica da comunidade de  

Vargem Bonita. Fonte: Acervo fotográfico PNSR 
(fevereiro de 2016).

Nova Alemanha, comunidade pertencente ao mu-

nicípio de Imbuia (SC), foi a maior comunidade vi-

sitada, com aproximadamente 150 famílias. A re-

gião foi originalmente habitada por descendentes 
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diretos de alemães, os colonos, os quais consti-

tuem a maior parte da sua população. A atividade 

principal praticada nesta comunidade é a agricul-

tura, em geral em áreas de cultivo de 20 a 25 ha, 

em região montanhosa (Figura 3), predominando 

o cultivo de tabaco, milho e cebola, além da pro-

dução de subsistência (criações de animais, hor-

taliças, frutas, ovos etc). Notou-se o uso intensivo 

de agrotóxicos, sendo relatadas pelos moradores 

doenças associadas a essa prática.

  

 
Figura 3 – À esquerda, vista da área onde se localiza a comunidade e à direita um tipo comum de moradia dentro da 

comunidade. Fonte: Acervo fotográfico PNSR (fevereiro de 2016).

Na segunda comunidade visitada, Nova Alema-

nha, a mediação do contato da equipe de cam-

po do PNSR com os moradores foi feita por uma 

pessoa de fora da comunidade, o que restringiu 

a observação direta das rotinas das famílias da 

comunidade e estabeleceu momentos pré-defi-

nidos para as entrevistas e atividades em grupo. 

Apesar da distância que se estabeleceu entre 

pesquisadores e comunidade, a equipe foi sur-

preendida com a disponibilidade dos moradores 

em participar das entrevistas e da atividade em 

grupo realizada ao final.

Em São Roque, a questão da identidade quilom-

bola vem sendo reforçada diante do contexto de 

luta no qual ela está envolvida desde 2002. Se-

gundo os moradores, trata-se de uma comuni-

dade que existe desde o tempo de seus bisavós, o 

que pode chegar a mais de 200 anos. O território 

da comunidade estava em processo de regula-

mentação fundiária no momento da visita, e seus 

moradores enfrentavam conflitos com o poder 

público por residirem em área do Parque Nacio-

nal de Aparados da Serra Geral, em sua zona de 

amortecimento (Figura 5), e com fazendeiros da 

região, que ocuparam parte das terras conside-

radas pelos moradores da comunidade de São 

Roque como suas. Eram, em 2016, 63 famílias de 

remanescentes de quilombo cadastradas; no en-

tanto, apenas 26 delas permaneciam na comu-

nidade no momento da visita. Com as atividades 

econômicas limitadas pelos conflitos existentes, 

as principais fontes de renda dessas famílias são 

as aposentadorias, recursos do Programa Bolsa 

Família e o trabalho em atividades informais, em 

regime de diárias. A Figura 4 apresenta também 

um tipo comum de moradia no local.

59

artigos técnicos

Revista DAE  | núm. 220  | vol. 67  |  São Paulo  |  Edição Especial - Novembro 2019



  

 Figura 4 – À esquerda, vista da área onde se localiza a comunidade;  à direita, um tipo de moradia comum na 
comunidade de São Roque. Fonte: Acervo fotográfico PNSR (fevereiro de 2016).

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 Abastecimento de água

A escolha da forma de abastecimento de água 

nas comunidades é guiada pela disponibilidade 

de fontes, recaindo sobre a de melhor qualida-

de e maior proximidade. As águas de nascentes, 

também chamadas de grotas, são as preferidas 

para a ingestão, preparo de alimentos e higiene 

pessoal. Desse modo, a maior parte das famílias 

capta água para o abastecimento doméstico em 

nascentes ou poços, sendo a distribuição realiza-

da por mangueiras (Figura 5). Existem relatos que 

revelam a interrupção do abastecimento de água 

após a ocorrência de chuvas de maior intensida-

de, que “sujam” a água das nascentes. Há tam-

bém alusões ao enchimento das fossas durante a 

estação chuvosa, quando a descarga sanitária é 

mais demorada, fato que não é associado à con-

taminação da água nas comunidades estudadas.

  

 
Figura 5 - Captação em nascente (esquerda) e captação em poço (direita) nas comunidades visitadas. Fonte: Acervo 

fotográfico PNSR (fevereiro de 2016).
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A priorização das fontes de abastecimento de 

água em função da percepção da sua qualidade 

é uma característica discutida por Ribeiro e Ga-

lizoni (2003), envolvendo agricultores do Vale do 

Jequitinhonha, Minas Gerais. Os autores discu-

tem a avaliação qualitativa da água como uma 

referência fundamental para a população rural, 

mesmo em situação de escassez. A qualidade 

da água, associada à fonte, resulta na hierarqui-

zação das fontes: a água “fina” é obtida em ca-

cimbas bem localizadas, olhos d’água, nascentes 

com vegetação de entorno preservada ou sob 

rochas, conhecidas como grotas. Tais fontes são 

interpretadas como recurso de valor inestimável, 

por serem puras e intocadas (RIBEIRO; GALIZONI, 

2003). De fato, o reconhecimento da necessida-

de de  conservar a qualidade da água e a preser-

vação das nascentes foi amplamente observado 

nas narrativas e na forma de as famílias lidarem 

com a água.

A busca por menor custo também pauta a esco-

lha dos moradores. A captação em nascente é 

priorizada quando possível não só pela sua qua-

lidade, mas também pela forma como a água é 

conduzida ao domicílio, por gravidade, sem cus-

tos com energia. Já a captação em poço deman-

da instalação e funcionamento de equipamentos 

eletrônicos, como as bombas, opção onerosa 

quando comparada à captação em nascente com 

adução por gravidade. Por outro lado, os custos 

com energia são capazes de evitar o desperdício 

de água, uma vez que, nessas condições, o uso 

de bombas, e, consequentemente, o consumo de 

água, são controlados com maior rigidez.

Estudos reforçam o quanto os custos dos siste-

mas condicionam as escolhas (TEIXEIRA, 2013; 

MARA, 2003). Em um estudo realizado no Vale 

do Jequitinhonha, Laschefski e Zhouri (2011) re-

latam a situação da comunidade de “Peixe Cru”, 

que foi atingida pela construção de uma barra-

gem e reassentada à beira de uma rodovia, em 

meio a plantações de eucalipto. A nova forma de 

acesso à água no local de reassentamento cons-

tituiu, naquele momento, um ponto de conflito 

bastante expressivo entre a comunidade e o po-

der público, tendo em vista que o novo sistema 

não correspondia ao esperado pelas famílias. 

Além de não apresentar, inicialmente, qualidade 

compatível com os padrões de potabilidade, a 

nova fonte de água era distante da comunidade 

e em cota mais baixa, requerendo bombeamen-

to, gerando ônus financeiro e demandando uma 

fonte de energia e um operador. Além disso, a 

água tinha significados para a comunidade que 

não foram considerados na ação realizada pelo 

poder público, limitando a reprodução social tra-

dicional do grupo. 

A situação observada na comunidade de Vargem 

Bonita também é reveladora de conflitos. A co-

munidade se encontra num patamar de indefini-

ções e provisoriedade que leva os agricultores a 

interromper suas atividades laborais e evitar in-

vestimentos em melhorias residenciais, porque, 

como aparece na narrativa de um morador, “a 

gente também precisa e gostaria de fazer uma casa 

nova, mas a gente não tá construindo (...) em fun-

ção da construção da usina” VB1. O poder públi-

co tem restringido sua atuação na comunidade, 

não havendo investimentos e ações em sanea-

mento. O distrito sede de Capanema, município 

onde se localiza a comunidade de Vargem Bonita, 

possui 100% de sua população abastecida com 

água tratada, captada em poço e distribuída por 

rede geral, desde 2012. No entanto, esse servi-

ço não se estendeu à comunidade de Vargem 

Bonita. Além da precarização das infraestrutu-

ras, as consequências econômicas negativas re-

lacionadas à redução das práticas agrícolas e a 

falta de perspectivas de desenvolvimento local, 

observa-se também a grande preocupação com 

a perda das raízes, dos laços familiares, entre 

outras perdas – não somente materiais – que se 

apresentam nos percursos do conflito. De fato, 

o agricultor, justamente por ser familiar, guarda 

laços profundos – de ordem social e simbólica – 
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com a tradição “camponesa” que recebeu de seus 

antepassados (WANDERLEY, 2000).

As narrativas sobre a necessidade de se conser-

var a qualidade da água foram amplamente ob-

servadas nos contatos realizados com as famílias 

das comunidades. A menção à preservação da 

fonte revelou-se emblemática na maior parte 

dos discursos proferidos quando o assunto era o 

abastecimento de água. Em algumas famílias no-

tou-se a crença de que medidas de proteção das 

fontes são capazes de evitar a contaminação da 

água por agrotóxicos, além de manter a qualida-

de da água em épocas de “chuvarada”. Foram ob-

servadas melhorias realizadas neste sentido se-

gundo as possibilidades dos agricultores, como, 

por exemplo, o uso de garrafas PET perfuradas, 

assumindo o papel de crivos acoplados às man-

gueiras, nos pontos de captação. 

Observou-se elevada resistência ao uso do cloro, 

e não é costume o tratamento domiciliar da água 

com desinfetantes à base desse produto, seja 

porque as pessoas consideram que a água fica 

com gosto ruim; seja pela crença de que a prática 

não é necessária (“a água é purinha”);  em alguns 

casos, onde a água é corrente, e não há reser-

vação, há relatos de que “não dá pra colocar o 

cloro”. Baixa aceitação do cloro também foi iden-

tificada por Candiotto, Souza e Casaril (2015) 

entre agricultores familiares do Paraná. Seus re-

sultados mostraram que em quatro comunidades 

rurais onde a rede de distribuição de água esta-

va disponível, a população fazia uso dessa água 

(devidamente tratada e clorada) apenas para a 

limpeza. Ainda assim, há interpretação dos pes-

quisadores de campo de que existe a percepção 

da necessidade do tratamento da água, em parte 

à segurança atribuída à água tratada, ou pela po-

tencial redução na ocorrência de diarreias. 

Em uma das comunidades foi observado um con-

texto de potencial contaminação dos cursos de 

água por agrotóxicos. Ali, as narrativas sobre a 

necessidade do tratamento de água demonstram 

que há expectativa de que o tratamento seja ca-

paz de remover os agrotóxicos, o que não ocorre, 

dado que a efetiva remoção de contaminantes 

orgânicos em água para consumo humano se faz 

com tecnologias avançadas, distintas daquelas 

presentes em Estações de Tratamento de Água 

convencionais, como a adsorção em carvão ati-

vado e a filtração por membranas (osmose re-

versa e nanofiltração) (FERNANDES NETO; SAR-

CINELLI, 2009). 

Apesar do receio da contaminação, os agricul-

tores familiares apresentaram nítida satisfação 

com as próprias fontes de água, descrevendo as 

suas características desde a origem e por todo o 

percurso até chegar ao domicílio. Água que “vem 

da grota. É a melhor água que nós temos” (SR4).

Há menções sobre a proteção das nascentes que 

descrevem cuidados importantes dos usuários, 

como revelam diálogos de pessoas de uma mes-

ma família com o entrevistador: “Eu acho que eu 

estou muito satisfeito com a água que eu tenho” 

(NA7- 1). Outra pessoa que reside no domicílio 

concorda: “Eu também, porque a gente protegeu 

bem a nascente, assim, não entra, nem água da 

chuva assim, sabe de enxurrada, não entra água, só 

se for por baixo da terra, né?” (NA7- 2). E, na se-

quência, o primeiro interlocutor revela a própria 

ação: “E dá mais de meio hectare que eu cerquei em 

roda, né, [...] Daí pra mais” (NA7-1).

Vale ressaltar que, apesar de considerarem a 

água boa, os agricultores revelaram que gosta-

riam de receber mais informações sobre alguns 

parâmetros de qualidade da água. Foram relata-

dos eventos de coletas de água de suas fontes, 

para a realização de análises, porém demons-

trou-se desconhecimento dos resultados sobre 

a qualidade da água coletada. Diante da falta de 

informação sobre tal aspecto, percebe-se cer-

ta frustração, como evidencia VB5, que relata 

a chegada de técnicos que “vieram, coletaram a 
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água e nunca trouxeram o resultado.(...) Pode ser 

que ela era boa, porque se tivesse algum proble-

ma...”. Na concepção desse entrevistado, os téc-

nicos que coletaram as amostras de água teriam 

retornado com melhorias.

Muitas vezes, pautados em informações incom-

pletas sobre a qualidade de suas águas, mas tam-

bém considerando-se o conhecimento da ori-

gem da água consumida em casa, os moradores 

ficam vulneráveis às alterações que a qualidade 

da água possa sofrer. Como ocorreu no caso de 

um entrevistado que se mostrava satisfeito com 

a qualidade da água consumida, porém a água se 

encontrava turva, e observou-se a presença de 

baratas no reservatório do domicílio.

3.2 Esgotamento sanitário

As soluções individuais para os esgotos sanitários 

são predominantes, não tendo sido observada ne-

nhuma disposição a céu aberto. Já as águas ser-

vidas (provenientes da cozinha e área de serviço) 

eram, na maioria das residências, dispostas no 

peridomicílio, escoando pelo terreno e infiltran-

do no solo (Figura 6). As soluções mais comuns 

para as excretas são as fossas rudimentares, seja 

como um buraco escavado, sem revestimento, nas 

proximidades do banheiro (chamadas de fossa ou 

poço negro, talvez uma alusão à contaminação do 

aquífero); seja um buraco cercado de bananeiras 

denominado fossa de bananeira; ou ainda, solu-

ções adequadas, como a fossa séptica seguida de 

filtro biológico e sumidouro.

 
Figura 6 – Escoamento de águas cinzas pelo terreno de uma das casas visitadas. Fonte: Acervo fotográfico PNSR 

(fevereiro de 2016).
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Em relação às soluções chamadas de fossa ou 

poço negro, um dos relatos menciona que “já é 

de família, assim, uma prática da população, né, em 

toda casa tem que ter uma caixa de depósito de deje-

tos” (VB1). A interpretação de que a terra absorve 

os dejetos e de que é preciso proteger as águas é 

parte da transferência intergeracional das heran-

ças culturais. O cuidado com a terra e a preserva-

ção ambiental estão presentes nos discursos dos 

entrevistados, como valores aprendidos com os 

antepassados, mantidos pelos antigos e transmi-

tidos por eles aos mais jovens. A herança, para o 

camponês, é fator preponderante na manutenção 

de sua condição (MOURA, 1986).

Via de regra, nas comunidades visitadas, as so-

luções compostas de fossa séptica, filtro bioló-

gico e sumidouro estão instaladas em domicí-

lios cujas famílias possuem melhores condições 

financeiras, sendo capazes de pagar pela aqui-

sição da infraestrutura e pela sua manutenção; 

também são encontradas em domicílios cujas 

famílias são aptas a receberem benefícios de 

programas governamentais.

As informações do Censo Demográfico de 2010 

estão alinhadas com a situação sanitária encon-

trada nas comunidades estudadas. Em termos 

financeiros, observa-se que 77,5% dos chefes 

de domicílios rurais brasileiros, que poderiam ser 

enquadrados como agricultores familiares, de 

acordo com as categorias do Censo Demográfico 

de 2010 (IBGE, 2011), possuem renda mensal in-

ferior a um salário mínimo e 19% possuem renda 

de um a três salários mínimos. Sales (2018) ob-

servou que a renda é um fator condicionante do 

acesso a serviços de saneamento; quanto maior 

a renda familiar, maior a chance de domicílios 

rurais possuírem soluções consideradas ade-

quadas. Na região sul do país, por exemplo, um 

domicílio cuja renda domiciliar mensal é inferior 

a 1,5 salários mínimos tem 2,4 mais chances de 

não ter acesso a serviços de esgotamento sani-

tário adequado do que um domicílio cuja renda 

seja superior a três salários mínimos.

Foram identificadas duas iniciativas relaciona-

das a programas governamentais, um projeto 

municipal de doação de banheiros, no qual está 

incluído o tratamento dos esgotos por fossa sép-

tica seguida de filtro biológico e sumidouro; e o 

Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR). 

Para se ter acesso ao PNHR é necessária a apre-

sentação de projetos habitacionais dotados de 

infraestrutura básica com, no mínimo, soluções 

de abastecimento de água, energia e esgota-

mento sanitário (BRASIL, 2018). De acordo com 

os moradores que acessaram o benefício, a ins-

talação do sistema de esgotamento sanitário 

tem sido realizada por eles próprios, com o intui-

to de  reduzir o custo da obra. Como consequên-

cia, o sistema, em geral, é construído de forma 

inadequada, sendo o erro mais comum a inexis-

tência de laje de fundo impermeável para a fossa 

séptica. Por outro lado, as exigências do PNHR 

condicionam o financiamento à construção de 

soluções eficientes para o tratamento dos esgo-

tos, em propriedades com histórico de efluentes 

sanitários despejados no rio ou em fossas anti-

gas, sem garantia de funcionamento adequado.

A defecação a céu aberto não é uma prática co-

mum devido às atuais condições sanitárias locais, 

principalmente a existência de banheiros, salvo 

em situações particularmente precárias, onde os 

moradores não têm outra opção. Os entrevistados 

veem a utilização do banheiro como um processo 

de adaptação, e declararam não ser esse um pro-

blema. Ou seja, praticar a defecação a céu aberto, 

quando julgam necessário, é natural. 

Mara et al (2010) chamam a atenção para os ris-

cos de contaminação da água e solo em decor-

rência da defecação a céu aberto. Em uma das 

comunidades visitadas, a situação de escassez 

hídrica foi mencionada como razão da prática 

de defecação a céu aberto. Quando não há água 
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suficiente para consumo, utilizar a descarga 

caracteriza desperdício, e por isso a prática se 

mantém, de acordo com um dos entrevistados. 

A utilização de banheiros secos como alternativa 

neste contexto se adequaria às preocupações dos 

agricultores, surgindo como alternativa viável ao 

desperdício de água e manejo de recursos hídri-

cos, além da possibilidade de aproveitamento 

do resíduo gerado. Trata-se de uma solução que 

prevê a compostagem de excretas, papel higiê-

nico e, eventualmente, restos de cozinha, trans-

formando-os em um composto que pode ser 

utilizado para nutrir o solo, a se observarem os 

tipos de cultura que permitem o seu reúso, bem 

como os padrões sanitários de referência (PILZ; 

SATLER, 2004). Muitos trabalhadores passam 

grande parte do tempo na “roça”, e como, em 

geral, é relativamente longa a distância do local 

de trabalho até o banheiro, costumam defecar no 

mato, nas proximidades das lavouras. Soluções 

simples, suportadas por ações de promoção da 

saúde para mudanças de comportamento, pode-

riam atender à demanda de sanitários para os la-

vradores, buscando a redução de riscos à saúde.

3.3 Manejo de Resíduos Sólidos

As práticas relativas ao manejo de resíduos sóli-

dos nas comunidades estudadas, ressaltam, em 

primeiro lugar, o conceito de lixo para as famí-

lias entrevistadas. Para muitas delas, o resíduo 

orgânico não é rejeito, sendo utilizado em hor-

tas, após passar por processos não controlados 

de formação de composto orgânico. Também 

é usado na alimentação de animais. Os demais 

resíduos são destinados à coleta ou à queima – 

esta última bastante usual e praticada conco-

mitantemente à coleta. Sabe-se que a queima, 

mesmo quando realizada em escala domiciliar, 

libera gases tóxicos, com potencial de provocar 

doenças respiratórias e cutâneas, além de estar 

relacionada às alterações climáticas. Ademais, 

não é capaz de eliminar todos os resíduos (LO-

PES; BORGES; LOPES, 2012). Apesar disso, os en-

trevistados não veem riscos nessa prática.

Os riscos associados à queima dos resíduos podem 

ser ainda maiores quando a percepção de sua pe-

riculosidade é baixa. Em algumas entrevistas ficou 

evidente a queima de diversos materiais consi-

derados perigosos ou potencialmente perigosos, 

como lâmpadas e madeiras tratadas quimicamen-

te. Ainda em matéria de periculosidade, as emba-

lagens de agrotóxicos são comuns, entretanto, foi 

amplamente relatada a prática da logística reversa 

para a sua destinação. As embalagens vazias são 

recolhidas pelas cooperativas ou entregues em lo-

cais pré-estabelecidos, com frequências anuais ou 

semestrais. Durante o período de acumulação, as 

embalagens de agrotóxicos são acomodadas em 

locais apropriados, construídos exclusivamente 

para o armazenamento das mesmas. 

A falta de orientação a respeito da destinação 

adequada de resíduos sólidos e também sobre o 

serviço de coleta constitui uma das principais re-

clamações dos entrevistados em relação ao tema. 

De acordo com pesquisa realizada com produtores 

rurais do município de Itaqui, Rio Grande do Sul, 

identificou-se a necessidade de uma orientação 

mais profunda para este público acerca do tema 

“resíduos sólidos” (PEDROSO, 2010).

Sales (2018) afirma que o nível educacional do 

responsável pelo domicílio pode influenciar nas 

soluções sanitárias adotadas, onde, por exem-

plo, um domicílio cujo responsável é considerado 

sem instrução tem 2,64 mais chances de não ter 

acesso a serviços de manejo de resíduos sólidos 

adequados do que um domicílio cujo responsável 

possui graduação.

3.4 Manejo de Águas Pluviais

Foram citadas como práticas mais comuns asso-

ciadas ao manejo das águas pluviais a constru-

ção de valas e murunduns, que, além de prote-
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gerem as “roças”, evitando prejuízos à produção, 

acabam protegendo também as casas a jusante. 

Para a implementação dessas técnicas, foi men-

cionado o apoio da prefeitura, que fornece o ma-

quinário necessário. Outra prática identificada, 

apenas no caso de propriedades próximas a pe-

quenos cursos d’água, foi a dragagem. Na comu-

nidade onde as chuvas apresentaram-se como 

problema maior, os entrevistados demonstraram 

sentimento de impotência quanto às conse-

quências dos eventos. Dizem que não há o que 

fazer, e que enchentes, deslizamentos de terra 

e mudanças de curso dos rios devido às chuvas 

“são coisas da natureza”. Não foram observadas 

medidas preventivas, nem mesmo em uma das 

comunidades onde são recorrentes os grandes 

eventos de chuva e consequentes inundações, 

de forma que as ações relatadas foram correti-

vas, em situações de desastres. 

4 CONCLUSÕES 
Com os resultados apresentados, cumpre-se o 

objetivo do trabalho em compor visões das con-

dições de saneamento básico dentro do contexto 

da agricultura familiar, em quatro comunidades 

rurais, cujos residentes se dedicam, em gran-

de medida, a essa ocupação. Foram observadas 

condições inadequadas do ponto de vista sani-

tário; entretanto, a interpretação de grande par-

te dos moradores é a de que não há problemas 

nesse sentido. No entanto, essa satisfação pode 

estar relacionada à acomodação e ao desconhe-

cimento de outras soluções, que poderiam trazer 

melhorias e mais segurança às famílias. 

Na escolha das formas de abastecimento de 

água, esgotamento sanitário, manejo de resí-

duos sólidos e manejo de águas pluviais, o co-

nhecimento vem dos antepassados, e as melho-

rias implementadas variam de acordo com as 

condições financeiras dos moradores. Os custos 

e o conhecimento sobre saneamento foram os 

principais condicionantes das soluções adotadas 

pelas famílias. 

Foram então exploradas as circunstâncias que 

levam as famílias a reproduzir determinadas 

condutas diante das demandas associadas ao 

saneamento. Dentro do contexto da agricultura 

familiar, identificou-se em aspectos relaciona-

dos à herança, cuidados com a terra e identifi-

cação com o lugar, grande interface com as prá-

ticas em saneamento. Esses aspectos podem ser 

relacionados a elementos intrínsecos à situação 

sanitária, como a consciência da importância 

da preservação da natureza para a preservação 

da qualidade da água, que se revelou pela hie-

rarquização das fontes de água em função da 

sua qualidade presumida, pelas noções de risco 

de contaminação desse recurso, sobretudo por 

agrotóxicos, e pelas práticas de separação de 

resíduos sólidos e manejo adequado de águas 

pluviais. Esses apontamentos confirmam, então, 

a hipótese levantada de que a particular relação 

do agricultor familiar com a terra, as questões re-

lacionadas à herança, os laços intimamente tra-

çados nesse contexto configuram maior dispo-

sição para ações sanitariamente adequadas. Por 

outro lado, observaram-se também condições 

de limitações, privações e conflitos comuns aos 

pequenos produtores, o que acaba refletindo nas 

condições infraestruturais e de acesso a políticas 

públicas, e consequentemente nas condições 

sanitárias, resultando em situação de vulnerabi-

lidade para esses agricultores familiares. Ações 

de saneamento e orientações acerca do tema 

mostraram pouca expressão na presente análi-

se, indicando a ausência de políticas ou ações de 

acompanhamento dos agricultores no que tange 

às condições sanitárias. 

Os resultados desta pesquisa apontam, portan-

to, a vulnerabilidade sanitária dos agricultores 

familiares como resultado de condições de li-

mitação, no que diz respeito ao acesso a ações 

promovidas pelo poder público, instrumentali-
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zadas por políticas públicas capazes de atender 

a população e garantir-lhe direitos básicos. As 

condições observadas evidenciam a necessidade 

de ações de saneamento direcionadas ao grupo 

social estudado, revelando ainda que o conheci-

mento das características socioculturais ineren-

tes à agricultura familiar, que apresentam maior 

relação com saneamento, podem tornar as ações 

mais eficientes.

No âmbito da elaboração do Programa Nacional 

de Saneamento Rural, os achados desta pesqui-

sa foram capazes de contribuir com as premissas 

do programa que objetiva o avanço da cobertura 

dos serviços de saneamento respeitando as par-

ticularidades, as demandas específicas, do rural 

brasileiro e os grupos que o constituem.
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Resumo
Em meio às desigualdades em relação ao acesso a soluções de saneamento existem experiências pro-

missoras na busca do atendimento adequado em diferentes contextos rurais do Brasil. Este artigo apre-

senta algumas delas, buscando evidenciar realidades nas quais a participação social é uma estraté-

gia entre as ações de gestão. Tal visão é importante para que os aspectos positivos dessas soluções 

inspirem outras experiências e contribuam para avanços no saneamento rural. Motiva, também, refle-

xões sobre a participação dos atores locais e do poder público na construção das soluções e sua consolida-

ção. A hipótese do estudo é a de que existem soluções de saneamento que representam avanços impor-

tantes no atendimento das demandas das áreas rurais, que merecem ser divulgadas e replicadas. Por meio 

da apresentação de estudos de caso, este artigo revela a importância de técnicas que possam ser apropria-

das, sustentáveis e manejadas na perspectiva de uma parceria entre o poder público e o ente comunitário. 

Palavras-chave: Saneamento rural. Tecnologia social. Gestão. Participação social.

Abstract
In the exacerbated scenario of unequal access related to appropriate water and sanitation solutions, there are prom-

ising experiences in seeking proper attendance in different rural contexts in Brazil. This paper presents some of these 

experiences, seeking to highlight realities where social participation consists in a relevant management strategy. This 

perspective is important so positives aspects in these solutions can inspire other experiences and contribute to ad-

vances in rural sanitation. It also motivates reflections about the participation of local actors and government in the 

construction and consolidation of these solutions, especially in more vulnerable regions. The hypothesis that guides 

this study is that in different rural contexts there are sanitation solutions that represent important advances in ad-

dressing demands in rural areas and that should be disclosed and replicated. Through the presentation of three case 

studies, analyzed qualitatively, this work discloses the relevance of techniques that can be appropriate, sustainable and 

adequately managed in a partnership between the government and the community - premises of social technologies.    

Keywords: Rural sanitation. Social technology. Management. Social participation.
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1 INTRODUÇÃO
Ao se avaliar a situação sanitária nas áreas ru-

rais do Brasil, a partir dos dados do último Censo 

Demográfico (2010), torna-se evidente a con-

dição de precariedade em que vive uma parcela 

considerável desta população. Em 2010, havia 

um contingente significativo de domicílios ru-

rais com canalização interna de água provenien-

te de rede geral (23,3%) e de poço ou nascente 

(37,5%). Entretanto, cerca de 29% dos domicílios 

rurais brasileiros não possuíam água canalizada. 

Existe também uma variação ampla nas condi-

ções de acesso a serviços de saneamento entre 

as macrorregiões. Enquanto no Norte e Nordeste 

52% e 44% dos domicílios não contam com água 

canalizada internamente ou no peridomicílio, 

nas outras macrorregiões mais de 85% dos do-

micílios possuem canalizações de água em pelo 

menos um cômodo. Aproximadamente 30% dos 

domicílios rurais brasileiros não possuem ba-

nheiros, notadamente nas macrorregiões Norte 

e Nordeste, nas quais se notam percentuais su-

periores a 50% dos domicílios sem instalações 

hidrossanitárias. Sobre as formas de escoadouro 

de esgotos, as fossas rudimentares predominam 

em todas as macrorregiões, servindo a 62% dos 

domicílios rurais brasileiros (IBGE, 2011).

As desigualdades no acesso a soluções adequa-

das de saneamento básico representam a reali-

dade dos domicílios rurais brasileiros. Aspectos 

socioeconômicos, demográficos e regionais têm 

relevância quando se busca interpretar os con-

dicionantes da ausência de soluções adequadas 

de saneamento (SALES, 2018). O enfrentamento 

das desigualdades não tem se mostrado efetivo 

no Brasil, e até então, um panorama de exclusão 

sanitária generalizado impõe às populações rurais 

piores condições de saúde e qualidade de vida. Em 

meio à fraca atuação dos poderes públicos locais 

existem experiências que têm se revelado capa-

zes de fazer frente à precariedade sanitária, em 

diferentes contextos rurais. Tais experiências ex-

trapolam a dimensão técnica do saneamento ao 

reconhecerem como fundamental, dentre as suas 

estratégias de gestão, a dimensão da participação 

social. Essas iniciativas mostraram-se capazes de 

promover melhorias sanitárias e, consequente-

mente, na qualidade de vida das populações por 

elas contempladas, reforçando a importância de 

buscar entendê-las, interpretá-las à luz de sua in-

serção nas próprias realidades, delineando a sua 

capacidade de favorecer a incorporação de novas 

condutas com potencial de tornar as ações apro-

priáveis e duradouras.

A lógica da construção das Tecnologias Sociais, 

que incorpora a integração entre atores, em uma 

perspectiva de participação social, vem contri-

buindo para a instalação de soluções de sanea-

mento sustentáveis. Nessa perspectiva, enten-

de-se que soluções técnicas que emergem em 

contextos locais marcados por empoderamento 

comunitário devem ser divulgadas e valorizadas, 

podendo ser replicadas em outros contextos e 

gerar mudanças importantes do ponto de vista 

sanitário. Trata-se, portanto, de exemplos que 

contribuem para a criação de soluções apropriá-

veis pela população e com capacidade de serem 

sustentáveis e duradouras.

1.1 Ações locais de interesse global: Programas 
e ações em saneamento básico rural em 
âmbito federal e regional

O saneamento rural, especialmente em países 

de dimensões continentais como o Brasil, é mar-

cado por desafios inerentes à ampla diversidade 

sociocultural e ambiental, modos de ocupação 

de seu território, apresentando singularidades 

nas distintas práticas sanitárias. Há um grande 

número de atores nos lugares rurais, sendo mui-

to importante a busca da compreensão dos seus 

múltiplos interesses, recursos e papéis e, ainda, da 

complexidade de se alcançar melhorias sanitárias 

em áreas rurais, em ausência de informações de-
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talhadas sobre as comunidades que as compõem, 

requerendo abordagens próprias para a contem-

plação das suas necessidades e especificidades.

As ações de saneamento são um potencial instru-

mento de redução da vulnerabilidade socioam-

biental, pois estabelecem condições para que os 

territórios habitados se consolidem como terri-

tórios saudáveis e sustentáveis (MACHADO et al., 

2017), fomentando o fortalecimento dos vínculos 

entre as pessoas e os lugares que habitam. Con-

tudo, o quadro de exclusão sanitária atinge uma 

parcela significativa da população brasileira que 

é constituída, especialmente, de pessoas que se 

encontram às margens das cidades formais e em 

áreas rurais, entre os quase 39,7 milhões de pes-

soas, o equivalente a 21% da população brasileira 

no ano de 20101 (BRASIL, 2018). 

A presença ativa do poder público nesses ter-

ritórios, conduzindo ações em parceria com as 

comunidades, constitui importante estraté-

gia a fim de garantir efetividade para as ações 

de saneamento. Todavia, um ponto que mere-

ce atenção é a dificuldade do poder público em 

atender as áreas rurais. Embora a titularidade 

na prestação dos serviços de saneamento seja 

do município (Lei 11.445/07), não são raras as 

situações em que a atuação do poder público se 

dá de forma tênue ou é ausente. Esse quadro se 

torna mais complexo quando outros níveis fede-

rados passam a promover programas focais em 

determinados lugares, muitas vezes sobrepostos 

à atuação de outros órgãos federados, sem qual-

quer anuência do município, não resultando em 

ações duradouras, capazes de melhorar a vida 

dos chamados beneficiários2. Diante dessa rea-

lidade, a população estabelece formas mais ou 

menos efetivas de suprir suas necessidades rela-

cionadas ao abastecimento de água, destinação 

dos seus efluentes sanitários e manejo dos seus 

resíduos. De outra parte, existem programas go-

vernamentais e projetos de pesquisa e extensão 

de universidades que vêm promovendo iniciati-

vas que, de forma gradual e diversa, são assimi-

ladas pela população, pela natureza integradora 

de questões ambientais e sociais. Tais iniciativas 

abarcam as dimensões tecnológica, de gestão e 

educação e participação social, como preconiza-

do no PNSR (BRASIL, 2018). 

A identificação de diferentes iniciativas voltadas 

para o atendimento das demandas sanitárias dis-

persas no território brasileiro, que representam 

avanços na superação de problemas relativos ao 

saneamento precário, mostra que é possível am-

pliar ações capazes de melhorar as condições de 

vida das diversas comunidades rurais (originais, 

tradicionais e as modernas) distribuídas pelo 

território brasileiro. Vale, portanto, identificar 

potencialidades em iniciativas brasileiras, imple-

mentadas em diferentes biomas, e realizadas por 

uma diversidade de atores que desempenham 

múltiplos papéis e criam soluções tecnológicas, 

de gestão e de educação e participação social.

Algumas experiências ganharam maior destaque 

nacional e internacional tendo em vista sua for-

ma de gestão, abrangência espacial e número 

de contemplados. A macrorregião Nordeste, por 

exemplo, tendo em vista o seu contexto socioam-

biental, foi origem de desenvolvimento de várias 

ações de enfrentamento à seca (CARVALHO et al., 

2017; COSTA, 2013) e de disposição de efluentes 

1 O Programa Nacional de Saneamento Rural propõe uma nova classificação para o rural brasileiro que se difere da abordagem feita pelo 
IBGE. Mais informações sobre essa metodologia estão disponíveis no Capítulo 3 da versão do Documento central submetida à consulta 
pública entre setembro e novembro de 2018.
2 É reconhecida a pulverização de recursos em Programas de distintos órgãos do governo federal que atuam em questões semelhantes, 
mas, de forma independente. A exemplo, os Programas Cisternas (Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário), Água Doce (Ministério 
do Meio Ambiente), Água para todos (Ministério do Interior), etc. 
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(SOUZA et al., 2005). Embora muitas experiências 

estejam espacialmente localizadas nesta macror-

região, são constatadas, em todas as macrorre-

giões brasileiras, experiências onde podem ser 

identificados aspectos inovadores e/ou exitosos. 

O “Estudo para a concepção, implementação e 

gestão do PNSR”, formulado entre os anos de 

2015 e 2018 por meio da parceria entre a UFMG 

e a Funasa (BRASIL, 2018), identificou 29 expe-

riências relacionadas ao saneamento aplicadas 

no território brasileiro apresentadas, na Figura 1. 

Tais experiências ocorrem em consonância com os 

Marcos Referenciais3  do Programa e são exemplos 

que podem inspirar outras iniciativas ou ser am-

pliadas por meio da obtenção de novos recursos.

 

Figura 1 - Mapa das experiências identificadas pelo Programa Nacional de Saneamento Rural. 
Fonte: BRASIL (2018, p. 198).

3 Os Marcos Referenciais são apresentados no Capítulo 2 do Programa Nacional de Saneamento Rural (BRASIL, 2018).

Dentre outras, também muito relevantes, podem 

ser citadas: o Programa Um Milhão de Cisternas 

(P1MC), o Sistema Integrado de Saneamento Ru-

ral (SISAR), o Programa Água Doce e o Projeto 

Territórios Saudáveis e Sustentáveis. Essas ex-

periências vêm chamando a atenção da comu-

nidade acadêmica, que se dedica a estudá-las, 

notadamente, investigando a sua efetividade nos 
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territórios contemplados (ALEIXO, 2015; GOMES, 

2012; FONSECA, 2012; ROCHA, 2013). Embora 

também sejam apontados desafios a serem su-

perados, os estudos sinalizam avanços advindos 

dessas experiências que são relacionados, so-

bretudo, à gestão participativa e às aproxima-

ções com as Tecnologias Sociais.

As referidas experiências evidenciam a necessida-

de fundamental de abordagens multidisciplina-

res, intersetoriais, multiculturais e participativas, 

a fim de apresentarem o envolvimento dos diver-

sos públicos e atores sociais, para que os membros 

dessas comunidades também participem das de-

finições de soluções de saneamento rural. Abor-

dagens que trabalhem em sintonia com as comu-

nidades, as organizações da sociedade civil e com 

as equipes governamentais de diferentes esferas 

e competências, com atenção aos conhecimentos 

locais, à cultura e aos princípios difundidos nas 

comunidades, devem embasar o planejamento de 

soluções para universalizar o saneamento rural, 

de forma integrada e equânime. Em todas essas 

experiências destacam-se impactos positivos na 

qualidade de vida dos contemplados. Notam-se 

avanços em relação ao aumento da participação 

local, ao maior interesse da população pelas de-

cisões locais, e ao maior empoderamento e poder 

transformador da realidade.

1.2 O uso de Tecnologias Sociais no 
saneamento: o que são e como essas 
tecnologias podem contribuir para soluções de 
saneamento mais eficientes e duradouras?

O termo Tecnologia Social (TS) deriva da preocupa-

ção de buscar um novo modelo de intervenção social 

capaz de superar as limitações de um conceito que o 

antecede, o de Tecnologia Apropriada - TA (FRAGA, 

2011). Atualmente, a TS é fruto de uma articulação 

política que tem se esforçado para promover estra-

tégias de transformação social frente às demandas 

crescentes da população. Dentre as instituições 

envolvidas e financiadoras das Tecnologias Sociais  

são órgãos e instituições de esferas variadas: o Minis-

tério do Desenvolvimento Social; a Fundação Banco 

do Brasil; a Petrobras; o Sebrae - Serviço de Apoio  

às Micro e Pequenas Empresas; o Finep, o Ministé-

rio do Trabalho e Emprego; Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação; a Finep; a Caixa Econômica 

Federal; a Rede GTA - Grupo de Trabalho Amazônico 

e a ASA Brasil - Articulação no Semiárido (SCHWAB; 

FREITAS, 2016).

A definição de Tecnologias Sociais (TS) tem seu ar-

cabouço teórico definido por variadas instituições 

públicas, ONGs e institutos de pesquisa. TS pode 

ser definida como um “conjunto de técnicas, meto-

dologias transformadoras, desenvolvidas e/ou aplica-

das na interação com a população e apropriadas por 

ela, que representam soluções para inclusão social e 

melhoria das condições de vida” (ITS BRASIL, 2004). 

Dentre os seus princípios entende-se que: aprendi-

zagem e participação são processos que caminham 

juntos; transformação social implica compreender 

a realidade de maneira sistêmica; transformação 

social ocorre na medida em que há respeito às 

identidades locais; e todo indivíduo é capaz de ge-

rar conhecimento e aprender (ITS BRASIL, 2004).

A proposta da Tecnologia Social, por sua própria 

natureza, tem como elemento constitutivo o em-

poderamento e a participação dos usuários na 

concepção e na gestão de instrumentos e meto-

dologias capazes de melhorar suas condições de 

vida, reconhecendo e dando maior visibilidade a 

soluções locais para os problemas vivenciados. 

São, portanto, soluções criadas na interação com 

a população, como resposta aos problemas que 

ela enfrenta, levando em conta suas tradições, 

seus arranjos organizacionais, os saberes locais, 

o potencial natural da região, sua realidade his-

tórica, econômica, social e cultural (ITS, 2011). 

Buscam articular as participações da sociedade 

civil organizada, e nesta, grupos marginalizados, 

de gestores públicos, pesquisadores, acadêmicos 

ou não, todos em prol de métodos e técnicas que 
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permitam impulsionar processos de empodera-

mento das representações coletivas da cidada-

nia para habilitá-las a disputar, nos espaços pú-

blicos, as alternativas de desenvolvimento que 

se originam das experiências inovadoras e que se 

orientam pela defesa dos interesses das maiorias 

e pela distribuição de renda (BAVA, 2004, p.116). 

O empoderamento comunitário tratado neste ar-

tigo remete ao apresentado por Wallerstein (2006, 

p.8), como “um processo de ação social pelo qual 

indivíduos, comunidades e organizações adquirem 

domínio sobre suas vidas no contexto de mudança 

de seu ambiente social e político, para melhorar a 

equidade e a qualidade de vida”. Ainda segundo o 

autor, empoderamento e participação já são reco-

nhecidos, na literatura, como fundamentais para 

projetos na área da saúde e meio ambiente.

Segundo o Instituto de Tecnologia Social (ITS 

Brasil), as tecnologias sociais possuem quatro di-

mensões. A dimensão relativa ao conhecimento, à 

ciência e à tecnologia, que classifica os problemas 

sociais como o ponto de partida da tecnologia so-

cial, afirma que a mesma deve ser feita com or-

ganização e sistematização, além de introduzir ou 

gerar inovação nas comunidades. Outra dimen-

são, a da participação, cidadania e democracia, 

diz que a tecnologia enfatiza a cidadania e a par-

ticipação democrática, que adota a metodologia 

participativa nos processos de trabalho e também 

impulsiona por si só sua disseminação e reaplica-

ção. Na dimensão da educação, realiza um pro-

cesso pedagógico por inteiro, desenvolve-se num 

diálogo entre saberes populares e científicos e é 

apropriada pelas comunidades, que ganham au-

tonomia. A relevância social, última dimensão, 

coloca-a como eficaz na solução de problemas 

sociais, como possuidora de sustentabilidade am-

biental e provocadora da transformação social.

O uso de Tecnologias Sociais no saneamento rural 

se mostra de grande valia quando se reconhecem 

as especificidades de cada território e como cada 

um deles pode demandar soluções de saneamento 

específicas e adaptadas ao seu contexto. A solução 

sanitária, ao ser concebida mediante contextua-

lização da realidade local, privilegia os saberes lo-

cais de seus beneficiários, carregando em si valores 

condizentes com suas crenças (DAGNINO, 2010). 

Em função de suas particularidades, a TS reconhe-

ce como condição essencial a construção indivi-

dualizada para cada caso, ou seja, não se pode sim-

plesmente buscar uma solução pronta e aplicá-la 

à situação problema sem uma devida adequação 

da tecnologia e consideração do impacto desta 

nos valores locais. Para Jesus e Costa (2013, p.22): 

qualquer aplicação de tecnologia social envolve de 

alguma maneira um processo de adequação so-

ciotécnica. A profundidade depende da distância 

em que a tecnologia em questão está dos valores 

e concepções dos atores e do contexto envolvido. 

Assim, é correto dizer que em TS não se usa o con-

ceito da replicação, mas sim da reaplicação, em 

que a tecnologia será reprojetada diante dos di-

ferentes contextos. Costa (2013) apresenta e ana-

lisa diversas experiências em saneamento que in-

corporaram o uso de Tecnologias Sociais. Em seu 

estudo, destaca o Programa Água Doce (COSTA; 

ABREU, 2013); a Tecnologia social e tratamento 

de esgoto na área rural (SERAFI; DIAS, 2013); o 

Tratamento do resíduo eletrônico na perspecti-

va da inclusão social (SERAFI; RIBEIRO, 2013); e a 

Construção de calhas para telhados com garrafas 

PET (JESUS; COSTA, 2013).

As ações em saneamento são consideradas por Jesus 

e Bagattolli (2013) como o primeiro tipo de Tecno-

logia Social, dado que naturalmente estão voltadas 

para soluções que visam garantir condições básicas 

de vida, ou seja, são tecnologias sociais de sanea-

mento básico, de promoção da segurança alimentar, 

de acesso à água, de fornecimento de energia, de 

melhoria da saúde ou de construção de casas. O se-

gundo tipo agrega iniciativas produtivas e de gera-

ção de renda, como metodologias e instrumentos de 

cultivo ou artefatos que melhorem a produtividade 
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do trabalho. Finalmente, o terceiro tipo baseia-se na 

articulação entre atores e instituições com o objeti-

vo de encontrar soluções coletivas para problemas 

comuns (bancos comunitários, cooperativas, etc.). 

Assim, ao considerar as ações de saneamento como 

de primeiro tipo, assume-se a noção de que elas são 

essenciais para o desenvolvimento de outros tipos 

de ações transformadoras. 

No entanto, é necessário avançar não apenas nas 

práticas, mas também na reflexão sobre o que sig-

nifica apropriar-se de Tecnologias Sociais e como 

isso pode ser feito. Durante o processo de cons-

trução do PNSR foram identificadas experiências e 

iniciativas em saneamento rural que se destacam 

no quesito participação social, o que é traduzido 

por efetividade. Baseado nesse contexto, este arti-

go pretende apresentar algumas das experiências 

identificadas pelo Programa, com foco na sua di-

mensão sociotécnica e à luz dos seus instrumen-

tos de gestão, buscando aproximações com as 

Tecnologias Sociais (TS). Almeja-se a identificação 

de potencialidades e aprendizados que, diante das 

adaptações necessárias, podem ser apreendidos 

por outras experiências em demais contextos bra-

sileiros, sobretudo em regiões de grande vulnerabi-

lidade. Para tanto, o estudo baseia-se na seguinte 

hipótese: em diferentes contextos rurais existem 

soluções de saneamento que representam avanços 

importantes no atendimento das demandas e que 

merecem ser divulgadas e replicadas. 

Estudos como este têm revelado a importância 

de se produzir técnicas que possam ser apropria-

das, sustentáveis e adequadamente manejadas 

na perspectiva de uma parceria entre o poder pú-

blico e o ente comunitário, premissas fundamen-

tais das Tecnologias Sociais (COSTA, 2013). Essa 

parceria deve estabelecer como meta a viabiliza-

ção do funcionamento da técnica, a partir de sua 

escolha, aceitação e apropriação pela população 

e a articulação de diferentes atores envolvidos 

com a demanda e a oferta de saneamento bá-

sico, em diferentes níveis, como usuários, ope-

radores locais, gestores, técnicos dos serviços 

e atores dos níveis local, regional e federal que 

atuam diretamente na política pública.

Embora as experiências apresentadas neste artigo 

não tenham a sua origem calcada nos princípios da 

Tecnologia Social, é possível estabelecer conexões 

que ressaltam o seu caráter transformador. Dessa 

forma, serão identificados contornos que as apro-

ximam das Tecnologias Sociais e, por isso, possuem 

aspectos que merecem destaque, a fim de servirem 

de exemplo para outras comunidades. Estudos que 

aprofundem nessas investigações podem contri-

buir com adaptações necessárias ao funcionamen-

to das soluções em outras realidades. O estudo 

das experiências constitui um processo importan-

te, pois consiste na geração de um conhecimen-

to que pode permitir o avanço tanto das próprias 

experiências como das ações em Tecnologia Social 

(THOMAS, 2009; WEISS, 2009; FRANCO, 2009).

2 METODOLOGIA
A produção deste artigo se inseriu no âmbito do 

“Estudo para a Concepção, Formulação e Ges-

tão do Programa Nacional de Saneamento Rural 

(PNSR)”, coordenado pela Fundação Nacional de 

Saúde (Funasa) e executado em parceria com a 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). O 

propósito do referido estudo foi o de identificar 

soluções de saneamento existentes nas áreas ru-

rais de quinze comunidades das cinco macrorre-

giões do País, e, ainda, interpretar as práticas ado-

tadas pelas populações frente à precariedade ou 

inexistência de soluções de saneamento.

No que concerne especificamente ao presente 

estudo, os dados utilizados correspondem a in-

formações coletadas em três das 15 localidades 

pesquisadas: Comunidade Nova Esperança (BA), 

Comunidade Queimadas (CE) e Comunidade Serra 

Negra (PE). As experiências em saneamento estão 

sinteticamente apresentadas na Tabela 1.
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Tabela 1 - Síntese das experiências apresentadas

Experiência Tema/
Atuação Abrangência Comunidade Descrição

Movimento 
Organização 

Comunitária (MOC)

Programa Água, 
Produção de Alimentos e 

Agroecologia
(PAPAA)

Estadual - Bahia
Comunidade 

Nova Esperança 
(BA)

O objetivo do PAPAA é contribuir para que famílias e 
comunidades da área de atuação do MOC fortaleçam a 

segurança alimentar e diversifiquem sua produção, por meio da 
incidência política e da implementação de processos e práticas 

agroecológicas de convivência com o Semiárido em parceria 
com as organizações da sociedade civil. Dentre outras ações, 
promove a construção de cisternas de placas para o consumo 

humano e fossas. Possui articulação com a ASA.

Recicratiú Coleta e triagem de 
materiais recicláveis

Municipal – Crateús 
(CE)

Comunidade 
Queimadas (CE)

Promover a coleta seletiva no município, incluindo suas 
áreas rurais, utilizando músicas regionais no caminhão para 

incentivar os moradores a participarem.

Implantação 
do Sistema de 

Abastecimento de 
Água

Sistema de 
Abastecimento de Água

Local – 
Assentamento Serra 

Negra (PE)

Assentamento 
Serra Negra (PE)

Promover a construção de um Sistema de Abastecimento de 
Água para a população do Assentamento Serra Negra pautado 

em demandas e aprendizados dos próprios moradores.

A seleção desses três estudos de caso pautou-se 

na caracterização de ações comunitárias que ad-

quiriram relevância e poder transformador das 

realidades sanitárias locais. Trata-se de experiên-

cias pouco estudadas, mas que merecem desta-

que devido aos princípios que as norteiam, que 

corroboram as ações de saneamento integradas 

e participativas, capazes de gerar impactos posi-

tivos diretos à população contemplada. Ademais, 

as experiências estão espacialmente inseridas no 

semiárido brasileiro e em contextos de grande 

vulnerabilidade socioambiental, marcados pela 

presença tênue do Estado e por características 

ambientais muito limitantes, no que se refere à 

provisão de água e à destinação ambientalmente 

adequada de resíduos (esgotos e lixo).

Os levantamentos de campo foram realizados 

nos meses de janeiro e fevereiro de 2016. Pes-

quisadores, previamente capacitados, vivencia-

ram os contextos das comunidades por cerca de 

dez dias em cada estudo de caso. Para a coleta 

dos dados, foi utilizada a metodologia qualitati-

va (FLICK, 2011), baseada na Grounded Theory 

(CHARMAZ; MITCHELL, 2007), abordagem que 

foi composta por entrevistas semiestruturadas 

individuais e coletivas e observação direta, sem-

pre acompanhadas de registros, fotos e anota-

ções em caderno de campo. Um roteiro contendo 

questões gerais sobre saneamento foi elaborado 

em parceria com especialistas e serviu de base 

para as observações. Os dados foram analisados 

conforme técnicas de análise de conteúdo, como 

a criação de categorias analíticas elaboradas a 

partir dos temas emergentes no material obtido 

e pré-analisado (ainda em campo).

A análise de conteúdo foi embasada pelos se-

guintes temas: a) Caracterização sanitária das 

comunidades e identificação de experiências em 

saneamento; b) Aspectos relacionados à gestão 

das experiências encontradas; c) Características 

culturais e organizacionais que fundamentam a 

efetividade das experiências; d) Impactos decor-

rentes da aplicação das experiências em sanea-

mento nas comunidades.

Atendendo à Resolução Nº 466, de 12 de de-

zembro de 2012, Conselho Nacional de Saúde, 

este estudo foi aprovado pelo Comitê de Pesqui-

sa da Universidade Federal de Minas Gerais, CAE 

49966015.5.0000.5149, em 15 de janeiro de 2016.

3  RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 A experiência da Comunidade Nova 
Esperança (BA)

Nova Esperança, inicialmente chamada de Co-

munidade Cachimbo Eterno, iniciou-se por volta 

de 1970, quando os funcionários de uma fazen-
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da que produzia utensílios de barro começaram 

a residir em seu entorno. Com o crescimento da 

Comunidade e o desmembramento da fazenda, 

seus habitantes, na década de 1980, julgaram 

que o nome não era mais apropriado e, em parce-

ria com a prefeitura, renomearam a Comunidade 

para Nova Esperança. A Comunidade pertence ao 

município de Ichu, no estado da Bahia,  situa-se 

a 14,4 km da sede municipal e a 202 km de Sal-

vador. É formada por cerca de 150 domicílios, nos 

quais prevalece o trabalho autônomo em ativida-

des ligadas à construção civil e à agricultura, em 

regime de contratação temporária, e, na maioria 

das vezes, em outras localidades. Há atividades 

laborais locais permanentes (na escola e posto de 

saúde). Aproximadamente 10% das famílias têm 

na agricultura sua principal fonte de renda, além 

da produção para o próprio consumo.

A Comunidade possui abastecimento de água 

provido pela Empresa Baiana de Saneamento 

(Embasa). A maioria das casas possui ligações in-

tradomiciliares, algumas possuem cisternas que 

são utilizadas, majoritariamente, como reser-

vatórios da água fornecida pela Embasa. A rede 

de distribuição que leva água até a comunidade 

também abastece outras localidades, em uma 

dinâmica de revezamento. Assim, há utilização 

de fontes alternativas por famílias que necessi-

tam complementar a quantidade de água para o 

atendimento de suas demandas.

Em relação às águas residuárias e resíduos só-

lidos, a maioria das casas possui banheiros com 

fossas, muitas delas construídas pelos próprios 

moradores. Há fossas que extravasam e efluen-

tes que são lançados diretamente sobre o solo. 

Os resíduos sólidos são coletados por um mora-

dor da localidade com o auxílio de uma carroça 

de tração animal. Os resíduos recicláveis são 

encaminhados a cooperativas de reciclagem 

dos municípios vizinhos e a renda oriunda des-

sa atividade é usada para complementar o valor 

pago pela prefeitura ao responsável pela coleta e 

transporte do material. Os resíduos são dispos-

tos em um lixão na própria comunidade, no ter-

reno de um dos moradores, que recebe um valor 

referente ao aluguel do espaço, pago pela prefei-

tura. Parte dos moradores queima seus resíduos.

É bastante interessante a forma singular com 

que as famílias manejam os próprios resíduos. 

Com o apoio financeiro da prefeitura elas conse-

guem separar os resíduos recicláveis dos rejeitos 

e destiná-los a cooperativas que comercializam 

esse material. Embora ainda existam dificulda-

des para a consolidação dessa ação, é evidente 

o avanço na implantação do sistema de manejo 

dos resíduos sólidos como fruto do engajamento 

e da participação social, propiciado pelas duas 

Associações Comunitárias presentes: Associa-

ção Comunitária dos Amigos do Centro São João 

de Deus e Associação Comunitária Rural de Nova 

Esperança (ASCORNE).

Também é importante destacar a atuação do 

MOC – Movimento de Organização Comunitária, 

que repercute em frentes diferentes na comuni-

dade, uma relacionada à produção agrícola, por 

meio do Projeto Sementes do Semiárido, que re-

sultou na formação do Banco de Sementes; outra 

relacionada ao Projeto Tecendo o Amanhã em 

Rede, realizado em parceria com o MOC e com 

a Secretaria do Trabalho Emprego, Renda e Es-

porte (SETRE), em que mulheres da comunidade 

tiveram acesso a cursos ligados ao artesanato e 

à importância dos alimentos naturais. O curso 

promoveu a criação da COPERAGIL (Cooperativa 

de Produção, Comercialização, e Serviços), onde 

são vendidos os biscoitos produzidos pelas mu-

lheres que foram capacitadas.

Além de projetos de fortalecimento da organi-

zação social, o MOC também promove ações de 

saneamento na localidade, como a construção 

de cisternas e banheiros. Segundo o presidente 

da ASCORNE, que já atuou como técnico agrícola 

no movimento por dois anos, além da constru-
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ção das cisternas, foram realizadas capacitações 

para a sua correta utilização (limpeza e trata-

mento da água). As cisternas e as unidades sa-

nitárias construídas em parceria com o MOC be-

neficiaram somente os associados, o que reflete 

na permanência de famílias com necessidade de 

construção e/ou manutenção de cisternas e ba-

nheiros, bem como auxílio na produção agrícola. 

Apesar da segmentação da comunidade, a atua-

ção do MOC revela resultados consolidados, que 

tendem a se constituir como soluções definitivas, 

mesmo que o Projeto deixe de atuar diretamente 

na comunidade. 

Os moradores que tiveram a oportunidade de 

participar das capacitações promovidas pelo 

Movimento absorveram conhecimento técnico 

suficiente para decidir pela solução de esgota-

mento sanitário a ser construída nos seus do-

micílios e se responsabilizar por sua construção 

(banheiros equipados e conectados a tanques 

sépticos e sumidouros). Ademais, essas pessoas 

atuam como multiplicadores do conhecimento 

na comunidade, tornando-se capazes de incen-

tivar a solução de problemas locais por meio de 

Tecnologias Sociais no período em que tiveram 

contato com outras comunidades. 

O processo de concepção de uma Tecnologia So-

cial deve ser uma proposta inovadora de desen-

volvimento, uma abordagem construtivista, de 

participação coletiva, do processo de organiza-

ção, desenvolvimento e implementação da tec-

nologia a ser concebida. É fundamental o fluxo 

constante e intenso de trocas, a fim de identificar 

o real problema, de conceber soluções adequa-

damente técnicas e também de se respeitar as 

particularidades dos usuários (DAGNINO, 2004). 

No caso de Nova Esperança, as fossas construí-

das nas casas não cumprem mais o seu papel, 

pois frequentemente extravasam pelos quintais 

e ruas da comunidade. Diante dessa situação- 

problema, podem ser propiciados pela atuação 

do Movimento a aplicação de tecnologias que 

visem melhorar aquela realidade. O fato de um 

agente da própria comunidade ter sido capa-

citado favorece um dos pontos mais críticos da 

implantação de uma Tecnologia Social, que é 

a compreensão de como se dá a interação dos 

usuários com a natureza ao seu redor. Pontos es-

tes que se manifestam, dentre outras formas, por 

meio de costumes enraizados em padrões cultu-

rais e tradições e tendem a ser o ponto mais crí-

tico do processo, talvez, ao propor uma mudança 

de costume herdado.

O presidente da Associação Comunitária Ru-

ral destacou o Projeto Prosperar como ponto de 

partida para o seu engajamento social. Realiza-

do em parceria com o MOC, o Projeto selecionou 

oito jovens, um de cada comunidade da região, 

que recebiam um pequeno auxílio financeiro em 

troca de assessorar produtores rurais. Por meio 

desse projeto foi possível conhecer outras locali-

dades e experiências que poderiam ser emprega-

das em sua comunidade de origem.

Observou-se que o MOC incentivou e financiou 

diversos projetos concretizados em Nova Es-

perança e em outras comunidades da região. 

Segundo o site institucional do projeto, o Movi-

mento de Organização Comunitária atua desde 

1967, no Estado da Bahia, como entidade civil de 

direito privado, para fins filantrópicos e não eco-

nômicos, de caráter beneficente, educacional, 

voltado para o desenvolvimento sustentável da 

sociedade humana (MOC, 2017). Dentre as ações 

priorizadas estão a atuação em políticas públi-

cas, a participação social, a convivência com o 

Semiárido, a agroecologia, as relações sociais 

de gênero, a economia solidária, a educação do 

campo contextualizada, a soberania e seguran-

ça alimentar e nutricional, o desenvolvimento 

sustentável e o direito à comunicação. Além da 

integração com a sociedade civil, o MOC conta 

com parceiros de diferentes esferas: governa-

mentais (SEDES - Secretaria do Desenvolvimento 

Social e Combate à Pobreza do Estado da Bahia; 

78

artigos técnicos

Revista DAE  | núm. 220  | vol. 67  |  São Paulo  |  Edição Especial - Novembro 2019



MDA – Ministério do Desenvolvimento Agrário); 

empresas privadas como a Petrobrás e o Banco 

do Brasil; a Articulação do Semiárido Brasileiro; 

e parcerias internacionais como a Action Aid e a 

Unicef (MOC, 2019). 

Infere-se que a atuação do MOC na comunida-

de Nova Esperança incentiva a cooperação entre 

seus moradores, representando um movimento 

que influenciou e desencadeou ações importan-

tes do ponto de vista sanitário. Ao promover a 

capacitação de moradores para a construção de 

fossas e cisternas de água de chuva, fomenta a 

sensibilização quanto à necessidade de soluções 

sanitárias adequadas, difundindo técnicas cons-

trutivas baseadas em experiências locais e parti-

cipação social. Os impactos diretos relacionados 

à atuação do MOC na comunidade são caracteri-

zados pelas melhorias sanitárias nas residências 

de moradores que participaram do Movimento e 

pelo planejamento da ampliação das ações nas 

demais residências da comunidade. Tecnologias 

Sociais são, sobretudo, formas de desenvolvi-

mento de outro tipo de tecnologia, distinto da 

tecnologia convencional. Ou seja, trata-se de 

orientar ou mesmo promover o desenvolvimento 

de tecnologias que incorporem em sua concep-

ção e design valores de inclusão social e empo-

deramento dos usuários, em suas dimensões cul-

turais, sociais, econômicas e ambientais (JESUS; 

BAGATTOLLI, 2013). Devido a esse fato, a criação 

de outros tipos de soluções para os problemas 

sanitários da comunidade pode ser propiciada 

após a capacitação de um morador que pode 

atuar como agente transformador: agregando os 

conhecimentos adquiridos às necessidades e às 

potencialidades da comunidade. Autores como 

Jesus e Bagattolli (2013) indicam que um olhar 

integrado aos problemas da comunidade pode 

ser capaz de lograr ainda mais impacto com o 

uso de Tecnologia Social, pois pode favorecer a 

aplicação de não apenas um tipo de tecnologia, 

mas de um conjunto de tecnologias que possam 

solucionar problemas de diferentes naturezas, 

como o sanitário, o alimentar, o de habitação, de 

geração de renda, entre outros. Políticas públicas 

setoriais, em nível federal, estadual e municipal, 

podem contribuir com a proposta de integração 

de tecnologias sociais.

Dentre os aspectos relacionados ao empodera-

mento comunitário (NARAYAN, 2002), podem 

ser identificadas, em Nova Esperança, melhorias 

relativas ao acesso à informação; inclusão e par-

ticipação social; e capacidade de organização 

local. Aspectos positivos podem ser observados 

em relação a uma maior conscientização so-

cioambiental; a afirmação do direito de partici-

pação e controle social das ações praticadas na 

comunidade; maior inclusão social e de gênero; 

maior salubridade ambiental e maior interesse 

dos moradores em promover ações que benefi-

ciem, de alguma forma, a coletividade. Entende- 

se, pois, que as ações do MOC tangenciam prin-

cípios da Tecnologia Social, pois estratégias que 

visem sanar as demandas da localidade podem 

ser pensadas pelos moradores capacitados pelo 

MOC, com poder de transformação social. Alguns 

autores versam sobre a importância de estraté-

gias capazes de disseminar o conhecimento com 

o objetivo da formação de uma consciência crí-

tica (DURAZZINI; PARADELO, 2010; BECO; LEME; 

GONÇALVES, 2014). Pode-se dizer que o MOC 

cumpre este papel na medida em que promove 

ações educativas e campanhas de sensibilização 

que buscam efetivar a participação social nos 

programas implementados. No entanto, cabe 

ainda avançar rumo ao desafio de superar os li-

mites das experiências pontuais e localizadas.

3.2 A experiência da Comunidade Queimadas (CE)

A comunidade rural de Queimadas localiza-se 

no município de Crateús, no estado do Ceará, e 

é composta por, aproximadamente, 190 famílias. 

Situada a cerca de 25 km da sede municipal, a 

comunidade desenvolveu-se às margens da ro-
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dovia federal BR-226. Os trabalhadores das fa-

zendas da região começaram a residir no local, 

dando origem à comunidade. No ano de 1993, a 

Associação Comunitária foi formada.

O município de Crateús destaca-se no cenário 

nacional por sua atuação no manejo dos resíduos 

sólidos. No que se refere especificamente à área 

rural, o município implantou a coleta convencio-

nal de resíduos, em 2009, em dois distritos, e des-

de então esta vem sendo ampliada. Os esforços 

municipais para a promoção de melhorias e am-

pliação da coleta resultaram na busca de parce-

rias a fim de  implantar nas áreas rurais do municí-

pio, além da coleta convencional, a coleta seletiva 

de recicláveis, já praticada na sede. Em 2011, foi 

dado o primeiro passo rumo à referida iniciativa, 

a fundação da Associação de Catadores de Mate-

riais Recicláveis de Crateús - RECICRATIÚ e a cons-

trução de um galpão para triagem de resíduos 

representam a base dessa experiência. Dados da 

Associação revelam que cerca de 75% da popu-

lação de Crateús é atendida por coleta seletiva de 

resíduos sólidos (CRATEÚS, 2015).

Em 2013, a coleta seletiva iniciou-se em dois dis-

tritos rurais do município de Crateús – um deles, 

o de Tucuns, que abrange a comunidade de Quei-

madas. A operação das coletas convencional e 

seletiva, em Queimadas, acontece semanalmen-

te e em concomitância. Para tanto, os moradores 

são instruídos a separar previamente os resíduos 

recicláveis dos não recicláveis. Quanto às moda-

lidades de coleta, a maior parte dos domicílios da 

comunidade é atendida por coleta porta a porta. 

Uma parte da população, cujos domicílios estão 

localizados nas margens da BR-226, é atendida 

por coleta ponto a ponto, dispondo os próprios 

resíduos em tambores. Há, ainda, alguns mora-

dores da comunidade que não possuem acesso 

ou facilidade de acesso a nenhum tipo de coleta. 

Estes são orientados a conduzir os próprios resí-

duos ao ponto de coleta mais próximo. 

Os materiais recicláveis recolhidos são encami-

nhados ao Centro de Triagem da RECICRATIÚ e 

posteriormente vendidos em Fortaleza. Os mate-

riais não recicláveis são encaminhados a um lixão 

no território municipal, o mesmo utilizado pela 

Prefeitura de Crateús para a disposição final dos 

rejeitos coletados. No lixão há presença de cata-

dores informais que vivem no local em condições 

precárias e insalubres (ROLAND et al., 2016).

Apesar desse quadro controverso, Crateús foi 

um dos quatro municípios brasileiros a receber o 

prêmio Cidade Pró Catador, em 2013. Em 2014, 

recebeu o selo estadual de Município Verde, que 

visa incentivar políticas ambientais pautadas no 

manejo adequado de resíduos sólidos. Trata-se de 

uma atividade que se destaca pelo caráter mobili-

zador e integrado à cultura local, como, por exem-

plo, a realização da coleta de resíduos por um ca-

minhão equipado com som, que reproduz músicas 

regionais, o que estimula a população a participar 

da coleta seletiva. Essa estratégia também é rea-

lizada na comunidade de Queimadas. De acordo 

com o gestor, na ausência do sistema de som, o 

índice de resíduos coletados é reduzido a um pa-

tamar que corresponde a 50% do total coletado 

em presença do sistema de som. 

Durante a coleta, um catador fica responsável 

pela pré-triagem dos resíduos, separando-os 

nas categorias recicláveis e rejeitos e acondi-

cionando-os em espaços diferentes na carro-

ceria do caminhão. Essa separação prévia evita 

que rejeitos sejam destinados à central de tria-

gem e reforça, na comunidade, a importância 

da correta separação domiciliar dos resíduos, 

para a efetividade na sua condução a diferentes 

destinos finais.

Na esfera de planejamento e gestão pública, 

destaca-se a elaboração, em 2014, do Plano Mu-

nicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

de Crateús - PMGIRS (CRATEÚS, 2014) e, no ano 

seguinte, do Plano Municipal de Coleta Seletiva 
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(CRATEÚS, 2015), ambos disponíveis no site da 

prefeitura municipal. É importante salientar a 

iniciativa municipal de fundação da Associação 

de Catadores de Materiais Recicláveis, a RECI-

CRATIÚ. Segundo um gestor municipal, foi desen-

volvido um trabalho de formação voltado para a 

capacitação dos trabalhadores, promovendo-se 

a inclusão social de 24 catadores no município 

de Crateús. A Associação prioriza a filiação dos 

catadores que trabalhavam de maneira insalubre 

no lixão. Contudo, o gestor entrevistado relata 

que alguns dos membros associados encontram 

dificuldade de adaptação às condições de segu-

rança do trabalho, como uso obrigatório de equi-

pamentos de proteção individual, e ao cumpri-

mento da carga horária de trabalho. Segundo o 

gestor, tais dificuldades acarretam considerável 

rotatividade dos funcionários da Associação.

A prefeitura de Crateús trabalha com ações de 

educação ambiental, tais como palestras educa-

tivas, reuniões com as comunidades rurais e dis-

tribuição de cartilhas informativas. Além disso, 

a prefeitura conta com algumas parcerias para 

ampliar as áreas atendidas pela coleta. Destaca- 

se a Associação Caatinga, uma organização não 

governamental que atua em favor da preserva-

ção do bioma caatinga e desenvolve projetos de 

educação ambiental e de tecnologia sustentável. 

Em termos de gerenciamento dos resíduos sólidos 

municipais, a Associação Caatinga forneceu tam-

bores coletores de resíduos, dispostos em pontos 

estratégicos da comunidade de Queimadas, e co-

laborou com palestras e reuniões para informar 

às pessoas a necessidade de participação da co-

munidade na coleta seletiva, visando à sua efeti-

vidade. Além disso, ressalta-se uma iniciativa da 

Associação para a implantação da compostagem 

na comunidade, sendo oferecido um curso de ca-

pacitação aos interessados, em 2011. No entan-

to, alguns fatores intervenientes, como a falta de 

água para operar o sistema, além da baixa partici-

pação dos moradores no referido curso, levaram 

à descontinuidade dessa atividade. A participação 

social é um dos fatores determinantes de resul-

tados positivos para a sustentabilidade da ação 

coletiva. Sendo assim, com vistas a assegurar a 

operacionalização de soluções dessa natureza, de 

forma contínua e sustentável, a comunidade deve 

ser sensibilizada da sua importância, e o poder 

público deve encontrar os meios para que novos 

conceitos e práticas sejam assimilados e incorpo-

rados no cotidiano da população envolvida (BRI-

GHENTI; GUNTHER, 2011; ROLAND et al., 2016).

Além do estímulo à participação da comunidade 

no manejo dos resíduos, por meio de sua adequada 

coleta, há também incentivos à coleta seletiva nas 

escolas. Por meio do projeto LEVE - Local de Entre-

ga Voluntária Escolar, estratégia municipal que teve 

início em 2014, o ambiente escolar também é abar-

cado na questão da coleta seletiva. O projeto prevê 

um grupo de alunos monitores, capacitados para o 

desenvolvimento de estratégias de socialização do 

conhecimento adquirido junto aos colegas, além 

de se responsabilizar pelo monitoramento dos re-

síduos acondicionados nos LEVEs. Os alunos levam 

os próprios resíduos domiciliares para o ambiente 

escolar, de onde são coletados pela RECICRATIÚ. 

Parte do valor arrecadado com a venda dos ma-

teriais (20%) retorna como investimentos para a 

escola. A Secretaria de Meio Ambiente de Crateús 

também oferece uma aula de educação ambiental 

aos estudantes e aos professores da escola partici-

pante; contudo, de acordo com o gestor municipal, 

ainda faltam investimentos e mais incentivos aos 

alunos monitores para que seja possível uma me-

lhor estruturação e expansão da referida ação.

Autores como Narayan (2002) identificam den-

tre os aspectos relacionados ao empoderamen-

to comunitário: a) acesso à informação; b) a 

inclusão e a participação; c) transparência e d) 

a capacidade de organização local. Segundo o 

estudo realizado por Roland et al. (2016), o ma-

nejo de resíduos sólidos praticado em Queima-

das cumpre esses requisitos, pois são realizadas 

atividades de caráter informativo (palestras, 
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reuniões, cartilhas); atividades que visam à uma 

maior inclusão e participação social na iniciativa 

(curso de compostagem e ações de conscienti-

zação e sensibilização para a população; priori-

dade na contratação dos catadores do lixão pela 

RECICRATIÚ); aspectos relacionados à transpa-

rência (disponibilização do recente Plano Muni-

cipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos no 

portal online da prefeitura municipal e notícias 

publicadas relacionadas ao tema); em relação à 

capacidade de organização local, destacam-se 

novamente a RECICRATIÚ, o Projeto LEVE e os 

mutirões de limpeza realizados na comunidade. 

O empoderamento comunitário merece desta-

que como fator determinante do êxito do manejo 

dos resíduos sólidos em Queimadas.

Pode-se inferir que o manejo de resíduos sólidos 

de Crateús, que atende à comunidade de Quei-

madas, é exemplo de atenção por parte do setor 

público aos resíduos sólidos e da capacidade de 

organização e mobilização da comunidade. As-

sim, considera-se o sistema como um processo 

de inovação e participação social, configurando 

uma Tecnologia Social em que os moradores da 

comunidade são protagonistas.

3.3 A experiência do Assentamento  
Serra Negra (PE)

Os primeiros registros da origem do Assentamen-

to Serra Negra datam de 1989, quando a antiga 

Fazenda Serra Negra, situada no município de 

Floresta, foi ocupada. Em maio de 1990, foi cria-

da a Associação Comunitária do Assentamento, 

um marco para a mobilização das famílias acam-

padas. No ano seguinte, 1991, o Assentamento 

foi reconhecido oficialmente e estabeleceu-se 

a divisão dos lotes, que foram gradativamen-

te ocupados pelas famílias de assentados, que 

contaram com apoio financeiro do INCRA para a 

construção de casas de alvenaria. Estima-se que 

64 famílias vivam no Assentamento.

O abastecimento de água da comunidade mere-

ce atenção devido ao caráter participativo e de 

mobilização social que proporcionou melhorias 

no sistema adotado. O Assentamento havia sido 

contemplado com um sistema de abastecimento 

de água constituído por um poço profundo, de 

onde a água era bombeada até as residências. 

Esse sistema havia sido construído pelos próprios 

moradores; contudo, por falta de manutenção, 

seu uso foi inviabilizado. Com a interrupção des-

sa fonte de abastecimento de água, os moradores 

tiveram que recorrer a fontes alternativas, como 

cisternas de água de chuva (também utilizadas 

como reservatórios para a água trazida em cami-

nhões-pipa) e barreiros. 

Em relação à situação das águas residuárias e re-

síduos sólidos, no Assentamento a maioria das 

casas possui banheiros completos e os efluentes 

são destinados a fossas absorventes. Nas casas 

com construção mais recente, estão sendo im-

plantados tanques sépticos e sumidouros. Foi 

constatado que, apesar da presença de banheiros 

nas residências, alguns moradores mantiveram o 

hábito de defecar a céu aberto. Como há ausên-

cia de coleta de resíduos sólidos, estes são quei-

mados pelos moradores nos fundos dos próprios 

terrenos. Há famílias que realizam a separação de 

recicláveis (como latinhas de alumínio e garrafas 

PET) para posterior venda e/ou reaproveitamento.

As obras de transposição do Rio São Francisco 

impactaram a realidade do Assentamento Serra 

Negra. Destacam-se a criação de empregos tem-

porários na construção civil e de empregos indi-

retos, para atender às demandas das obras, como 

vendedores, faxineiras e cozinheiras; a construção 

de um novo posto de saúde, com melhores equi-

pamentos e infraestrutura; e a expectativa de 

desenvolvimento da agricultura na comunidade, 

em consequência da transposição, havendo forte 

expectativa de uso da água que será aduzida pelo 

canal, mas, também incerteza sobre se isso se via-

bilizará. Também foram relatadas dificuldades no 
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acesso a algumas áreas do Assentamento, devido 

à implantação do canteiro de obras.

A empresa responsável pela obra de transposi-

ção, em decorrência de estar utilizando o terreno 

da sede da Associação Comunitária Serra Negra, 

onde foi instalado um galpão, e estar contando 

com o apoio da comunidade no suporte à obra, 

prontificou-se a realizar melhorias no sistema 

de abastecimento de água, pactuando essa ação 

com representantes da comunidade e da Prefeitu-

ra. Assim, ficou definido que seria de responsabi-

lidade da empresa a construção de uma nova rede 

de distribuição de água abrangendo todas as resi-

dências, uma vez que a rede existente, construída 

pelos próprios moradores, apresentava constan-

tes problemas. Também seriam realizadas novas 

ligações nas residências que não eram atendidas 

pela rede de distribuição antiga. A Associação Co-

munitária aproveitou o momento propício para se 

mobilizar e conseguir, por meio de uma parceria 

entre o Departamento Nacional de Obras Contra 

a Seca (DNOCS) e a Prefeitura de Floresta, a perfu-

ração de um novo poço profundo e a restauração 

do poço existente. A Prefeitura ficou responsável 

pelo fornecimento do material e pelo pagamento 

da mão de obra, e o DNOCS cedeu o maquinário 

para a escavação dos poços.

O sucesso da experiência vivenciada no Assen-

tamento Serra Negra se deve, em grande parte, 

ao poder de mobilização social, que favoreceu a 

inclusão de uma necessidade primária de seus 

moradores na pauta da ação pública, levando a 

construtora a uma contrapartida à comunidade. 

A articulação direta da Associação Comunitária 

com órgãos governamentais também é ponto a 

ser considerado positivo. A etapa de implanta-

ção é um momento crucial no projeto, pois, por 

se tratar de um processo de construção social, 

o sucesso do desenvolvimento da TS dependerá 

da forma como tais tecnologias são apresenta-

das para as pessoas envolvidas, principalmente 

no que diz respeito aos diversos aspectos rela-

cionados ao projeto, que permitem aos usuários 

compreender o seu relevante papel no estabele-

cimento da tecnologia (FREITAS, 2012). 

Além de reforçar o princípio de participação e 

mobilização social correspondente a uma Tec-

nologia Social, a experiência do Assentamento 

Serra Negra é reveladora de uma solução de sa-

neamento pensada e executada diante da neces-

sidade premente e de aprendizados anteriores, 

já consolidados pela comunidade. A experiência 

anterior, com a instalação das redes de distribui-

ção pelos próprios moradores, permitiu que a 

nova rede fosse construída com materiais ade-

quados à realidade local. Destaca-se nesse con-

texto a participação popular como instrumento 

de superação de um dos grandes impasses da 

aplicação de Tecnologia Social: o de imposição 

de uma dada tecnologia, em geral, seguidora 

de um padrão pré-estabelecido, perdendo-se 

de vista a dimensão da construção da solução a 

partir de saberes, práticas e especificidades das 

comunidades participantes. Afinal, pensar em 

tecnologia social como estratégia de inclusão 

pela via governamental requer uma série de cui-

dados e a superação de desafios (BORGES, 2013).

3.4 As experiências apresentadas e as 
Tecnologias Sociais

As experiências aqui retratadas remontam ini-

ciativas de diversas esferas, que já foram colo-

cadas em prática e possuem aproximações com 

o que se pode chamar de Tecnologias Sociais. A 

construção do conhecimento a respeito de como 

se formulam e implantam as políticas públicas 

baseadas nos princípios da Tecnologia Social é 

relevante para se avançar no acesso a soluções 

de saneamento adequadas em áreas rurais. A 

análise das experiências ressalta o caráter de-

terminante da participação e do controle social 

para o sucesso das ações em/e relacionadas ao 
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saneamento, elementos  centrais para a formu-

lação das políticas públicas.

Pode-se inferir que o sucesso e a sustentabilidade 

das ações aqui apresentadas estão intimamente 

relacionados a processos de participação popular 

que favorecem o controle e a adequabilidade da 

ação à realidade local, promovendo o seu alinha-

mento aos aspectos culturais, sociais, ambientais 

e econômicos aos quais ela se destina. As expe-

riências se aproximam dos preceitos das tecnolo-

gias sociais por incorporarem elementos que vão 

além da atenção às populações historicamente 

marginalizadas, potencializando a promoção do 

empoderamento comunitário. No âmbito do sa-

neamento, o reconhecimento da participação e 

do controle social como direito é basal na atuação 

pública pautada pelas Tecnologias Sociais, que 

também pressupõem atuação da sociedade civil 

organizada e dos cidadãos, todos participando 

dos processos que envolvem escolhas, planeja-

mento, concepção e monitoramento das ações. 

Trata-se de potencializar processos e soluções já 

praticadas pela sociedade civil por meio das po-

líticas públicas e o do apoio de órgãos governa-

mentais e/ou agências financiadoras. Tecnologias 

Sociais em saneamento constituem uma via de 

mão dupla, onde deve haver um processo de tro-

cas entre os usuários ou população alvo de deter-

minada ação e o conhecimento técnico-científico, 

em presença do poder público.

A construção e a apropriação de uma Tecnologia 

Social implica em construção social e seu suces-

so dependerá da forma com que é apropriada 

pelas pessoas. Assim, é fundamental a existência 

de estratégias de educação que proporcionem 

aos usuários o sentimento de pertencimento e 

a compreensão do próprio protagonismo. Solu-

ções efetivas com potencial poder de transfor-

mação social, quando disseminadas e alinhadas 

à formulação de políticas públicas, podem repre-

sentar significativo avanço na melhoria da quali-

dade de vida.

4 CONCLUSÕES 
A partir das análises aqui realizadas, sugere-se que 

uma política ou uma ação baseada nos moldes da 

Tecnologia Social deve levar em conta um arran-

jo institucional que possibilite a capilaridade nos 

territórios, garantindo o empoderamento das co-

munidades, para que possam atuar ativamente na 

manutenção da solução, e receber apoio do poder 

público (COSTA; ABREU, 2013). Trata-se, portan-

to, de uma premissa que deve ser respeitada por 

meio de modelos e arranjos que valorizem os ato-

res sociais e o processo, e não apenas resultados 

concretos e mensuráveis. Uma política baseada 

em Tecnologia Social deve respeitar o tempo e o 

processo de empoderamento e ser executada por 

atores que tenham proximidade com o território 

e com as comunidades que serão beneficiadas, a 

fim de compatibilizar as especificidades da comu-

nidade e as características da tecnologia.
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Resumo
As fossas rudimentares ainda são amplamente utilizadas para tratamento e destinação de esgo-

to em áreas rurais no Brasil, por se apresentarem como uma solução simples, econômica e popu-

larmente conhecida. Embora seu uso seja muitas vezes considerado precário, trata-se de um sis-

tema que garante a separação higiênica entre pessoas e suas excretas. Isso a torna muitas vezes a 

única alternativa em situações em que outras tecnologias são inacessíveis. Portanto, é necessário 

questionar se sua implementação implica sempre em uma condição inadequada de saneamento. Al-

guns requisitos relacionados à sua forma construtiva, localização e densidade devem ser detalhados de 

forma a minimizar adversidades e riscos de contaminação, garantindo assim a saúde pública e ambien-

tal e tornando essa alternativa uma solução apropriada para condições socioambientais específicas. 

Palavras-chave: Saneamento descentralizado. Saneamento rural. Tratamento de esgoto. Fossa absorven-

te. Fossa rudimentar.

Abstract
The cesspools are still widely used for treatment and disposal of sewage in rural areas in Brazil, mostly because 

they are a simple, economical and popularly known solution. Although its use is often considered precarious, it 

is a system that ensures hygienic separation between people and their excreta and often becomes a practica-

ble alternative when other technologies are inaccessible. However, some users report problems with their use, 

while many others have no difficulties. Therefore, it is necessary to question whether its implementation al-

ways implies an inadequate sanitation condition. Some requirements related to its constructive form, loca-

tion and density should be detailed to reduce misfortune and risks of contamination, ensuring public and envi-

ronmental health and making this alternative a proper solution for specific socio and environmental conditions. 

Keywords: Decentralized system. Rural sanitation. Wastewater treatment. Cesspool.
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1 INTRODUÇÃO
As fossas absorventes são definidas pelo manual 

de Saneamento da Fundação Nacional de Saúde 

(FUNASA, 2015) como poços ou buracos escavados 

no solo, sem impermeabilização ou com imper-

meabilização parcial, onde é feita a disposição do 

esgoto bruto conduzido por veiculação hídrica. Ao 

receber diretamente o esgoto gerado nas residên-

cias, as fossas absorventes desempenham as fun-

ções de tanque séptico e sumidouro, mas devido 

à maior quantidade de sólidos, matéria orgânica e 

lodo digerido acumulado em seu interior, o entupi-

mento do solo na região da fossa pode ocorrer mais 

rapidamente do que nos sumidouros construídos 

após tanques sépticos (FUNASA, 2015).

As fossas absorventes também podem ser de-

nominadas fossas rudimentares (IBGE, 2013; 

BRASIL, 2019) e são popularmente conhecidas 

como fossas negras, fossas caipiras ou fossas 

simples. O termo fossa negra, apesar de ampla-

mente utilizado, tem sido rechaçado pelos mo-

vimentos sociais por soar pejorativo ao aludir à 

raça e não à cor. Desse modo, no presente texto 

essa tecnologia será chamada de fossa rudi-

mentar ou absorvente.

Atualmente há uma ampla gama de sistemas dis-

poníveis para o tratamento de esgoto para áreas 

rurais ou descentralizadas, mas, mesmo assim, 

ainda é muito comum o uso de fossas absorventes 

em todo o país. Dados recentes da Pesquisa Na-

cional por Amostra de Domicílios Contínua foram 

referendados pela revisão do PLANSAB (BRASIL, 

2019) e apontam que do total de domicílios aten-

didos com esgotamento sanitário na área rural em 

2017, 32,0% destinavam os esgotos para tanques 

sépticos, 48,6% para fossas rudimentares e 11,7% 

para valas, rios, lagos, mar ou outro destino.

Além das pesquisas oficiais, há outras fontes de 

dados que trazem informações mais aprofunda-

das em relação à realidade das comunidades ru-

rais brasileiras no que tange ao seu acesso aos 

serviços de esgotamento sanitário. Dados obtidos 

em pesquisas realizadas em campo em diferentes 

regiões do Brasil indicam que o número de fossas 

absorventes é ainda maior do que apontam as 

pesquisas oficiais.

Um levantamento realizado por meio de 225 

entrevistas em toda a zona rural do município 

paulista de Holambra (SP), por exemplo, mos-

tra detalhes de como a população rural de 3.135 

habitantes (além da significativa população flu-

tuante diária) trata o esgoto doméstico gerado na 

região (SUPREMA, 2013). Nesse estudo, foi cons-

tatado que 60% dos domicílios utilizavam fossas 

absorventes e que 31% dos entrevistados não 

souberam especificar o tipo de fossa utilizada na 

residência. Já dados obtidos por meio de um diag-

nóstico rural participativo em uma região rural de 

Campinas (SP) indicam que o esgoto proveniente 

de vasos sanitários, misturado ou não às águas 

cinzas, é disposto na maioria das vezes (81%) em 

fossas rudimentares ou é lançado in natura no solo 

ou em corpo hídricos (9%) (FIGUEIREDO, 2019).

A ampla distribuição de fossas absorvente nas re-

giões rurais está relacionada ao fato de essa so-

lução ser a mais simples e econômica (FUNASA, 

2015). O PNSR (2018a) também destaca a per-

sistência da ampla distribuição das fossas absor-

vente historicamente no país e Martinetti (2009) 

acredita que essa alternativa é a mais difundida 

devido à sua simplicidade construtiva, baixo cus-

to e ao desconhecimento de alternativas. Por ser 

uma solução muito simples, ela tem sido empre-

gada por várias gerações, já que afasta os dejetos 

do contato visual, mesmo não afastando todos os 

seus efeitos deletérios. Isso a diferencia da defe-

cação a céu aberto, da fossa seca e da disposição 

do esgoto em valas, por exemplo.

1.1 A fossa absorvente é inadequada?

Muitas instituições caracterizam a fossa absor-

vente como uma opção incorreta para o trata-
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mento de esgotos em pequenas comunidades, 

independentemente da forma como ela é cons-

truída ou do local em que está instalada (TONETTI 

et al., 2018). Por exemplo, essa é a visão do IBGE 

(2013) reafirmada pelo PLANSAB (BRASIL, 2019), 

que caracteriza esse tipo de fossa como uma for-

ma de atendimento precário e que classifica o 

domicílio que é servido por esse sistema como em 

situação de déficit.

No entanto, esse tipo de sistema é considerado in-

ternacionalmente (WHO/UNICEF, 2017) e mesmo 

nacionalmente (FUNASA, 2015) como uma forma 

de tratamento e disposição final adequada, já que 

resolve satisfatoriamente aspectos de saúde pú-

blica (FUNASA, 2015) e garante uma separação 

higiênica entre pessoas e suas excretas (WHO/

UNICEF, 2017). Recentemente o PNSR (2018c) 

também elencou a fossa absorvente como uma 

das tecnologias adequadas para o tratamento de 

esgotos domésticos de populações rurais, desde 

que o lençol freático seja profundo.

Os principais impactos ambientais relacionados 

a esse tipo de sistema incluem a contamina-

ção do solo e do lençol freático por patógenos 

e nitrato. No entanto, essa também é a princi-

pal crítica aos tanques sépticos, especialmente 

àqueles que não recebem manutenção e que são 

instalados em locais inadequados.

Mesmo quando se avaliam os compostos nitro-

genados, o tanque séptico e os pós-tratamentos 

sugeridos pelas normas brasileiras (NBR 13969, 

1997 e NBR 7229, 1993) não contemplam sua re-

moção. As associações de reatores propostas pela 

norma brasileira não promovem a desnitrificação 

e a consequente transformação do nitrogênio or-

gânico em nitrogênio gasoso (N
2
) (DE OLIVEIRA 

CRUZ et al., 2018; DE OLIVEIRA CRUZ et al., 2019 e 

SILVA et al., 2015). Nem mesmo há propostas para 

a absorção do nitrogênio por plantas. Em todos os 

casos, haverá a infiltração no solo e a maior parte 

do nitrogênio presente acabará sendo transfor-

mado em nitrato, o qual terá grandes chances de 

atingir o aquífero subterrâneo (MARINHO et al., 

2013; MARINHO et al., 2014).

Dessa forma, a precariedade das fossas absor-

ventes parece estar mais relacionada à sua loca-

lização na propriedade, ao contexto ambiental 

local, à densidade populacional e à sua forma 

construtiva, e não à sua eficiência propriamen-

te dita. Sendo assim, por meio de ações educa-

tivas e participação social para compreensão e 

implantação do sistema (PNRS, 2018c), a fossa 

pode se configurar como uma solução adequada 

em determinadas condições socioambientais.

Logo, há a necessidade de compreender os pro-

blemas envolvidos com o dimensionamento, 

construção, operação e manutenção dessas fos-

sas e de propor formas corretas para sua execução 

adequada. Mas, para isso, deve-se compreender 

como ela é tradicionalmente construída no Bra-

sil. Partindo desse arcabouço, o objetivo des-

se artigo foi propor essa reflexão usando como 

ponto de partida dados concretos sobre o tema, 

coletados a partir de um projeto de pesquisa e 

extensão universitária financiado pela Unicamp 

e desenvolvido em uma área rural de Campinas 

(SP) (MADRID et al., 2015; FIGUEIREDO, 2019). 

No estudo foi realizado um diagnóstico rural 

participativo (DRP) organizado com base na me-

todologia proposta por Verdejo (2006). Também 

foi utilizada a técnica da observação participante 

(GIL, 2008), que permite a atuação vivencial do 

pesquisador em uma situação determinada.

1.2 Fossa absorvente: aspectos construtivos e 
operacionais

As fossas absorventes são tipicamente projeta-

das e construídas de forma empírica, sem ne-

nhum tipo de projeto ou avaliação das condições 

locais de instalação. Não há suporte de qualquer 

norma brasileira para a elaboração de seu proje-

to e a sua construção. Algo próximo construtiva-
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mente à fossa absorvente seria o sumidouro, mas 

seu projeto está direcionado ao pós-tratamento 

do efluente produzido em tanques sépticos.

Nos locais em que é construída, em muitos casos 

as fossas apresentam, em vez de tampas, apenas 

um fechamento precário (tábuas de madeira, lonas 

plásticas ou telhas de fibrocimento), ou mesmo 

não apresentam nenhum tipo de fechamento, per-

mitindo a entrada de água da chuva, o escoamen-

to do esgoto na superfície do solo e a proliferação 

de vetores, oferecendo riscos aos moradores.

Em pesquisa desenvolvida por Figueiredo (2019) 

em uma área rural de Campinas (SP) foi possível ob-

servar que existe conhecimento tradicional sobre a 

construção das fossas absorventes. Os entrevis-

tados relataram técnicas utilizadas na construção 

dos sistemas simplificados e que a sua localização 

em relação à casa e ao poço não é aleatória. Porto 

(2016) também relata que as fossas absorventes 

utilizadas por moradores de comunidades rurais 

de três estados brasileiros foram construídas com 

base no conhecimento tradicional das famílias.

Ainda segundo Figueiredo (2019), os entrevistados 

também relataram que suas fossas foram cons-

truídas sem nenhuma orientação técnica, con-

tando apenas com os conhecimentos empíricos 

dos agricultores ou de trabalhadores contratados, 

com exceção de três propriedades que receberam 

orientações de instituições certificadoras.

A mesma situação foi observada em assenta-

mentos rurais paulistas por Alves Filho e Ribei-

ro (2014), que identificaram que os assentados 

declararam pouco conhecimento sobre manejo e 

técnicas eficazes de saneamento e que a assis-

tência técnica externa nessa temática era defi-

citária. Larsen (2010) também aponta que existe 

pouca informação sobre alternativas adequadas 

ao saneamento rural dentre membros da comu-

nidade rural avaliada no Paraná.

As fossas rudimentares pesquisadas em uma área 

rural de Campinas (SP) (FIGUEIREDO, 2019) são, 

em sua maioria, constituídas por buracos esca-

vados no solo sem nenhum revestimento inter-

no (51%). Também é muito comum a prática do 

“tijolamento” das fossas absorventes (43%), em 

toda a sua extensão ou apenas na área próxima 

à superfície, para dar suporte à tampa (Figura 1). 

Foi incomum encontrar fossas construídas com 

anéis de concreto (zimbras ou manilhas - 6%).

  
 Figura 1 - Formas de construção das fossas rudimentares em área rural de Campinas (SP). Esquerda - Sem revestimento 

interno; Direita - Com tijolamento (Fonte: Figueiredo, 2019).

90

artigos técnicos

Revista DAE  | núm. 220  | vol. 67  |  São Paulo  |  Edição Especial - Novembro 2019



As tampas das fossas, por sua vez, normalmente 

são feitas de concreto, mas também podem ser 

de madeira, telhas ou algum outro material im-

provisado (Figura 2). Essa variedade de métodos 

construtivos também foi observada por PNSR 

(2018b). A construção de tampas adequadas é 

importante para a segurança dos moradores lo-

cais e para a manutenção da estrutura da fossa.

   
 Figura 2 - Tipos de tampa para fossas rudimentares encontradas em área rural de Campinas (SP). Esquerda - Tampa de 

alvenaria; Centro - Tampa de madeira; Direita - Tampa com telhas de amianto. (Fonte: Figueiredo, 2019).

 Figura 3 - Tipo de esgoto destinado para a fossa rudimentar em área rural de Campinas (SP) (Fonte: Figueiredo, 2019).

Em Campinas (SP), por meio de dados declarados, 

Figueiredo (2019) identificou que o diâmetro e a 

profundidade médios das fossas absorvente são 

1,3 m e 4,6 m, respectivamente. No entanto, esses 

dados não foram declarados para 34% das fossas 

absorventes e tampouco puderam ser checados 

em campo devido à dificuldade de acesso a elas.

Segundo Figueiredo (2019), devido à variação na 

altura do lençol freático local (inferida pela pro-

fundidade dos poços caipiras ou freáticos) e à 

presença de nascentes e áreas de várzea, é prová-

vel que o fundo de algumas fossas coincida com o 

lençol freático, o que é uma condição inadequada 

do ponto de vista sanitário e ambiental, além de 

não atender à distância mínima de 1,5 m entre o 

fundo do sumidouro e o lençol freático sugerida 

pela norma NBR 13969 (ABNT, 1997).

As entrevistas realizadas no referido estudo em 

Campinas (SP) também indicaram que as fossas 

absorventes recebem diferentes tipos de esgoto 

(Figura 3). Para a grande maioria das proprieda-

des visitadas (88%) e dos domicílios habitados 

na região (92%) havia a segregação de pelo me-

nos parte das águas cinzas geradas pelos usos 

domésticos (Figura 4).
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Esse tipo de informação não foi encontrado em 

nenhum outro trabalho desenvolvido com sa-

neamento rural. Apesar de os números variarem 

de acordo com a região do país e com as pecu-

liaridades locais, a revisão da literatura aponta 

que a prática da segregação da água cinza em 

domicílios rurais é uma realidade comum. Na úl-

tima versão do Manual de Saneamento da Funa-

sa, referência importante para o saneamento em 

comunidades isoladas, já foi descrita a divisão do 

esgoto doméstico em duas parcelas com nomes 

e características distintos (FUNASA, 2015). As 

pesquisas sobre esgotamento sanitário nos do-

micílios rurais realizadas pelo IBGE, entretanto, 

não fazem menção a essa prática.

1.3 Fossa absorvente: Densidade

Algumas tentativas já foram feitas no sentido 

de determinar densidades máximas de sistemas 

descentralizados baseados em tanques sépti-

cos seguidos de infiltração no solo, mas os valo-

res encontrados por diversos pesquisadores são 

muito variáveis e dependentes de condições am-

bientais específicas. A USEPA (1977) determina 

que regiões com densidades maiores do que 15 

sistemas/km² constituídos por tanque séptico 

seguido de infiltração do efluente no solo podem 

ter problemas de contaminação do ponto de vista 

ambiental, mas regiões onde foram observados 

problemas graves têm densidades bem maiores.

A densidade encontrada em uma área rural de 

Campinas (SP) por Figueiredo (2019) foi acima 

de três vezes o valor sugerido pela USEPA (1977): 

3,5 fossas por propriedade ou uma fossa a cada 

0,019 km2, equivalente a 52 fossas/km2. Cada 

uma delas atendia em média de duas a três pes-

soas. A distância entre as casas e as fossas era 

normalmente bem pequena e até menor do que 

a distância mínima de 1,5 m sugerida pela norma 

NBR 7229 (ABNT, 1993) para tanques sépticos 

(Figura 4).

 
Figura 4 - Mapeamento das fossas rudimentares em área rural de Campinas (SP), mostrando a proximidade entre 

fossas e residências.
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Em Brasília, constatou-se em uma comunidade 

rural uma média de 1,83 fossas por propriedade 

(FIGUEIREDO, 2006). A densidade de sistemas des-

centralizados tem se tornado crítica em algumas 

áreas isoladas e é necessário determinar valores 

sustentáveis do número de sistemas construídos 

em uma dada área, por mais complexa que seja 

essa tarefa (BEAL, GARDNER e MENZIES, 2005).

1.4 Fossa absorvente: Distância entre a fossa e 
o poço ou nascente

Em uma área rural de Campinas (SP), Figueiredo 

(2019) encontrou uma distância média entre as 

fossas e poços de 65,4 m, sendo a menor distân-

cia encontrada de 9,0 m. Em pesquisa no Paraná, 

a distância média encontrada entre o poço e a 

fossa foi de 10,0 m (LARSEN, 2010).

As distâncias mínimas sugeridas pela ReCESA 

(2009) são: 15 m de fossas sépticas e 45 m de 

fossas absorventes. A distância mínima sugerida 

pela Funasa (2015) é de 15 m em relação às fos-

sas secas e 100 m em relação a outros focos de 

contaminação como valões de esgoto e galerias 

de infiltração (FUNASA, 2015), mas não fica claro 

qual é a distância sugerida em relação às fossas 

absorventes. Tampouco existe clareza nas reco-

mendações das normas técnicas da ABNT.

Enquanto a NBR 7229 (ABNT, 1993) sugere uma 

distância mínima de 15 m de poços freáticos, a NBR 

13969 (ABNT, 1997) apenas indica que o efluente 

tratado deve demorar três dias para chegar até o 

poço. Em instrução técnica do DAEE (2012), é su-

gerido um perímetro de alerta contra poluição mi-

crobiológica a partir do  ponto de captação (poço), 

com um raio estabelecido pela distância alcançada 

pelo fluxo de água subterrânea em cinquenta dias. 

A mesma portaria indica que poços escavados (ca-

cimbas ou cisternas) devem ser construídos em ní-

vel mais alto do terreno e a uma distância superior 

a 30 m em relação a fossas sépticas, para evitar a 

contaminação das águas subterrâneas.

O distanciamento das fossas ou sistemas de dis-

posição final em relação aos poços subterrâneos 

(freáticos ou tubulares profundos) ainda não é 

consensual e varia muito de acordo com cada 

localidade, sendo determinada, muitas vezes, 

de forma arbitrária (PANG et al., 2003). Na Nova 

Zelândia, por exemplo, a distância mínima reco-

mendada é de 30 m (PANG et al., 2003), assim 

como na Espanha (Ministerio de Medio Ambiente 

y Medio Rural y Marino, 2010).

Nos Estados Unidos, a recomendação geral é 

uma distância entre 15 e 30 m, mas ela depende 

de características locais e da regulação de cada 

estado (USEPA, 2002). Na Austrália, a distância 

mínima recomendada é de 100 m (SYDNEY CAT-

CHMENT AUTHORITY, 2012).

Um estudo sobre a mortalidade de patógenos 

(bactérias e vírus) em solos arenosos e bem dre-

nados na Nova Zelândia indicou que uma distân-

cia mínima de 46 m seria necessária para que a 

água subterrânea não fosse contaminada (PANG 

et al., 2003). No entanto, existem registros de ví-

rus que persistiram no solo por mais de 125 dias, 

tendo se deslocado 408 m (USEPA, 2002).

Cabe destacar que essa discussão sobre a distân-

cia em relação ao poço de água ou em relação ao 

lençol freático não deve ser pautada somente 

considerando a implantação de uma fossa ab-

sorvente. Todas as técnicas propostas pelas nor-

mas brasileiras (NBR 13969, 1997 e NBR 7229, 

1993) que visam à infiltração do efluente final 

no solo também serão impactadas pelos valores 

estabelecidos para esses quesitos.

1.5 Fossa absorvente: Problemas observados

Em relação aos aspectos negativos comumente 

apresentados pelas fossas, o fato de elas “en-

cherem” é considerado um problema ou um sinal 

de mal funcionamento do sistema. No entendi-

mento da população pesquisada por Figueiredo 
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(2019), o esgoto deveria ser sempre drenado, de 

forma que a fossa permanecesse seca. Quando 

a fossa enche, é comum a abertura de nova fos-

sa em local próximo ou o seu esvaziamento ma-

nual (mangueira sifonada) ou por caminhão do 

tipo limpa-fossa, comuns na região centro-sul, 

segundo dados do PNSR (2018 b). Outras ob-

servações que têm sido feitas dizem respeito ao 

simples bombeamento do material presente no 

interior da fossa para valas a céu aberto.

Dados compilados por WHO/UNICEF (2017) indi-

cam que no Equador, por exemplo, 86% das fos-

sas nunca tiveram que ser esvaziadas e em Níger, 

Moçambique e Etiópia esses valores são maiores 

do que 95%. O “enchimento” das fossas parece 

estar relacionado à frequência de seu uso, ao 

tipo de esgoto recebido, ao regime climático da 

região e ao tipo de solo local.

A colmatação das fossas se deve à maior quanti-

dade de sólidos em suspensão, matéria orgânica 

dissolvida e lodo digerido acumulado em seu in-

terior, fatores que levam a um entupimento mais 

rápido do que o de sumidouros construídos após 

tanques sépticos (FUNASA, 2015). No entanto, 

a minoria dos moradores entrevistados em uma 

área rural de Campinas (SP) relatou o enchimen-

to das fossas (Tabela 1) (FIGUEIREDO, 2019). Esse 

dado foi surpreendente já que a região apresenta 

argissolo vermelho-amarelo e latossolo verme-

lho-amarelo (Campinas, 2011).

Tabela 1 - Problemas mais comuns apresentados pelas fossas absorventes em uma área rural de Campinas 
(FIGUEIREDO, 2019).

Problemas relatados com as fossas Observações Frequência do relato*

Não ocorreram problemas Não foram relatados problemas com o uso 
da fossa 42

Fossa encheu Fossa ficou muito cheia e outra teve que ser 
aberta ou o caminhão limpa-fossa chamado 12

Ocorreu desmoronamento de paredes Paredes cederam para dentro dos buracos 
escavados no solo e a fossa ficou cheia de terra 9

Houve mau cheiro
Ocorreram odores desagradáveis nas 

proximidades da fossa ou mesmo dentro dos 
banheiros

4

Ocorreu o transbordamento por entrada 
de água da chuva

Quando choveu muito, a água das 
enxurradas entrou dentro da fossa, 

danificando-a
3

Ocorreu o vazamento e o 
transbordamento

A fossa encheu muito e o efluente líquido 
transbordou pelas laterais ou tampa 3

Ocorreu entupimento do vaso sanitário Raízes de plantas próximas à fossa ou animais 
entraram pelo vaso sanitário 2

Ocorreram acidentes Um veículo caiu dentro da fossa 1

Atraiu animais Mosquitos, baratas, sapos e ratos estavam 
morando dentro ou perto da fossa 1

*Uma mesma fossa podia apresentar mais do que um problema relatado.

A longevidade das fossas existentes na área ru-

ral de Campinas (SP) pode ser decorrente do tipo 

de esgoto que elas recebem: as águas cinzas são 

dispostas em apenas 36% das fossas, fato que 

pode contribuir para o aumento da sua vida útil, 

visto que a maioria dos óleos e gorduras prove-

nientes da pia da cozinha não vai para as fossas.

O desmoronamento das paredes das fossas 

também foi um dos problemas mais comuns de 

manutenção da tecnologia. Alguns outros as-

pectos negativos foram relatados pelos usuários 

das fossas absorventes, mas a grande maioria 

dos sistemas nunca apresentou nenhum proble-

ma identificado.
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1.6 Fossa absorvente: Opinião dos usuários

Segundo Figueiredo (2019), em relação à per-

cepção dos agricultores sobre a adequação do 

sistema de tratamento de esgoto utilizado, os 

entrevistados ficaram muito divididos, conforme 

dados apresentados na Tabela 2.

Tabela 2 - Percepção dos agricultores em relação à adequação do sistema de tratamento de esgoto utilizado em uma 
área rural de Campinas (SP).

Opinião sobre o sistema de 
tratamento adotado Comentários feitos pelos agricultores

O sistema adotado é 
adequado?

Não
53%

“Não é tratado, é só jogado. Teria de ter um tratamento”
“Na época era adequado. Hoje não”

“Contamina a água de beber, embora esteja longe do poço”

Sim
47%

“Está adequado por enquanto, mas precisa de mudanças se 
morarem mais pessoas”

“Esse é o jeito que estamos acostumados”
“Em pequena quantidade não tem problema, mas em grande 

tem. O esgoto de casa é nojento, mas não é tóxico.”

Em Itaiçaba (CE) foi realizada uma pesquisa so-

bre satisfação dos moradores de uma comunida-

de rural quanto ao seu sistema de esgotamento 

sanitário, composto majoritariamente por fossas 

absorventes. Nesse trabalho, resultados simila-

res foram encontrados, já que 50% dos entrevis-

tados relataram estar satisfeitos com o sistema 

(BOTTO et al., 2005).

No entanto, outras pesquisas sobre o mesmo 

tema indicam resultados heterogêneos. Em es-

tudo sobre a percepção de aspectos de saúde 

ambiental por moradores de assentamentos ru-

rais da região norte/nordeste do estado de São 

Paulo foi constatada preocupação dos agriculto-

res com o esgotamento sanitário inadequado e a 

consequente contaminação das fontes de água 

de abastecimento, acarretando problemas para 

a saúde humana e para a produção agrícola (AL-

VES FILHO E RIBEIRO, 2014).

Já agricultores do Paraná não declararam se 

preocupar com os sistemas de tratamento de 

esgoto tradicionalmente implantados na comu-

nidade durante atividade de levantamento de 

problemas realizada em Diagnóstico Rural Parti-

cipativo (LARSEN, 2010).

Porto (2016) também observou satisfação dos 

agricultores em relação a seus sistemas de esgo-

tamento sanitário. No entanto, a autora observa 

que essa satisfação pode estar relacionada ao 

desconhecimento de formas mais adequadas de 

tratamento de esgoto (PORTO, 2016).

1.7 Propostas e perspectivas futuras

Tonetti et al. (2018) afirmam que a fossa absor-

vente é uma tecnologia que pode atender a as-

pectos de segurança ambiental e de saúde públi-

ca, isso porque garante uma separação higiênica 

entre pessoas e suas excretas. No entanto, de-

vem ser tomados os seguintes cuidados:

a) Instalação de tampa firme e resistente. Sua ve-

dação deve ser feita de forma adequada, impe-

dindo o acesso de pessoas e animais, bem como 

de água da chuva;

b) Construção da fossa em local com lençol 

freático profundo e que possibilite que o fluxo 

da água subterrânea primeiramente passe pelo 

poço e não pela fossa;

c) Instalação da fossa em um local com baixa 

densidade populacional, ou seja, que garanta 

uma distância segura entre uma fossa e outra e 

entre as fossas e os pontos de captação de água 

subterrânea ou superficial.
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Caso a norma brasileira NBR 13969 (ABNT, 1997), 

que já apresenta o descritivo para a constru-

ção do sumidouro, expusesse um detalhamento 

adequado dos seus aspectos construtivos, es-

sas especificações poderiam ser apresentadas 

de forma semelhante para a fossa absorvente. A 

norma apresenta somente detalhes para cálculo 

da área de infiltração, não descrevendo, porém, 

como deve ser feito o tamponamento do tanque 

ou o adequado revestimento das paredes caso 

exista o potencial de seu desmoronamento.

Segundo Dacach (1990), uma antiga norma bra-

sileira (ABNT, 1982)1 expunha que para a constru-

ção do sumidouro deveriam ser atendidos alguns 

aspectos, apresentados também por Chernicharo 

(2001) e previamente adotados nos EUA como ele-

mentos construtivos do sistema (USEPA, 1980). A 

seguir são expostos alguns desses itens que pode-

riam ser incorporados às exigências a serem aten-

didas para a construção de uma fossa absorvente:

• As lajes de cobertura deverão ser construídas 

em concreto armado e dotadas de uma coluna 

de exaustão e de uma abertura de inspeção com 

tampão de fechamento hermético.

• As paredes deverão ser revestidas de alvenaria 

de tijolos, assentados com juntas livres, ou de 

anéis pré-moldados de concreto, conveniente-

mente furados.

No entanto, como a maioria das fossas absor-

vente é construída sem qualquer revestimento, 

deveria ser criada uma avaliação que expusesse 

que somente a partir da existência de solos sujei-

tos a desmoronamento haveria a necessidade do 

revestimento das paredes internas.

Para o cálculo da área de infiltração haveria a 

necessidade de  encontrar novos valores para a 

conversão da taxa de percolação em taxa de apli-

cação superficial, a partir da qual seria obtida a 

área das paredes e, consequentemente, a pro-

fundidade. Como o sumidouro é projetado para 

receber o efluente proveniente do tanque sép-

tico, o qual possibilita uma significativa remo-

ção de matéria orgânica, provavelmente a fossa 

absorvente deveria possuir valores mais conser-

vadores para essa conversão. A determinação 

desses valores deverá ser oriunda de pesquisas 

realizadas no Brasil e que levem em conta as ca-

racterísticas de nosso território.

Do mesmo modo, mais pesquisas que avaliem as 

diferentes características do território nacional 

são necessárias para estabelecimento de crité-

rios de distância entre o fundo da fossa absor-

vente e o lençol freático e de densidade de fos-

sas permitida em uma dada região. O mesmo se 

aplica à distância entre o poço de água e a fossa 

absorvente, visto que as normas brasileiras e a 

literatura internacional fornecem valores extre-

mamente discrepantes.

Outras possibilidades de estudo da tecnologia 

estão relacionadas à gestão do lodo acumula-

do e à recuperação da capacidade de infiltração 

em casos de colmatação (TONETTI et al., 2018 e 

MANFIO et al., 2018). Ainda não está bem conso-

lidada a real necessidade de remoção do lodo das 

fossas e, caso exista, qual seria a frequência e pro-

cedimentos de limpeza e destinação do conteúdo. 

Tampouco se tem estabelecido se uma fossa sa-

turada pode recuperar sua característica de infil-

tração. Por meio dessas respostas, pode-se pensar 

em critérios para a existência de uma rotatividade 

entre os sistemas existentes em uma mesma pro-

priedade ou maneiras de regenerá-lo, minimizan-

do assim possíveis contaminações resultantes de 

adensamento demasiado de novos sistemas.

1 A norma ABNT NBR 7229:1982, que possuía o nome secundário de ABNT/NB 41, foi cancelada em 29/09/1993 e substituída pela ABNT 
NBR 7229:1993. As especificações de projeto, construção e operação de sumidouros passaram a ser definidas em outra norma, a ABNT 
NBR 13969:1997. Contudo, os mencionados aspectos construtivos do sumidouro não são mais encontrados nas normas vigentes.
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2 CONCLUSÕES 
A fossa absorvente é uma tecnologia com ampla 

disseminação no Brasil, havendo um histórico de 

conhecimento popular a respeito de sua cons-

trução e operação. A população rural brasileira 

observa essa tecnologia de forma positiva e sua 

característica de possibilitar a separação das ex-

cretas do contato humano, de animais e de in-

setos é extremamente positiva quanto à questão 

de saúde pública.

Essa tecnologia deve ser aprimorada por meio 

de estudos e pesquisas científicas, buscando 

fundamentar seu dimensionamento e constru-

ção, levando em conta questões como: distância 

mínima entre o fundo da fossa e o lençol freáti-

co; distância mínima entre o sistema e poço ou 

nascente; densidade de fossas implantadas em 

uma área; características construtivas de acordo 

com as condições do terreno; formas de gestão 

do lodo e critérios de rodízio ou recuperação das 

fossas para recebimento de novo efluente sani-

tário. Dessa forma, minimizam-se os riscos de 

contaminação do aquífero subterrâneo e dos po-

ços de água, mantendo requisitos de segurança à 

saúde pública e ambiental.

A fossa absorvente pode ser, portanto, uma al-

ternativa para situações em que outras tecnolo-

gias se tornam construtiva ou operacionalmente 

inacessíveis. Melhores estudos adaptados à rea-

lidade local e definições de critérios limitantes à 

sua implementação, unidos a ações educativas e 

de participação social, podem consolidar a tec-

nologia como uma solução apropriada para de-

terminadas condições socioambientais.
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Resumo
A Fossa Séptica Biodigestora (FSB) vem sendo divulgada como uma das melhores soluções para o proble-

ma do saneamento rural no Brasil. Diversos estudos indicam que o uso de esterco no sistema aumenta seu 

desempenho e minimiza a produção de lodo, porém muitos desses estudos estão baseados em dados pon-

tuais. Na presente pesquisa foi analisado seu uso em uma área rural do município de Campinas (SP). O sis-

tema foi avaliado sob dois regimes distintos: sem adição de esterco e com adição de esterco. Foi constata-

do que a adição de esterco não promove melhoria no desempenho no tocante à remoção de DBO, DQO, 

nutrientes e organismos indicadores de contaminação fecal. Além disso, o efluente final apresentou uma 

elevada salinidade e alta concentração de coliformes totais e E. coli, sugerindo que seu uso como biofer-

tilizante pode não ser seguro para os moradores que adotam a tecnologia para o tratamento de esgoto. 

Palavras-chave: Fossa séptica biodigestor. Embrapa. Saneamento rural. Tratamento de esgoto. Comunidade isolada.

Abstract
The Biodigester Septic Tank (BST) has been disseminated as one of the best technical solutions for rural sanitation in 

Brazil. Numerous studies indicate that the use of manure in the system promotes a significant increase in the system’s 

performance and prevents the production of septic tank sludge, but many of these studies are based in small datasets. 

This research assessed the use of the BST in a rural area of Campinas (SP/Brazil). The system was evaluated for eight 

months, under two operational settings: without manure addition and with manure addition. The characterization of 
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1 INTRODUÇÃO E OBJETIVO
Boas práticas de saneamento são fundamentais 

não apenas para evitar doenças, mas para promo-

ver a saúde, proteger o meio ambiente e aumentar 

a qualidade de vida da população. No entanto, a 

utilização do saneamento como instrumento de 

promoção de qualidade de vida pressupõe a supe-

ração de entraves tecnológicos, políticos e geren-

ciais que dificultam, por exemplo, a cobertura das 

populações que habitam zonas rurais e municípios 

de pequeno porte (FUNASA, 2007). Essas regiões 

possuem algumas características que tornam 

complexo o atendimento pelo Estado, tais como: 

dispersão geográfica, isolamento, distância das 

sedes municipais, acessos precários ou difíceis, 

limitações financeiras dos municípios, ausência 

de participação social e insuficiência de políticas 

públicas locais (TONETTI et al., 2018a). Apesar de 

essas características não serem justificativa para 

a ausência de iniciativas públicas e privadas na 

área, elas acabam se traduzindo em baixos índices 

de cobertura de esgotamento sanitário.

Dados coletados e organizados pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (IBGE, 

2014) indicam que aproximadamente 12,6% dos 

domicílios rurais pesquisados não possuem ne-

nhum tipo de sistema de tratamento de esgoto e 

que 57,7% adotam soluções consideradas inade-

quadas para o esgotamento sanitário, tais como o 

lançamento em valas, corpos d’água ou em fossas 

rudimentares.

Como resposta aos desafios relacionados à busca 

por sistemas de saneamento mais adequados, nu-

merosas experiências têm sido desenvolvidas em 

diferentes partes do mundo e do Brasil, trazendo 

melhorias nas condições de vida das comunida-

des, sem a destruição dos seus valores tradicio-

nais e, muitas vezes, possibilitando a geração de 

trabalho e renda (SERAFIM e DIAS, 2013).

Uma das principais experiências recentes envol-

vendo tecnologias sociais na área de saneamen-

to no Brasil é a Fossa Séptica Biodigestora (FSB) 

desenvolvida pela Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária - Embrapa, um dos sistemas alter-

nativos de tratamento de efluentes mais difundi-

dos atualmente no país.

Além da própria Embrapa, outras instituições, 

como o Instituto Nacional de Colonização e Refor-

ma Agrária (Incra), a Coordenadoria de Assistên-

cia Técnica Integral (CATI) e a Fundação Banco do 

Brasil (FBB) têm disseminado a tecnologia (SERA-

FIM e DIAS, 2013), bem como prefeituras munici-

pais, organizações não governamentais (ONGs) e 

empresas públicas e privadas. Estima-se que cer-

ca de 11.000 unidades já tenham sido instaladas 

em mais de 250 municípios brasileiros, predomi-

nantemente na região Sudeste (SILVA, 2016; SIL-

VA, MARMO e LEONEL, 2017, SILVA, 2018).

A recente incorporação da tecnologia às políticas 

públicas de habitação por meio do Programa Na-

cional de Habitação Rural (PNHR) (BRASIL, 2017) 

pretende disseminar a FSB em mais de 35.000 do-

micílios rurais (EMBRAPA, 2017). O sistema tam-

bém é mencionado em publicações que compilam 

tecnologias adequadas para áreas rurais ou isola-

das (FUNASA, 2015; 2018).

A FSB foi inspirada nos biodigestores asiáticos 

(FBB, 2010), sendo destinada ao tratamento das 

águas de vaso sanitário (fezes e urina) de uma 

the final effluent indicated that the addiction of manure did not contribute to the removal of BOD, nutrients or indica-

tors of faecal contamination. Furthermore, the final effluent presented high salinity and high concentration of total 

coliforms and E. coli, which suggests that its use as a biofertilizer may not be safe for residents who adopt this technology. 

Keywords: Biodigester septic tank. Rural sanitation. Wastewater treatment. Remote community.
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residência rural com até cinco pessoas (NOVAES 

et. al., 2002; Galindo et al., 2010). O objetivo da 

tecnologia é substituir as fossas rudimentares por 

uma tecnologia de baixo custo, capaz de produzir 

um efluente final que pode ser utilizado no solo 

como biofertilizante ou em leiras de composta-

gem (NOVAES et al., 2002; GALINDO et al., 2010; 

SILVA, 2014).

O sistema é composto por três caixas d’água de 

1.000 L conectadas por tubos e conexões de PVC 

de 100 mm (NOVAES et al., 2002) (Figura 1). As 

duas primeiras caixas podem ser consideradas 

caixas de fermentação, sendo responsáveis pela 

digestão anaeróbia do efluente, enquanto a tercei-

ra serve para o armazenamento do efluente final. 

O tempo de detenção hidráulica do sistema varia 

entre 25 e 35 dias (NOVAES et al., 2002; GALINDO 

et al., 2010). Durante esse período há a redução da 

concentração de sólidos, eliminação de organis-

mos patogênicos e estabilização de substâncias 

instáveis presentes no esgoto (FAUSTINO, 2007). O 

efluente final tem um aspecto castanho-amarela-

do e odor leve e característico (SILVA, 2014). 

 
Figura 1 - Esquema da Fossa Séptica Biodigestora (FSB). Fonte: Tonetti et al. (2018).

Galindo et al (2010) sugerem que a FSB não acu-

mula lodo, não sendo necessária a limpeza perió-

dica demandada pelos tanques sépticos. A ma-

nutenção exigida se resume à adição mensal de 

uma mistura de água e esterco bovino fresco (1:1), 

com o objetivo de aumentar a atividade microbia-

na e, consequentemente, a eficiência da biodi-

gestão, bem como prevenir a geração de odores 

desagradáveis (NOVAES et al., 2002; GALINDO et 

al., 2010). No entanto, pesquisa desenvolvida por 

Oliveira (2018) demonstrou a presença de lodo na 

parte inferior dos reatores, onde ficaram concen-

trados matéria carbonácea, fósforo e patógenos.

Apesar da enorme difusão dessa tecnologia, exis-

tem poucas pesquisas sobre o sistema e, quando 

realizadas, a maioria é de curta duração e conta 

com a análise de poucas amostras de efluente, 

como mostram as informações compiladas na 

Tabela 1. Oliveira (2018) identificou que apenas 

16% das referências disponíveis trazem dados 

primários sobre o funcionamento da FSB. Portan-

to, é necessária uma maior quantidade de estudos 

sobre a real eficiência do sistema e uma maior 

discussão sobre a qualidade final do efluente pro-

duzido. Tais estudos devem ser realizados de for-

ma regular e por períodos mais representativos, 
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tendo um rigor científico nos métodos de coleta, 

análise e tratamento dos dados.

Um aspecto que não sofreu uma avaliação robusta 

no meio científico diz respeito à premissa de que a 

adição de esterco fresco ao sistema é fundamental 

para o seu bom funcionamento. Na literatura essa 

questão foi abordada em apenas dois trabalhos 

(BARBONI e ROCHETTO, 2014; OLIVEIRA, 2018). 

Barboni e Rochetto (2014) se limitaram a adicionar 

a mistura inoculante uma única vez e não mensal-

mente, levando à obtenção de resultados bastante 

inconclusivos. Já Oliveira (2018) analisou o resulta-

do da adição do inóculo por um mês por meio de 

seis amostras sem tratamento estatístico e con-

cluiu que o esterco contribuiu para o decaimento 

endógeno no lodo acumulado no fundo dos reato-

res ao mesmo tempo em que promovia o aumento 

da concentração de E. coli no efluente final.

De forma prática, a adição mensal de esterco bo-

vino pode ser um limitador dessa tecnologia, visto 

que o proprietário rural teria que realizá-la roti-

neiramente, o que, devido à sobrecarga de traba-

lho dos agricultores, poderia ser um empecilho à 

correta manutenção dos sistemas. Além disso, 

muitas localidades rurais brasileiras não possuem 

criação de gado, o que dificultaria a implantação 

da FSB em muitos contextos.

Outro aspecto de fundamental importância diz 

respeito ao uso do efluente final como bioferti-

lizante em práticas agrícolas. A aplicação dessa 

água residual feita de forma inadequada poderia 

expor os usuários a doenças de veiculação hídrica. 

Deste modo, este trabalho busca contribuir com 

o desenvolvimento do sistema Fossa Séptica Bio-

digestora, por meio da avaliação da necessidade 

de adição do esterco bovino na operação da FSB, 

bem como da caracterização do efluente final 

produzido e avaliação da viabilidade de sua apli-

cação na agricultura como biofertilizante, além de 

explorar os aspectos de saúde pública que envol-

vem a operação do sistema de tratamento.

 Tabela 1 - Informações sobre os principais estudos sobre Fossas Sépticas Biodigestoras.

Fonte Tipo de estudo Local da pesquisa e número de 
sistemas avaliados Tipo e número de amostras Parâmetros avaliados no efluente

Novaes et al., 
2002

Comunicado técnico 
da Embrapa

Jaboticabal (SP). 1 sistema  
(3 caixas de 1.000 L)

Análise do efluente da 3ª caixa. 
Não foi informado o número de 

amostras
Coliformes totais e fecais

Faustino, 2007 Dissertação de 
Mestrado

Itirapina e São Carlos (SP). Sistema 
1 e Sistema 2 (3 caixas de 1.000 L); 

Sistema 3 (4 caixas de 5.000 L)

Análises do efluente das três 
caixas. 03 amostras coletas para os 
sistemas 1 e 2. Uma amostra para 

o sistema 3

pH, CE, DQO, DBO, série de 
nitrogênio, fosfato total, óleos 

e graxas, sólidos, macro e 
micronutrientes

Peres et al., 2010 Artigo em periódico 
nacional

Espírito Santo do Pinhal (SP).  
1 sistema (3 caixas de 1.000 L)

Análise do efluente da 1ª e 3ª caixa. 
3 repetições DQO, turbidez e pH

Leonel et al., 
2013

Trabalho em 
congresso 

internacional

São Carlos (SP). 1 sistema  
(5 caixas de 1.000 L)

Análise do efluente da 1ª e 3ª caixa. 
3 repetições

pH, potencial redox, CE, 
temperatura, turbidez, Coliformes 

Totais e Termotolerantes

Barboni e 
Rochetto, 2016

Trabalho em 
congresso nacional

Espírito Santo do Pinhal (SP).  
1 sistema (4 caixas de 1.000 L,  

uma adição de esterco)

Análise do efluente da 1ª e 3ª caixa. 
Amostragem única

DQO, DBO, turbidez, pH, fosfato, 
nitrato, alcalinidade, ácido 

carbônico, coliformes totais e E. Coli

Lotfi, 2016 Monografia São Carlos (SP). 7 sistemas  
(3 caixas de 1.000 L)

Análise do efluente da primeira e 
última caixa. Amostragem única

DBO, Ptotal
, NTK, E. coli e Coliformes 

Totais

Soares et al., 
2016 a

Trabalho em 
congresso nacional

Corumbá (MS). 2 sistemas  
(4 caixas de 1000 L)

Análise do efluente da 1ª e 3ª caixa. 
7 repetições em cada sistema

Temperatura, pH, CE, série de 
sólidos, DBO e DQO

Soares et al., 
2016 b

Trabalho em 
congresso nacional

Corumbá (MS). 2 sistemas  
(4 caixas de 1000 L)

Análise do efluente da 1ª e 3ª caixa. 
7 repetições em cada sistema

Coliformes totais e termotolerantes, 
helmintos, protozoário Balantidium 

coli. e Salmonella sp

Frade et al., 2017 Trabalho em 
congresso nacional

São Francisco de Paula (MG).  
1 sistema (3 caixas de 1000 L)

Análise do efluente da última caixa. 
Amostragem única

DQO, DBO, pH, cor, turbidez, 
Coliformes totais e E. Coli

Oliveira, 2018 Dissertação de 
Mestrado

Ouro Preto (MG). 1 sistema  
(3 caixas de 1000 L)

Análise do efluente da 1ª, 2ª e 3ª 
caixa em diferentes alturas.  

6 repetições durante um mês  
de análise

Sólidos, temperatura, pH, OD, DBO, 
DQO, N amoniacal, Ptotal

, E. coli, 
Salmonella sp, Enterococcus faecalis 

e adenovírus

DBO: demanda bioquímica de oxigênio. DQO: demanda química de oxigênio. NTK: nitrogênio total Kjeldahl. P
total

: fósforo total. CE: condutividade elétrica.  
pH: potencial hidrogeniônico.
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Figura 2 - Esquema da Fossa Séptica Biodigestora (FSB) implantada. Os pontos entrada e saída assinalam os pontos de 

coleta de amostras para avaliação do sistema.  Fonte: Adaptado de Silva, Marmo e Leonel (2017).

As caixas possuíam tampa do tipo rosqueável, que 

permite uma boa vedação sem deformação (Fi-

gura 3). As conexões entre as caixas foram feitas 

com tubulação de PVC de 100 mm, seguindo as 

orientações propostas pela Embrapa (SILVA, MAR-

MO e LEONEL, 2017). Foi instalada uma válvula de 

retenção antes da primeira caixa para a inspeção 

da tubulação e introdução do esterco.

  
 Figura 3 - Fossa Séptica Biodigestora construída na área rural de Campinas (SP). Esquerda - Visão geral do sistema. Direita - 

Registro localizado na base da terceira caixa, de onde era retirado o efluente para a irrigação. Fonte: Figueiredo (2019)

2  METODOLOGIA 
A FSB em estudo foi implantada em uma comuni-

dade rural localizada no município de Campinas 

(SP). O sistema foi empregado dentro do contexto 

de um projeto de pesquisa e extensão universitária 

financiado pela Unicamp (MADRID et al., 2015; FI-

GUEIREDO, 2019), sendo construído com três cai-

xas d’água de polietileno semienterradas com ca-

pacidade de 1.000 L (0,80 m de altura e 1,48 m de 

diâmetro na base), conectadas em série (Figura 2). 
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O sistema foi dimensionado para tratar o esgoto 

produzido no vaso sanitário (urina + fezes) de uma 

residência rural de quatro pessoas. Os moradores 

foram instruídos a realizar a higienização do vaso 

sanitário segundo as recomendações de Silva, 

Marmo e Leonel (2017), que sugerem que seja uti-

lizado álcool, detergente ou sabão em pequenas 

quantidades para sua limpeza, evitando o uso de 

produtos à base de cloro e desinfetantes.

O sistema entrou em operação em janeiro de 

2017 e as análises laboratoriais foram iniciadas 

três meses depois. O monitoramento do sistema 

ocorreu quinzenalmente, por oito meses conse-

cutivos (n=16), de abril a novembro de 2017. As 

oito primeiras amostras (abril a julho de 2017), 

denominadas “sem esterco”, avaliaram a qualida-

de do efluente produzido sem a adição mensal da 

mistura inoculante de esterco bovino. Depois de 

finalizada essa etapa, foi iniciada a aplicação do 

inóculo de esterco mensalmente e foram avalia-

das as alterações no efluente em mais oito amos-

tragens quinzenais (agosto a novembro de 2017) 

denominadas “com esterco”. A mistura de esterco 

bovino fresco e água na proporção 1:1 foi introdu-

zida na FSB através da válvula de retenção, con-

forme recomendação da Embrapa (SILVA, MARMO 

e LEONEL, 2017) (Figura 3).

As coletas das amostras eram realizadas na pri-

meira caixa (Ponto de Coleta 1) e na saída da úl-

tima caixa (Ponto de Coleta 2) (Figura 2). A Caixa 

1 foi considerada o ponto de coleta de esgoto 

“bruto” (entrada), embora a digestão anaeróbia já 

ocorresse neste local. As amostras eram coletadas 

com auxílio de uma garrafa plástica de 200 mL, 

evitando a coleta de material sobrenadante e do 

sedimento. O vasilhame de coleta vertia o conteú-

do coletado em outro recipiente com capacidade 

de 1,0 L. O Ponto de Coleta 2 representa o efluente 

final tratado (saída), também denominado biofer-

tilizante (SILVA, MARMO e LEONEL, 2017), que é 

armazenado na terceira caixa antes de ser apli-

cado no solo. O efluente era coletado diretamen-

te em um recipiente de 1,0 L, a partir da tubula-

ção final (Figura 2 e 3). No presente estudo, esse 

efluente era disposto em uma plantação comer-

cial de goiabas (Psidium guajava). Para coleta das 

amostras destinadas a análises microbiológicas, 

era utilizado um frasco de 250 mL previamente 

autoclavado por 15 minutos a 120°C e 1 atm.

Todas as amostras foram coletadas no período da 

manhã e armazenadas a 4°C durante o transporte 

até o Laboratório de Saneamento da Faculdade de 

Engenharia Civil Arquitetura e Urbanismo da Uni-

versidade Estadual de Campinas (LABSAN/FEC/

Unicamp) onde eram analisadas.

Os parâmetros avaliados durante o experimento 

foram: turbidez, pH, condutividade elétrica (CE), 

demanda química de oxigênio (DQO), demanda 

bioquímica de oxigênio (DBO), sólidos suspensos 

totais (SST), fósforo total (P
total

), Coliformes Totais 

e Escherichia coli. Todas as análises foram realiza-

das com base nos métodos descritos em APHA et 

al. (2012).

Foram calculadas as médias e os desvios padrão 

para todos os parâmetros avaliados em cada eta-

pa. A eficiência de remoção foi calculada a partir 

da diferença dos valores médios da entrada e saí-

da do sistema. As médias das etapas “sem esterco” 

e “com esterco” foram comparadas por meio do 

teste não paramétrico de Mann-Whitney U com 

um nível de confiança de 95% (α = 0,05).

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 Parâmetros físico-químicos

A Fossa Séptica Biodigestora (FSB) monitorada 

apresentou um tempo de detenção hidráulica 

(TDH) que variou entre 30 e 45 dias, o que ficou 

dentro do estipulado por Novaes et al. (2002) e 

superior ao sugerido por Galindo et al. (2010). 

Durante o período amostral não foram observa-
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das deformações ou vazamentos nas caixas nem 

qualquer outro tipo de problema operacional.

Os valores de pH efluente (Tabela 2), tanto na 

entrada como na saída da FSB nos dois perío-

dos analíticos (com e sem a adição de esterco), 

indicaram um caráter ligeiramente básico. Esses 

valores são similares aos encontrados em outras 

pesquisas (FAUSTINO, 2007; PERES, HUSSAR e 

BELI, 2010; SOARES et al., 2010a; LEONEL, MAR-

TELLI e SILVA, 2013; OLIVEIRA, 2018).

Tabela 2 - Dados obtidos para o efluente da Fossa Séptica Biodigestora (FSB)  
nos dois períodos amostrais (com e sem esterco)*.

Parâmetro
Com esterco Sem esterco

Entrada Saída Eficiência 
média (%) Entrada Saída Eficiência 

média (%)

DBO (mg O2
 L-1) 640 ± 222a 213 ± 140a 66.7 562 ± 389a 225 ± 65a 60.0

DQO (mg O
2
 L-1) 1885 ± 327a 780 ± 139a 58.6 1724 ± 277a 895 ± 126a 48.1

P
total

 (mg P L-1) 33 ± 3a 20 ± 12b 39.3 33 ± 2a 31 ± 2a 6.1

SST (mg L-1) 955 ± 602a 180 ± 158a 81.1 389 ± 189b 121 ± 90a 68.7

Turbidez (NTU) 746 ± 513a 126 ± 24a 83.2 364 ± 108a 144 ± 26a 60.4

CE (mS cm-1) 6,1 ± 0.6a 5,4 ± 0,5a - 6,3 ± 0,7a 6,6 ± 0,6a -

pH 7,9 ± 0.2b 8,4 ± 0,2a - 8,2 ± 0,2a 8,2 ± 0,1a -

*Letras minúsculas diferentes em uma mesma linha indicam diferenças significativas entre as médias apresentadas (p > 0,05).

Alguns autores atribuem os maiores valores de 

pH do efluente à degradação de proteínas e ureia 

em meio anaeróbio, o que produz amônia ou íon 

amônio (SILVA, FAUSTINO e NOVAES, 2007; SILVA, 

2014; SILVA et al., 2015). Outros sais de ácidos 

fracos como acetato, formiato e propionato tam-

bém podem colaborar para a manutenção do pH 

básico do efluente que, quando aplicado no solo, 

pode corrigir ligeiramente a acidez dessa matriz 

(SILVA, 2014; MARINHO et al., 2013; MARINHO et 

al., 2014).

A condutividade elétrica (CE) do efluente final 

foi maior no tratamento sem esterco (6.6 ± 0.6 

mS cm-1), sendo significativamente diferente das 

amostras com esterco (5.4 ± 0.5 mS cm-1). Embo-

ra os valores de CE na primeira caixa (entrada) 

não tenham sido considerados estatisticamente 

diferentes quando comparamos os dois trata-

mentos, os resultados para o efluente da saída se 

mostraram significativamente diferentes, o que 

indica que o esterco teve um papel importante 

nesse processo. Enquanto a CE no sistema sem 

esterco teve a tendência de aumentar no efluente 

final, o oposto ocorreu no sistema operado com 

esterco, onde foi observada uma queda signifi-

cativa no valor da CE. 

Uma possível explicação para a diminuição dos 

valores de condutividade ocasionada pela adi-

ção de esterco é a composição desse material. 

Uma pesquisa realizada com esterco bovino no 

estado da Paraíba indicou que essa substância 

é composta majoritariamente de cinzas (56%) e 

de substâncias que compõem a estrutura da pa-

rede vegetal, tais como celulose, hemicelulose e 

lignina (33,1%) (GALVÃO, SALCEDO e OLIVEIRA, 

2008), que são fibras orgânicas de cadeia longa 

que poderiam contribuir para adsorver os sais 

presentes no efluente, diminuindo o valor da CE. 

Essa hipótese, entretanto, precisa ser investiga-

da de maneira mais aprofundada.

Segundo a Organização Mundial de Saúde (WHO, 

2006), efluentes com CE maior que 3,0 dSm-1 (3,0 

mS cm-1) devem ter restrição severa ao uso na ir-

rigação, pois podem causar acúmulo de sais na 

solução do solo próxima à zona radicular, com-

106

artigos técnicos

Revista DAE  | núm. 220  | vol. 67  |  São Paulo  |  Edição Especial - Novembro 2019



prometendo a absorção de água pelas plantas 

(BASTOS e BEVILACQUA, 2006; GABRIELLI et 

al., 2015). Logo, mesmo com a adição de ester-

co bovino, os valores médios de CE encontrados 

na presente pesquisa estão bastante acima dos 

valores máximos recomendados pela literatura. 

Outros autores também encontraram valores 

acima do limite estabelecido pela WHO (2006), 

tais como: Leonel, Martelli e Silva (2013) (CE en-

tre 2 e 4 mS cm-1), Faustino (2007) (CE de 2,98 e 

4,63 mS cm-1) e Soares et al. (2016 a) (CE média 

de 3,50 mS cm-1).

Mesmo com a alta condutividade do efluente fi-

nal, alguns autores acreditam que ele possa ser 

indicado para uso como biofertilizante quando 

empregado de modo controlado (SILVA, 2014; 

SOARES et al., 2016 a). Para isso, seria impor-

tante garantir uma dosagem ideal de acordo 

com cada tipo de cultura e regime climático, sem 

haver a contínua disposição do efluente tratado 

em uma única porção de solo. Por sua vez, não há 

recomendações claras sobre a sua aplicação nas 

publicações elaboradas pela Embrapa referentes 

ao uso da FSB.

O lançamento da água residual de forma fre-

quente em um mesmo local proporciona inicial-

mente um benefício para a planta, devido ao 

acesso à fonte de água e nutrientes, porém a mé-

dio e longo prazo acarreta a salinização do solo e 

prejuízos à cultura irrigada.

Algumas medidas, como a adição de matéria or-

gânica ao solo, podem atuar de maneira benéfi-

ca contra os efeitos da salinização (WHO, 2006), 

mas esse manejo deve ser feito com frequência e 

com supervisão de técnicos, que também devem 

ser consultados para a determinação da dosa-

gem ideal para cada tipo de cultura. O acesso a 

esses profissionais pode ser raro em alguns con-

textos rurais brasileiros. Além disso, a adubação 

nas pequenas propriedades brasileiras é feita 

frequentemente com base em orientações empí-

ricas (LORENÇO JUNIOR, 2011), o que poderia le-

var ao uso excessivo ou equivocado do efluente.

Na presente pesquisa, os usuários foram orienta-

dos a alterar o local de aplicação do efluente a cada 

momento em que era realizado o esvaziamento 

da última caixa da FSB (Figura 3), de modo a im-

pedir a aplicação do efluente final em uma única 

porção de solo, diminuindo, assim, a possibilida-

de de salinização. No entanto, não foi observada 

essa prática. Normalmente a tubulação utilizada 

na aplicação era mantida em uma única posição 

sobre a superfície do terreno, havendo somente a 

abertura do registro para esvaziamento da caixa 

de armazenamento. Segundo os usuários, para 

a execução do recomendado seria necessária a 

aquisição de longas extensões de tubos e o uso de 

um sistema de bombeamento para garantir uma 

melhor distribuição do efluente final, atingindo 

áreas distantes do local de instalação da FSB.

Quanto aos sólidos suspensos totais (SST), não 

foi observada diferença significativa entre os 

dois tratamentos analisados (Tabela 2). Os altos 

valores de SST (com esterco:180 ± 158 mg L-1; sem 

esterco: 121 ± 90 mgL-1) estão de acordo com va-

lores observados em outras pesquisas realizadas 

com FSB. Faustino (2007) obteve valores de 130 e 

134 mg L-1, enquanto Soares et al. (2016) obser-

varam um valor médio de 151 mg L-1.

Para a turbidez também não houve diferença 

significativa entre os tratamentos; no entanto, 

os valores médios no efluente final mostraram- 

se muito superiores aos observados por outros 

pesquisadores (com esterco:126 ± 24 NTU; sem 

esterco: 144 ± 26 NTU). Para Leonel, Martelli e Sil-

va (2013), que pesquisaram sistemas compostos 

de cinco caixas de 1.000 L, a turbidez do efluente 

final foi de aproximadamente 20 NTU, e para Pe-

res, Hussar e Beli (2010), os valores encontrados 

variaram entre 40 e 59 NTU.

Embora as médias de turbidez no efluente final 

sejam superiores aos valores encontrados em 

107

artigos técnicos

Revista DAE  | núm. 220  | vol. 67  |  São Paulo  |  Edição Especial - Novembro 2019



outros estudos, a remoção média para esse parâ-

metro (83,2% no sistema com esterco) foi similar 

à encontrada por Leonel, Martelli e Silva (2013) e 

muito superior à encontrada por Peres, Hussar e 

Beli (2010).

Uma possível explicação para valores altos de SST 

e turbidez no efluente final é o fato de a coleta 

do efluente ter sempre ocorrido por meio de uma 

mangueira conectada ao fundo da terceira caixa 

(Figura 3). É a partir dessa mangueira que ocorre a 

aplicação do efluente na área agrícola. Na região 

de fundo da caixa poderia ter ocorrido acúmulo 

de sólidos decantados, conferindo uma turbidez 

e teor de SST maiores ao efluente final do que se 

esse fosse coletado da parte superior da caixa. 

Oliveira (2018) observou o acúmulo de sólidos na 

parte inferior das três caixas que compõem a FSB 

e sugere que o ponto de coleta das amostras in-

fluencia significativamente nos resultados.

Em relação à matéria orgânica, os resultados para 

DBO (Figura 4) não indicaram que a adição de es-

terco bovino afete significativamente a qualidade 

final do efluente da FSB. Os valores encontrados 

para a etapa em que havia a adição de esterco e 

para aquela em que não havia a adição desse ma-

terial não apresentaram diferença significativa.

  
 Figura 4 - Efeito da adição do esterco sobre a DQO e DBO.

Os valores médios de DBO observados neste 

estudo (com esterco: 213 ± 140 mg O2 L-1 e sem 

esterco: 225 ± 65 mg O
2
 L-1) são próximos aos en-

contrados por Faustino (2007) (191 e 316 mg O
2
 

L-1), porém são mais altos do que os relatados por 

Lofti (2016) (24,9 a 106,3 mg O
2
 L-1) e Soares et 

al. (2016a) (média de 59,2 mg O
2
 L-1).

A eficiência de remoção média de DBO observa-

da nesta  pesquisa foi de 66,7% para o sistema 

com a adição de esterco, valor menor do que a 

remoção média de 87,1% encontrada por Soares 

et al. (2016a), que trabalharam com um sistema 

com tempo de detenção hidráulica maior (qua-

tro caixas de 1.000 L), mas similar às remoções 

de alguns dos sete sistemas estudados por Lof-

ti (2016), que também eram compostos de três 

caixas de 1.000 L.

Para DQO (Figura 4), também não houve diferen-

ça significativa entre os efluentes finais gerados 

nas duas etapas do estudo. A DQO média de 780 

± 139 mg O
2
 L-1 encontrada para o efluente final 

com esterco foi ligeiramente mais alta do que os 

valores encontrados por Faustino (2007) (605 e 

528 mg O
2
 L-1), Peres, Hussar e Beli (2010) (584 

mg O
2
 L-1) e Soares et al. (2016a) (443 mg O

2
 L-1). 

No entanto, a remoção média do sistema opera-

do com a adição de esterco (58,6%) foi bastante 

semelhante à remoção obtida por Peres, Hussar e 

Beli (2010) (55%).
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Essa baixa eficiência na remoção de matéria or-

gânica pode ser fruto da simples sedimentação 

do material particulado no interior das caixas 

que compõem o sistema. Essa característica 

aproxima a FSB de um tanque séptico, no qual há 

pouco contato entre a biomassa e a parcela dis-

solvida da matéria orgânica presente no líquido.

Um fator que atrai o interesse do agricultor para o 

uso da FSB é a produção do biofertilizante, nome 

dado ao efluente final produzido pelo sistema de 

tratamento, associado à presença de nutrientes, 

como o fósforo (P) em sua composição. A con-

centração de P
total

 no efluente final nos dois pe-

ríodos analíticos (com e sem esterco) foi similar. 

No entanto, houve uma tendência de a adição 

de esterco diminuir a disponibilidade de fósforo 

no efluente final (P
total

 de 20 ± 12 mg P L-1 com 

esterco e 31 ± 2 mg P L-1 sem esterco). Uma possí-

vel explicação para esse comportamento seria a 

adsorção do fósforo nas moléculas de carga ne-

gativa presentes naturalmente na composição 

do esterco bovino. Lofti (2016) observou remo-

ções semelhantes nos sete sistemas estudados 

(remoção entre 9,2 e 48,1%, com média de 37%) 

e valores de P
total

 entre 16,7 e 50,5 mg P L-1. Pos-

sivelmente, parte desse material que adsorve o 

fósforo acaba sendo depositado nas caixas, for-

mando um lodo que ao longo do período analíti-

co do presente estudo acabou sendo acumulado 

em maior medida.

Deste modo, analisando-se o conjunto dos parâ-

metros físicos e químicos (DBO, DQO, P, SST, 

turbidez e pH), não foi notada qualquer interfe-

rência significativa da adição mensal de esterco 

bovino sobre a qualidade do efluente final, o que 

demonstra que sua adição não é necessária para 

o tratamento de água residual proveniente de 

vaso sanitário pela FSB.

3.2 Parâmetros microbiológicos

Quanto aos parâmetros microbiológicos, tam-

bém não houve diferença significativa na con-

centração final de coliformes totais e Escherichia 

coli no efluente final dos dois tratamentos ava-

liados (com e sem esterco) (Tabela 3).

Tabela 3 - Média da concentração de coliformes totais e Escherichia coli na Fossa Séptica Biodigestora*.

Regime Ponto de coleta
Coliformes totais E. coli

Média (NMP 
100 mL-1)

Coeficiente de 
variação [%]

Média (NMP 
100 mL-1)

Coeficiente de 
variação 

Sem esterco

Entrada 4,6 x 106a 66,24 1,3 x 106a 71,21

Saída 2,6 x 104a 36,79 8,9 x 103a 72,46

Remoção 99,4% - 99,3% -

Com esterco

Entrada 1,74 x 106a 38,93 6,83 x 105a 34,89

Saída 5,28 x 104a 33,90 3,20 x 104a 106,90

Remoção 97,0% - 95,3% -

*Letras minúsculas diferentes em uma mesma coluna indicam diferenças significativas entre as médias  
apresentadas (p > 0,05). NMP: Número mais provável.

Assim como nos estudos desenvolvidos por Leo-

nel, Martelli e Silva (2013), Lotfi (2016) e Soares et 

al. (2016b), no presente trabalho foi observada uma 

alta porcentagem de remoção de organismos indi-

cadores pelo sistema, acima de 95% (Tabela 3). No 

entanto, é importante destacar que devemos ser 

cuidadosos ao exaltar uma alta porcentagem de 

remoção de micro-organismos por um sistema de 

tratamento. Como podemos observar na Tabela 3, 

mesmo quando a porcentagem de remoção foi igual 

a 99,4% para coliformes totais, a concentração no 

efluente final foi igual a 2,6 x 104 NMP 100-1 mL.
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Ao contrário do observado neste estudo e em tra-

balhos anteriores (LEONEL, MARTELI e SILVA, 2013; 

LOFTI, 2016; SOARES et al., 2016b, OLIVEIRA, 

2018), Novaes et al. (2002) afirmam ter observado 

ausência de coliformes fecais no efluente final da 

FSB. A publicação de Novaes et al. (2002) foi uma 

das pioneiras sobre FSB e ainda é a mais popular, 

porém não menciona o número de amostras ana-

lisadas  nem detalha as condições experimentais. 

Esses autores afirmam que a FSB é um sistema que 

evita a proliferação de doenças de veiculação hí-

drica, sendo um dos seus benefícios a eliminação 

de patógenos. Contudo, a alta concentração de or-

ganismos indicadores observadas nesta pesquisa, 

bem como os resultados observados por Soares et 

al. (2016b), que relataram a presença das bactérias 

patogênicas Salmonella sp e Balantidium coli em 

amostras de efluente tratado pela FSB, e Oliveira 

(2018), que observou a presença de Salmonella sp, 

Enterococcus spp e adenovírus no efluente final e 

especialmente no lodo acumulado no reator, indi-

cam que é necessário cautela quanto ao uso desse 

efluente como biofertilizante, assim como com o 

seu manuseio, de modo a garantir-se a segurança 

à saúde dos usuários dessa tecnologia.

No Brasil, as normas para o reúso agrícola ainda 

são incipientes e bastante vagas (CNRH 54, 2005 e 

CNRH 121, 2010). Desse modo, os valores de refe-

rência estipulados pelo guia da Organização Mun-

dial de Saúde (OMS) são normalmente utilizados. 

A OMS recomenda para uso irrestrito na agricul-

tura uma concentração máxima de 103 E. coli por 

100 mL de efluente (WHO, 2006). Alguns autores, 

como Bastos e Bevilacqua (2006), propõem que 

para a irrigação superficial de culturas como as 

frutíferas, o número máximo de coliformes termo-

tolerantes ou de E. coli não deve ultrapassar 104. 

Assim, mesmo levando em conta esse valor, pode-

mos constatar que em praticamente todas as si-

tuações as concentrações observadas no presente 

estudo foram superiores (Tabela 3).

3.3 Uso do efluente da FSB como biofertilizante

Mesmo com a inativação de patógenos ocorrendo 

de forma natural nos solos, existem grupos mais 

resistentes e condições ambientais mais propícias 

à contaminação ambiental (WHO, 2006; LEO-

NEL et al., 2016). Por isso, algumas publicações 

recomendam que o uso de efluente tratado na 

produção agrícola seja sempre acompanhado de 

apoio técnico e que seja observada não somente a 

melhoria da produtividade agrícola mas também 

questões de saúde pública (TONETTI et al., 2018).

Não podemos ser norteados exclusivamente pelo 

emprego do efluente da FSB como biofertilizante; 

há a necessidade de termos preocupação quan-

to à presença de organismos patogênicos. Os nu-

trientes e micronutrientes existentes no efluente 

final desse sistema de tratamento também estão 

dissolvidos no esgoto bruto que o alimenta, pois 

os processos anaeróbios que ocorrem na FSB não 

possuem uma capacidade significativa de remoção 

de nutrientes ou organismos patogênicos (DE OLI-

VEIRA CRUZ et al., 2019 e DE OLIVEIRA CRUZ et al., 

2018). Logo, as razões sanitárias que nos impedem 

de aplicar o esgoto bruto no solo são as mesmas 

que devem ser utilizadas para nos alertar quanto 

ao uso do efluente final de uma FSB.

Outro ponto importante a ser considerado é que a 

FSB é um sistema desenvolvido para residências uni-

familiares. Nesse caso, os moradores normalmente a 

constroem nas proximidades da residência e, conse-

quentemente, o uso do efluente gerado ocorre nas 

imediações da moradia. Como a aplicação do efluen-

te é feita de forma superficial, há uma grande proba-

bilidade de ocorrer o contato dos moradores com o 

solo que recebeu a aplicação recente de efluente. Ou-

tra possibilidade seria o contato de animais domésti-

cos com essa área. Como exemplo, foi observado na 

presente pesquisa que cachorros lambiam o efluen-

te final e se deitavam sobre a região de aplicação do 

efluente (Figura 5). Também foi observado que estes 

mesmos animais entravam na residência, potenciali-

zando a difusão de doenças de veiculação hídrica.
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 Figura 5 - Situações reais registradas na propriedade com a FSB instalada. Esquerda - Aplicação do efluente no solo 

sem o uso de luva. Direita - Descanso de animais domésticos em área recém irrigada com efluente da FSB.

Outro ponto que causa preocupação é que, 

mesmo recebendo orientação quanto aos cui-

dados sobre o uso do efluente tratado, os mo-

radores acabam fazendo a aplicação do efluen-

te sem o uso de luvas (Figura 5). Mais uma vez, 

essa ação pode contribuir para a disseminação 

de patógenos.

No entanto, a FSB tem demonstrado grande 

capacidade de disseminação e é recebedora de 

prêmios no Brasil devido à sua facilidade cons-

trutiva e baixo custo. Logo, cabe o reconheci-

mento desse aspecto positivo no uso da FSB, 

porém devem ser buscadas melhorias em sua 

concepção e construção.

Uma proposta viável seria a infiltração do 

efluente tratado no solo por meio de valas de 

infiltração, tais como aquelas preconizadas na 

norma brasileira NBR 13969 (ABNT, 1997). Tam-

bém pode ser sugerida a construção de valas de 

infiltração alternativas (TONETTI et al., 2018), 

a exemplo daquelas preenchidas com varas de 

bambu (Figura 6). Ao redor dessas valas podem 

ser plantadas árvores frutíferas que se beneficia-

riam do efluente infiltrado. Essa ação impediria 

o contato do morador com o efluente durante a 

aplicação e impediria o acesso de animais à água 

residuária, dificultando a disseminação de doen-

ças de veiculação hídrica e permitindo o uso dos 

nutrientes presentes no efluente final.
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Figura 6 - Vala de infiltração preenchida com varas de bambu implantada em uma área rural de Campinas (SP).

4 CONCLUSÕES
Durante a análise do conjunto dos parâmetros 

físicos e químicos (DBO, DQO, P, SST, turbidez 

e pH), não foi notada qualquer interferência 

significativa da adição mensal de esterco bovi-

no sobre a qualidade do efluente final da Fossa 

Séptica Biodigestora (FSB). Isso demonstra que o 

emprego desse material ao utilizar-se a FSB no 

tratamento de água residual proveniente de vaso 

sanitário é desnecessário.

Os altos valores observados para a concentração 

de E. coli no efluente final sugerem que é neces-

sária grande atenção quanto ao uso do efluente 

como biofertilizante. Até mesmo sua disposição 

diretamente sobre o solo deve ser impedida de-

vido ao alto risco de difusão de doenças de vei-

culação hídrica. Também devem ser exigidos cui-

dados quanto ao seu manuseio, a fim de garantir 

a segurança do usuário e de sua família.

Uma proposta viável para minimizar os riscos à 

saúde e manter o uso do efluente final como um 

biofertilizante seria sua infiltração no solo por 

meio de valas de infiltração. O plantio de árvo-

res frutíferas ao redor das valas garantiria o uso 

de nutrientes pelas plantas e impediria o contato 

dos usuários e animais com a água residuária, di-

ficultando a disseminação de doenças de veicu-

lação hídrica.
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Resumo
A bacia de evapotranspiração (BET) é uma das possíveis soluções para tratamento de esgoto em comunidades 

rurais e outras áreas isoladas. Ainda pouco difundido, esse sistema destaca-se por aliar plantas com grande 

potencial de evapotranspiração ao tratamento biológico realizado por bactérias anaeróbias, produzindo pou-

ca quantidade de lodo e gerando pouco ou nenhum efluente final. Dessa forma, é possível o aproveitamento 

da água e de grande parte dos nutrientes contidos no esgoto doméstico pelas plantas do sistema, sem ne-

cessidade de pós tratamento ou de contato direto dos usuários com o efluente. O presente estudo avaliou 

a eficiência e a operação de uma unidade implantada em uma área rural de Campinas (SP). A BET construí-

da apresentou eficiência de remoção acima de 90% para DQO e DBO, acima de 98% para turbidez e sólidos 

suspensos totais e de 58% para fósforo. Além disso, o trabalho aborda aspectos sociais como a facilidade de 

construção e manutenção desse sistema de tratamento de esgoto e a aceitação da tecnologia pelos usuários. 

Palavras-chave: Bacia de evapotranspiração. Fossa verde. Tratamento descentralizado. Saneamento rural. Tra-

tamento de esgoto. Reúso. Saneamento ecológico.

Abstract
The evapotranspiration toilet (EVT) is one of the possible solutions for sewage treatment in rural communities or iso-

lated areas. Although the system is still poorly widespread, it stands out for not generating final effluent or large 

amounts of sludge. Thus, it is possible for plants to use most of the nutrients contained in domestic wastewater, with-

out the need of post treatment or manual contact with the effluent. This study evaluates the operation, treatment 

capacity of the technology implemented in the rural area of Campinas (Brazil). The systems’ removal efficiency is 

over 90% for COD and BOD, above 98% for turbidity and total suspended solids and 58% for phosphorus. In ad-

dition, the paper discusses the user acceptance of the technology constructive and maintenance characteristics. 

Keywords: Evapotranspiration toilet. Decentralized treatment. Rural sanitation. Sewage treatment. Reuse. Ecological sanitation.
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1 INTRODUÇÃO
A Bacia de evapotranspiração (BET) consiste em 

um tanque impermeabilizado, preenchido com 

diferentes camadas de material filtrante e plan-

tado com diversas espécies vegetais (GALBIATI, 

2009). A tecnologia também é conhecida como 

Ecofossa, Fossa Verde, Fossa Bioséptica, Fossa 

Evapotranspiradora, Fossa de Bananeira, Can-

teiro Bio-séptico e Tanque de Evapotranspiração 

(Tevap) (FIGUEIREDO, SANTOS e TONETTI, 2018).

Alguns autores definem a BET como uma for-

ma de wetland (ALCOCER et al., 2015; PAULO et 

al., 2013), enquanto outros a consideram um 

sistema mais complexo e completo que envol-

ve um decanto-digestor, um filtro anaeróbio e 

uma zona de raízes (FUNASA, 2018). Dentro do 

sistema ocorrem processos naturais de degra-

dação da matéria orgânica, mineralização e ab-

sorção de nutrientes, além da evapotranspira-

ção da água pelas plantas e pelo solo (GALBIATI, 

2009). Uma importante vantagem do sistema é 

propiciar a reciclagem de água e de nutrientes 

por meio da produção de biomassa e alimentos 

(PAMPLONA e VENTURI, 2004).

O design da BET foi inicialmente desenvolvido por 

John Watson (VIEIRA, 2010), que elaborou um sis-

tema de evapotranspiração para águas de vaso 

sanitário e/ou cinzas que eliminava a necessida-

de de um tanque séptico e uma vala de infiltração 

(JENKINS, 2005). Esse sistema ficou conhecido 

internacionalmente como Watson Wick (JENKINS, 

2005) e foi divulgado no Brasil a partir de 2000 por 

Scott Pitman (Pamplona e Venturi, 2004) e, alguns 

anos mais tarde, por Jorge Timmerman (GALBIA-

TI, 2009), mas foi o artigo de Pamplona e Venturi 

(2004) o responsável por disseminar a tecnologia 

no campo da permacultura (CAMPOS, 2018).

A BET (Figura 1) é formada por uma caixa de alve-

naria impermeabilizada, com uma estrutura inter-

na em forma de câmara, cujo exterior é preenchido 

por materiais filtrantes diversos (FUNASA, 2015). O 

efluente entra no sistema pela câmara localizada 

na parte inferior do tanque, permeando, em segui-

da, as camadas de material filtrante, onde ocorre 

a digestão anaeróbia. Com o aumento do volume 

de esgoto, o efluente em processo de tratamento 

passa a preencher também as camadas superiores 

até atingir a areia e o solo através da qual se move 

por ascensão capilar até a superfície onde espécies 

vegetais selecionadas são plantadas. Por meio da 

evapotranspiração, a água é eliminada do sistema, 

enquanto os nutrientes são incorporados à bio-

massa dos vegetais (GALBIATI, 2009).

 
Figura 1 - Esquema de uma bacia de evapotranspiração. Fonte: TONETTI et al. (2018).
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Como a BET é um sistema fechado e normalmente 

não há geração de efluente final, ela tem grande 

potencial de aplicabilidade, especialmente em si-

tuações em que a disposição do efluente tratado 

no solo é impossibilitada por razões ambientais 

ou legais. A disseminação dessa tecnologia causa 

pouca preocupação, já que os usuários do sistema 

têm pouco ou nenhum contato com o efluente ge-

rado, e mesmo assim é possível fazer o aproveita-

mento dos nutrientes e da água presentes no esgo-

to por meio da produção de biomassa e alimentos.

Em relação aos aspectos construtivos, o fundo 

e as paredes laterais da BET devem ser imper-

meabilizados, sendo usada com frequência a 

alvenaria convencional, ferro-cimento ou lonas. 

A câmara de recepção, também chamada de fer-

mentador ou câmara séptica (PAMPLONA e VEN-

TURI, 2004), pode ser construída de vários mate-

riais, mas no Brasil se popularizou o uso de pneus 

ou tijolos cerâmicos vazados. Os espaços vazios 

ao lado da câmara devem ser preenchidos com 

material filtrante poroso. Pamplona e Venturi 

(2004) e Vieira (2010) sugerem quatro camadas.

A primeira camada, de baixo para cima, deverá 

conter material poroso e com grande tamanho, 

tal como o entulho. Acima dela, deverá ser posta 

uma camada de brita, depois areia e por fim ter-

ra (Figura 1). Cada camada pode ter entre 15 cm 

(PAMPLONA e VENTURI, 2004) e 35 cm (PIRES, 

2012), e a altura total do leito deve ficar entre 

1,00 m (PAMPLONA e VENTURI, 2004; PAULO et 

al., 2013) e 1,50 m (PIRES, 2012). Como o fluxo 

dentro da BET é ascendente, é importante que as 

camadas sejam organizadas de forma que a gra-

nulometria dos materiais filtrantes seja decres-

cente, partindo da base do tanque (PIRES, 2012).

A instalação de um tubo ladrão na camada de 

solo não é consenso, mas é recomendada para 

drenar a água da chuva e eventualmente algum 

efluente produzido por sobrecarga do sistema. 

Nesse caso, é necessário um pós-tratamento 

para o efluente final da BET como, por exemplo, 

um círculo de bananeiras (PAMPLONA e VENTU-

RI, 2004; FUNASA, 2018) ou vala de infiltração 

(FUNASA, 2018). Sistemas sem a tubulação de 

drenagem e que tiveram condições de uso ina-

dequadas (sem plantio de bananeiras ou com ex-

cesso de mudas, por exemplo) tiveram transbor-

do observado no Ceará (COELHO, 2013).

Em relação à produção de lodo pelo sistema, 

também não há consenso, já que a aplicação da 

tecnologia no Brasil é recente e existem poucas 

informações sobre monitoramentos nesse senti-

do. Enquanto algumas publicações apontam que 

o lodo acumulado no fundo do tanque deve ser 

removido do sistema periodicamente (FUNASA, 

2014; COELHO, REINHARDT e DE ARAÚJO, 2018), 

outras indicam que esse descarte não é necessá-

rio (FUNASA, 2018).

As plantas são parte fundamental do sistema e 

deve ser dada preferência a espécies de cresci-

mento rápido e alta demanda por água (GALBIA-

TI, 2009; ALCOCER et al., 2015). Dentre as espé-

cies mais recomendadas por Pamplona e Venturi 

(2004) estão: banana (Musa sp), mamão (Carica 

papaya), inhame (Dioscorea spp) e taioba (Xantho-

soma sagittifolium). Além dessas, outras alimenta-

res e ornamentais também podem ser utilizadas. 

A EMATER/FBB (2016) sugere apenas o plantio de 

espécies ornamentais como copo-de-leite (Zan-

tedeschia aethiopica); maria sem-vergonha (Impa-

tiens walleriana); lírio-do-brejo (Hedychium coro-

narium); caeté banana (Heliconia farinosa), junco 

(Zizanopsis bonariensis) e beri (Canna sp).

Várias pesquisas realizadas comprovam que os 

frutos e folhas produzidos na BET são isentos de 

contaminação por patógenos (bactérias do gru-

po coliformes e Salmonella) e adequados para o 

consumo humano (BENJAMIN, 2013; PAULO et 

al., 2013; COELHO, 2013; COELHO, REINHARDT e 

DE ARAUJO, 2018). A qualidade sanitária dos ve-

getais cultivados nesse tipo de sistema depende 
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mais dos cuidados com a sua manipulação e das 

práticas higiênicas das famílias do que da con-

centração de patógenos dentro da BET (COELHO, 

REINHARDT e DE ARAUJO, 2018). Infelizmente, 

ainda não foram realizadas pesquisas sobre a 

acumulação de contaminantes emergentes nos 

frutos e folhas produzidos no interior das BETs.

Para o dimensionamento, no Brasil, são normal-

mente adotados valores entre 1,0 e 2,0 m2 por 

usuário do sistema. O dimensionamento propos-

to por Vieira (2010) e Pamplona e Venturi (2004) 

é de 2,0 m2 por contribuinte, mas os autores su-

gerem que adaptações devem ser realizadas de 

acordo com as condições ambientais. O dimen-

sionamento realizado por Pires (2012) em Minas 

Gerais foi de 1,25 m2 por contribuinte, mas nes-

se caso a profundidade do sistema era maior. O 

Manual de Saneamento da FUNASA (2015) não 

sugere dimensionamento, mas o Catálogo de 

Soluções Sustentáveis de Saneamento (FUNA-

SA, 2018) indica uma profundidade entre 1,0 e 

1,2 m e uma área de 2,0 m2 por residente. Para 

Coelho, Reinhardt e de Araújo (2018), os mó-

dulos de fossa verde podem ser dimensionados 

em função de seu balanço hídrico, sugerindo um 

equacionamento específico que agrega a taxa de 

evapotranspiração da cultura e o uso consuntivo 

da cultura. Outros autores sugerem equações di-

ferenciadas, tal como GALBIATI (2009).

Algumas pesquisas afirmam que o sistema pode 

receber pequenas quantidades de águas cinzas 

(FUNASA, 2018), efluente sanitário misto (COE-

LHO, 2013; COELHO, REINHARDT e DE ARAUJO, 

2018), ou, pelo menos, as águas cinzas da cozi-

nha (SOARES e LEGAN, 2009). Porém a maioria 

das experiências relatadas de implantação da 

BET aponta para o tratamento de apenas águas 

de vaso sanitário (PAMPLONA e VENTURI, 2004).

Apesar de estar sendo implantado há quase 20 

anos no Brasil e de estar ganhando cada vez mais 

visibilidade e notoriedade (GALBIATI, 2009; CAM-

POS, 2018), existem poucos trabalhos científicos 

sobre a BET (Tabela 1). Com o objetivo de aprofun-

dar o conhecimento sobre essa tecnologia e vali-

dá-la como uma opção viável para o saneamento 

rural no Brasil, foi desenvolvido o presente estudo, 

que fez o acompanhamento de uma BET implan-

tada em comunidade rural por oito meses.

Tabela 1 - Resultados das principais pesquisas sobre sistemas do tipo Bacia de Evapotranspiração.

Fonte Local da pesquisa e número de amostras Principais resultados

Galbiati (2009)
1 BET em residência urbana em Campos Grande, MS.

2 pontos de coleta
10 amostras de efluentes em 8 meses.

Remoção: 40% para a DQO; 80% para a DBO; 90% para SST e 81% para 
a turbidez. Pouco efeito no pH, CE, cloreto e E. Coli. Ovos de helmintos e 

coliformes termotolerantes foram encontrados no efluente. Folhas de taioba 
com coliformes totais (1,1 × 104) mas sem coliformes termotolerantes.

Pires (2012) 2 BET em Visconde do Rio Branco, MG. 3 pontos de coleta 
e monitoradas por 4 meses.

Alta remoção de turbidez (79 a 86%); SST (97 a 99%) e DQO (95 a 97%). CE 
aumenta ao longo do perfil vertical. Baixas concentrações de OD. Remoção 

de E.coli de até 104. Folhas de taioba com 3,0 NMP/g de Coliformes totais.

Benjamin (2013)
1 BET em Carrancas, MG. 2 amostras de solo, 1 amostra 

das folhas e frutos de banana e uma amostra de efluente 
do fim da BET.

O solo de dentro da BET teve pH aumentado, aumento da saturação de 
bases e consequente aumento da disponibilidade de alguns nutrientes. 

Houve aumento da CE também. Não foram detectados microrganismos nas 
amostras de folhas e frutos das bananeiras do interior da BET e nem no solo.

Coelho (2013) 5 BET diferentes foram analisadas em Madalena, CE. Foi 
coletada uma amostra do substrato de cada sistema.

Substrato com CE e P altos não favoreceram desenvolvimento da vegetação. 
pH do solo entre 7 e 8. Todas as amostras de folhas e frutos  

tiveram concentrações menores que 10 UFC de coliformes fecais  
e ausência de Salmonella.

Bernades (2014) 1 BET em Campo Grande, MS. 2 pontos de coleta 
avaliados por um mês (total 12 amostras).

Remoção média de DQO de 76% e turbidez de 86%. Houve extravasamento 
em algumas ocasiões. Resultados variam muito conforme as condições 

ambientais e de uso do sistema.

Coelho, 
Reinhardt e 

Araújo (2018)

4 BET no Ceará foram usadas para avaliar o lodo. 20 
amostras de frutos e folhas de diferentes sistemas.

Todas as amostras de folhas (malvarisco) e frutos (banana, tomate e 
pimenta) tiveram valores menores que 10 UFC de coliformes fecais e 
ausência de Salmonella. A avaliação do lodo permitiu a sugestão da 

frequência da manutenção dos sistemas (5 anos e 3 meses).

DQO: demanda química de oxigênio; DBO: demanda biológica de oxigênio; SST: sólidos suspensos totais; CE: condutividade elétrica; OD: oxigênio dissolvido; 
NMP: número mais provável; UFC: unidades formadoras de colônias.
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2  METODOLOGIA 
A bacia de evapotranspiração monitorada foi 

instalada em uma propriedade localizada na área 

rural de Campinas (SP), em outubro de 2016. Ela 

foi projetada para receber o esgoto do vaso sani-

tário de duas residências, totalizando cinco mo-

radores. A instalação e o monitoramento da tec-

nologia foi uma das etapas da pesquisa realizada 

por Figueiredo (2019).

Para o cálculo de dimensionamento da área da 

BET adotou-se o valor de 1,5 m2 por morador. As 

dimensões do sistema construído foram: 1,5 m 

de largura, 5,0 m de comprimento e 1,30 m de 

profundidade.

A BET foi escavada no solo manualmente, teve as 

paredes construídas com blocos cerâmicos revesti-

dos com argamassa feita com aditivo impermeabi-

lizante (traço 1:3) e o fundo construído com concre-

to armado (traço 1:4:2). O sistema foi preenchido 

com as seguintes camadas (em ordem ascenden-

te): entulho grosseiro/caco de telha (0,55 m), brita 

1 (0,20 m), areia grossa (0,15 m) e solo (0,40 m). O 

efluente entra no sistema através de uma tubula-

ção de 100 mm conectada a uma câmara feita com 

pneus que fica inserida dentro da primeira camada 

de entulho (Figura 1). Também foi instalada uma 

tubulação para drenagem (PVC 50 mm) que desá-

gua em um círculo de bananeiras.

Assim que a construção foi finalizada, foram plan-

tadas quatro mudas de banana nanica (Musa sp) e 

30 mudas de taioba (Xanthosoma sagittifolium). A 

camada superior de solo foi mantida coberta com 

palha de bananeira durante todo o período amos-

tral para evitar o encharcamento do solo.

2.1 Pontos de coleta de amostras do efluente

O efluente da Bacia de Evapotranspiração foi ava-

liado em dois pontos dentro do sistema. O Ponto 

1 (Entrada) era localizado dentro do tubo de 100 

mm que alimentava a BET, dentro da câmara de 

pneus, e ele representava o ponto mais próximo 

da entrada no sistema. O Ponto 2 (Saída) se loca-

lizava ao lado oposto da bacia, dentro da camada 

de entulho e representava o ponto mais próximo 

da saída do efluente pela tubulação de drenagem.

O monitoramento da BET foi realizado quinze-

nalmente durante oito meses, totalizando dezes-

seis amostragens. As coletas e o condicionamen-

to das amostras seguiram as recomendações 

propostas pela Companhia Ambiental do Estado 

de São Paulo (CETESB, 2011), e as análises foram 

baseadas nos métodos da APHA et al. (2012). 

Os parâmetros analisados foram: turbidez, pH, 

condutividade elétrica (CE), demanda química 

de oxigênio (DQO), demanda biológica de oxigê-

nio (DBO), nitrogênio total Kjeldahl (NTK), fósfo-

ro total (P
total

), E. coli, Coliformes Totais e sólidos 

suspensos totais (SST). Foram calculadas as mé-

dias e desvios padrão para todos os parâmetros 

avaliados. A eficiência de remoção (em porcen-

tagem) foi calculada a partir da diferença dos va-

lores médios da entrada e saída do sistema. Os 

resultados foram comparados por meio do teste 

não paramétrico de Mann-Whitney U com um ní-

vel de confiança de 95% (α = 0,05). 

A avaliação do nível do esgoto dentro da BET foi 

realizada medindo a altura da coluna d’água em 

três pontos distintos do sistema, localizados no co-

meço, no meio e no fim da BET. Todos os pontos de 

amostragem eram localizados dentro da câmara 

de pneus, que dá acesso até o fundo da bacia (Fi-

gura 1). Os valores da altura da coluna d’água fo-

ram comparados com a precipitação pluviométrica 

acumulada no mesmo período (Cepagri, 2019).

2.2 Avaliação da percepção sobre a tecnologia 

A avaliação da percepção sobre a tecnologia foi 

realizada por meio de técnicas de pesquisa qua-

litativa, por meio de momentos de observação 

participante (GIL, 2008) e conversas informais 
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que aconteciam durante o monitoramento dos 

sistemas implantados. Também foi realizada 

uma entrevista semiestruturada (GIL, 2008) no 

final da pesquisa, com as famílias residentes na 

propriedade que recebeu o sistema.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A BET entrou em operação em outubro de 2016, 

e nos 8 meses de avaliação não foi observado 

nenhum problema em relação ao seu funciona-

mento, como por exemplo: entupimento, mau 

cheiro, proliferação de vetores ou extravasamen-

tos. Isso indica que o dimensionamento adotado 

foi apropriado.

Durante o monitoramento do nível do esgoto 

dentro da BET (Figura 2), a precipitação total no 

município de Campinas (SP) foi de 1408 mm e 

o nível máximo observado no interior do siste-

ma foi de 1070 mm. Por meio da análise do ní-

vel dentro da BET foi possível constatar que não 

ocorreram vazamentos decorrentes de proble-

mas construtivos. O vazamento em BETs é um 

problema comum, sendo a construção correta do 

tanque de alvenaria e a sua impermeabilização 

os passos mais cruciais na execução do sistema. 

Pires (2012), por exemplo, observou que um dos 

sistemas monitorados por ele em assentamento 

rural no estado de Minas Gerais apresentou ra-

chaduras no reboco, o que levou à falta de estan-

queidade do sistema.

 
Figura 2 - Nível do esgoto dentro da BET e precipitação pluviométrica observada para a cidade de Campinas (SP).
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O nível de esgoto dentro da BET foi crescente no 

início do período observado, coincidindo com o 

início do uso do sistema e o período de chuvas. No 

entanto, após 9 meses de operação, o nível da fase 

líquida entrou em equilíbrio. Alguns estudos justi-

ficam a demora para chegar ao equilíbrio no nível 

da BET como decorrência do umedecimento inicial 

das paredes do tanque e o lento preenchimento 

dos poros do material que compõe as camadas fil-

trantes (COELHO, REINHARDT e ARAÚJO, 2018).

Outro fator importante na estabilidade do nível da 

fase líquida é a taxa de evapotranspiração das plan-

tas dentro do sistema. A quantidade de água que 

a bananeira necessita diariamente depende da in-

tegração de diferentes fatores, tais como sua fase 

fenológica, as variáveis físicas da cultura e as con-

dições do ambiente (COELHO et al., 2012), mas o 

consumo de água em plantas adultas é considerado 

elevado e constante (BASSOI et al., 2001). Bassoi et 

al (2001) avaliaram o consumo de água em bana-

neiras em diferentes ciclos de produção em Petro-

lina (PE) e encontraram valores de consumo médio 

diário que variaram de 27,0 a 36,0 litros por planta.

Considerando que  uma residência rural possui 

uma média de descargas per capita de 1,27 descar-

gas hab-1 dia-1 (PIRES, 2012) e o volume de água por 

descarga é 8 litros, no presente estudo podemos 

calcular uma entrada de esgoto no sistema de 50,8 

L dia-1 (5 contribuintes x 1,27 descargas x 8 litros). 

Utilizando os valores de consumo diário de água 

por planta (4 bananeiras e 30 taiobas), podemos 

concluir que toda a água que ingressa no sistema é 

liberada na atmosfera por evapotranspiração, sen-

do o equilíbrio alcançado quando o nível do líquido 

entra em contato com a zona de raízes.

As bananeiras e taiobas se desenvolveram com 

normalidade, sugerindo que as suas condi-

ções nutricionais e hídricas foram satisfeitas. 

Três bananeiras frutificaram durante o perío-

do de acompanhamento do projeto e as folhas 

da taioba também foram colhidas e consumi-

das. No entanto, foi observado que os cachos 

de banana demoraram um tempo maior para 

amadurecimento frente ao tradicionalmente 

observado nas culturas da região da pesquisa. 

Tal observação também foi feita por Melo e Ligo 

(2006 e 2008), que trabalharam com a produ-

tividade de bananeiras cultivadas com lodo de 

estação de tratamento de esgoto. Os autores 

concluíram que as bananeiras pesquisadas não 

tiveram seu crescimento afetado pelo lodo de 

esgoto, mas este causou retardamento do flo-

rescimento e do ponto de colheita dos frutos 

(MELO E LIGO, 2006 e 2008).

Os resultados da caracterização dos parâmetros 

físico-químicos do efluente final da BET encon-

tram-se organizados na Tabela 2. Foi possível 

observar que nos dois pontos analisados o pH 

foi ligeiramente básico, estando dentro da faixa 

ideal (entre 6,0 e 8,3) para os processos de di-

gestão anaeróbia (CHERNICHARO, 2007). Gal-

biati (2009), Pires (2012) e Bernardes (2014) 

encontraram valores semelhantes para o pH na 

entrada e na saída dos sistemas estudados. O pH 

de águas de vaso sanitário tem características 

mais básicas devido à degradação de proteínas e 

ureia em meio anaeróbio, o que gera uma quan-

tidade substancial de amônia ou íon amônio 

que, em meio aquoso, passa para forma de hi-

dróxido de amônio (SILVA, FAUSTINO e NOVAES, 

2007; SILVA, 2014).
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Tabela 2 - Parâmetros físicos e químicos nos pontos amostrais da BET*.

Parâmetro Número de 
coletas

Ponto 1 
(entrada) Ponto 2 (saída) Eficiência (%)

DBO (mg O
2
 L-1) 8 1009 ± 813a 64 ± 48b 93,6

DQO (mg O
2
 L-1) 17 2375 ± 1652a 220 ± 116b 90,7

NTK (mg N L-1) 16 186,6 ± 119,9a 249,9 ± 42,6a -33,9

P
total

 (mg P L-1) 7 23,1 ± 13,7a 9,7 ± 4,8b 58,0

SST (mg L-1) 16 2817 ± 2710a 42,9 ± 21,6b 98,5

Turbidez (UT) 17 1511 ± 1268a 26 ± 20b 98,3

CE (mS cm-1) 17 3,40 ± 0,65a 3,28 ± 0,36a -

pH 17 7,60 ± 0,13a 7,76 + 0,5a -

Coliformes Totais (NMP 100 mL-1) 7 2,5 x 108a 6,6 x 106b

E. coli (NMP 100 mL-1) 7 4,0 x 107a 7,6 x 105b

N: Número de amostras. DQO: demanda química de oxigênio. DBO: demanda biológica de oxigênio. SST: sólidos suspensos totais. CE: condutividade elétrica. 
NMP: número mais provável. *Letras minúsculas diferentes em uma mesma linha indicam diferenças significativas entre as médias apresentadas (Mann-Whit-
ney, p<0.05).

A condutividade elétrica (CE) foi outra variável 

que se manteve com apenas pequenas variações 

ao longo do período amostral, tanto no Pon-

to 1 com no 2. Tais valores foram compatíveis 

com os encontrados por Pires (2012) e Galbiati 

(2009). A salinidade da água ou do extrato so-

lúvel do solo pode ser medida pela CE (BASTOS 

e BEVILACQUA, 2006). Efluentes com valores da 

condutividade elétrica mais altos do que 3,0 dS 

m-1 (3,0 mS cm-1) devem ter restrição severa ao 

uso na irrigação (WHO, 2006) devido ao risco de 

salinização do solo e comprometimento de cul-

turas mais sensíveis (MOTA et al., 2006). Apesar 

de a CE encontrada na presente pesquisa ter sido 

maior do que esse limite, o solo de dentro da BET 

foi posteriormente avaliado e apresentou um 

teor de Porcentagem de Sódio Trocável (PST) de 

0,74%, valor considerado não-sódico (EMBRAPA, 

2013). Além disso, cabe ressaltar novamente que 

as plantas apresentaram crescimento e aparên-

cia saudáveis ao longo de toda a pesquisa.

Os SST encontrados no efluente de entrada da 

BET foram extremamente altos se comparados 

com a faixa típica apontada por Von Sperling 

(2014), a qual varia entre 200 e 450 mg L-1 (VON 

SPERLING, 2014). Na presente pesquisa, como 

a amostra do Ponto 1 (entrada) era coletada na 

mesma tubulação que alimentava a BET, era co-

mum encontrar pedaços de fezes frescas durante 

as coletas, contribuindo para os altos valores de 

SST observados.

Pires (2012) também encontrou valores médios 

altos para SST na entrada dos dois sistemas es-

tudados: 4.096 e 5.283 mg L-1. Galbiati (2009) 

encontrou apenas 386 ± 200 mg L-1. Essa dife-

rença se deve, provavelmente, à escolha do local 

de coleta das amostras.

Os valores encontrados no Ponto 2 da BET foram 

muito reduzidos (42,9 ± 21,6 mg L-1). Essa alta re-

moção de sólidos se deve à eficiência do proces-

so de filtragem física dentro da BET. Outros estu-

dos encontraram remoções semelhantes (PIRES, 

2012 e GALBIAT, 2009).

Os altos valores de SST refletiram também nos 

valores de turbidez, que também foi elevada no 

Ponto 1. No entanto, no Ponto 2 havia a pre-

sença de um efluente bastante clarificado, com 

turbidez de 26 ± 20 UT. Pires (2012) encontrou 

valores um pouco mais baixos durante sua pes-

quisa na entrada dos sistemas estudados (1120 

± 408 e 1173 ± 373 UT). Em relação aos valores 

da turbidez observados no Ponto 2, apesar de 

Pires (2012) e Galbiati (2009) terem encontrado 

valores mais baixos na entrada, seus efluentes de 

saída apresentaram uma turbidez maior que a 

encontrada no presente estudo.
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Em relação à DQO, a média na entrada foi de 

2.375 ± 1.652 mg O
2
 L-1, valor alto em compara-

ção ao valor típico para esgoto sanitário bruto, 

que é de 600 mg O
2
 L-1 (VON SPERLING, 2014). 

Pires (2012) observou valores ainda mais altos 

para os sistemas instalados em assentamen-

to rural mineiro: 6.155 e 9.054 mg O
2
 L-1. Uma 

possível explicação para esse fato é a origem da 

água residual dos estudos: sempre provenientes 

exclusivamente do vaso sanitário. No entanto, o 

efluente obtido no Ponto 2 teve DQO de somen-

te 220 ± 116 mg O
2
 L-1, indicando uma remoção 

de 90,7%.

A DBO seguiu a mesma tendência observada para 

DQO, apresentando uma eficiência de 93,6%. 

Esse valor alcançado pela BET seria superior ao 

mínimo de 60% exigido pela Resolução CONAMA 

430 (CONAMA, 2011), que rege o padrão de lan-

çamento de efluente tratado em corpos d’água. 

A mesma resolução indica que o valor máximo de 

DBO permitido para esse tipo de disposição final 

é de 120 mg O
2
 L-1. O efluente de saída da BET 

avaliada atingiu valores médios de 64 ± 48 mg 

O
2
 L-1, sendo semelhante ao encontrado por Pires 

(2012) e Galbiati (2009).

A diferença entre a concentração de P
total

 entre o 

Ponto 1 e 2 indica uma remoção de 58%, supe-

rior aos 20% encontrados por Galbiati (2009). A 

maior parte do fósforo do esgoto é encontrado 

nas fezes e urina humana, tornando a água de 

vaso sanitário uma fonte de nutrientes. A remo-

ção desse composto na BET pode ser explicada 

pela absorção pelas plantas durante a fase de 

crescimento. Outro componente seria a adsor-

ção no material filtrante, especialmente areia, 

tal como encontrado por De Oliveira Cruz et al. 

(2019), De Oliveira Cruz et al. (2018), Tonon et al. 

(2015) e Tonetti et al. (2013).

O comportamento do NTK dentro do sistema 

foi diferente, havendo um aumento de sua con-

centração entre o Ponto 1 e 2. No entanto, es-

tatisticamente não foi observada uma diferença 

significativa entre os valores. Esse resultado é 

diferente do encontrado por Galbiati (2009), que 

verificou uma remoção de 32% de NTK, porém a 

autora não descreve se houve uma avaliação es-

tatística dos dados encontrados.

Em relação aos coliformes totais e E. coli (Tabela 

3), foi observada uma remoção compatível com 

reatores anaeróbios, a qual varia tipicamente 

entre 70 e 90% (VON SPERLING, 2014; LEONEL 

et al., 2016), permanecendo ainda elevada no 

Ponto 2. No entanto, como o efluente ficou re-

tido dentro do sistema, não há risco de seu con-

tato com os moradores da residência ou mesmo 

com o aquífero subterrâneo, visto que o líquido 

fica confinado na BET. Tal característica pode de-

monstrar que a BET seria uma ótima alternativa à 

fossa rudimentar, sistema tradicionalmente em-

pregado na área rural brasileira, especialmente 

em locais que apresentam lençol freático raso, 

solos muito porosos ou muito pouco porosos (To-

netti et al., 2018).

3.1 Percepção dos moradores

Em relação à percepção dos moradores das re-

sidências onde foi implantada a BET, a realiza-

ção da observação participante durante um ano, 

conversas informais e a realização da entrevista 

semiestruturada ao final da pesquisa permitiram 

o levantamento de muitos pontos interessantes.

A primeira observação se refere à dificuldade 

de memorizar o nome da tecnologia utilizada. 

O nome BET, embora preciso, foi de difícil com-

preensão e memorização, sendo frequentemen-

te confundido com outros como “fossa sintéti-

ca”. O termo mais utilizado durante a pesquisa 

foi “fossa de bananeira” ou “fossa verde” e esse 

se mostrou mais adequado neste contexto. Essa 

nomenclatura foi utilizada em uma cartilha pro-

duzida sobre a tecnologia (FIGUEIREDO, SILVA e  
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TONETTI, 2018) e em vídeos gerados no contexto 

do Projeto Saneamento Rural (FIGUEIREDO, 2019) 

e que estão disponíveis em uma página da inter-

net (www.fec.unicamp.br/~saneamentorural/).

Embora a nomenclatura correta seja um desafio, 

a compreensão sobre o funcionamento da BET 

não é. A participação dos moradores no mutirão 

de construção da tecnologia e a constante pre-

sença durante as atividades de campo, como a 

coleta de amostras, propiciaram o entendimento 

dos mecanismos de funcionamento do sistema, e 

a participação ativa na pesquisa também ajudou 

a desenvolver o interesse e a responsabilidade 

pelo sistema. O interesse pelo novo sistema de 

tratamento de esgoto também foi observado por 

Faria et al. (2015), que trabalharam com a mes-

ma tecnologia em área rural de Viçosa (MG).

O sistema foi considerado fácil de ser construí-

do, mas com algumas ressalvas. Para um dos 

moradores, “o sistema é fácil de construir. Mas 

tendo vontade. Sem vontade, não faz. E os mate-

riais não são tão difíceis”.  Para outro, “mesmo a 

alvenaria é tranquila para quem tem o costume 

de fazer. Abrir o buraco é mais difícil”. A etapa da 

impermeabilização demandou conhecimento 

específico, especialmente a fase do reboco com 

aditivo impermeabilizante. Porém, como esta 

etapa da construção da BET é crítica para seu 

bom funcionamento, algumas publicações têm 

recomendado o uso de lonas e mantas imper-

meáveis que garantam a estanqueidade do sis-

tema (FUNASA, 2018).

Para os moradores, a BET implantada há mais de 

dois anos tem funcionado bem, sem a produção 

de odores desagradáveis e proliferação de inse-

tos. A manutenção do sistema se resume a “co-

locar capim e palha em cima. E deixar os brotos de 

banana virem”. Apesar de simples, a manutenção 

é importante para garantir o bom funcionamen-

to do sistema. Coelho (2013) observou BET sem 

cuidado no Ceará, especialmente em áreas com 

a instalação de equipamentos públicos como es-

colas, e percebeu que nessas condições havia o 

extravasamento do efluente e mau cheiro. BET 

com poucas mudas ou com mudas demais po-

dem gerar o mau funcionamento do sistema ou 

a sua colmatação (COELHO, 2013).

O sistema já foi, inclusive, indicado para vizinhos 

e parentes da área onde foi implantada a BET da 

presente pesquisa. A questão econômica seria 

um fator importante: “é um jeito fácil e não gasta 

muito”. Quando o sistema implantado funciona 

bem, ele passa a ser “falado”, sugerido e mesmo 

reproduzido espontaneamente para a melhoria 

da qualidade ambiental local, conforme também 

foi observado por Paes, Crispim e Furtado (2014), 

que trabalharam com a implantação de uma BET 

em região peri-urbana da Paraíba.

O sistema de tratamento antigo e que atendia a 

duas casas era “fossa normal, um buraco com os 

canos dentro”. Porém o sistema não funcionava, 

pois “a cada três anos precisava abrir outra fossa”. 

A rápida colmatação da fossa deve ter relação 

direta com o alto nível do lençol freático local-

mente (cerca de 1,5 m). O novo sistema foi con-

siderado pelos moradores  uma opção melhor já 

que “demora mais tempo pra mexer, não vai sujeira 

na terra. Aí não contamina o solo”. 

Durante a pesquisa não foi mencionada pelos 

moradores locais nenhuma preocupação com 

o consumo dos alimentos produzidos no inte-

rior da BET, diferentemente do que foi aponta-

do por Coelho, Reinhardt e de Araújo (2018). No 

entanto, diversos estudos demonstraram a se-

gurança sanitária dos alimentos produzidos no 

interior desses sistemas (PIRES, 2012; BENJAMIN, 

2013; GALBIATI, 2009; PAULO et al., 2013; COE-

LHO, 2013 e COELHO, REINHARDT e DE ARAÚJO, 

2018). Esse fato foi amplamente discutido com 

os moradores e foi abordado na oficina teórica 

sobre a BET.
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A banana e a taioba produzidas dentro do siste-

ma foram consumidas pelas famílias e por ami-

gos durante a pesquisa. Além disso, a relação 

com o esgoto parece ser diferente nas comuni-

dades rurais, de menos “nojo”, o que foi demons-

trado inúmeras vezes quando houve resistência 

ao uso de luvas para a coleta de amostras de es-

goto, por exemplo.

4 CONCLUSÕES 
A BET se insere no contexto do saneamento eco-

lógico, pois ao mesmo tempo em que faz a re-

ciclagem de água e nutrientes, também produz 

alimento e biomassa. Sua construção envolve a 

impermeabilização do tanque de forma a impe-

dir a infiltração do efluente até o aquífero, o que 

se torna uma alternativa importante onde não 

existem condições favoráveis para realizar a dis-

posição final do efluente no solo, tal como locais 

em que há um lençol freático pouco profundo.

O dimensionamento adotado para a BET (área de 

1,5 m2 por morador e profundidade de 1,3 m) se 

mostrou adequado, não havendo problemas em 

relação ao seu funcionamento. O acompanha-

mento do nível interno da BET e o bom desenvol-

vimento das bananeiras e taiobas deram indícios 

de que o sistema estava funcionando adequada-

mente e sem vazamentos. Devido à estabilização 

da profundidade do líquido, foi possível afirmar 

que existiu um equilíbrio entre a vazão de esgoto 

que adentrava o sistema e a taxa de evapotrans-

piração das plantas adotadas.

As análises dos parâmetros físico-químicos mos-

traram que o efluente coletado nos dois pontos 

amostrados (entrada e saída do sistema) apre-

sentou pH levemente básico. Foi observada uma 

excelente remoção de SST, turbidez, DBO e DQO 

no interior da BET, provavelmente devido à filtra-

ção física e à ação biológica que ocorre natural-

mente quando existe a passagem do efluente da 

câmara de pneus para a camada de brita e areia. 

Em relação aos parâmetros microbiológicos (Co-

liformes totais e E. coli), seu comportamento foi 

muito semelhante ao de um reator anaeróbio.

A percepção dos moradores locais sobre o sistema 

foi bastante positiva. A participação ativa durante 

as atividades relacionadas à implantação do siste-

ma e a coleta de dados foram bons indícios desse 

comprometimento. Não foram relatados proble-

mas com a tecnologia  nem desconfortos com o 

consumo dos alimentos produzidos na BET. Além 

disso, foi relatada satisfação com a substituição 

da antiga fossa e entusiasmo com a disseminação 

da tecnologia entre os vizinhos.
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Resumo
A vermifiltração é uma tecnologia inovadora baseada no processo de vermicompostagem para o tratamento de efluen-

tes sanitários, porém ainda não há normas nacionais ou internacionais para o seu dimensionamento. Dessa forma, a 

presente pesquisa avaliou a viabilidade técnica de quatro vermifiltros (VFs) empregados como etapa única de trata-

mento de esgoto sanitário, concebidos com duas configurações distintas de camadas do leito filtrante. Os VFs 1 e 2 con-

tinham um leito duplicado e dividido em 5 camadas de serragem combinadas com argila expandida e outros materiais; 

os VFs 3 e 4 possuíam um leito único com 6 camadas. A taxa de aplicação superficial (TAS) empregada nos VFs 1 e 3 foi 

de 500 a 1.600 Lm-2dia-1 e nos VFs 2 e 4 de 250 a 800 Lm-2dia-1 . Todos os VFs apresentaram remoções acima de 85% de 

DBO e 75% de DQO. As duas TAS empregadas proporcionaram de 40 a 50% de nitrificação. Sendo assim, o VF3, de leito 

único e maior TAS, demonstrou-se mais atraente em termos de economia de materiais e simplicidade de montagem.  

Palavras-chave: Vermifiltração. Minhocas. Eisenia andrei. Tratamento descentralizado. Saneamento rural. Tratamen-

to de esgoto. Tratamento biológico.

Abstract
Vermifiltration is an innovative technology based on vermicomposting process for sewage treatment. However, there 

are no Brazilian or international standards for its designing. Thus, the present research evaluated the technical feasi-

bility of four vermifilters (VFs) used as a single sewage treatment stage, designed with two distinct configurations of 

filter beds. VFs 1 and 2 contained a duplicated bed divided into 5 layers of sawdust combined with expanded clay and 

other materials; VFs 3 and 4 had a single 6-layer bed. The surface application rate employed in VFs 1 and 3 was from 

500 to 1,600 L.m-2.day-1 and in VFs 2 and 4 from L.m-2.day-1. All filters had removals above 85% of BOD and 75% of 

COD. The two application rates used provided 40 to 50% of nitrification. Therefore, the single-bed unit with high-

er application rate, the VF 3, proved to be more attractive in terms of material economy and simplicity of assembly. 

Keywords: Vermifiltration. Earthworms. Eisenia Andrei. Decentralized treatment. Rural sanitation. Sewage treatment. Bio-

logical treatment.
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1 INTRODUÇÃO
A vermifiltração é uma tecnologia relativamen-

te recente, pioneiramente reportada por Soto e 

Tohá (1998). Esses autores desenvolveram um 

vermifiltro associado a uma câmara de desinfec-

ção por radiação ultravioleta, o qual foi denomi-

nado de Sistema Tohá e empregado em diversas 

pequenas estações de tratamento de esgotos no 

Chile (UNDP, 1998).

Desde então, o vermifiltro tornou-se uma alter-

nativa de tratamento de efluentes sanitários, 

tanto para o tratamento de esgotos domésti-

cos (SINHA et al. 2008; LIU et al. 2013; NIE et al. 

2014) como para águas cinzas (ADUGNA et al. 

2019) e águas de vaso sanitário (FURLONG et al., 

2015). Sua construção e operação simplificadas 

viabilizam sua aplicação em sistemas descentra-

lizados, podendo ser dimensionado para unida-

des unifamiliares ou para estações semicoletivas 

(TONETTI et al., 2018).

O vermifiltro é definido como um filtro biológi-

co aeróbio de fluxo descendente e intermitente, 

composto por uma camada superior de substrato 

orgânico com minhocas de espécies detritívoras. 

A camada inferior pode ser composta por dife-

rentes materiais granulométricos (como brita, 

seixo rolado e argila expandida) que permitem a 

drenagem do líquido clarificado até a tubulação 

de saída localizada no fundo do reator (Figura 1).

 
Figura 1 - Esquema de um Vermifiltro. Fonte: Tonetti et al. (2018).

As minhocas da camada superior aprimoram a 

aeração natural do leito, além de promoverem a 

granulação de partículas argilosas, fragmenta-

ção de sedimentos e a produção de vermicom-

posto (húmus). Como consequência, forma-se 

um substrato de elevada superfície específica e 

capacidade de retenção por adsorção de com-

postos orgânicos e inorgânicos, tanto em sus-

pensão como dissolvidos (SINHA et al. 2008). 

Desse modo, a matéria orgânica retida passa por 

uma complexa biodegradação promovida pela 

ação conjunta das minhocas e microrganismos 

presentes no meio (SINHA et al. 2008; XING et al., 

2010; ARORA et al., 2014).
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O estudo do processo da vermifiltração ainda é 

pouco expressivo na literatura brasileira (SARTO-

RI, 2010; MADRID, 2016), mas ela tem sido am-

plamente estudada na Austrália (TAYLOR et al. 

2003; HUGHES et al. 2008; SINHA et al. 2008), na 

China (XING et al. 2010; LIU et al. 2013; NIE et al. 

2014) e na Índia (KUMAR et al. 2014; ARORA et 

al. 2014; FURLONG et al. 2015).

Todos esses estudos investigaram o potencial da 

aplicação da vermifiltração em sistemas descen-

tralizados de tratamento de esgotos sanitários, 

destacando-se Liu et al. (2013) e Nie et al (2014) 

por relatarem o desempenho da tecnologia em es-

cala plena no tratamento de efluentes domésticos 

de vilas rurais na China. A Tabela 1 reúne as infor-

mações básicas das principais pesquisas interna-

cionais e das poucas nacionais sobre a vermifiltra-

ção aplicada no tratamento de esgoto sanitário.

Tabela 1 - Principais estudos internacionais e nacionais de vermifiltração de esgoto sanitário

Autores Espécie de minhoca TAS  
(m3m-2dia-1) Afluente aplicado Eficiência do vermifiltro

Estudos internacionais

Soto e Tohá (1998) Eisenia andrei 1,0 Esgoto sanitário. DBO de 200 a  
300 mgL-1

Remoção de 91 ± 4% de DBO; 90 ± 4% 
de SST; 89 ± 5% de SSV.

Taylor et al. (2003) Eisenia fetida 0,1 Esgoto sanitário. Redução de 70 a 80%. DBO e DQO.

Sinha et al. (2008) E.fetida, P. excavatus e 
E. euginae

Não  
informado

Esgoto sanitário. DBO de 200 a 400 mgL-1;
DQO de 116 a 285 mgL-1; SST de 300 a 350 

mgL-1.

Remoção acima de 98% de DBO; acima 
de 45% de DQO; acima de 90% SST e 

acima de 98% de turbidez.

Li et al. (2009) Eisenia andrei 1,5 a 3,0
Esgoto sanitário. DBO de 160 ± 40 mgL-1;

DQO de 324 ± 80 mgL-1; SST de  
189 ± 75 mgL-1.

Remoção de 91 ± 6% de DBO; 87 ± 7% 
de DQO; 95 ± 2% de SST.

Xing et al. (2010) Eisenia fetida 2,4 a 6,7
Esgoto sanitário. DBO de 14 a 44 mgL-1;

DQO de 42 a 100 mgL-1; SST de 14 a 48 mgL-1; 
N-NH

4
+ de 6 a 29 mgL-1.

Remoção de 55 a 61% de DBO; 47 a 58% 
de DQO; 62 a 78% de SST; nitrificação 

de 21 a 62%.

Liu et al. (2013) Eisenia fetida 4,0 a 4,8
Esgoto sanitário. DBO de 39 ± 10 mgL-1;

DQO de 92 ± 18 mgL-1; SST de 51 ± 15 mgL-1;
N-NH

4
+ de 10 ± 6 mgL-1.

Remoção de 78 ± 14% de DBO; 68 ± 8% 
de DQO; 90 ± 4% de SST; nitrificação de 

92 ± 6%.

Nie et al. (2014) Eisenia fetida 1,0
Esgoto sanitário (pós filtro anaeróbio).  

DQO de 50 a 250 mgL-1;
N-NH

4
+ de 6 a 40 mgL-1; N-Total de 15 a 45 mgL-1.

Remoção de 90% de DQO; nitrificação 
de até 90%.

Kumar et al. (2014) Eisenia fetida 1,5 a 3,0 Esgoto sintético. DBO de 327 ± 13 mgL-1;
SST de 289 ± 106 mgL-1; N-NH

4
+ de 20 ± 2,5 mgL-1.

Remoção de 97% de DBO e 90% de SST 
e nitrificação média de 86%.

Arora et al. (2014) Eisenia fetida 1,0
Esgoto sintético. DBO de 242 ± 30 mgL-1;

DQO de 456 ± 32 mgL-1; Coliformes Totais de 
3,5 x 108 MPN.100 mL-1.

Remoção de 92% de DBO e 74% de 
DQO. Valores finais de Coliformes Totais 

de 2,5 x 105 MPN.100 mL-1.

Lourenço e Nunes 
(2017) Eisenia fetida 0,66 a 2,67

Esgoto sanitário. DBO de 93 ± 3 mgL-1;
DQO de 251 ± 2 mgL-1; SST de 95 ± 2 mgL-1;

N-NH
4

+ de 46 ± 0,2 mgL-1.

Remoção de até 98% de DBO; 74% de 
DQO; 99,9% de SST e nitrificação média 

de até 97%.

Estudos nacionais

Sartori (2010) Eisenia fetida 0,5 a 1,5
Esgoto sanitário. Turbidez de 29 a 70 UNT; DBO 
de 111 a 275 mgL-1; DQO de 432 a 824 mgL-1; 

SST de 116 a 196 mgL-1.

Remoção de até: 91% de turbidez; 80% 
de DBO; 74% de DQO; 86% de SST.

Madrid (2016) Eisenia andrei 0,5 Esgoto sanitário. DBO de 622 ± 221 mgL-1;  
DQO de 974 ± 241 mgL-1. Remoção de 61% de DBO; 63% de DQO.

Em relação às suas vantagens, o vermifiltro não 

forma lodo no interior da unidade, mas sim ver-

micomposto rico em nutrientes, que pode ser 

aproveitado como biofertilizante, minimizando 

despesas adicionais que seriam necessárias para 

o tratamento e disposição final da fase sólida. 

Além disso, seu efluente tratado pode ser apli-

cado para reúso em fins não potáveis, como ir-

rigação, lavagem de pisos e descarga de vasos 

sanitários (XING et al. 2005; SINHA et al. 2008; 

LIU et al. 2009).

Outra vantagem do processo relaciona-se com a 

não liberação de maus odores, pois a aeração na-
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tural do meio (incrementada pela presença de mi-

nhocas) inibe a ação de microrganismos anaeróbios 

que liberam gases de forte odor, tais como sulfeto 

de hidrogênio e mercaptanas (SINHA et al. 2008).

Em relação à eficiência do tratamento, os estudos 

pioneiros de Soto e Tohá (1998) indicaram um ex-

celente desempenho de vermifiltros em escala pi-

loto no tratamento de esgoto sanitário com o em-

prego de uma Taxa de Aplicação Superficial (TAS) 

de 1.000 Lm-2dia-1, alcançando uma remoção de 

até 99% de DBO, 95% de Sólidos Suspensos Totais 

e 96% Sólidos Suspensos Voláteis. Kumar et al. 

(2014) avaliou em escala de bancada a aplicação 

de cargas ainda mais elevadas de esgoto sintético 

em vermifiltros, utilizando TAS de 1.500 até 3.000 

Lm-2dia-1, atingindo uma remoção de DQO de até 

88%, DBO de até 98%, e Sólidos Suspensos Totais 

de até 90% (Tabela 1).

Essas TAS são muito superiores às empregadas 

em sistemas indicados pela norma brasileira ou 

estadunidense. De acordo com as recomenda-

ções da agência de proteção ambiental norte-a-

mericana, sistemas de filtração com substrato de 

areia devem ser dimensionados a partir de taxas 

de aplicação de efluente entre 40 e 80 Lm-2dia-1, 

garantindo-se uma operação a longo prazo sem 

entupimentos do leito (USEPA, 2002). Já no Bra-

sil, as taxas de dimensionamento recomendadas 

são de 100 L.m-2.dia-1, quando realizada apli-

cação direta dos efluentes do tanque séptico e  

200 Lm-2dia-1 para efluentes oriundos de processos 

aeróbios de tratamento. Esses valores caem para  

50 e 100 Lm-2dia-1, respectivamente, para localida-

des cujas temperaturas médias do esgoto sejam in-

feriores a 10°C (ABNT, 1997 e TONON et al., 2015).

Conforme diversos estudos recentes (YANG et al. 

2013; LI et al. 2013; LIU et al. 2013), os elevados 

valores de TAS suportados pelos vermifiltros rela-

cionam-se à rápida estabilização, mineralização 

e humificação da matéria orgânica ocasionada 

pelas minhocas, o que proporciona a formação 

de um biofilme de maior diversidade bacteriana 

e atividade metabólica.

Xing et al. (2010) também correlacionam a efi-

ciência de tratamento dos vermifiltros com a ati-

vidade enzimática decorrente da abundância de 

minhocas, principalmente com a manutenção de 

uma população com um maior número indivíduos 

adultos (peso maior ou igual a 300 mg cada). Para 

as diversas TAS aplicadas no referido estudo – de 

2.400 até 6.700 Lm-2dia-1 – os decaimentos na re-

moção de DQO (de 58% para 47%) e DBO (de 61% 

para 55%) verificados frente ao gradativo aumen-

to dessas aplicações relacionam-se com a cons-

tatação da diminuição do número de minhocas 

adultas e da diminuição do Tempo de Detenção 

Hidráulica (TDH) na unidade, impedindo que os 

substratos orgânicos fossem totalmente degra-

dados antes de serem drenados do biofiltro.

Quanto à configuração de um vermifiltro, ainda 

não há normas (nem brasileiras nem internacio-

nais) de dimensionamento ou de recomendações 

de materiais que podem ser utilizados no leito 

filtrante. Na literatura científica, diversas com-

posições foram estudadas, muito embora ainda 

não haja uma diretriz consensual.

Até o momento, as principais composições em-

pregadas para o substrato da camada superfi-

cial com minhocas foram: serragem misturada 

a outros agregados (SOTO; TOHÁ, 1998; LI et al., 

2009; SARTORI, 2010; NIE et al., 2014), agrega-

dos sem a mistura de outros componentes (XING 

et al., 2010; LIU et al., 2013) e solo puro (SINHA 

et al., 2008; MADRID, 2016). Contudo, há pouco 

detalhamento de todos os componentes utiliza-

dos em cada substrato sem a especificação dos 

respectivos tamanhos das partículas e propor-

ções de mistura, tendo alguns autores indicado 

somente o uso de uma camada de “húmus” ou 

“vermicomposto” (SOTO; TOHÁ, 1998; TAYLOR 

et al., 2003; KUMAR et al., 2014; ARORA et al., 

2014; LOURENÇO; NUNES, 2017).
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No Brasil, Madrid (2016) estudou o desempenho 

do tratamento de efluente sanitário por vermi-

filtros compostos por um substrato de braquiá-

ria (capim do gênero Brachiaria) misturado com 

terra de jardinagem, como alternativa à serra-

gem. Contudo, devido à elevada condutividade 

hidráulica do substrato, aliado às elevadas va-

zões de dosagens praticadas (4,2 Lm-2s-1), sólidos 

eram arrastados com o efluente, resultando em 

um rendimento (em termos de remoção de DBO 

e DQO) aquém daqueles reportados por estudos 

que utilizaram serragem (SOTO; TOHÁ, 1998; LI 

et al., 2009; SARTORI, 2010; NIE et al., 2014).

Como evolução desse trabalho, no presente arti-

go foi investigada a viabilidade técnica de vermi-

filtros no tratamento de esgoto sanitário conce-

bidos com diferentes configurações de camadas 

do leito filtrante. Para isso foram avaliadas com-

posições de serragem combinadas com argila 

expandida e outros materiais para as camadas 

inferiores de drenagem, as quais receberam dife-

rentes Taxas de Aplicação Superficial.

2 METODOLOGIA
2.1 Configuração geral do sistema de 
vermifiltração

O sistema de vermifiltração de esgoto sanitário 

foi composto por quatro vermifiltros (VF1, VF2, 

VF3 e VF4) em escala piloto (Figura 2). O esgo-

to sanitário bruto utilizado no experimento era 

composto pela reunião de efluentes provenien-

tes do vaso sanitário, mictório, pia do banheiro e 

pia da copa de um escritório de engenharia ocu-

pado por 10 funcionários. O conjunto de efluen-

tes era conduzido a um tanque de esgoto bruto 

enterrado de capacidade útil de 200 L. Em seu in-

terior foi instalada uma linha de recalque a partir 

de uma eletrobomba, capaz de elevar o afluente 

até o topo dos vermifiltros.

 
Figura 2 - Esquema geral do sistema de tratamento experimental de esgoto sanitário
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Cada um dos vermifiltros, instalados acima do nível 

do solo, recebia o afluente bruto pela sua abertura 

superior, proporcionando um fluxo vertical, des-

cendente e intermitente por gravidade do esgoto 

aplicado. Assim, o efluente tratado era drenado por 

uma tubulação perfurada instalada no fundo de 

cada reator.

A saída de cada vermifiltro possuía uma pequena 

mangueira flexível conectada a outra tubulação ho-

rizontal (de 100 mm de diâmetro) responsável pelo 

encaminhamento do líquido à ligação de esgoto do 

imóvel. A coleta do efluente de cada vermifiltro era 

realizada manualmente, desconectando-se a man-

gueira flexível da tubulação de saída de cada reator.

Cada vermifiltro possuía uma válvula dosadora 

controlada por um controlador lógico programável 

(Figura 2), permitindo uma programação de aplica-

ção de afluente bruto de maneira individualizada.

2.2 Configuração dos vermifiltros

Os vermifiltros foram construídos em tubulações 

verticais de PVC de 250 mm de diâmetro. Foram 

concebidas duas configurações do leito dos rea-

tores, conforme pode ser visualizado por meio da 

Figura 3. A configuração dos VFs 1 e 2 possuía 

um leito duplicado, simulando dois vermifiltros 

em série, um acima do outro. Entre os dois leitos 

foi mantido um espaço livre de 10 cm (camada 5 

da Figura 3), que possuía orifícios na parede late-

ral para permitir a entrada de ar.

A sequência de camadas seguiu a conformação 

demonstrada na Figura 3. Logo abaixo da últi-

ma camada indicada, todos os vermifiltros pos-

suíam um fundo composto por material inerte 

(argila expandida grossa) para a drenagem de 

efluente tratado. 

 
Figura 3 - Esquema das configurações dos vermifiltros
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Na partida do experimento foram selecionadas, 

contadas, pesadas e liberadas minhocas da espé-

cie Eisenia andrei no topo de cada vermifiltro. Com 

base no estudo de Nie et al. (2014), adotou-se 

uma densidade inicial de anelídeos de 12,5 kg de 

organismos para cada m3 de substrato da cama-

da de serragem. Considerando que o peso médio 

de uma minhoca adulta é de 0,5 g (DOMINGUEZ e 

EDWARDS, 2011), essa densidade é equivalente à 

25.000 organismos.m-3 de substrato.

Todos os vermifiltros possuíam na extremidade 

superior uma folga de 0,20 m e uma tela mosqui-

teira para evitar a entrada de insetos.

2.3 Operação dos vermifiltros

O sistema de vermifiltração operou por oito me-

ses, de abril a novembro de 2016. A programação 

do sistema dosador foi definida para que a Taxa 

de Aplicação Superficial (TAS) dos VFs 1 e 3 fosse 

o dobro da dos VFs 2 e 4. Assim, considerando as 

oscilações do volume diário de efluente sanitário 

disponível no local do experimento, a TAS dos VFs 

1 e 3 variou de 500 a 1.600 Lm-2dia-1 e dos VFs  2 

e 4 entre 250 e 800 Lm-2dia-1.

Em relação às dosagens, o volume de cada apli-

cação foi de 0,5 L (ou, em termos de volume por 

área, 10 Lm-2). Os intervalos entre aplicação nos 

VFs 1 e 3 foram de 7 minutos e de 14 minutos nos 

VFs 2 e 4.

2.4 Análises laboratoriais de amostras líquidas

Foram realizadas oito coletas – uma por mês – de 

amostras do esgoto bruto e dos efluentes dos ve-

mifiltros para análises laboratoriais dos seguintes 

parâmetros: pH, demanda bioquímica de oxigênio 

(DBO), demanda química de oxigênio (DQO), tur-

bidez, sólidos suspensos totais (SST), nitrogênio 

total Kjeldahl (NTK), nitrogênio amoniacal (N-

NH4
+), nitrito (N-NO

2
-) e nitrato (N-NO

3
-).

As análises seguiram os métodos apresentados 

por APHA et al. (2012), com exceção do nitrito e 

do nitrato, que foram determinados pelo méto-

do USEPA 300.1 - cromatografia de íons (USEPA, 

1993).

As médias dos resultados foram comparadas por 

teste de Kruskal-Wallis a nível de 5% (p≤0,05).

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Durante os oito meses de operação dos quatro 

vermifiltros não foi observado nenhum problema 

em relação ao seu funcionamento, tais como en-

tupimento, mau cheiro, proliferação de vetores 

ou extravasamentos.

Em relação à manutenção do leito, foi removida 

apenas uma vez (no quarto mês de operação) 

uma porção de cerca de 2 litros do substrato  

superficial de cada vermifiltro. Além disso, foi 

reposta uma quantia de serragem média até 

que se atingisse a mesma cota inicial da super-

fície do leito de cada biofiltro. Ressalta-se que 

esse procedimento não ocasionou impacto apa-

rente nos resultados analisados, além de que a 

remoção de excesso de vermicomposto e a re-

posição de serragem são ações essenciais para 

a manutenção do reator sem que haja entupi-

mentos do leito (MADRID, 2016; SOTO e TOHÁ, 

1998), embora a literatura científica ainda não 

indique a periodicidade mínima necessária para 

essa prática.

Em relação às médias dos resultados (Tabela 2), 

todos os parâmetros avaliados para os efluen-

tes dos quatro vermifiltros não apresentaram 

diferença significativa entre si (Kruskal-Wallis 

5%), indicando que todos os quatro vermifiltros 

apresentaram rendimentos de remoção de DBO, 

DQO, Turbidez e SST semelhantes, assim como a 

capacidade de nitrificação do nitrogênio amo-

niacal do esgoto bruto.
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Tabela 2 - Concentrações médias e desvios padrões dos parâmetros analisados

Parâmetros Afluente
Efluente

VF1 VF2 VF3 VF4

pH 7,9 ± 0,7 a* 6,7 ± 0,1 a* 6,9 ± 0,3 a* 6,9 ± 0,1 a* 7,0 ± 0,1 a*

Turbidez (UNT) 231 ± 129 a* 33 ± 14 b* 20 ± 11 b* 16 ± 06 b* 21 ± 10 b*

SST (mgL-1) 195 ± 75 a* 28 ± 15 b* 15 ± 9 b* 15 ± 11 b* 29 ± 24 b*

DBO (mgL-1) 303 ± 99 a* 45 ± 12 b* 34 ± 7 b* 34 ± 12 b* 46 ± 19 b*

DQO (mgL-1) 751 ± 142 a* 216 ± 79 b* 180 ± 50 b* 169 ± 45 b* 233 ± 84 b*

N-Org (mgN L-1)** 40 ± 71 a* 31 ± 55 b* 3 ± 2 b* 16 ± 18 b* 21 ± 44 b*

N-NH
4

+ (mgN L-1) 220 ± 86 a* 108 ± 28 b* 123 ± 39 b* 135 ± 45 b* 128 ± 28 b*

N-NO
2

- (mgN L-1) *** 0,9 ± 0,8 a* 1,5 ± 0,8 a* 2,6 ± 0,8 a* 5,0 ± 0,8 a*

N-NO
3

- (mgN L-1) *** 91 ± 42 a* 102 ± 41 a* 79 ± 44 a* 80  ± 33 a*

N-Total (mgN L-1)** 261 ± 111 a* 232 ± 70 a* 230 ± 68 a* 232 ± 76 a* 234 ± 66 a*

*Médias seguidas pela mesma letra minúscula na horizontal não diferem entre si (Kruskal-Wallis 5%). **N-Org: fração orgânica da série de nitrogênio, obtida 
pela diferença de NTK e N-NH

4
+. N-Total: somatório de NTK, N-NO

2
- e N-NO

3
-. ***Valores abaixo do nível de detecção do método.

Isso demonstra que as distintas Taxas de Apli-

cação Superficial (TAS) empregadas (de 500  

a 1.600 Lm-2dia-1 nos VFs 1 e 3, e 250 a 800  

Lm-2dia-1 nos VFs 2 e 4), bem como as duas confi-

gurações dos leitos, não ocasionaram diferenças 

de desempenho. Portanto, o VF3, que combinou 

a configuração mais simples – de leito único – e 

foi operado com uma maior TAS, demonstrou-se 

mais atraente em termos de economia de mate-

riais, simplicidade de montagem e capacidade de 

aporte volumétrico de afluente.

Por conseguinte, pode-se deduzir que a camada 

de 50 cm de serragem da configuração de leito 

único foi suficiente para garantir um rendimento 

satisfatório da vermifiltração, não havendo ga-

nhos significativos com a camada extra de serra-

gem (da configuração de leito duplicado).

3.1 Remoção de matéria orgânica e sólidos

Conforme pode ser observado por meio da Tabela 

3, os valores médios de DBO, DQO, Turbidez e SST 

dos quatro vermifiltros não diferiram significati-

vamente entre si (Kruskal-Wallis 5%). Destaca-se 

que, na maioria das análises, todos alcançaram 

remoções acima de 75% de DQO e 85% dos de-

mais parâmetros – DBO, Turbidez e SST.

Tabela 3 - Remoções médias de matéria orgânica e 
sólidos em relação ao esgoto bruto

Vermifiltro DBO DQO Turbidez SST

VF 1 84 ± 4% 71 ± 8% 83 ± 9% 86 ± 7%

VF 2 83 ± 3% 76 ± 3% 90 ± 6% 92 ± 4%

VF 3 87 ± 8% 76 ± 10% 92 ± 6% 92 ± 5%

VF 4 82 ± 11% 68 ± 14% 89 ± 8% 86 ± 11%

Além disso, logo na primeira análise, todos os 

vermifiltros alcançaram uma remoção de DBO 

acima de 80%. Isso pode ser justificado pela alta 

capacidade adsortiva da serragem e do vermi-

composto presentes no leito do reator, aliados 

a uma intensa atividade microbiológica estimu-

lada e acelerada pelas minhocas (SINHA et al., 

2008; BINET et al., 1998).

A elevada eficiência de remoção de matéria or-

gânica logo no início de operação de vermifiltros 

é um aspecto positivo frente a maiores períodos 

demandados por reatores anaeróbios para a es-

tabilização do crescimento de biomassa e a sua 

consequente capacidade de tratamento pleno 

que, segundo Chernicharo (2007), pode levar de 4 

a 6 meses (quando não utilizado inóculo de lodo).

Quanto ao atendimento das restrições legais, 

destaca-se que os percentuais de remoção de 

DBO em todas as análises estavam acima do li-
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mite mínimo de 60% de remoção de DBO esti-

pulado pela Resolução CONAMA 430 (2011) para 

lançamentos em corpo receptor. Todos os resul-

tados também estavam abaixo da concentração 

máxima de 120 mgL-1 estipulada pela mesma re-

solução para efluentes oriundos de sistemas de 

tratamento de esgotos sanitários. Até mesmo 

em relação à legislação mais restritiva existente 

no Estado de São Paulo (Decreto nº 8.468/1976), 

cujo limite estipulado é de 60 mgL-1, a grande 

maioria dos resultados estava em conformidade.

Em relação às restrições fixadas para DQO, a 

legislação do Estado de Alagoas (Decreto nº 

6.200/1985) e de Minas Gerais (Deliberação nor-

mativa conjunta COPAM/CERH-MG nº 1/2008) 

estipula um limite máximo de 150 e 180 mgL-1 

respectivamente. Para tais valores, os quatro 

vermifiltros atenderam aos normativos a partir 

do 4º mês de operação.

Uma possível explicação para a ocorrência de 

maiores valores de DQO nos primeiros meses 

pode ser a serragem utilizada, oriunda de ma-

deira de peroba rosa, de maior pigmentação em 

relação à serragem de pinus. Os componentes 

que conferem essa pigmentação podem ter pro-

porcionado um incremento da DQO solúvel no 

efluente dos vermifiltros, provavelmente com-

posta por uma fração orgânica de degradabili-

dade mais lenta, não interferindo nas análises de 

DBO. Portanto, o uso de serragem de baixa pig-

mentação, como a de pinus, seria mais indicado 

para a vermifiltração.

Em comparação a outros estudos, o percentual de 

remoção de DBO dos vermifiltros foi semelhante à 

eficiência reportada por Soto e Toha (1998), Sinha 

et al. (2008) e Li et al. (2009), que indicaram valo-

res máximos acima de 90%. Em termos de DQO, 

os percentuais de remoção obtidos encontram-se 

dentro da faixa de 60 a 80%, similar aos valores 

reportados por Taylor et al. (2003), Li et al. (2009), 

Sartori (2010) e Ni et al. (2014).

Semelhantemente ao verificado para a remoção 

de DBO, as remoções de turbidez e SST foram aci-

ma de 85% em praticamente todas as análises dos 

quatro vermifiltros. Certamente, essa eficiência é 

promovida pela alta capacidade adsortiva do leito 

e pela degradação biológica promovida pela ação 

conjunta das minhocas e microrganismos (SINHA 

et al., 2008). Os percentuais observados se asse-

melham aos valores atingidos em outros estudos, 

na ordem de 90% de remoção de ambos os parâ-

metros (SINHA et al., 2008; SARTORI, 2010; LI et 

al., 2009; LIU et al., 2013; KUMAR et al., 2014).

Em relação às restrições legais em termos de SST, 

os resultados obtidos por todos os efluentes dos 

vermifiltros atendem ao padrão específico para 

lançamento direto em corpos hídricos no estado 

de Minas Gerais (Deliberação normativa conjun-

ta COPAM/CERH-MG nº 1/2008) e do Rio Grande 

do Sul (Resolução CONSEMA 128, 2006), os quais 

condicionam, respectivamente, 100 e 180 mg 

SST.L-1 como concentração máxima.

Já para os valores de turbidez, os efluentes dos 

vermifiltros atenderam, em todas as análises, o 

limite máximo de 40 UNT exigido pela Resolu-

ção CONAMA 357 (2005) para corpos d’água de 

Classe 1. Isto é, mananciais superficiais destina-

dos para a recreação de contato primário, para 

irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de 

parques, além da aquicultura e a pesca. Contudo, 

o reúso direto dos efluentes dos vermifiltros para 

essas mesmas atividades só pode ser viabilizado 

após a avaliação das restrições quanto a diversos 

outros parâmetros, principalmente patógenos, 

salinidade, nutrientes e toxicidade.

Frente às remoções de matéria orgânica verificadas 

para os vermifiltros, ressalta-se que tais resultados 

se referem a um processo com uma única etapa de 

tratamento biológico. Em outras palavras, mesmo 

aplicando-se esgoto bruto diretamente nos vermi-

filtros, eles propiciaram remoções que variaram de 

80% a 90% de DBO e de 70% a 80% de DQO.
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Rendimentos semelhantes são apontados pela 

norma NBR 13969 (ABNT, 1997) para diversos ti-

pos de reatores biológicos (filtro anaeróbio, filtro 

aeróbio submerso, filtro de areia, vala de filtração, 

lodo ativado por batelada e lagoa com plantas), 

porém sempre em conjunto com o tanque séptico.

Portanto, a vermifiltração pode ainda contar com 

etapas complementares de tratamento, caso se 

exija uma maior eficiência de desempenho. Como 

exemplo, podem-se citar os estudos conduzidos 

por Nie et al. (2014) referentes a um sistema de 

vermifiltração de esgoto doméstico rural (em es-

cala plena) associado a um filtro anaeróbio, para 

o qual foram verificadas remoções de DQO acima 

de 90% em praticamente todo o período de mo-

nitoramento (167 dias).

Ademais, enaltece-se que a capacidade de vermi-

filtros em receber elevadas TAS também coloca a 

vermifiltração como um reator que demanda me-

nor área superficial de leito em comparação a ou-

tras tecnologias. Como comparação, nos estudos 

conduzidos por Tonon (2011), Tonon et al. (2015), 

De Oliveira Cruz et al. (2018), De Oliveira Cruz et 

al. (2019) e Magalhães et al. (2016), filtros de areia 

operados em diversas TAS como pós tratamento 

de filtros anaeróbios atingiram uma remoção glo-

bal de DBO de 92% com uma TAS de 500 Lm-2dia-1, 

taxa inferior à comumente operada em vermifiltros. 

Além disso, os referidos autores reportaram o fre-

quente entupimento (a cada 90 dias de operação 

aproximadamente) devido à formação excessiva de 

biomassa na camada superficial dos filtros de areia 

no emprego de TAS acima de 200 Lm-2dia-1 . Esse 

fenômeno não foi observado nos vermifiltros com 

as configurações adotadas no presente estudo.

3.2 Série de nitrogênio

A partir das análises dos compostos nitrogena-

dos (Tabela 2), nota-se que o nitrogênio total do 

esgoto bruto foi composto principalmente por 

nitrogênio amoniacal e uma pequena parcela de 

nitrogênio orgânico, cuja soma é denominada 

Nitrogênio Total Kjeldahl (NTK). A concentração 

média de N-NTK verificada para o esgoto bruto 

(261 ± 111 mgL-1) foi significativamente mais 

elevada do que a faixa apontada por Von Sperling 

(2014) como típica para águas residuárias de ori-

gem doméstica, que varia de 35 e 70 mgL-1. Res-

salta-se que o esgoto bruto analisado foi oriun-

do de um local de atividade comercial, no qual o 

principal contribuinte de efluente era a descarga 

com urina, o que justifica seu alto teor de N-NH
4

+.

Em relação às concentrações de N-Total dos 

efluentes dos vermifiltros, as médias não diferi-

ram significativamente do esgoto bruto (Kruskal- 

Wallis 5%), não havendo indícios de remoção 

desse nutriente. Contudo, todos os efluentes dos 

reatores apresentaram uma redução significati-

va da concentração do nitrogênio amoniacal e 

aumento de nitrato, evidenciando a ocorrência 

de nitrificação. As concentrações finais de nitra-

to dos reatores não diferiram estatisticamente 

entre si (Kruskal-Wallis 5%).

Esses resultados apontam a nitrificação na ordem 

de 40 a 50% do nitrogênio amoniacal, valor den-

tro da faixa encontrada por XING et al. (2010), que 

obtiveram resultados entre 21,01% e 62,31% em 

vermifiltros operados com TAS de 2.400 a 6.700 

Lm-2dia-1. Conforme exposto pelos referidos auto-

res, o percentual de redução de N-NH
4

+ no vermifil-

tro é inversamente proporcional à TAS empregada, 

de modo que a gradativa diminuição do Tempo de 

Detenção Hidráulico (TDH) proporciona a saída do 

efluente antes da completa oxidação do nitrogênio 

amoniacal em nitrito e deste em nitrato.

Desse modo, deduz-se que as duas TAS empre-

gadas não interferiram no tempo de contato do 

efluente com o leito filtrante a cada aplicação. Em 

outras palavras, o tempo de escoamento do líquido 

através do meio a cada pulso de aplicação foi se-

melhante para os dois tempos de descanso prati-
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cados entre aplicações (7 e 14 minutos). Assim, em 

todas as configurações, a biomassa nitrificante al-

cançou patamares similares de metabolização.

Apesar dos valores médios dos componentes ni-

trogenados obtidos para os vermifiltros não di-

ferirem significativamente entre si (Kuskal-Wal-

lis 5%), nota-se que os efluentes dos VFs 3 e 4 

apresentaram concentrações de nitrato (79 ± 44 

e 80 ± 33 mgN L-1 respectivamente) ligeiramente 

inferiores aos outros dois vermifiltros (91 ± 42 e 

102 ± 41 mgN L-1). Isso pode ser explicado pela 

maior extensão do leito dos VFs 1 e 2, permitindo 

um tempo de contato relativamente maior.

Em relação a outros estudos, percentuais de nitrifi-

cação mais elevados foram verificados por Liu et al 

(2013); Nie et al. (2014) e Kumar et al. (2014), todos 

alcançando valores acima de 80%. Entretanto, os 

respectivos afluentes brutos utilizados possuíam 

uma concentração de N-NH
4

+ na ordem de 10 a 40 

mgN L-1, praticamente 10 vezes inferior à faixa de 

variação de 100 a 360 mgN L-1 verificada para o 

esgoto bruto do presente trabalho. Pode-se inferir, 

portanto, que o tempo de escoamento por gravida-

de através do leito estabelece um patamar máximo 

de nitrificação, de modo que se o afluente aportar 

elevadas concentrações de nitrogênio amoniacal, 

haverá um excedente impossibilitado de ser oxidado.

4 CONCLUSÕES
De acordo com as recomendações da NBR 13969 

(ABNT, 1997), o tratamento descentralizado de 

efluentes sanitários deve ser realizado em pelo 

menos duas etapas, representadas por um tan-

que séptico e um reator biológico. No entanto, 

conforme demonstrado no presente estudo, os 

vermifiltros são capazes de alcançar rendimen-

tos similares de remoção de matéria orgânica 

(em termos de DBO e DQO) no tratamento direto 

de esgoto bruto, sem a necessidade de um reator 

que o preceda ou complemente.

Durante os oito meses de operação do sistema 

experimental, todos os parâmetros avaliados 

para os efluentes dos quatro vermifiltros e, con-

sequentemente, seus rendimentos de remoção 

de DBO, DQO, Turbidez e SST não apresentaram 

diferença significativa entre si (Kruskal-Wallis 

5%), assim como a capacidade de nitrificação do 

nitrogênio amoniacal do esgoto bruto.

Portanto, o VF 3, que combinou a configuração 

mais simples (de leito único) e operado com uma 

maior TAS (de 500 a 1.600 Lm-2dia-1), demons-

trou-se mais atraente em termos de economia 

de materiais, simplicidade de montagem e capa-

cidade de aporte volumétrico de afluente.

Em relação à manutenção do leito, foi removida 

apenas uma vez uma porção de cerca de 2 litros do 

substrato superficial de cada vermifiltro. O pro-

cedimento não ocasionou impacto aparente nos 

resultados analisados, além de que a remoção de 

excesso de vermicomposto e a reposição de serra-

gem são ações essenciais para a manutenção do 

reator sem que haja entupimentos do leito (MA-

DRID, 2016; SOTO e TOHÁ, 1998), embora a litera-

tura científica ainda não indique a periodicidade 

mínima necessária para essa prática.

Nesse contexto, infere-se que não houve qualquer 

sinal de entupimento do leito dos vermifiltros ao 

longo de toda a operação, sendo ainda necessários 

estudos mais aprofundados para o conhecimento 

da periodicidade mínima de remoção do excesso de 

vermicomposto e reposição de serragem.

Frente aos aspectos positivos verificados,  

pode-se afirmar que a vermifiltração possui 

viabilidade técnica para compor um sistema de 

tratamento de efluentes sanitários descentrali-

zado. Além de atender aos limites legais de carga 

orgânica para lançamentos em corpos d’água, o 

emprego de um tratamento terciário do efluente 

pode conferir-lhe um potencial de reúso para di-

versas finalidades.
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Resumo
Na perspectiva do saneamento ecológico, as águas cinzas representam um valioso recurso que pode ser aprovei-

tado na agricultura. No Brasil, porém, ainda são incipientes os dados sobre a geração e características desse tipo de 

efluente. O presente estudo apresenta um diagnóstico sobre a segregação e a disposição do esgoto realizada em 

uma comunidade rural de Campinas (SP). Foi encontrado que em mais de 90% dos domicílios existia a separação das 

águas cinzas, sendo a aplicação no solo ou em áreas de plantação de frutíferas as formas de destinação em 87% dos 

casos. A fonte da água cinza influencia fortemente sua composição. O efluente da cozinha destacou-se pelos valo-

res elevados de DQO, SST e turbidez, superando os valores médios típicos para esgoto sanitário. A água cinza prove-

niente do chuveiro apresentou alta concentração de NTK, devido ao hábito de urinar no banho. Aquelas provenientes 

da lavanderia possuíam maior pH e condutividade elétrica devido aos sabões e produtos de limpeza nela presentes. 

Palavras-chave: Esgoto. Tratamento. Descentralizado. Rural. Reúso. Diagnóstico.

Abstract
From the perspective of ecological sanitation, graywater represents a valuable resource that can be harnessed in ag-

riculture. However, data on its generation and characteristics are still incipient in Brazil. Thus, this study aims at pre-

senting a diagnosis of sewage segregation and disposal carried out in a rural area of Campinas (SP). As a result, it was 

found that in over 90% of households the gray water was segregated. The application in the soil or fruit crop areas 

was the destination in 87% of the cases. The source of gray water generation had a great influence on its composition. 

The kitchen effluent stood out for its COD and TSS values, as well as turbidity, surpassing typical average values for 

sanitary sewage. Gray waters from showers presented higher NTK concentration, due to the habit of urinating in the 

shower. Those from laundries presented higher pH and electrical conductivity due to soaps and cleaning products in it. 

Keywords: Wastewater. Treatment. Decentralized. Rural. Reuse. Diagnosis.
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1 INTRODUÇÃO
Diferentes tipos de esgoto são gerados dentro 

de um domicílio e, para cada tipo, há uma deno-

minação específica. Águas de vaso sanitário, por 

exemplo, também chamadas de águas negras, 

escuras (FUNASA, 2018) ou fecais (PNSR, 2018 

a), contêm fezes, urina, produtos químicos oriun-

dos da higienização do vaso e, eventualmente, 

papel higiênico (FUNASA, 2018).

As águas cinzas representam os demais efluen-

tes da casa (FUNASA, 2018). Em geral, são 

produzidas na lavagem de alimentos, louças e 

roupas, além dos banhos e outras atividades 

de higiene pessoal (TILLEY et al., 2014). Em re-

sidências que usam vasos sanitários com des-

carga, sua produção representa 65% do total de 

esgoto gerado. (TILLEY et al., 2014; FRIEDLER et 

al., 2013). Segundo Cheung et al. (2009), o valor 

pode chegar a 85% do total da água consumida 

em casas brasileiras.

A composição e a produção das águas cinzas 

dependerão da fonte produtora e da forma com 

que a água potável é utilizada, sofrendo influên-

cia direta das características regionais e cultu-

rais (ALVES et al., 2009; BOYJOO, PAREEK e ANG, 

2013). A geração de correntes de esgoto segre-

gadas também é influenciada por fatores como 

hábitos de vida, faixa etária dos ocupantes, cul-

tura, sazonalidade, renda, pressão nas redes de 

abastecimento, tarifas de consumo, presença 

de hidrômetros e outros aspectos (QUEIROZ et 

al., 2019).

De forma geral, elas contêm: matéria orgâni-

ca, produtos químicos, gordura, sabão, fibras e 

cabelos, havendo diferença na composição de 

acordo com a sua origem (FUNASA, 2018). Essa 

fração do esgoto também pode conter traços 

de excretas e patógenos (TILLEY et al., 2014), de 

poluentes persistentes (JEFFERSON e JEFFREY, 

2013; BOYJOO, PAREEK E ANG, 2013) e até de 

metais potencialmente tóxicos (BOYJOO, PAREEK 

e ANG, 2013). A maioria dos dados disponíveis 

sobre sua composição é proveniente de pesqui-

sas com enfoque no reúso em contextos urbanos 

(ALVES et al., 2009; SANTOS, 2019) e em países 

da Europa e América do Norte (MOREL E DIENER, 

2006). No entanto, a realidade nos domicílios ru-

rais e na América Latina é bastante diferente e 

pouco estudada.

Apesar de os números variarem de acordo com a 

região e com as peculiaridades locais, a prática 

da segregação da água cinza em domicílios ru-

rais é uma realidade comum no Brasil (TONETTI 

et al., 2018). Por isso, foi mencionada em algu-

mas publicações importantes da área, como o 

“Manual de Saneamento” da Funasa (FUNASA, 

2015) e o documento “Eixos Estratégicos do 

Programa Nacional de Saneamento Rural”, que 

elenca a separação e o reúso local de águas cin-

zas como estratégias para garantir a disposição 

adequada de águas residuárias no contexto do 

saneamento rural (PNSR, 2018).

Apesar de comuns, as práticas que envolvem 

a segregação, tratamento e disposição final 

de águas cinzas na área rural ainda são pouco 

documentadas e discutidas (GODFREY et al., 

2010). Não existe uma estimativa confiável so-

bre seu uso formal ou informal, mas é evidente 

que a prática é significativa e crescente em ní-

vel global (WHO, 2016). A disposição direta no 

solo é descrita como uma prática comum nos 

países em desenvolvimento (OH et al., 2018), 

mas ainda faltam dados quanti e qualitativos 

para o contexto brasileiro, tanto na região ur-

bana como na rural.

Dessa forma, o objetivo do presente trabalho foi 

realizar um diagnóstico da prática de segregação 

e tratamento de águas cinzas em uma comuni-

dade rural de Campinas (SP), bem como caracte-

rizar amostras dessa fração específica do esgoto.
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2 METODOLOGIA
A presente pesquisa foi conduzida em uma área 

rural do município de Campinas (SP), onde pre-

valece a agricultura familiar em pequenas pro-

priedades produtoras de frutas e legumes (Fi-

gueiredo, 2019). O estudo foi realizado em duas 

etapas, descritas a seguir.

2.1 Diagnóstico sobre a segregação e o 
tratamento das águas cinzas

Foi realizado um diagnóstico rural participativo 

(DRP) com metodologia proposta por Verdejo 

(2006). Essa etapa incluiu entrevistas semies-

truturadas (VERDEJO, 2006; GIL, 2008) e visitas 

de campo apoiadas na observação participante 

(GIL, 2008). A descrição da metodologia comple-

ta pode ser encontrada em Figueiredo (2019).

As entrevistas abordavam a existência de segre-

gação do esgoto nos domicílios (águas de vaso 

sanitário x águas cinzas), o destino e o trata-

mento dados para as águas cinzas e a opinião 

dos moradores sobre essa prática. As opiniões 

dos moradores foram registradas de forma fiel e 

se destacam em itálico ao longo do texto. Foram 

realizadas 33 entrevistas e avaliados 125 domi-

cílios durante a pesquisa.

2.2 Caracterização das águas cinzas

Após a fase inicial de diagnóstico, foi realizada a 

caracterização de diferentes amostras de água 

cinza provenientes de dois domicílios rurais com 

quatro habitantes cada. As amostras foram co-

letadas em duas residências, que se voluntaria-

ram para a participação na pesquisa realizada no 

contexto de um projeto de extensão universitária 

(MADRID et al., 2015; FIGUEIREDO, 2019).

Na primeira residência foram coletadas amos-

tras de águas cinzas provenientes dos seguintes 

pontos: Banheiro (chuveiro e lavatório); Lavan-

deria (tanque e máquina de lavar roupa); Cozinha 

(pia). A água cinza da pia da cozinha era coletada 

após a passagem por uma caixa de gordura.

Na segunda residência foram coletadas amos-

tras de água cinza denominada mista, composta 

pelo agrupamento da água usada no chuveiro, 

pia de banheiro e cozinha (sem passagem por 

caixa de gordura).

As coletas ocorreram quinzenalmente entre maio 

de 2017 e fevereiro de 2018, sempre no período 

da manhã. Foram analisados os seguintes parâ-

metros: pH, condutividade elétrica (CE), turbidez, 

demanda química de oxigênio (DQO), fósforo to-

tal (Ptotal
), nitrogênio total Kjeldahl (NTK), sólidos 

suspensos totais (SST), Coliformes Totais e Esche-

richia coli. Em todas as análises foram seguidos 

os métodos descritos em APHA et al. (2012).

O número de amostras coletadas (Tabela 1) va-

riou muito em função do acesso aos domicílios, 

da disponibilidade dos moradores e da organiza-

ção do trabalho de campo e laboratório.

Tabela 1 - Número de amostras (n) para cada 
parâmetro avaliado nas águas cinzas.

Parâmetro Chuveiro e 
Lavatório Cozinha Lavanderia Mista

DQO 9 9 11 13

SST 5 9 9 12

NTK 7 8 9 11

P
total

3 4 2 6

Coliformes 
totais 4 3 3 6

E. coli 4 3 3 6

pH 9 9 11 13

CE 9 9 11 13

Turbidez 9 9 11 13

Os resultados obtidos foram comparados por 

meio do teste de Kruskal-Wallis (p≤0,05), segui-

do do teste de Dunn. Para avaliar a influência da 

origem sobre a composição do efluente, foi uti-

lizada uma análise multivariada de fatores com 

dados mistos (FAMD).
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  
A separação das águas cinzas nos 125 domicí-

lios rurais pesquisados se mostrou uma prática 

bastante comum (Figura 1). Na grande maioria 

dos domicílios havia a segregação de pelo me-

nos parte das águas cinzas resultantes das ati-

vidades domésticas. Foi observada a separação 

dos efluentes da lavanderia (máquina de lavar, 

tanquinho ou tanque) em 91,2% dos domicílios 

e dos provenientes da pia da cozinha em 83,2% 

dos casos. Entretanto, as águas cinzas oriundas 

do banheiro (pia e chuveiro) foram segregadas 

em menor número de residências (63,2%), pro-

vavelmente devido à facilidade de conexão do 

encanamento do vaso sanitário com o do lavató-

rio e o do chuveiro.

 
Figura 1 - Percentagem dos domicílios que faziam a separação das águas cinzas em uma comunidade  

rural de Campinas (SP).

Esses dados estão de acordo com o descrito sobre 

domicílios rurais de todo o Brasil, onde as águas 

cinzas são separadas e normalmente lançadas nos 

quintais (PNSR, 2018b). Martinetti (2009), por exem-

plo, observou a separação em todos os domicílios de 

um assentamento rural no interior paulista.

Apesar da sua disseminação, essa prática ainda é 

pouco documentada em estudos científicos. Tam-

pouco é incluída nas normas técnicas que forne-

cem as diretrizes para o tratamento de efluentes 

em áreas que não são atendidas por redes cole-

toras. Não há qualquer menção a respeito desse 

tema nas normas NBR 7229 (ABNT, 1993) e NBR 

13969 (ABNT, 1997).

A separação das águas cinzas é considerada um 

passo para o tratamento mais ecológico e eficiente 

do esgoto dentro de uma perspectiva mais susten-

tável (FUNASA, 2015). Ao segregar as águas cinzas 

é possível fazer seu reúso mesmo que de forma não 

planejada, em local próximo ao ponto de geração. 

A separação também beneficia indiretamente o 

tratamento das águas de vaso sanitário, parcela 

do esgoto que traz mais preocupações do ponto de 

vista sanitário, visto que essa segregação diminui a 

vazão produzida, bem como a carga poluidora.

Outro ponto observado no presente estudo diz res-

peito ao transporte das águas cinzas, o qual era feito 

por tubulação de PVC rígido branco (esgoto) ou azul 

(irrigação), além de mangueiras flexíveis de polieti-

leno (Figura 2). O uso da tubulação flexível permitia 

que a posição da disposição no solo fosse alterada 

com frequência, evitando o “empoçamento”. Tal prá-

tica também foi descrita por Ludwig (2012).
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Águas	cinzas	

Águas	de	vaso	sanitário	

Figura 2 - Exemplos da segregação do esgoto em domicílios de uma comunidade rural de Campinas (SP).

3.1 Tratamento e disposição das águas cinzas

Também foi possível perceber que, além de se-

rem separadas, as águas cinzas eram tratadas 

de maneira diferente do restante do esgoto 

doméstico. Elas recebiam, quase sempre, um 

tratamento “intuitivo”, sendo aplicadas dire-

tamente no solo (45%), como apresentado na 

Figura 3A, ou próximas a plantas como taiobas 

(Figura 3B) e frutíferas (32%), especialmente 

bananeiras (Figura 3C). Esses dados corroboram  

o reportado no PNSR (2018b). Em apenas 12% 

dos casos, as águas cinzas eram encaminhadas 

para fossas absorventes ou tanques sépticos. 

Também foi observada sua disposição direta-

mente em corpos d’água (11%), configurando 

um tratamento inadequado.

 

 

	
Figura 3 - Disposição de águas cinza em uma comunidade rural de Campinas (SP). A) No solo. B) Aplicadas em área com 

plantio de taiobas. C) Direcionadas para bananeiras.
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Porto (2016) observou que em comunidades de 

Santa Catarina, Paraná e Minas Gerais havia o 

predomínio da disposição direta das águas cin-

zas da cozinha e da área de serviço no solo. Pes-

quisa realizada em 171 domicílios rurais de Qui-

xadá (CE) apontou que em pelo menos 96,5% das 

casas as águas cinzas eram dispostas em locais 

próximos às moradias (MELLO et al., 1998). Ou-

tra investigação realizada com assentamentos 

rurais no estado do Ceará mostrou que 98% das 

águas geradas na cozinha e chuveiro eram dis-

postas no solo, assim como 99% daquelas pro-

venientes do tanque ou máquina de lavar roupa 

(PINHEIRO, 2011). Em Itaiçaba (CE), 15 dos 16 

domicílios avaliados lançavam as águas cinzas 

no próprio terreno (BOTTO et al., 2005).

Na presente pesquisa, além da bananeira e da 

taioba, outras plantas foram observadas nos lo-

cais de disposição final, tais como: capim, chu-

chu, manga, acerola, goiaba e jabuticaba. Para Ji-

ménez e Asano (2008), essa prática é comum em 

países em desenvolvimento, sendo adotada na 

irrigação de flores, frutas e hortaliças. Em Gana é 

comum haver o plantio proposital de bananeiras, 

mangueiras, moringa e mamão em locais próxi-

mos à drenagem de chuveiros (FAGAN, 2015).

Quando há essa aplicação direta, parte do efluen-

te evapora, o restante percola no solo ou é utiliza-

do pelas plantas. Apesar de a produtividade não 

ser o objetivo principal da aplicação de esgoto no 

solo, a manutenção de plantas sadias é essencial 

ao bom funcionamento do sistema (WEF, 2010), 

sendo mais adequado o uso de espécies perenes 

e produtivas durante o ano todo. Esse tipo de prá-

tica possibilita o aumento da produção de alimen-

tos e permite o desenvolvimento econômico local, 

embora também possa aumentar o risco de doen-

ças (WHO, 2006). Também é recomendado que as 

áreas de aplicação de esgoto tenham solos com 

boa capacidade de drenagem e com águas sub-

terrâneas em profundidades superiores a 1,5 m  

(VON SPERLING, 2014).

A percolação no solo é responsável por uma ele-

vada remoção de patógenos do efluente (VON 

SPERLING, 2014), porém altas cargas de ma-

téria orgânica, nutrientes e patógenos podem 

afetar negativamente o ambiente e oferecer 

risco à saúde humana (KATUKIZA et al., 2015). 

Segundo Boyjoo, Pareek e Ang (2013), não é es-

perado que o uso de águas cinzas para irrigação 

de quintais em nível domiciliar e em pequena 

escala seja impactante, mas é necessário tomar 

algumas precauções.

A fim de minimizar o risco ao ambiente e à saúde 

pública, tecnologias simples e desenvolvidas lo-

calmente têm surgido (JIMÉNEZ e ASANO, 2008). 

A irrigação com águas cinzas é incentivada há 

anos pela permacultura (LUDWIG, 2012; JEN-

KINS, 2005 e MOLLISON,1994) e vem ganhando 

força mesmo dentro de publicações mais con-

servadoras. No Brasil, a Funasa sugere o uso de 

círculo de bananeiras para o tratamento e dis-

posição final desses efluentes e o plantio de ba-

naneiras, mamoeiros e lírios para auxiliar no tra-

tamento e reúso das águas (FUNASA, 2015). Em 

publicação mais recente, também é sugerido o 

filtro de mulche, uma solução simples e acessível 

para o tratamento de águas cinzas no solo (FU-

NASA, 2018). No entanto, é importante avaliar 

continuamente o possível impacto desta prática 

na qualidade do solo, das águas e na saúde hu-

mana (TONETTI et al., 2018).

Verificou-se no presente estudo que o uso de 

águas cinzas não é feito de modo planejado, 

mesmo em locais onde existe escassez hídri-

ca (MOREL e DIENER, 2006; WHO, 2006; WHO, 

2016). Por meio da observação participante e das 

entrevistas, ficou claro que, no contexto estuda-

do, o objetivo da água cinza não é a irrigação, 

mas a disposição final de modo prático e simples, 

mesmo havendo a percepção de que “as plantas 

gostam” desse recurso.
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Essa forma de reúso não intencional na agricultu-

ra é comum em países em desenvolvimento, não 

apenas em área secas, mas também em regiões 

úmidas (JIMÉNEZ e ASANO, 2008; JIMÉNEZ, 2008). 

As águas residuais contêm nutrientes valiosos que 

podem aumentar a produtividade das culturas, 

proporcionando economia em fertilizantes artifi-

ciais (WHO, 2016). Na presente pesquisa, o reúso 

intencional das águas cinzas para o cultivo de ali-

mentos foi observado em apenas uma proprieda-

de, onde o efluente era armazenado para ser utili-

zado posteriormente, sempre que necessário.

3.2 Opinião dos moradores

Os produtores rurais da área pesquisada de-

monstraram ter pouca preocupação com o des-

tino das águas cinzas. Isso também é observado 

em outras partes do mundo, apesar das diferen-

ças culturais terem um grande impacto na acei-

tação do uso desse recurso (WHO, 2006).

A maioria dos entrevistados relatou que não ob-

serva problemas relacionados com a disposição 

simplificada das águas cinzas no solo. Foi men-

cionado que elas normalmente “infiltram rápido”, 

“se dispersam na terra” ou “drenam bem”. Além 

disso, “as plantas gostam e dá muita minhoca”. 

Os únicos problemas mencionados por cinco en-

trevistados foram a presença de “moscas”, “mau 

cheiro” ou “fedor pouco” ou a formação de uma 

“crosta”. Esses problemas, no entanto, são perce-

bidos como de fácil resolução: “quando empoça, 

aí drena” ou “cava uma valeta para água correr”.

Para algumas populações, especialmente as que 

habitam regiões de pouca disponibilidade hídri-

ca, a aceitação da água cinza como fonte de água 

para o cultivo de alimentos é grande, como de-

monstrado em estudo realizado com agricultores 

de Malawi, país da África subsaariana (NEWCO-

MER et al., 2017). No Brasil, essa aceitação tam-

bém existe, mas tem sido pouco documentada. 

Um bom exemplo vem do projeto “Bioágua Fa-

miliar”, realizado no semiárido do Rio Grande do 

Norte, onde mais de 200 sistemas de tratamento 

simplificado de águas cinzas por vermifiltração 

foram implantados. O efluente tratado é utili-

zado na irrigação de hortas e árvores frutíferas, 

com boa aceitação pelas famílias (SANTIAGO et 

al., 2015).

Um fator que contribui para essa aceitação é a 

percepção de que como as águas cinzas estive-

ram em contato com as pessoas antes de serem 

lançadas como esgoto, elas podem conter “sujei-

ras”, mas não fazem mal. Logo, podem ser lan-

çadas no ambiente sem muita preocupação ou 

mesmo ser reutilizadas de forma direta para dar 

descarga em vasos sanitários ou molhar plantas 

no jardim (WHO, 2006), como é comum no Brasil.

Agricultores não apenas aceitam essa forma de 

reúso como fazem questão dela, já que aumen-

ta a produtividade das suas culturas (JIMÉNEZ, 

2008). A boa aceitação do reúso direto de água 

cinza se reflete no baixo coeficiente de retorno 

esgoto/água em comunidades onde é comum o 

reaproveitamento nos quintais (FUNASA, 2015). 

Para De Oliveira Cruz et al. (2018) e De Oliveira 

Cruz et al. (2019), coeficientes de retorno meno-

res são comuns em áreas rurais devido ao uso de 

águas de máquina de lavar roupa na irrigação de 

plantas e limpeza de áreas internas e externas.

3.3 Caracterização das águas cinzas

3.3.1 DQO e SST e turbidez

Alguns autores (ZEEMAN e KUJAWA-ROELEVELD, 

2013) acreditam que a concentração de matéria 

orgânica em águas cinzas seja muito menor do 

que nas de vaso sanitário. Porém isso não foi ob-

servado no presente estudo (Tabela 2). Os quatro 

tipos de águas cinzas analisadas possuíam mé-

dias de DQO acima de 600 mgO
2
L-1, valor típico 

para esgoto doméstico (VON SPERLING, 2014). 
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Friedler (2004) também obteve altos valores de 

DQO para água de chuveiro (645 mgO
2
L-1) e su-

perior a 1300 mgO
2
L-1 para água de cozinha e la-

vanderia. Para Morel e Diener (2006), em locais 

onde o gasto de água é pequeno, as águas cinzas 

produzidas são mais concentradas e apresentam 

características similares às do esgoto doméstico 

comum. Portanto, a premissa de que as águas 

cinzas são sempre a fração mais “fraca” do esgo-

to não pode ser sempre aplicada.

Tabela 2 - Análise descritiva de diferentes tipos de águas cinzas produzidos em uma comunidade rural de Campinas (SP)*.

Parâmetro Cozinha Mista Chuveiro e lavatório Lavanderia

DQO (mgO
2
L-1) 2331±308 a 1296±565 b 611±723 c 748±519 c

SST (mgL-1) 1109±706 a 318±283 ab 178 + 158 bc 93±78 c 

NTK (mgN L-1) 9,5±4,9 a 24,5±15,1 ab 126,0±132,0 b 22,5±18,9 ab

P
total

 (mgL-1) 3,4±2,1 a 5,3±8,7 a 6,9±11,3 a 3,7±2,1 a

Col. totais (NMP 100 mL-1) 2,4×107±0,0 a 5,2×107±9,3×1,07a 7,9×106±1,1×107 ab 1,3×104±9,1×103 b

E. coli (NMP 100 mL-1) 2,1×106±1,3×106 a 3,1×106±5,2×106 a 2,3×106±3,1×106 a 5,6×102±5,1×102 a

pH 5,5±0,5 a 6,0±0,6 ab 7,1±0,2 b 8,6±1,4 b

Condutividade (mS cm-1) 0,4±0,1 a 0,5±0,1 a 0,6±0,4 a 2,1±1,3 b

Turbidez (uT) 242±106 a 179±95 a 154±185 ab 66±42 b

*Letras minúsculas diferentes em uma mesma linha indicam diferenças significativas entre as médias apresentadas (p ≤ 0,05).

As águas cinzas com menor DQO foram aquelas 

provenientes do chuveiro e lavatório (611±723 

mgO
2
L-1) e da lavagem de roupas (748±519 

mgO
2
L-1), enquanto as que se mostraram com 

valores significativamente maiores foram as pro-

venientes da cozinha (2331±308 mgO
2
L-1), mes-

mo existindo uma caixa de gordura na residência. 

Para Birks e Hills (2007), o valor da DQO média 

sempre irá aumentar ao incorporar-se águas cin-

zas mais fortes provenientes de pias de cozinha 

e máquinas de lavar louça. Cheung et al. (2009) 

também constataram que, em geral, a DQO do 

efluente que engloba a água da cozinha é supe-

rior à daquela proveniente de chuveiros, lavató-

rios e lavanderias. Bakare et al. (2016) também 

avaliaram diferentes tipos de águas cinzas e 

concluíram que as com maiores DQO eram pro-

venientes da cozinha (1200 a 3955 mgO2
L-1).

A matéria orgânica presente na água cinza da 

cozinha é proveniente de resíduos grosseiros de 

alimentos, óleos, gorduras, detergentes e outros 

produtos de limpeza, ocasionando uma carga 

poluente mais acentuada frente às originadas no 

chuveiro, lavanderia ou mista. Em função disso, 

Friedler et al. (2013) e Ludwig (2012) classificam 

a água cinza da cozinha como “cinza-escura”. 

Para Bakare et al. (2016), essas águas possuem 

altas concentrações de matéria orgânica, mas 

uma baixa relação DBO/DQO, o que pode preju-

dicar sua degradação biológica.

Por sua vez, Friedler et al. (2013) e Friedler (2004) 

consideram que o efluente gerado na lavanderia 

possui carga poluidora acentuada e que as águas 

cinzas geradas no chuveiro são mais fracas. Na 

presente pesquisa não foram observadas dife-

renças significativas entre as amostras coletadas 

no chuveiro e na lavanderia (Tabela 2). A matéria 

orgânica desses casos é proveniente, principal-

mente, de sabão e produtos de uso pessoal, os 

quais contribuem menos com a carga orgânica 

se comparados aos resíduos de alimentos, óleos 

e gorduras. No caso das águas mistas, é espera-

do que a concentração de matéria orgânica seja 

inferior à encontrada nas águas da cozinha, uma 

vez que há uma diluição por meio da mistura com 

o efluente dos demais locais da casa.

Assim como a DQO, os sólidos suspensos totais 

(SST) estão associados aos resíduos de alimen-
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tos e sua concentração nas águas da cozinha se 

destacou (1109±705 mgL-1), sendo maior do que 

o valor típico (350 mgL-1) para esgoto doméstico 

(VON SPERLING, 2014) e significativamente su-

perior ao encontrado para a lavanderia (Tabela 

2). Outros autores também reportaram maio-

res concentrações de SST em águas cinzas pro-

venientes da cozinha, quando comparada com 

outras origens (NOUTSOPOULOS et al., 2018; 

KATUKIZA et al., 2015; BRIKS e HILLS, 2007; FRIE-

DLER, 2004). Morel e Diener (2006) indicam uma 

faixa típica de 50 a 300 mgL-1, mas apontam a 

existência de valores de até 1500 mgL-1 em casos 

isolados. Por sua vez, a turbidez seguiu a mesma 

tendência apresentada para os SST, mostrando a 

interrelação entre ambos.

A presença de caixa de gordura instalada após a 

pia da cozinha (Figura 4) certamente contribuiu 

para a retenção de sólidos sedimentáveis e escu-

ma, mas mesmo com esse aparato as amostras 

tinham teor de SST cerca de 12 vezes maior que o 

das águas da lavanderia.

	
Figura 4 - Caixa de gordura instalada após a pia da cozinha. Na bacia ao lado encontram-se os sólidos retirados 

durante a limpeza semestral.

Para Morel e Diener (2006), Tonetti et al. (2018) e 

PNSR (2018 a), a caixa de gordura deve ser instala-

da em domicílios rurais como forma de pré-trata-

mento. Seu projeto, dimensionamento e operação 

estão detalhados na NBR 8160 (ABNT, 1999). Po-

rém sua limpeza na prática é árdua, desagradável 

e normalmente feita em uma frequência inferior à 

recomendada. Como consequência há o acúmulo 

de sólidos em seu interior, tornando-a uma caixa 

de passagem, pouco eficiente.

A norma brasileira descreve como fazer sua lim-

peza e cita que esta deve ser feita periodicamente, 

porém não expõe qual seria o destino do resíduo 

removido. Na área urbana ele pode ser retirado 

por caminhão limpa fossa ou de forma manual, 

sendo direcionado para o descarte em conjunto 

com os resíduos sólidos. No entanto, na área rural 

a coleta desse material é praticamente inexisten-

te, dificultando sua destinação adequada. Por isso, 

Tonetti et al. (2018) sugerem que seja enterrado.
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Nos círculos ligados à permacultura questiona-se  

a real necessidade da instalação desse equipa-

mento nos domicílios rurais. Há outras tecnologias 

simplificadas, como os filtros de palha ou serragem 

(MOREL e DIENER, 2006). Entretanto, ainda não há 

informações sobre seus aspectos construtivos e 

sua capacidade de tratamento.

3.3.2 Nutrientes

Jefferson e Jeffrey (2013), Alves et al. (2009) e 

Morel e Diener (2006) destacam que as águas 

cinzas são escassas em nutrientes, já que tais 

compostos estão presentes em maior parcela na 

água do vaso sanitário. Entretanto, no presente 

estudo (Tabela 2), a concentração de fósforo to-

tal (P
total

) nas amostras de águas cinzas do chu-

veiro aproximou-se dos níveis do esgoto típico 

(7 mgL-1; VON SPERLING, 2014). Uma explicação 

para essa característica seria o uso de xampus, 

protetor solar e sabonete líquido que possuem 

fosfatos em sua composição para cumprir a fun-

ção de estabilizadores de espuma. Outra hipóte-

se seria a coleta da água residual após a limpeza 

do banheiro, na qual são utilizados detergentes 

e até mesmo sabão em pó oriundo do reúso da 

água da máquina de lavar roupa (ISENMANN, 

2017).

Em outros locais foram encontrados valores dis-

crepantes; por exemplo, Katukiza et al. (2015) 

realizaram um estudo em Uganda e reportaram 

concentrações elevadas de fósforo nas águas 

cinzas provenientes de lavanderia (8,4 mgL-1). 

Os autores pontuaram que os valores eram sig-

nificativamente diferentes dos outros pontos de 

coleta avaliados.

Com relação ao nitrogênio, o efluente gerado no 

uso do chuveiro apresentou concentração mé-

dia maior do que nos demais locais e com uma 

variação muito grande nos resultados obtidos 

(126,0±132,0 mgN L-1). Provavelmente este dado 

pode ser resultante do hábito de urinar durante 

o banho. Cabe destacar o alto grau impactante 

da urina, visto que a concentração de nitrogênio 

em sua composição pode chegar a uma média de 

3,07±1,15 gL-1 (RANASINGHE et al., 2016).

Apesar disso, sua concentração não foi significa-

tivamente diferente daquela na água da lavan-

deria e na mista (Tabela 2). Isso ocorreu devido 

à grande variação na concentração de nitrogê-

nio no efluente proveniente do chuveiro, possi-

velmente devido ao comportamento de urinar 

durante o banho não ser comum para todos os 

moradores de uma mesma residência. Com isso, 

os valores encontrados passavam a ser compa-

ráveis aos dos outros pontos de geração, que 

recebiam contribuições de nitrogênio a partir do 

uso de desinfetantes e produtos de limpeza que 

possuem em sua composição compostos à base 

de amônia.

Esses resultados divergem de estudos encontra-

dos na literatura, possivelmente devido aos hábi-

tos culturais. Por exemplo, Pidou et al. (2008), ao 

realizarem uma pesquisa no Reino Unido, cons-

tataram que as amostras provenientes do chu-

veiro apresentavam apenas 16,4 mgL-1 de nitro-

gênio. Esse resultado é oito vezes menor do que o 

obtido no presente estudo (Tabela 2). Em escolas 

rurais da Índia, o NTK médio encontrado foi de 

12,0 mgN L-1. No estudo de Bazzarella (2005) e na 

revisão feita por Morel e Diener (2006), a concen-

tração de NTK se destacava somente nas amos-

tras da cozinha.

3.3.3 pH e condutividade elétrica

O pH médio do efluente da cozinha (5,5±0,5) foi 

significativamente mais ácido que o proveniente 

do chuveiro e lavanderia (Tabela 2). Essa tendên-

cia provavelmente sofreu influência do uso de 

sabões com base de hidróxido de sódio e do uso 
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de água sanitária na lavanderia, substâncias que 

elevam o pH da água (MOREL e DIENER, 2006).

Em relação à condutividade elétrica (CE), ela se 

destacou na amostra proveniente da lavanderia 

(2,1±1,3 mS cm-1), possivelmente devido ao uso 

de sabão em pó, cuja composição apresenta sais 

que se dissolvem no processo de lavagem (MO-

REL e DIENER, 2006). Bazzarella (2005) e Friedler 

(2004) obtiveram resultados semelhantes ao 

analisar amostras de águas cinzas em residên-

cias urbanas. Para Morel e Diener (2006), valo-

res típicos de CE em águas cinzas de países em 

desenvolvimento variam entre 0,3 e 1,5 mS cm-1. 

Logo, excetuando-se o efluente produzido na la-

vanderia, as outras amostras analisadas no pre-

sente estudo estavam de acordo com os resulta-

dos expostos por esses autores.

A condutividade elétrica deve ser levada em con-

sideração ao utilizar o efluente para fertirrigação. 

A Organização Mundial de Saúde (WHO, 2006) re-

comenda que efluentes com CE superior a 3,0 mS 

cm-1 tenham restrições quanto ao uso na irriga-

ção. Embora a média encontrada para o efluente 

proveniente da lavanderia seja inferior ao reco-

mendado, 40% das amostras apresentaram va-

lores superiores, indicando que seu uso direto na 

irrigação deve ser realizado de forma cautelosa.

3.3.4 Organismos indicadores

Foram encontradas elevadas concentrações, 

maiores do que 105 NMP100 mL-1, de coliformes 

totais e E. coli nas amostras de água do chuveiro, 

da cozinha e mista (Tabela 2). 

Apesar de existirem poucas informações sobre 

esse tema no contexto rural, Jefferson e Jeffrey 

(2013) acreditam que as concentrações de orga-

nismos indicadores em amostras de águas cinzas 

podem variar muito, com valores oscilando en-

tre <1 e 107 UFC 100 mL-1, com média de 103. 

A população de microrganismos nesse tipo de 

efluente inclui bactérias provenientes de nariz, 

ânus e boca, além daquelas advindas da lava-

gem de vegetais e carnes cruas e da higienização 

das mãos após o uso do banheiro. A lavagem de 

fraldas também pode ser uma fonte de geração 

(MOREL e DIENER, 2006).

Níveis altos de E. coli também foram reportados 

em amostras de águas cinzas por Friedler (2004) 

e Bazarella (2005), especialmente nas águas 

do chuveiro e águas mistas. Nas amostras de 

água cinza proveniente da lavagem de roupas, 

entretanto, foram observadas concentrações 

mais baixas de coliformes totais (1,37x104 NMP  

100 mL-1). Uma explicação para esse comporta-

mento seria a maior diluição e uso de produtos 

de limpeza (desinfetantes, água sanitária e sa-

bões), os quais contribuiriam para diminuir ou 

eliminar a presença de microrganismos. O estu-

do de Newcomer et al. (2017) realizado em domi-

cílios rurais de Malawi também encontrou as me-

nores concentrações de bactérias nas amostras 

de água da lavagem de roupas e de mãos.

Segundo as recomendações da WHO (2006), o 

número máximo de E. coli em águas empregadas 

na irrigação de culturas onde o agricultor tem 

muito contato com o solo irrigado é de 1,0x104 

NMP 100 mL-1. No presente estudo, todas as 

amostras avaliadas superaram esse padrão e fo-

ram somente ligeiramente inferiores ao normal-

mente encontrado em esgotos brutos ou em rios 

com alto grau de contaminação. Logo, é neces-

sário cautela quanto ao seu uso direto em algu-

ma atividade agrícola.

3.4 Avaliação global das águas cinzas

Foi utilizada uma Análise de Componente Prin-

cipal para simplificar as tendências e observar 

melhor as características das águas cinzas estu-

dadas em apenas dois componentes (dimensões) 

que resumem todas as variáveis avaliadas (LEVER 
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et al., 2017). A dimensão 1 (Dim1) engloba as 

variáveis Coliformes Totais, E. coli, pH e condu-

tividade elétrica. A dimensão 2 (dim2) considera 

fósforo total, NTK, DQO e sólidos suspensos To-

tais (SST).

Com isso, foi aplicado o método de análise de fa-

tores para dados mistos (PAGÈS, 2014). Pelos re-

sultados, foi possível observar que cada uma das 

amostras apresentou características diferentes 

dependendo da origem (Figura 5).

	
Figura 5 - Análise multivariada de fatores com dados mistos para as águas cinzas coletadas. Dim 1 (Coliformes Totais, 

E. coli, pH, condutividade elétrica) e Dim 2 (fósforo total, NTK, DQO e SST). O valor entre parênteses representa a 
porcentagem de variância retida para cada dimensão.

Esse estudo estatístico indica que as origens das 

amostras não apresentaram uma relação entre 

si. Como consequência, houve a produção de 

efluentes com características distintas, mesmo 

tendo a mesma denominação (águas cinzas). O 

mesmo resultado foi encontrado por Bakare et 

al. (2016), que avaliaram amostras de águas cin-

zas de 75 domicílios na África do Sul. Jefferson 

e Jeffrey (2013) também constataram que a va-

riabilidade de águas cinzas reflete as ações das 

pessoas que as produzem e é consequência de 

fatores geográficos, econômicos e sociais.

3.5 Águas cinzas: como fazer o reúso?

A grande variação da composição das águas cin-

zas representa um desafio para o tratamento e a 

disposição final dessa fração do esgoto. Com seu 

uso frequente, o solo e as águas subterrâneas 

podem ser contaminados por altas concentra-

ções de sódio, surfactantes ou microrganismos 

patogênicos (KATUKIZA et al., 2015). Portanto, 

seu reúso e disposição final devem ser realizados 

de forma segura e cautelosa.

Um aspecto fundamental no seu manejo cor-

reto seria impedir o escoamento de forma ex-
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posta sobre a superfície do solo (Figura 3A). Isso 

evitaria o contato de pessoas, animais e vetores 

com essas águas e amenizaria a transmissão de 

doenças. Haveria a criação de barreiras físicas 

entre os usuários e o efluente e seria evitada 

a geração de águas paradas e odores, além da 

procriação de larvas. Nesse ponto é importante 

ressaltar as altas concentrações de organismos 

indicadores de contaminação fecal em todas as 

águas avaliadas (Tabela 2).

Logo, é preciso buscar sistemas de tratamento ou 

de disposição final que minimizem o contato en-

tre as águas cinzas, os vetores e a população. Há 

diversas tecnologias que atendem a esses requisi-

tos, tanto expostas em normas (NBR 7229, ABNT 

1993 e NBR 13969, ABNT, 1997) como praticadas 

em algumas comunidades (TONETTI et al., 2018).

Porém as normas brasileiras apresentam aspectos 

de dimensionamento direcionados ao tratamento 

de efluentes provenientes do conjunto de uma re-

sidência, não daqueles frutos da segregação das 

águas cinzas e águas do vaso sanitário. Como vis-

to no presente texto, na área rural brasileira é pre-

dominante essa separação (Figura 1), logo, cabe 

às universidades buscar o desenvolvimento de 

pesquisas que atendam a essa demanda.

O uso desse tipo de efluente sem tratamento para 

a irrigação de culturas também deve ser questio-

nado. Normalmente as águas cinzas são separa-

das em domicílios unifamiliares e há a geração 

de uma vazão que não justificaria o emprego de 

sistemas complexos de tratamento, desinfecção, 

bombeamento e irrigação. Ou seja, o reúso ocor-

reria nas proximidades da própria residência.

Nas redondezas do domicílio normalmente são 

plantadas culturas empregadas na subsistência 

(alface, repolho, couve, espinafre, rúcula, cenou-

ra e outras) e, caso houvesse o reúso, as águas 

cinzas seriam aplicadas nessas plantas que são 

comidas cruas. Isso aumentaria o risco da trans-

missão de doenças de veiculação hídrica.

Uma forma de viabilizar o reúso seria agregar 

as tecnologias de infiltração no solo de maneira 

subsuperficial e o plantio dessas culturas sobre 

o terreno irrigado. Desse modo, haveria o uso da 

água e de nutrientes pelas plantas e o solo cum-

priria a função de uma barreira sanitária. Mesmo 

quando há o desejo da irrigação de plantas frutí-

feras, seria necessário adotar essa prática.

Finalmente, um ponto que ainda deve ser escla-

recido diz respeito ao uso da água proveniente de 

lavanderias para lavagem de pisos internos e para 

a irrigação de culturas de subsistência. Especifi-

camente, a água da máquina de lavar roupa.

Foi constatado no presente estudo que essa água 

residual tem sido empregada na lavagem de pisos 

e em descarga de vasos sanitários. Isso propicia 

um contato direto entre as pessoas e a água re-

sidual. Sendo essa prática comum no meio rural 

e ainda inexistindo pesquisas nesse tema, seria 

importante o envolvimento de grupos de pesqui-

sa na avaliação desse tipo de reúso. Levando em 

conta não somente parâmetros físicos, químicos 

e biológicos, mas também uma análise guiada por 

evidências científicas de risco à saúde humana.

Do mesmo modo, o emprego dessa água residual 

na irrigação deve ser cuidadosamente avaliado. 

Os altos valores de condutividade elétrica (Tabe-

la 2) foram preocupantes. Logo, em um primeiro 

momento seu emprego poderá ser benéfico para 

a planta, mas a longo prazo poderá criar pro-

blemas de salinização do solo. No entanto, mais 

uma vez há a necessidade de aprofundamentos 

dos estudos sobre este tema.

4 CONCLUSÕES
Foi observada a prática de separação entre as 

águas de vaso sanitário e as águas cinzas na co-

munidade rural estudada, especialmente aquelas 

geradas na lavanderia e na cozinha. As principais 

destinações das águas cinzas após a segregação 
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foram a aplicação direta no solo ou em área de 

plantação de frutíferas. Esse uso não é realiza-

do de modo planejado e tem como objetivo uma 

disposição final prática e simples e que é perce-

bida de maneira muito positiva pelos moradores.

A fonte geradora influenciou a composição das 

águas cinzas, existindo uma grande variabilidade 

de acordo com sua origem. O efluente oriundo 

da cozinha apresenta valores elevados de DQO 

(2331±308 mgO
2
L-1) e SST (1109±705,9 mgL-1), 

se comparados aos da lavanderia e do chuvei-

ro. Por sua vez, a água cinza gerada no uso do 

chuveiro se destaca pela concentração de NTK 

(125,8±131,9 mgL-1), possivelmente devido ao 

hábito de urinar durante o banho.

As águas cinzas da lavanderia apresentam pH 

e condutividade elétrica superiores aos das de-

mais fontes de geração, devido ao uso dos pro-

dutos para a higienização das roupas. Como 

consequência, isso causa preocupação quanto à 

salinização do solo caso ela seja usada de forma 

frequente em alguma atividade agrícola.

Com relação aos organismos indicadores de con-

taminação fecal, as águas cinzas apresentaram 

valores elevados, exceto as da lavanderia. Logo, 

torna-se primordial impedir seu escoamento de 

forma exposta na superfície de terrenos, tendo-se 

em vista impedir o contato de vetores de doenças 

de veiculação hídrica com essa água residual.

O reúso pode ser encorajado, desde que seja 

buscado seu adequado tratamento ou infiltração 

no solo na qual haja a possibilidade do desenvol-

vimento de plantas a partir do consumo da água 

e dos nutrientes presentes nas águas cinzas.
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Resumo
Sistemas descentralizados são citados como uma alternativa de tratamento de esgotos de menor custo para aten-

dimento a pequenas populações, sendo comumente utilizados na forma de tanques sépticos e filtros anaeróbios 

(TS+FA). Apesar de existirem numerosos sistemas TS+FA no Brasil, o registro de informações a respeito da operação 

dessas unidades é escasso, impossibilitando a avaliação de sua efetiva atuação na proteção da saúde pública. Diante 

disso, objetivou-se nesse estudo traçar um panorama da utilização de TS+FA na região Sudeste do Brasil por meio 

de dados secundários disponibilizados pela Agência Nacional de Águas. Constatou-se que 30% das ETEs TS+FA 

em operação no Brasil estão localizadas no Sudeste e atuam, majoritariamente, no atendimento de populações de 

pequeno porte. Contudo, verificou-se que as eficiências de remoção de DBO em 60% das ETEs TS+FA são inferio-

res às esperadas para tal concepção de tratamento, não atendendo às exigências da legislação ambiental vigente.  

Palavras-chave: Estação de tratamento de esgoto (ETE). Saneamento descentralizado. Tanque séptico. Filtro 

anaeróbio. 

Abstract
Decentralized systems are cited as an alternative of sewage treatment of lower cost to serve small populations and are 

commonly used in the form of septic tanks and anaerobic filters (ST + AF). Although there are numerous ST + AF sys-

tems in Brazil, the registration of information about the operation of these units is scarce, making it impossible to eval-

uate their effective performance in the protection of public health. Therefore, the objective of this study was to outline 

the use of ST + AF in the Southeast region of Brazil by means of secondary data provided by the Agência Nacional de 

Águas. It was found that 30% of the ST + AF STPs in operation in Brazil are located in the Southeast and act, mainly, 

serving small populations. However, it has been found that the BOD removal efficiencies in 60% of ST + AF STPs are 

lower than expected for such treatment design, not meeting the requirements of the current environmental legislation. 

Keywords: Sewage treatment plant (STP). Decentralized sanitation. Septic tank. Anaerobic filter.
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1 INTRODUÇÃO
Cientistas sociais, sanitaristas e historiadores 

afirmam que a forma como uma sociedade trata 

seu esgoto pode ser relacionada diretamente com 

a sua evolução social (LOFRANO; BROWN, 2010). 

No Brasil, parcela significativa da população não é 

atendida pelos serviços de esgotamento sanitário, 

sendo que, de acordo com a Secretaria Nacional 

de Saneamento Ambiental (BRASIL, 2017), cer-

ca de 55% do esgoto sanitário gerado no país foi 

tratado no período avaliado. Nas regiões periur-

banas e rurais, esse índice é ainda mais precário 

(MURTHA; CASTRO; HELLER, 2015). Libralato et al. 

(2012) relatam que o sistema descentralizado de 

tratamento de efluentes pode ser uma alternativa 

capaz de reduzir a proporção da população sem 

acesso ao saneamento básico, melhorando a ges-

tão dos recursos existentes.

O sistema descentralizado abrange efluentes pro-

venientes de residências, bairros e comunidades 

que não têm acesso ao tratamento centralizado. 

Além de possuir baixo custo de implantação e 

operação, baixo requisito de energia/área e sim-

plicidade operacional, tal sistema produz peque-

na quantidade de lodo per capita (MASSOUD et 

al., 2009).

Crites e Tchabonaglous (1998) citam algumas si-

tuações em que o sistema de tratamento de es-

goto descentralizado é indicado, a saber: (i) locais 

cuja densidade populacional seja baixa; (ii) comu-

nidades de baixa renda e distantes dos sistemas 

de esgotamento existentes; (iii) locais em que a 

capacidade de tratamento de esgotos existentes 

seja limitada e não haja condições financeiras 

para sua expansão; (iv) e em locais isolados e sob 

condições ambientais que demandem maior efi-

ciência no tratamento de esgotos.

De acordo com USEPA (2002), as autoridades 

americanas das áreas de saúde pública e de pro-

teção ao meio ambiente reconhecem que esses 

sistemas de tratamento não são instalações tem-

porárias que serão eventualmente substituídas 

pelo serviço centralizado. O sistema é visto como 

uma abordagem permanente para tratar águas 

residuárias que serão lançadas e reutilizadas no 

meio ambiente.  

Um típico sistema descentralizado é constituído 

por um tanque séptico seguido por um tratamen-

to complementar. O tanque séptico é uma uni-

dade cilíndrica ou prismática retangular de fluxo 

horizontal, pré-moldada ou moldada in loco, que 

sedimenta e remove materiais flutuantes, com-

portando-se como digestor de baixa carga, sem 

mistura e sem aquecimento, no qual a matéria 

orgânica é decomposta e os sólidos estabilizados 

sem a presença de oxigênio (ABNT, 1993; CHERNI-

CHARO, 2007; USEPA, 2004).  

Como tratamento complementar, diversas opções 

podem ser consideradas. A NBR 13969 (ABNT, 

1997) apresenta algumas possibilidades técni-

cas viáveis, tais como: filtro anaeróbio submer-

so, valas de filtração, filtro de areia, lodo ativado 

por batelada, lagoa com plantas aquáticas e filtro 

anaeróbio de leito fixo com escoamento ascen-

dente, seguida pela disposição final do efluente 

em sumidouro ou valas de filtração.  A norma sa-

lienta que inúmeros arranjos são possíveis, e a es-

colha deve levar em consideração fatores do local 

a ser implantado e do tipo de efluente.

No Brasil, tanques sépticos seguidos por filtros 

anaeróbios são amplamente usados em condomí-

nios, conjuntos habitacionais, povoados e regiões 

periféricas por serem a alternativa ao sistema 

centralizado de menor custo e com baixas deman-

das energética e de área (OLIVEIRA JÚNIOR, 2013). 

O sistema possui relevância no Brasil, sendo a re-

gião Sudeste a que mais o utiliza. Apesar de sua 

pertinência no cenário nacional, estudos sobre o 

funcionamento e a eficiência desses sistemas são 

escassos e não se sabe se atuam de maneira eficaz 

na proteção da saúde pública e do meio ambiente. 
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O estudo em questão objetivou traçar um pano-

rama do tratamento descentralizado de efluen-

tes sanitários utilizando tanques sépticos e filtros 

anaeróbios como tecnologia de tratamento na 

região Sudeste do Brasil a partir de dados secun-

dários atuais.  

 

2 METODOLOGIA
Os dados utilizados na construção do panorama 

foram obtidos do relatório “Atlas Esgotos: Despo-

luição de Bacias Hidrográficas” (ANA, 2017), ela-

borado pela Agência Nacional de Águas (ANA) e 

pela Secretaria Nacional de Saneamento Ambien-

tal do Ministério das Cidades (SNSA/MCidades), o 

qual fornece as informações mais atualizadas do 

esgotamento sanitário no Brasil. O referido ma-

terial foi elaborado a partir do levantamento de 

dados primários por meio de visitas de campo e 

reuniões técnicas com representantes de compa-

nhias estaduais, autarquias municipais e conces-

sionárias privadas de saneamento.

 

2.1 Cenário atual do saneamento no  
Sudeste brasileiro

Inicialmente foi analisado o cenário atual de sa-

neamento no Sudeste, avaliando-se as principais 

tecnologias de tratamento utilizadas na região.

De acordo com a população atendida, as ETEs fo-

ram categorizadas em 4 grupos, como sugerido por 

Chernicharo et al. (2018): i) ETEs de pequeno porte 

(atendimento a populações inferiores a 2.000 ha-

bitantes); ii) ETEs de pequeno porte (atendimento 

a populações superiores a 2.000 habitantes e infe-

riores a 10.000 habitantes); iii) ETEs de médio por-

te (atendimento a populações superiores a 10.000 

habitantes e inferiores a 100.000 habitantes); e iv) 

ETEs de grande porte (atendimento a populações 

superiores a 100.000 habitantes). 

Em relação à tecnologia de tratamento emprega-

da, as ETEs inventariadas pelo Atlas Esgotos (ANA, 

2017) foram categorizadas em seis grandes gru-

pos, como proposto por Chernicharo et al. (2018), 

sendo eles: i) reatores anaeróbios: reator anaeróbio 

(UASB) com ou sem pós tratamento; ii) lodos ativa-

dos: lodos ativados convencional ou com aeração 

prolongada; iii) primário: tratamento primário ou 

primário com físico-químico; iv) lagoas de estabi-

lização: lagoa aerada, anaeróbia, facultativa ou de 

maturação; v) tanques sépticos e filtros anaeró-

bios; vi) outros: tanque séptico ou tanque imhoff.

2.2 Emprego de sistemas TS+FA na  
região  Sudeste

As ETEs inventariadas foram avaliadas e agrupa-

das em termos de faixa populacional atendida, 

unidade federativa, tecnologia de tratamento, 

eficiência da remoção de DBO, atendimento aos 

padrões de lançamento e carga orgânica.  

As eficiências de remoção de DBO nas ETEs TS+FA 

foram confrontadas com as eficiências típicas rela-

tadas na literatura para tais sistemas, bem como com 

as eficiências mínimas requeridas para lançamento 

de efluentes pela legislação ambiental vigente. De 

posse dessas informações, foram utilizadas ferra-

mentas de análise espacial disponíveis no software 

ArcGIS 10.4.1 para a quantificação das ETEs cujos 

sistemas operam de acordo ou não com os valores 

sugeridos pela bibliografia consultada e legislações 

federais e estaduais sendo, posteriormente, gerados 

mapas temáticos que permitiram a rápida visualiza-

ção do desempenho das ETEs quanto aos aspectos 

citados. Os dados obtidos foram avaliados por meio 

de estatística descritiva, sendo calculados os valores 

mínimos, máximos, médios, primeiro quartil, media-

na e terceiro quartil.

  

2.2.1 Avaliação do atendimento aos padrões  
de lançamento 

Para a avaliação do atendimento aos padrões de 

lançamento verificou-se a legislação ambiental 

vigente em cada estado. Na Tabela 1 são indica-
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das as eficiências mínimas de remoção de DBO 

requeridas nos sistemas de tratamento de esgo-

tos, nos estados do Sudeste brasileiro, para que os 

efluentes possam ser dispostos em cursos d’água. 

Para o estudo da eficiência de remoção de DBO 

foram propostas faixas tendo como base literatu-

ra especializada e a NBR 13969/97.

Tabela 1 - Eficiências de remoção de DBO (%) 
requeridas para lançamento de esgoto sanitário 

doméstico por estado na região Sudeste do Brasil

Estado Legislação vigente Eficiência de remoção 
requerida (%)

São Paulo Decreto nº 54.487 de 26 
de junho de 2009 80

Minas Gerais Deliberação normativa 
COPAM/CERH nº 1/ 2008 60

Rio de Janeiro Resolução 430 da 
CONAMA/2011 60

Espírito Santo Resolução 430 da 
CONAMA/2011 60

2.2.2 Avaliação da carga orgânica

A fim de verificar o impacto da infraestrutura em 

esgotamento sanitário existente no abatimen-

to da carga de esgotos a ser disposta em corpos 

receptores, foram estimadas as cargas orgânicas 

remanescentes nos efluentes após a passagem 

pelos sistemas de tratamento TS+FA presentes 

na região Sudeste. Para isso, foram criados dois 

cenários, sendo o primeiro cenário construído de 

acordo com as eficiências de remoção atuais com 

as quais as ETEs TS+FA operam e o segundo ce-

nário considerando uma situação na qual os sis-

temas existentes foram readequados operacio-

nalmente e atuam com a eficiência de remoção de 

DBO mínima de 75%, valor selecionado a partir do 

cálculo da eficiência média sugerida na literatura 

consultada. Em relação ao cálculo do abatimento 

e da respectiva carga remanescente de DBO pro-

veniente da parcela do esgoto coletado e tratado, 

foram utilizadas as eficiências das ETEs identifi-

cadas, considerando em cada município a popu-

lação urbana atendida por esse serviço e a carga 

orgânica per capita de 0,054 kgDBO.hab-1.dia-1. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 Cenário atual do saneamento na  
região Sudeste

Segundo os dados divulgados pela Agência Na-

cional de Águas (ANA, 2017), a região Sudeste 

apresenta 1.249 ETEs em operação que atendem 

a uma população estimada de cerca de 41,4 mi-

lhões de habitantes. Na Figura 1 é indicado que 

a maior parte dessas ETEs está concentrada no 

estado de São Paulo, sendo este o mais populoso 

da região e que detém cerca de 62,6% do total de 

ETEs inventariadas. É importante ressaltar que o 

Atlas Esgotos (ANA, 2017) só englobou sedes mu-

nicipais urbanas, não abrangendo distritos e/ou 

áreas rurais.

Ainda de acordo com o relatório da ANA (2017), 

no Sudeste, 40% dos municípios são atendidos por 

serviço de companhias estaduais, 13% por autar-

quias municipais e 3% por concessionárias priva-

das. Nos 44% restantes, a organização dos serviços 

de esgotamento sanitário é de responsabilidade 

das prefeituras municipais, sendo comumente en-

contrado em municípios de pequeno porte. 

Apesar de a região Sudeste possuir os melhores 

índices de esgotamento e coleta no país, parte 

considerável da população não é atendida ou é 

atendida por serviços cujo tratamento realizado 

possui baixa eficiência de remoção de poluentes 

(ANA, 2017). 

160

artigos técnicos

Revista DAE  | núm. 220  | vol. 67  |  São Paulo  |  Edição Especial - Novembro 2019



	

782 

232 
116 119 

0 

200 

400 

600 

800 

1000 

São Paulo Minas Gerais Rio de Janeiro Espírito Santo 

N
úm

er
o 

de
 E

TE
s 

Unidade da federação 

Figura 1 - Total de ETEs inventariadas na região Sudeste por estado.

	

A Figura 2 aborda o porte das ETEs inventariadas 

pela ANA (2017) no Sudeste do país. Verifica-se 

que aproximadamente 60% dessas ETEs atendem 

a populações inferiores a 10.000 habitantes. Entre 

os estados avaliados, São Paulo apresenta 60,5% 

de todas as ETEs da região que atendem a essa 

faixa populacional. Em seguida, encontram-se os 

estados de Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de 

Janeiro, cujo número de ETEs desse porte repre-

senta 18,9, 12,5 e 8,1% do total avaliado, respec-

tivamente. 

Avaliando-se o cenário nacional, na região Sudes-

te concentram-se cerca de 42% de todas as ETEs 

inventariadas no país, que atendem a populações 

inferiores a 10.000 habitantes, reforçando a im-

portância da discussão acerca do sistema descen-

tralizado como um meio de redução de custos e 

universalização do tratamento sanitário.
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Figura 2- Avaliação das ETEs inventariadas nos estados da região Sudeste em função do número de habitantes 
atendidos no tratamento.

Ao se avaliar os sistemas de tratamento utilizados 

nas ETEs inventariadas no Sudeste, verifica-se 

que, predominantemente, são adotados lagoas 

de estabilização (45,4%), reatores anaeróbios 

(26,5%) e lodos ativados (20,2%), como é ilustra-

do na Figura 3. As ETEs que utilizam tanques sép-

ticos seguidos de filtros anaeróbios representam 

5,5% do total da região.
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Figura 3 - Distribuição das ETEs na região Sudeste em função dos sistemas de tratamento.

A lagoa de estabilização é uma das técnicas mais 

utilizadas nos estados brasileiros pela econo-

mia nos custos e simplicidade operacional (SILVA 

FILHO, 2007). Além disso, o autor explica que a 

suficiente disponibilidade de área em um grande 

número de localidades, o clima favorável e a ne-

cessidade de pouco ou nenhum equipamento são 

razões que justificam a predominância desse sis-

tema de tratamento. Por meio da análise da Figura 

4, verifica-se que lagoas de estabilização são ra-

ramente utilizadas no atendimento de populações 

superiores a 100.000 habitantes devido às imen-

sas áreas demandadas, muitas vezes escassas nos 

grandes centros urbanos. No entanto, em ETEs de 

menor porte, é o sistema de tratamento que mais 

se destaca, principalmente no atendimento a uma 

faixa populacional compreendida entre 2.001 e 

10.000 habitantes.  A Figura 5 mostra que esse é o 

principal sistema de tratamento utilizado em São 

Paulo, sendo a tecnologia de tratamento em apro-

ximadamente 63% das ETEs no estado.

Segundo Sousa et al. (2000), reatores anaeróbios 

são uma solução econômica e confiável em regiões 

de clima tropical e subtropical e não demandam 

grandes áreas, de modo que quando utilizados no 

atendimento a grandes populações, é possível a 

realização de aproveitamento energético. O autor 

salienta que o efluente desse tipo de tratamento 

necessita de um pós-tratamento por conter nu-

trientes e organismos patogênicos. Verifica-se que 

reatores anaeróbios são bastante utilizados em 

ETEs de todos os portes, sendo que 23,2% das que 

atendem a mais de 100.000 habitantes se valem 

desse modelo com o uso de pós tratamento ou não. 

Esse sistema de tratamento é o mais utilizado em 

Minas Gerais e Espírito Santo, sendo que cerca de 

76 e 52% das ETEs nesses estados usam tal tecno-

logia de tratamento, respectivamente. 

Lodos ativados também possuem importância sig-

nificativa no tratamento de efluentes no Sudeste, 

conforme ilustrado na Figura 4. Esse sistema é re-

levante não só em ETEs que atendem a uma me-

nor faixa populacional, sendo o mais utilizado no 

tratamento em grandes centros na região Sudeste 

(ANA, 2017). É observado que 50,7% das ETEs in-

ventariadas pelo Atlas Esgotos (ANA, 2017), que 

atendem a mais de 100.000 habitantes, empregam 

lodos ativados como método de tratamento. Freire 

et al. (2000) explicam que esse sistema é bastante 

eficiente, pois opera com pouco substrato auxiliar 

e é capaz de remover a toxicidade em um menor de 

tempo de aeração. No estado do Rio de Janeiro, cer-

ca de 55% das ETEs inventariadas operam usando 

essa tecnologia de tratamento.

Apesar de a utilização dos tanques sépticos segui-

dos por filtros anaeróbios ser observada em apenas 

cerca de 5,5% das ETEs inventariadas, verifica-se 

uma participação expressiva desses sistemas no 

atendimento a pequenas populações (até 2.000 

habitantes). Tal tecnologia de tratamento é a ter-
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ceira mais utilizada nas ETEs para esse porte na re-

gião Sudeste, o que pode ser justificado em função 

de esses sistemas realizarem o tratamento simpli-

ficado de esgoto. Avaliando-se o quadro nacional, 

o sistema de tratamento em questão ganha ainda 

mais notoriedade, uma vez que 30,2% das ETEs TS 

+ FA do Brasil estão localizadas na região Sudeste, 

sendo esta a região do país que mais desfruta da 

técnica. Foram catalogadas no Atlas Esgotos 2017 

ETEs TS+FA em 28 municípios da região. 

Figura 4 - Indicação do número de ETEs e dos sistemas de tratamento para portes distintos na região Sudeste. 

Figura 5 - Indicação do número de ETEs e dos sistemas de tratamento para os estados na região Sudeste.

Além das informações relativas aos índices de es-

gotamento sanitário no Brasil, a ANA (2017) dis-

ponibilizou dados relativos à estimativa dos inves-

timentos necessários em coleta e tratamento de 

esgotos para a universalização do saneamento nos 

municípios brasileiros, que tem como horizonte o 

ano de 2.035. Ao avaliar os investimentos estima-

dos relativos ao tratamento e coleta de esgotos, a 

Figura 6 indica que para ETEs de menor porte as 

despesas proporcionais para o tratamento de es-

goto são menores. Dos dados, pode-se apreender 

que em populações inferiores a 2.000 habitantes 

os gastos com coleta são da ordem de 73,8% do 

investimento total para o tratamento. Acredita-se 

que o emprego de sistemas descentralizados para 

essa situação favoreceria a economia de recursos 

a serem empregados na coleta de efluentes, como 

apontado por Lofrano e Brown (2010). 

 De acordo com Massoud et al. (2009), nos siste-

mas descentralizados, a parcela de gastos relacio-

nados à coleta é mais reduzida, de modo que os 

investimentos se concentram principalmente no 

tratamento e no lançamento final. 
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Figura 6 - Investimentos em coleta versus investimentos em tratamento na região Sudeste de acordo com o porte da ETE.

3.2 Sistemas descentralizados utilizando 
tanque séptico seguido de filtro anaeróbio no 
Sudeste

3.2.1 Visão Geral

Segundo os dados disponibilizados no Atlas Es-

gotos (ANA, 2017), na região Sudeste do Brasil 

tem-se instaladas 69 ETEs que utilizam tanques 

sépticos seguidos por filtros anaeróbios como 

tecnologia de tratamento. Como retratado na Fi-

gura 7, São Paulo é o estado da região com o maior 

número de ETEs TS+FA, contendo 39 ETEs, que 

equivalem a cerca de 57% do total. Nos estados 

do Espírito Santo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, tal 

percentual é de 25%, 11% e 7%, respectivamente. 

Das 39 ETEs TS+FA inventariadas pelo Atlas Es-

gotos (ANA, 2017) no estado de São Paulo, 15 es-

tão localizadas na cidade de Piracicaba. A cidade 

se destacou no ranking ABES da universalização 

do saneamento (2018) na categoria que avaliava 

municípios de grande porte (acima de 100 mil ha-

bitantes). De acordo com o ranking, a cidade apre-

senta 100% de coleta e de tratamento de esgoto, 

enfatizando a importância do sistema descentra-

lizado na expansão do tratamento de esgotos. 
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Figura 7 - Número de ETEs que operam por Tanque Séptico seguido de Filtro Anaeróbio (TS+FA) de acordo com os 
estados da região Sudeste.

A Figura 8 relaciona a quantidade de ETEs TS+FA 

com a população atendida.  Verifica-se que, de 

acordo com os dados do Atlas de Esgotos (ANA, 

2017), apenas uma ETE na região Sudeste atende 

a mais de 5.000 habitantes, a qual se localiza em 

Brumadinho, Minas Gerais, e atende a uma popu-

lação estimada de 5.748 habitantes. Observa-se 

que cerca de 46% das ETEs inventariadas servem 

a até 500 habitantes, cerca de 39% atendem a 

populações entre 501 e 2.000 habitantes e apro-

ximadamente 13% a populações que variam de 

2.001 a 5.000 habitantes.
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Chernicharo et al. (2018), realizaram um pa-

norama do tratamento de esgoto sanitário em 

seis estados das regiões Sul, Sudeste e Centro- 

Oeste do Brasil, avaliando as tecnologias mais 

empregadas por meio de dados obtidos junto 

aos prestadores de serviço de saneamento es-

taduais e municipais. Nesse estudo, os autores 

constataram a importância do sistema TS+FA 

no atendimento de populações de até 10.000 

habitantes, uma vez que 13% do tratamento 

para essa faixa populacional é realizado empre-

gando-se TS+FA. Em ETEs de pequena capaci-

dade, a relevância dessa tecnologia se faz mais 

evidente, já que aproximadamente 86% dos 

sistemas TS+FA nessas regiões são usados para 

atender a até 2.000 habitantes.

 

32 

13 14 
9 

1 
0 

10 

20 

30 

40 

<500 501 a 1.000 1.001 a 2.000 2.001 a 5.000 >5.000 

N
úm

er
o 

de
 E

TE
s T

S+
FA

 

População atendida (habitantes) 

Figura 8 - Distribuição das ETEs operadas por Tanque Séptico seguido de Filtro Anaeróbio (TS+FA) em função da 
população atendida.

3.2.2 Eficiência da remoção de DBO

Um importante fator capaz de mensurar a eficácia de 

uma estação de tratamento de esgotos é a eficiência 

de remoção de DBO. Para a concepção de tratamen-

to TS+FA, as faixas de remoção esperadas encontra-

das na literatura variam de 70 a 90%. Chernicharo 

(2007) menciona a faixa de 75 a 85%, Jordão e Pessoa 

(2014) de 70 a 85%, Von Sperling (1996) de 70 a 90% 

e a NBR 13969/97 reporta uma eficiência de 75%.

Analisando-se a Figura 9, que aborda a eficiência 

de remoção pelo número de ETEs, é possível per-

ceber que, das 69 ETEs avaliadas pelo Atlas Esgo-

tos (ANA, 2017) na região Sudeste do país, apenas 

28 têm eficiência de remoção acima de 70%, o 

que representa cerca de 40% do total. É consta-

tado, também, que 2,9% do total de ETEs têm efi-

ciência de remoção superior a 90%. 	
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Figura 9 - Indicação do número de ETEs em função da eficiência de remoção e DBO na região Sudeste.
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Na Figura 10 estão representadas as eficiências de 

remoção por número de ETEs nos estados da re-

gião Sudeste. Das 39 ETEs inventariadas no estado 

de São Paulo, 11 estão em consonância com a fai-

xa encontrada na literatura, sendo que duas delas 

operam com eficiência acima de 90%. Essas ETEs 

estão localizadas nos municípios de Capivari e Rio 

Claro, atendem a populações estimadas de 3.008 e 

853 habitantes, operam com vazão de 4,25 L.s-1 e  

2 L.s-1 e apresentam eficiências de remoção de DBO 

da ordem de 92% e 97% respectivamente.

No Espírito Santo, 12 das 17 ETEs inventariadas 

apresentam eficiência de remoção entre 70% e 

90%. Das cinco ETEs restantes, três operam com 

65% de eficiência e duas têm eficiência de remo-

ção abaixo de 60%, estações estas localizadas em 

Mucurici (eficiência de 56%), que é a maior ETE 

operando por TS+FA do estado, e Viana, que aten-

de a uma população de 458 habitantes e possui 

eficiência de remoção de 46%. A eficiência média 

das ETEs do estado é 67,1%.

No Rio de Janeiro, das cinco ETEs que operam por 

TS+FA, todas estão instaladas no município de 

Petrópolis, sendo que apenas duas apresentam 

eficiência de remoção acima de 70%, as quais 

atingem eficiências de 81% e 72%. As três ETEs 

restantes operam com eficiência de remoção de 

35% de DBO e atendem a populações estimadas 

de 368 habitantes. 

Das oito ETEs que operam por TS+FA inventaria-

das no estado de Minas Gerais, três possuem efi-

ciência de remoção entre 70 e 90%. No estado, a 

média das eficiências de remoção das ETEs TS+FA 

é de aproximadamente 56%.

Resultados semelhantes foram obtidos por Oliveira 

e Von Sperling (2011), que, ao analisar eficiências 

de remoção de contaminantes em 19 ETEs que 

utilizam sistema tanque-filtro, observaram que as 

eficiências médias de remoção nos sistemas ava-

liados apresentaram valores inferiores aos relata-

dos na literatura, indicando o baixo desempenho 

das unidades na remoção de matéria orgânica.

Possíveis explicações para os baixos percentuais 

de remoção verificados são a falta de manutenção 

adequada e o subdimensionamento das unidades 

de tratamento, que, de acordo com Massoud et al. 

(2009), podem acarretar  diversas falhas no siste-

ma. Os autores afirmam que o fato de o sistema 

descentralizado ser, comumente, considerado 

uma solução temporária, faz com que muitas ETEs 

não forneçam um nível de tratamento necessário 

para proteção da saúde pública e do ambiente re-

ceptor. Para  alterar esse quadro, faz-se necessá-

ria a implantação de programas de gestão, pelos 

prestadores de serviços de esgotamento sanitá-

rio, que garantam que as unidades de tratamento 

sejam inspecionadas e submetidas a manuten-

ções e rotinas de descarte regulares. 
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Figura 10 - Representação do número de ETEs nos estados da região Sudeste que atendem a diferentes faixas de 
eficiência de remoção de DBO.
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Na Figura 11 é apresentado um gráfico box-plot 

que indica a variação da eficiência da remoção de 

DBO para diferentes portes de ETEs TS+FA. A Figura 

12 representa geograficamente as ETEs, indicando 

suas respectivas eficiências de remoção. É obser-

vada, para uma mesma faixa populacional, uma 

heterogeneidade de eficiências de remoção, ca-

racterizando ETEs que operam em diferentes rea-

lidades. ETEs que atendem a populações entre 501 

a 1.000 habitantes apresentaram o pior resultado 

médio de eficiência. No entanto, 25% dessas ETEs 

operam com eficiência de remoção entre 72% e 

97%. No conjunto de ETEs que atendem de 2.001 a 

5.000 habitantes, também é observado um grande 

grau de dispersão dos dados. Dessas, 25% operam 

com eficiência acima de 72% e 50% com eficiência 

abaixo de 56%, sendo a eficiência média de 59,4%. 

Os grupos de ETEs TS +FA que atendem de 0 a 500 

habitantes e de 1.001 a 2.000 possuem resultados 

semelhantes de eficiência média. Enquanto a pri-

meira faixa avaliada (até 500 habitantes) apresenta 

uma média de eficiência de 61,4%, a faixa referente 

a 501 a 1.000 habitantes opera com valor médio de 

remoção de 62,3%. 
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Figura 11 - Gráfico box-plot que indica a variação das eficiências de remoção de DBO para diferentes faixas populacionais.  
Nota: A linha tracejada indica a eficiência de remoção mínima requerida para o lançamento de efluentes em corpos d’água segundo a Resolução Conama 430/2011.

 Figura 12 - Indicação das ETES avaliadas e classificação em termos de eficiência de remoção de DBO.
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3.2.3 Avaliação ao atendimento aos padrões de 
lançamento de efluentes

Avaliando-se o atendimento aos padrões de lan-

çamento de efluentes das ETEs TS+FA inventa-

riadas pelo Atlas Esgotos (ANA, 2017) localiza-

das no Sudeste, verifica-se que o Espírito Santo 

é o estado que apresenta melhores resultados, 

de modo que cerca de 88% das ETEs que ope-

ram por TS+FA do estado atendem às condições 

de lançamento propostas em legislação para o 

parâmetro DBO.  No estado do Rio de Janeiro, 2 

das 5 ETEs que operam por TS+FA inventariadas 

apresentam eficiência de remoção de DBO su-

perior a 60%. Em Minas Gerais, verifica-se que 

37,5% das ETEs possuem eficiência de remoção 

acima de 60%. No estado de São Paulo, apenas 

cerca de 18% das ETEs TS+FA estão operando de 

acordo com o exigido pela legislação estadual. O 

baixo índice do estado pode ser explicado pela 

maior eficiência de remoção exigida pela legisla-

ção paulista (80%), uma vez que 61,5% das ETEs 

com essa configuração apresentam eficiência de 

remoção de DBO igual ou superior a 60%. A Fi-

gura 13 representa a localização geográfica das 

ETEs avaliadas com informações acerca do aten-

dimento ao lançamento de efluentes.

 Figura 13 - Representação geográfica das ETEs avaliadas com informações acerca do atendimento a legislação.

De acordo com a Figura 14, o Espírito Santo é o es-

tado em que as ETEs apresentam menor variação 

na eficiência de remoção de DBO. No estado, 50% 

das ETEs operam com eficiência de remoção entre 

65 e 80%, sendo a média das eficiências de re-

moção da ordem de 69%. No estado de São Paulo 

observa-se uma grande dispersão dos dados, uma 

vez que metade das ETEs no estado operam com 

eficiência de remoção entre 60 e 97% e a outra 

metade entre 60 e 35%, sendo registrada uma efi-

ciência média para o estado de cerca de 57%. As 

ETEs operadas por TS+FA em Minas Gerais atuam 

com eficiência de remoção de DBO no intervalo 

de 35 a 82% e valor médio de cerca de 56%. Nes-

se estado, 25% das ETEs removem de 72 a 82% 

de DBO e outros 25% removem de 35 a 40%. No 

Rio de Janeiro, a eficiência média de remoção é 

de 52%, e, apesar de o estado apresentar o pior 

resultado médio, 25% das suas ETEs apresentam 

eficiência de remoção entre 72 e 81%.
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Figura 14 - Gráfico box-plot que ilustra a variação das eficiências de remoção de DBO para os estados da região Sudeste.
Nota: A linha tracejada indica a eficiência de remoção mínima requerida para o lançamento de efluentes em corpos d’água segundo a Resolução Conama 430/2011.

3.2.4 Avaliação da carga orgânica nos sistemas 
TS+FA

A Figura 15 ilustra que, das ETEs operadas por 

TS+FA inventariadas na região Sudeste, as locali-

zadas no estado de São Paulo são as que recebem 

a maior carga diária de DBO, já que as mesmas 

atendem a um maior número de habitantes. No 

estado, são direcionados, diariamente, para ETEs 

que utilizam TS+FA, 2.148 kg de DBO, dos quais 

1.242 kg são removidos, configurando uma efi-

ciência de 58%. No cenário alternativo proposto, 

em que os sistemas atuariam com eficiência de 

75%, seria removida uma quantidade adicional de 

aproximadamente 438 kg DBO.dia-1. 

Da carga total de DBO tratada por ETEs operando 

por TS+FA no Sudeste, cerca de 23% são prove-

nientes do estado de Minas Gerais. Dos 848,3 kg 

DBO gerados diariamente no estado, são remo-

vidos 464 kg, o que representa uma eficiência de 

aproximadamente 55%. Estima-se atualmente 

que sejam lançados 384 kg DBO.dia-1 nos cursos 

d’água e, caso a eficiência de remoção fosse de 

75%, esse número seria reduzido para cerca de 

177 kg DBO. 

No estado do Espírito Santo são geradas diaria-

mente 16,5% da DBO tratada por TS+FA na região 

Sudeste, sendo que dos 609 kg DBO dia-1 gerados, 

400 kg são removidos. O estado opera, portanto, 

com eficiência de 66% de remoção de matéria or-

gânica. Na situação hipotética de 75% de eficiên-

cia, a carga orgânica lançada seria diminuída de 

209 kg DBO.dia-1 para 152 kg DBO.dia-1.

O Rio de Janeiro é o estado da região Sudeste com 

menor parcela de carga orgânica gerada e condu-

zida para sistemas TS+FA, uma vez que o estado 

possui menor quantidade de ETEs que utilizam 

tais sistemas. No estado são gerados apenas 79,5 

kg DBO.dia-1 para serem tratados por TS+FA. Des-

se total, cerca de 51 kg DBO.dia-1 são removidos 

e, no cenário alternativo proposto, esse número 

seria de cerca de 76 kg DBO.dia-1.

Avaliando-se a região Sudeste no geral, consta-

ta-se que dos 3.685,8 kg DBO.dia-1 gerados são 

removidos 2.158,1 kg, o que corresponde a 59% 

de eficiência. Caso as ETEs da região operassem 

com remoção de 75%, o lançamento de matéria 

orgânica em corpos d’água sofreria uma redução 

de 1.395 kg DBO.dia-1.
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Figura 15 - Carga de DBO gerada, removida e removida com eficiência de 75% por estado.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
De acordo com os dados disponibilizados pelo Atlas 

Esgotos, existem 69 ETEs TS+FA no Sudeste, o que 

corresponde a cerca de 30% do total de ETEs com 

essa tecnologia de tratamento no Brasil. Majorita-

riamente, esse sistema de tratamento é observado 

em ETEs de pequeno porte, sendo que 46% das 

ETEs inventariadas atendem a até 500 habitantes.

Os sistemas descentralizados têm, portanto, con-

siderável relevância no tratamento de efluentes na 

região Sudeste do Brasil em ETEs de pequeno porte 

e possuem grande potencial para ser um dos meios 

de  levar esgotamento sanitário a áreas periurba-

nas, regiões que não são atendidas por serviços de 

esgotamento sanitário, condomínios e pequenas 

comunidades urbanas ou rurais. Seu baixo custo, 

baixa demanda de área e energia, assim como a re-

dução de gastos com sistema de coleta, tornam-no 

o mais acessível às comunidades com menor aden-

samento populacional. No entanto, para garantir o 

bom desempenho dessas unidades de tratamento, 

faz-se necessária a implantação de programas de 

gestão, pelos prestadores de serviços de esgota-

mento sanitário, que garantam que as unidades de 

tratamento sejam inspecionadas e submetidas a 

manutenções regularmente. 

A faixa populacional atendida pelas ETEs avaliadas 

não se relacionou diretamente com as eficiências 

de remoção, de modo que foram observadas ETEs 

operando com altas e baixas eficiências em todas 

as subdivisões de porte. Verificou-se que foi pos-

sível obter eficiência de remoção de DBO acima de 

90%, como em duas ETEs no estado de São Paulo.

Apesar de a região Sudeste ser a que mais emprega 

o sistema TS+FA, observa-se que os recursos não 

são utilizados de forma totalmente eficaz, visto 

que cerca de 60% das ETEs TS+FA da região ope-

ram com eficiência de remoção de DBO abaixo de 

70%, o que pode ser associado à ausência de sis-

temas de gerenciamento regular da qualidade dos 

efluentes. O Rio de Janeiro é, proporcionalmente, 

o estado da região Sudeste com menores índices 

de atendimento, e o Espírito Santo é o estado com 

melhores resultados. Quando avaliado o atendi-

mento aos padrões de lançamento de efluentes, 

o Espírito Santo é o estado com melhores resul-

tados, seguido por Rio de Janeiro, Minas Gerais e 

São Paulo. Ao se averiguar o percentual de carga 

orgânica tratada em sistemas TS+FA na região, 

constatou-se que, atualmente, os sistemas exis-

tentes atuam na redução de 59% da carga de DBO 

gerada diariamente pela população atendida.

4.1 Análise crítica sobre o emprego de TS+FA

Os resultados obtidos por meio desse estudo per-

mitiram inferir que, embora existam diversas ETEs 

que utilizam sistemas TS+FA na região Sudeste do 

Brasil, a maior parte dessas não atua com níveis de 

eficiências requeridos para assegurar a proteção 
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da saúde pública e do ambiente. A ausência de pro-

gramas de gerenciamento, que garantam o moni-

toramento e a inspeção regulares desses sistemas, 

pode ser apontada como um dos fatores que con-

tribuem para o baixo desempenho das unidades de 

tratamento avaliadas. Verifica-se que, na realidade 

brasileira, por vezes os sistemas descentralizados 

são considerados soluções temporárias que, even-

tualmente, serão substituídas por sistemas centra-

lizados. Em função disso, procedimentos operacio-

nais simples, que garantem o bom funcionamento 

de sistemas simplificados, são negligenciados, re-

sultando assim na ocorrência de sistemas que não 

operam em consonância com sua potencialidade.

Em relação ao banco de dados utilizado, a ausên-

cia de informações relativas aos sistemas de trata-

mento de esgotos empregados em distritos e zonas 

rurais dificultou uma avaliação global do uso de 

sistemas TS+FA, tendo em vista que em tais locali-

dades há uma expressiva utilização de tal concep-

ção de tratamento em função da inviabilidade de 

implantação de sistemas centralizados. Adicional-

mente, o fato de as informações utilizadas terem 

sido disponibilizadas pelas empresas de sanea-

mento faz com que seja requerida cautela na ava-

liação dos dados, sobretudo em relação às eficiên-

cias de remoção de matéria orgânica e ao número 

indicado de ETEs operadas por TS+FA nos estados, 

os quais tendem a estar subestimados em função 

do reduzido controle operacional e desacredita-

ção desses sistemas, o que pode comprometer a 

declaração dos sistemas como unidades operan-

tes. Tais valores, por vezes, podem não expressar o 

desempenho das estações cotidianamente, tendo 

em vista a ausência de monitoramento periódico 

em unidades de tratamento descentralizadas. 
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Resumo
As características da zona rural requerem que sejam pensadas soluções apropriadas a este conceito, de modo 

que uma tecnologia mais barata e simples pode ser melhor do que outra mais tecnológica. Tal conceito é fun-

damental aos engenheiros que desejam trabalhar com saneamento rural. Neste trabalho, é apresentada uma 

tecnologia montada em escala real para tratar uma vazão de 360 L.dia-1, que é composta por três estágios de 

tratamento: uma fossa-digestora, um decantador e um alagado construído de fluxo vertical. A eficiência global 

média de remoção de DQO do sistema foi de 89% ± 6%, e a de sólidos suspensos totais, de 92% ± 7%. O siste-

ma mostrou-se resiliente e estável mesmo trabalhando com grandes cargas de DQO, e apresentou um efluen-

te final com concentrações de coliformes termotolerantes aceitáveis para o reúsoreúso por irrigação por gote-

jamento em pomares, de acordo com os critérios de avaliação de risco à saúde estipulados pela WHO (2006).  

Palavras-chave: Alagados construídos. Reúso agrícola. Saneamento rural. Tecnologia apropriada.

Abstract
The concept of appropriate technology proposes that the best solution for a given situation will depend on the char-

acteristics of that context, so that a cheaper and simpler technology may be better than a high-tech one. Such a 

concept is fundamental to engineers who wish to work with rural sanitation. In this work, a technology designed to 

treat a daily flow of 360 L.dia-1 is presented, which is composed of three stages of treatment: a digester pit, a de-

canter and a vertical flow constructed wetland. The overall COD removal efficiency of the system was 89% ± 6%, 

and that of total suspended solids, of 92% ± 7%. The system proved to be resilient and stable even when working 

with large COD loads and presented a final effluent with concentrations of thermotolerant coliforms acceptable 

for reuse by drip irrigation in orchards, according to the health risk assessment criteria stipulated by WHO (2006). 

Keywords: Agricultural reuse. Appropriate technology. Constructed wetlands, rural sanitation.
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1 INTRODUÇÃO
A Política Nacional de Saneamento Básico (PNSB), 

Lei 11.445/2007, é um importante marco legal que 

institui, entre outras determinações, uma série de 

princípios norteadores para o setor: universaliza-

ção, equidade, integralidade, intersetorialidade e 

controle social. Em síntese, tais princípios deter-

minam que todos os brasileiros tenham acesso 

igualitário ao saneamento básico, sem barreiras 

de qualquer natureza e que, para que isso seja 

concretizado, grupos historicamente excluídos 

deverão ser priorizados pelas ações sanitárias. 

Contudo, os baixos índices de atendimento dos 

serviços sanitários, sobretudo no que se refere à 

coleta e ao tratamento de esgoto, indicam que a 

universalização ainda está longe de se concretizar 

no Brasil. Muitos municípios  não contam com in-

fraestruturas para o tratamento de esgoto: dados 

apresentados pelo Atlas do Saneamento Básico 

(IBGE, 2011) mostram que apenas um terço dos 

municípios realizou tratamento de esgotos. Isso 

mostra que o problema do esgotamento sanitário 

não atinge apenas as grandes metrópoles, uma 

vez que 68,4% dos municípios brasileiros pos-

suem até 20 mil habitantes (IBGE, 2016). Grande 

parte desses municípios sofre com a falta de sis-

temas de tratamento de esgoto, seja por motivos 

financeiros ou por carência de capacidade técnica 

em operá-los. O déficit de soluções tecnológicas 

para o esgotamento sanitário rural é enorme.

Como pode-se concluir a partir de uma análise 

histórica do saneamento, o paradigma tecnológi-

co sanitário foi conformado a partir das demandas 

e necessidades dos centros urbanos que surgiram 

na Inglaterra ao longo do século XIX com o adven-

to da Revolução Industrial, de modo que, tradi-

cionalmente, os engenheiros foram formados de 

modo a pensar as soluções para esses grandes 

centros, deixando de lado os problemas sanitários 

da zona rural. A situação da zona rural brasileira 

foi historicamente marcada por um cenário de 

doenças, dentre as quais se destacavam a anci-

lostomíase, a doença de Chagas e a malária. A po-

pulação rural ficou sempre à margem de qualquer 

tipo de política pública. Apenas a partir de 1918, 

com a criação da Liga Pró-Saneamento do Brasil, 

surgiram as primeiras políticas públicas voltadas 

para a população rural, como a implantação dos 

postos de profilaxia rural (REZENDE e HELLER, 

2008). Contudo, a evolução do setor foi muito len-

ta, sendo a história do saneamento no Brasil pós- 

colonização caracterizada pela insuficiência de 

infraestruturas sanitárias. No segundo governo 

de Getúlio Vargas, em 1952, mais de 1500 muni-

cípios brasileiros, de um total de 1900, ainda não 

dispunham sequer de serviços de abastecimento 

de água (REZENDE e HELLER, 2008).

A PNSB (BRASIL, 2007), assim como a Resolução 

no 62/292 publicada pela Assembleia Geral da 

Organização das Nações Unidas (ONU) no ano de 

2010, são importantes marcos que reconhecem o 

acesso à água potável e limpa e ao saneamento 

como direitos humanos essenciais para o pleno 

gozo da vida. Por outro lado, é certo que a mera 

enunciação de direitos não é capaz de torná-los 

realidade, e que, para realizá-los, é necessário 

que sejam criadas as bases materiais e cogniti-

vas apropriadas para os fins desejados. A fim de 

estabelecer algumas dessas bases para trans-

formar a realidade, foi criado, a partir da PNSB, o 

Plano Nacional de Saneamento Básico (PlanSab), 

o qual prevê em suas macrodiretrizes a criação de 

tecnologias apropriadas para os diferentes con-

textos encontrados e estipula o apoio ao desen-

volvimento científico e tecnológico no setor para 

a consolidação desse tipo de solução. No mais, 

reconhece a necessidade da criação de diretrizes 

específicas para a promoção do saneamento bá-

sico para a população rural, reservas extrativistas 

e comunidades indígenas e quilombolas. Dentre 

outras de suas macrodiretrizes, destaca-se o fo-

mento às ações de comunicação, mobilização e 

educação ambiental para o saneamento básico 

(BRASIL, 2013). 
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O conceito de tecnologia apropriada (TA) não 

significa conceber uma tecnologia que seja apro-

priada a todas as situações, nem sequer que exista 

uma tecnologia que seja intrinsecamente apro-

priada. A TA propõe, justamente, que a melhor 

solução para dada situação dependerá das carac-

terísticas desse contexto, de modo que uma tec-

nologia mais barata e simples pode ser melhor do 

que outra mais tecnológica, a depender do que se 

objetiva. Tal conceito deu origem a um movimen-

to que ganhou muita força no Brasil e que pautava 

a importância da adoção de tecnologias capazes 

de, além de atingir seus objetivos técnicos efeti-

vamente, atender a peculiaridades referentes ao 

contexto sociocultural no qual a população aten-

dida está inserida. Segundo Ennes (1989), a TA:

“[...] é aquela que permite atender às comunidades 

com serviços de saneamento em condições sani-

tárias seguras e eficientes, que seja aceita pelas 

comunidades e que contemple aspectos constru-

tivos, operacionais e de custos compatíveis com 

as características socioeconômicas, ambientais 

e culturais das respectivas comunidades (ENNES, 

1989, p.14)”.

Assim sendo, o conceito de TA é de fundamental 

importância para aqueles que desejam atuar no 

saneamento rural, o qual em geral exige soluções 

mais simples e que sejam promovidas a partir de 

ações de educação ambiental e de processos par-

ticipativos junto à comunidade. Assim, a concep-

ção de soluções de saneamento rural requer um 

maior grau de atenção às condicionantes socio-

culturais se comparadas às soluções tradicionais. 

Para um maior aprofundamento em relação a es-

sas questões, recomenda-se consultar o capítulo 

5 de Chaves (2018).

Neste trabalho, uma tecnologia apropriada para o 

saneamento rural e seus resultados operacionais 

são apresentados. Essa tecnologia foi concebida 

a partir da compreensão de certas características 

socioculturais gerais do meio rural: baixa den-

sidade demográfica, o que favorece a utilização 

de soluções unifamiliares; fácil manutenção e 

operação, visto que os próprios usuários necessi-

tam cuidar de seus sistemas de tratamento; baixo 

custo e fácil instalação, já que em muitos casos a 

implantação é feita por meio de processos parti-

cipativos e mutirões. Com essa tecnologia obje-

tivou-se ter um efluente que pudesse ser devol-

vido ao solo, de maneira segura, com infiltração 

subsuperficial, e que poderia ser potencialmente 

utilizado para irrigação por gotejamento de po-

mares, reaproveitando-se os nutrientes contidos 

no efluente final.

Dessa forma, este trabalho teve como objetivo 

apresentar os resultados operacionais de uma 

tecnologia apropriada de tratamento de esgoto 

doméstico projetada para atender a uma família 

de 3 a 4 pessoas, analisando suas eficiências de 

remoção para DQO, nitrogênio total, nitrogênio 

amoniacal, sólidos suspensos e fósforo.

2 MATERIAL E MÉTODOS
2.1 Concepção e caracterização do sistema

A tecnologia proposta é um sistema de tratamen-

to descentralizado de esgoto projetado para tra-

tar uma vazão diária de 360 L.dia-1, o equivalente 

a aproximadamente uma família de 3 ou 4 pes-

soas (ABNT, 1993). Para a sua construção, optou-

-se pelo uso de materiais facilmente encontrados 

e disponíveis no mercado, atentando-se para a 

contenção de custos. Os reatores foram monta-

dos utilizando-se caixas d'água, materiais que po-

dem ser facilmente encontrados, de baixo custo e 

que garantem a estanqueidade do sistema. Além 

disso, a característica modular desse sistema e a 

facilidade de  trabalhar com as caixas d'água de-

vido à sua leveza são importantes, uma vez que 

se deseja que essa tecnologia possa ser dissemi-

nada facilmente por meio de ações de educação 

ambiental e de metodologias participativas de 
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mobilização social. A sua simplicidade de implan-

tação e operação são aspectos cruciais. Tais ca-

racterísticas mostram-se apropriadas à realidade 

rural, onde normalmente se tem grandes déficits 

de esgotamento sanitário, mas que possui menos 

restrições de área devido ao baixo adensamen-

to demográfico. Com isso, tecnologias simples e 

eficazes podem garantir o tratamento do esgoto 

próximo ao seu ponto de geração e com isso ge-

rar benefícios agrícolas com a reciclagem dos nu-

trientes realizada a partir do reúso desse efluente 

tratado.

A tecnologia proposta é composta por três reatores:

1) Fossa séptica de fluxo ascendente: em um tan-

que de água comercial de 1000 L, foi utilizado o 

lodo de um reator anaeróbio de fluxo ascendente 

(RAFA) para dar partida no reator;

2) Decantador: caixa d’água de 500 L. Esse reator 

foi concebido para reter sólidos suspensos oriun-

dos do tanque séptico e, com isso,  evitar o entupi-

mento do alagado construído subsequente;

3) Alagado construído de fluxo ascendente: tan-

que de água de 1000L com diâmetro interno mé-

dio de 1,35m, preenchido com cascalho de diâ-

metro efetivo (d10) de 7,85 mm, coeficiente de 

uniformidade de 1,44 e porosidade de 0,45. Espé-

cies naturais de áreas de várzea foram plantadas: 

Canna x generalis, Coix lacryma-jobi, Dioscorea spp 

e Zingiber officinale.

O tempo de detenção hidráulica geral do sistema 

foi de 4,7 dias.

2.2 Local de instalação e regime de operação

A montagem experimental foi realizada em uma 

área existente no Centro Tecnológico de Hidráu-

lica (CTH), localizada dentro da Universidade de 

São Paulo. Essa área, correspondente ao Centro de 

Pesquisa em Saneamento, recebe o esgoto sani-

tário coletado das moradias estudantis e do Res-

taurante Universitário Central da universidade por 

meio de uma estação elevatória de esgoto.

2.3 Amostragem e análises realizadas

O sistema foi monitorado por um total de 300 

dias, coletando-se uma amostra pontual por se-

mana. Inicialmente, o sistema operou 150 dias 

com uma carga inferior à carga de projeto, de 

modo a favorecer a estabilização dos processos 

de digestão anaeróbia dos primeiros reatores, 

bem como permitir que houvesse um desenvolvi-

mento radicular das plantas utilizadas no alaga-

do construído. Após isso, o sistema foi monitora-

do por mais 150 dias, nos quais operou com sua 

vazão de projeto. Os resultados apresentados 

são referentes a esses 150 dias em que o sistema 

operou nessa condição.

Todas as análises foram feitas seguindo o Standard 

Methods for the Examination of Water and Wastewa-

ter (APHA, AWWA e IWA, 2017). Na Tabela 1 são 

sistematizados os métodos selecionados para as 

análises. O espectrofotômetro utilizado, quando 

necessário, foi um Agilent Technologies Cary 60 

UV-Vis, com software Cary Win UV Simple Reads.
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Tabela 1 – Métodos empregados para as análises

Variável Tipo de amostra Método Descrição

pH Líquido 4500-H+ B Potenciometria

Alcalinidade Total Líquido 2320 B Titulação

Série de Sólidos Líquido, e biomassa 2540 B, D, E e G Filtração e Gravimetria

DQO Líquido 5220 C e D Espectrofotometria

Nitrito Líquido filtrado 4110 A Cromatógrafo de íons

Nitrato Líquido filtrado 4110 A Cromatógrafo de íons

N-NH3 Líquido 4500-NH3 B e C Destilação e titulometria

NTK Líquido 4500-Norg  B Digestão, destilação e titulometria

Fósforo Total Líquido 4500-P.B.4 Digestão, espectrofotometria

Fósforo Solúvel Líquido filtrado 4500-P.E Filtração e espectrofotometria

Coliformes Totais Líquido 9223 B Kit de cartelas e substrato

E. Coli. Líquido 9223 B Kit de cartelas e substrato

Fontes: APHA; AWWA e WEF (2017).

Para a caracterização do esgoto bruto, foram co-

letadas três amostras todas as quartas-feiras, 

uma de manhã, uma no horário do almoço e ou-

tra no final da tarde. A partir disso, uma mesma 

proporção de cada uma dessas foi utilizada para  

obter uma amostra composta, buscando-se com 

isso ter uma ideia da concentração média afluente 

ao sistema.

As amostras do efluente de cada reator foram co-

letadas uma vez por semana, durante 300 dias, a 

partir de pontos de amostragem instalados entre 

as tubulações que conectam os reatores (Figura 

1). Com esses dados, obtidos ao longo de 300 dias 

de operação, foi possível avaliar as características 

médias de desempenho do sistema.

Na apresentação dos resultados, o esgoto efluen-

te de cada etapa do tratamento será nomeado 

com o nome do próprio reator. Ou seja, o esgo-

to efluente da fossa digestora será identificado 

como fossa digestora e assim por diante.

Figura 1 – Pontos de amostragem na saída da (a) fossa digestora (b) do decantador (c) do alagado construído

	                (a) 				         (b) 				                    (c)

Fonte: Imagens obtidas pelo próprio autor

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 Caracterização do Esgoto Bruto

A Tabela 2 apresenta alguns parâmetros que carac-

terizam o esgoto bruto estudado. Os resultados in-

dicam que este possui características similares às do 

esgoto doméstico, com exceção das concentrações 

de nitrogênio total Kjeldhal, nitrogênio amoniacal e 

fósforo total e solúvel, que se mostraram superiores 

às concentrações típicas (METCALF e EDDY, 2004). 

Uma hipótese que explica essa característica é que 

as contribuições oriundas do restaurante universitá-

rio concentram uma carga maior de nutrientes em 

relação ao esgoto doméstico típico.
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Tabela 2 - Características do esgoto bruto

pH Alcalinidade 
(mg CaCO3)

DQO SST SSV NTK NH4
+ Ptotal Psol

Núm. Amostras 31 31 22 27 27 32 32 24 24

Máx. (mg.L-1) 7,3 218 1091 462 454 112 73 11,5 6,4

Mín. (mg.L-1) 6,0 140 435 98 80 54 37 6,0 4,3

Méd. (mg.L-1) 6,7 186 702 238 208 70 52 9,0 4,9

Desv. Pad. (mg.L-1) 0,3 19 188 104 96 13 9 1,4 0,6

3.2 Avaliação do desempenho da tecnologia 
apropriada para o saneamento rural

3.2.1 DQOtotal, sólidos suspensos e alcalinidade

A Tabela 3 representa o resumo dos dados das 

concentrações de DQO
total

 medidas para o efluen-

te de cada etapa do tratamento. As Figuras 2 a 4 

apresentam a evolução das concentrações regis-

tradas para esse parâmetro ao longo do tempo e 

suas eficiências de remoção. 

Como pode se observar na Tabela 2 e nas Figuras 2 

a 4, o sistema de tratamento apresentou bom de-

sempenho de remoção de DQOtotal
 desde o início 

do monitoramento, apresentando uma eficiência 

média global de remoção de DQO de 89%. É impor-

tante ressaltar que, como foram coletadas amostras 

simples, estas são mais suscetíveis à influência das 

variações temporais. Nota-se que há um decréscimo 

do desvio padrão ao longo das etapas de tratamen-

to, o que pode ser explicado pela mistura que ocorre 

nos reatores, de modo que o efluente coletado em 

dado momento passa a representar melhor as con-

dições médias de operação de cada reator.

Nas Figuras 2 a 4 pode-se observar que há um 

aumento de eficiência dos reatores a partir do 

40o dia de monitoramento do sistema em plena 

operação. Isso pode ser atribuído ao equilíbrio al-

cançado pelo sistema após o aumento da vazão 

de operação no dia 0. Conclui-se que, apesar das 

oscilações identificadas nas eficiências de remo-

ção do sistema e do esgoto bruto afluente, esse 

mostrou-se resiliente e estável.

Tabela 3 - Resumo das concentrações de DQOtotal efluente durante a fase 3

Demanda Química de Oxigênio Total

Esgoto Bruto Fossa Digestora Decantador Alagado 
Construído

Núm. amostras 22 22 22 21

Máximo (mg.L-1) 1091 522 400 171

Mínimo (mg.L-1) 435 235 133 11

Média (mg.L-1) 702 385 235 80

Desv. Pad. (mg.L-1) 188 77 69 35

Remoção média - 45% 39% 66%

Remoção total 
média 89%
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Figura 2 – Evolução temporal da DQO
total

 afluente (■) e efluente (♦) à fossa digestora e sua eficiência de remoção (∆)

Figura 3 – Evolução temporal da DQO
total

 afluente (■) e efluente (♦) ao decantador e sua eficiência de remoção (∆)

Figura 4 – Evolução temporal da DQO
total 

afluente (■) e efluente (♦) ao alagado construído e sua eficiência de remoção (∆)
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Fgura 5 - Evolução temporal do desempenho global do sistema: DQOtotal afluente (■) e efluente final (♦)  e sua 
eficiência de remoção (∆)

As concentrações de sólidos efluentes de cada es-

tágio do sistema de tratamento são apresentadas 

na Figura 6. Observa-se uma grande variação da 

concentração efluente de sólidos totais da fossa di-

gestora, que ocorreu em decorrência das variações 

do esgoto bruto afluente e do arraste de sólidos que 

acumulam no fundo deste reator. O decantador foi 

capaz de manter-se estável frente a essas oscilações, 

o que mostra que foi capaz de cumprir seu papel de 

reter o excesso de sólidos arrastado da fossa diges-

tora, de modo a evitar que ocorresse um acúmulo 

excessivo de sólidos no leito “filtrante” do alagado 

construído. O alagado construído também apresen-

tou comportamento estável, e a média da eficiência 

global de remoção de sólidos suspensos totais foi de 

92 ± 7%, com uma concentração média de 19 mg.L-1 

de SST no efluente tratado final do sistema. A Tabela 

4 apresenta o resumo das concentrações de sólidos 

medidas para o efluente de cada reator do sistema 

durante o monitoramento apresentado.

Figura 6 - Concentração de sólidos suspensos do esgoto bruto (■), do efluente da fossa digestora (♦), do decantador (∆) 
e do alagado construído (●)
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Tabela 4 – Caracterização da concentração de sólidos dos efluentes de cada estágio do sistema

Esgoto Bruto Fossa Digestora Decantador Alagado Construído

SST SSV SST SSV SST SSV SST SSV

Núm. Amostras 27 27 18 18 20 20 21 21

Máximo (mg.L-1) 462 454 217 200 106 100 32 32

Mínimo (mg.L-1) 98 80 56 50 26 22 6 6

Média (mg.L-1) 238 208 113 101 48 44 19 18

Desvio padrão (mg.L-1) 104 96 45,0 41,3 20,2 19,4 8,3 7,4

Na Tabela 5 são comparadas a carga de DQO
total 

recebida pelo alagado construído estudado com valores 

apresentados em outros trabalhos que estudaram o desempenho de alagados de fluxo vertical ascendente 

tratando esgoto doméstico. 

Tabela 5 – Comparação com alguns parâmetros operacionais apresentados na literatura

Área Transv. 
(m²) TDH (d) Taxa de 

aplicação (m.d-1)
Carga DQO 
(g.m-2.d-1)

Remoção 
DQO Material de preenchimento

Este trabalho 1,4 1,06 0,26 60,4 66% Brita

Abdelhakeem et al. (2016) 0,09 0,5 0,15 112,3 70% Brita

Chang et al. (2011) 4,6 3 0,02 2,1 81%-87%
Brita, areia, argila expandida, 

vermiculita, calcário, migalhas 
de pneu, serragem

Debska et al. (2015) 30 0,033 25,0 95% Areia grossa (1-2 mm)

Sousa et al.* (2000) 10

5 0,045 13,2 – 14,1 79 – 81%

Areia grossa (2,88 – 4,8 mm)7 0,033 9,2 – 10,1 81 – 84%

10 0,023 6,6 – 7,1 84 – 84%

*Alagado construído horizontal

	

Como se pode observar, há um grande espectro 

de cargas de aplicação de DQO relatadas. O ala-

gado construído deste trabalho operou com gran-

de carga de DQO afluente (60 g.m-2.dia-1), e sua 

eficiência de remoção mostrou-se satisfatória 

quando comparada com os outros trabalhos en-

contrados na literatura. Em termos de sólidos sus-

pensos, o alagado construído operou com carga de  

12,3 g.m-2.dia-1. Apesar de ser uma carga mais 

alta do que algumas relatadas na literatura, como 

Moreno et al. (2002) e Farahbakshazad e Morrison 

(2003), que trabalham com 5,1 e 4,7 g.m-2.dia-1 res-

pectivamente, esse valor é inferior à recomenda-

ção determinada por Sezerino (2006), que conclui 

que a carga de sólidos suspensos deve ser inferior a  

16 g.m-2.dia-1 – tomando-se como base a área 

transversal ao escoamento – para garantir-se boa 

eficiência de remoção de DQO e sólidos suspensos 

e evitar riscos de colmatação.

Os valores de alcalinidade registrados para o 

efluente de cada etapa do tratamento são apre-

sentados na Figura 7. O aumento de alcalinidade 

no efluente da fossa digestora, associado à remo-

ção de matéria orgânica ocorrida nessa etapa, in-

dica que o processo de digestão anaeróbia esteve 

bem equilibrado e estabelecido. Já o incremento 

de alcalinidade do efluente do alagado construído 

pode ser explicado pela baixa nitrificação, a qual 

seria responsável por um consumo de alcalinida-

de, ocorrida no reator, e pelos processos de diges-

tão anaeróbia que também ocorrem no interior do 

reator, cujo meio filtrante permanece constante-

mente saturado.
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Figura 7 – Alcalinidade do esgoto bruto (■), do efluente da fossa digestora (♦), do decantador (∆) e do alagado construído (O)

3.2.2 Compostos nitrogenados e fósforo

Como não ocorre remoção significativa de ni-

trogênio e fósforo em reatores anaeróbios como 

os estudados nesse trabalho, os resultados para 

o efluente da fossa digestora não foram consi-

derados, apesar de monitorados. Além disso, as 

concentrações de compostos nitrogenados e de 

fósforo do esgoto bruto apresentaram grandes 

variações, o que em parte é explicado pelo méto-

do de amostragem e pelas grandes variações que 

de fato ocorrem nessas concentrações ao longo 

do dia por conta das atividades do Restaurante 

Universitário. A concentração de NTK efluen-

te da etapa anaeróbia é então considerada  uma 

concentração média do esgoto bruto, apesar de 

ser esperada uma pequena remoção devido aos 

processos microbiológicos que ocorrem em seu 

interior. Acredita-se que com essa aproximação 

pode-se melhor garantir a qualidade da análise 

das eficiências de remoção desses nutrientes no 

alagado construído e do sistema como um todo.

As concentrações de NTK e de NH4+ do efluente 

do decantador (afluente do alagado construído) 

e do efluente do alagado construído estão apre-

sentadas na Figura 8. Na Figura 9 estão apresen-

tadas as concentrações de fósforo total e solúvel 

efluentes da etapa anaeróbia (decantador) e do 

alagado construído.

Figura 8 – (a) NTK efluente do decantador (▲) e do alagado construído (O); (b) NH4+ efluente do decantador (▲) e do 
alagado construído (O)

(a)
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(b)

A Figura 7(b) mostra uma tendência de aumento 

da concentração de NH4+ no efluente do alagado 

construído, o que é explicado pela mineralização 

do nitrogênio presente em compostos orgânicos. Já 

a Figura 7(a), juntamente com o resumo dos dados 

apresentados na Tabela 6, indica que não houve re-

moção significativa de compostos nitrogenados no 

leito do alagado construído, visto que as diferenças 

de concentração média calculada são menores do 

que o desvio padrão dessas concentrações. 

Tabela 6 – Concentrações de NTK e NH4+

Decantador Alagado Construído

NTK NH4+ NTK NH4+ Nitrito Nitrato

Núm. amostras 17 17 17 17 7 7

Máximo 
(mg.L-1) 84 67 74 71 0,24 0,56

Mínimo (mg.L-1) 48 40 48 39 0,00 0,38

Média (mg.L-1) 66 57 64 60 0,08 0,48

Desv. Pad. 
(mg.L-1) 9,1 7,6 7,7 8,0 0,11 0,06

A principal hipótese admitida para a explicação 

da baixa eficiência de remoção de nitrogênio do 

sistema é a alta carga de nitrogênio total a que o 

sistema foi submetido. Na Tabela 7 é apresentada 

uma comparação da eficiência de remoção desse 

sistema com a de outros trabalhos relevantes en-

contrados na literatura.

Tabela 7 - Comparação com cargas de nitrogênio  
total aplicadas na literatura em outros alagados 

construídos verticais

Carga NT  
g.m-2.d-1 Remoção NT Tipo de 

esgoto

Este trabalho 17,0 Insignificante Esgoto 
doméstico

Abdelhakeem et 
al. (2016) 8,7 19% Esgoto 

doméstico

Chang et al. 
(2011) 1,7 62,5 - 97,1% Esgoto 

doméstico

Farahbakshazad 
(2000) 4,8 94% Esgoto 

doméstico

Moreno et al. 
(2002) 8,1 90%

Efluente de 
refinaria de 

petróleo

Debska et al. 
(2015) 2,54 55% Esgoto 

doméstico

Sousa et al. 
(2000)* 2,6 59 – 65% Esgoto 

doméstico

1,9 59 – 65% Esgoto 
doméstico

1,3 76 – 87% Esgoto 
doméstico

Tanner (1994) 2,50 32% Efluente de 
suinocultura

*Alagado construído horizontal

Na Figura 9 são apresentadas as concentrações de 

fósforo total e solúvel efluentes da etapa anaeró-

bia (decantador) e do alagado construído.
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Figura 9 – (a) Concentrações de fósforo total e (b) Concentrações de fósforo solúvel do efluente do decantador (▲) e do 
alagado construído (O);

(a)

(b)

Os resultados apresentados na Figura 8 e resu-

midos na Tabela 8 mostram que não houve re-

moção significativa de fósforo no alagado cons-

truído. A pequena remoção média observada, 

da ordem de 6% tanto para o fósforo total como 

para o solúvel, pode ser explicada por fenôme-

nos físicos de filtração capazes de remover uma 

parte do fósforo orgânico junto com a remoção 

de sólidos; já a remoção do fósforo em sua forma 

solúvel é resultado do consumo desse nutriente 

pelas plantas e da adsorção que ocorre na su-

perfície da brita. Como esperado, a remoção re-

sultante desses processos foi pequena, uma vez 

que a capacidade de adsorção da brita é muito 

baixa e o consumo pelas plantas é muito peque-

no comparado à carga de fósforo aplicada. Além 

de esperada, a baixa eficiência de remoção de 

nutrientes é desejada para que possam ser reci-

clados na agricultura como biofertilizantes. Na 

Tabela 9 apresenta-se uma comparação da car-

ga a que esse sistema foi submetido com outros 

encontrados na literatura.
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Tabela 8 - Concentrações de fósforo total e solúvel

Decantador Alagado 
Construído

P-total P-sol P-total P-sol

Núm. amostras 26 26 26 26

Máximo (mg.L-1) 11,5 6,4 11,3 6,2 

Mínimo (mg.L-1) 6,0 4,3 4,1 3,5 

Média (mg.L-1) 9,0 5,0 8,4 4,7 

Desv. Pad. (mg.L-1) 1,4 0,6 1,3 0,6 

Tabela 9 - Comparação com cargas de fósforo 
aplicadas em alagados construídos verticais na 

literatura tratando esgoto doméstico

Carga NT  
g.m-2.d-1 Remoção TP

Este trabalho 2,3 Insignificante

Abdelhakeem et al. (2016) 0,47 19%

Chang et al. (2011) 0,13 95,7 - 98,3%

Debska et al. (2015) 0,57 88%

Sousa et al. (2000)*

0,25 – 0,29 78- 88%

0,18 – 0,21 84 – 88%

0,12  - 0,14 99,9 – 100%

*Alagado construído horizontal

3.2.3 Coliformes e oxigênio dissolvido

Foram coletadas 6 amostras de esgoto bruto, do 

efluente do decantador e do efluente do alaga-

do construído com o intuito de caracterizá-los 

quanto à sua concentração de coliformes ter-

motolerantes, parâmetro utilizado pela norma 

NBR13969 (ABNT, 1997). Segundo essa norma, 

deve-se atingir concentração de coliforme fecal 

inferior a 5000 NMP/100mL e oxigênio dissolvido 

acima de 2,0 mg.L-1 para reúso do esgoto tratado 

em pomares, produção de cereais, pastagens para 

gados e outros cultivos que usem sistemas de es-

coamento superficial ou irrigação pontual.

Na Tabela 7 estão apresentados os resultados ob-

tidos. O sistema apresentou uma boa remoção de 

coliformes termotolerantes (2,5 log), porém a mé-

dia da concentração desse indicador encontrada 

no efluente não foi capaz de atender aos parâme-

tros estipulados pela NBR13969. 

Para as mesmas amostras do efluente do alagado 

construído foi medido o oxigênio dissolvido (OD), 

cujo valor médio foi de 0,61 ± 0,17 mg O2
.L-1. Os va-

lores de OD encontrados também não atenderam a 

essa norma. Para aumentar a oxigenação do efluen-

te final, acredita-se que seria necessária uma etapa 

de polimento, como, por exemplo, uma lagoa de 

maturação ou uma lagoa com macrófitas flutuan-

tes, alimentadas por uma cascata para favorecer a 

aeração, entre outras possíveis opções existentes.

Tabela 7 - Número mais provável de coliformes totais e termotolerantes

Bruto Decantador Alagado Construído

Colif. 
Totais

Colif. 
Termotolerantes

Colif. 
Totais

Colif. 
Termotolerantes

Colif. 
Totais

Colif. 
Termotolerantes

Núm. amostras 6 6 6 6 6 6

Mín. (NMP/100 mL) 3,6.107 2,0.106 2,6.106 4,0.104 3,9.105 1,0.104

Máx. (NMP/100mL) 2,5.109 2,3.108 3,1.107 3,8.106 8,7.106 4,7.105

Média geométrica 
(NMP/100mL) 3,7.108 1,5.107 7,1.106 4,2.105 1,2.106 5,0.104

Remoção (log) - - 1,7 1,6 0,8 0,9

Contudo, deve-se ressaltar que as determinações 

da NBR13969 (1997) são muito restritivas, prin-

cipalmente em casos em que se aplica irrigação 

por gotejamento e em alimentos que serão inge-

ridos cozidos, situações nas quais o próprio solo 

pode atuar, de maneira segura e eficaz, como uma 

barreira aos patógenos. Segundo a WHO (2006), 

quando realizada a irrigação por gotejamento de 

culturas cujos alimentos fornecidos estão distan-

tes do solo, o solo é capaz de representar uma re-

moção de 4 log. Sob essa perspectiva, a tecnolo-

gia avaliada pode ser considerada para promover 

o reúso para irrigação de pomares e de culturas 

como milho, feijão, entre outras. Deve-se atentar 
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que a área dos pomares não deve ser uma área de 

lazer de crianças, o que representaria um maior 

risco de contaminação, e, segundo WHO (2006), 

exigiria critérios mais exigentes de tratamento 

que os atingidos.

4 CONCLUSÃO
A tecnologia proposta teve como objetivo aten-

der a algumas das características geralmente en-

contradas no meio rural: necessidade de soluções 

de baixo custo, fácil manutenção e instalação, 

que sejam capazes de tratar as águas residuárias 

transformando-as em um efluente que possa ser 

devolvido à natureza de maneira segura.

Os resultados obtidos foram satisfatórios e levam à 

conclusão de que o sistema proposto é efetivo para 

atender a uma família de 3 a 4 pessoas. Apesar de 

certo arraste de sólidos ter sido observado na fossa 

digestora, isso era esperado, e ocorreu sobretudo 

devido às variações do esgoto bruto afluente que 

em alguns momentos carregava consigo altas con-

centrações de sólidos e DQO
total

. O decantador, eta-

pa subsequente, cumpriu seu papel, de modo que 

foi capaz de reter os sólidos suspensos de maneira 

eficaz (eficiência de remoção de 57,5%). Com isso, 

garantiu-se que o esgoto afluente ao alagado cons-

truído tivesse uma carga de sólidos adequada para 

sua operação, sem apresentar riscos de colmatação 

para a zona de raízes. O alagado construído operou 

com carga de 60 gDQO.m-2.dia-1 e de 12,3 gSST.m-2.

dia-1, atendendo à recomendação determinada por 

Sezerino (2006), que postula que a carga de sólidos 

suspensos deve ser inferior a 16gSST.m-2.dia-1.  A 

eficiência global média de remoção de DQO foi de 

89% ± 6%, e a de sólidos suspensos totais, de 92% 

± 7%. O sistema mostrou-se resiliente e estável 

mesmo trabalhando com grandes cargas de DQO, 

e apresentou um efluente final com concentrações 

de coliformes termotolerantes aceitáveis para o 

reúso por irrigação por gotejamento em pomares 

isolados que não sirvam de espaço de lazer para 

crianças, de acordo com os critérios de avaliação 

de risco à saúde estipulados pela WHO (2006).

No que diz respeito à remoção de coliformes 

termotolerantes, a eficiência do sistema foi de 

99,5%. A eficiência de remoção de nitrogênio e 

fósforo do sistema foi quase nula, o que era espe-

rado e até mesmo desejado, visto que esses nu-

trientes poderão retornar ao solo e contribuir para 

a irrigação de pomares. 
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Tratamento de Esgotos Domésticos em 
Comunidades Isoladas: Referencial para Escolha 
de Soluções
Adriano Luiz Tonetti e diversos autores 

A publicação é fruto da parceria entre a Unicamp (FEC-Grupo de Pesquisa Tratamento de Efluentes e Recuperação de 
Recursos) e a Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental, ABES – Seção São Paulo/ Câmara Técnica 
Saneamento e Saúde em Comunidades Isoladas.

O texto é uma elaboração coletiva de diversos autores e colaboradores que, juntos,  propuseram-se a pensar em 
soluções para o esgotamento sanitário em áreas isoladas ou descentralizadas, com foco no âmbito unifamiliar ou 
semicoletivo.

A linguagem e o formato da publicação foram desenvolvidos para que um público amplo possa aproveitar as informa-
ções e se tornar multiplicador das boas experiências apresentadas.

O livro busca orientar os moradores, gestores públicos e técnicos na escolha de tecnologias para cada caso particu-
lar. A publicação também divulga projetos bem-sucedidos e inovadores, elaborados por universidades, institutos de 
pesquisa, institutos de permacultura e agroecologia, prefeituras municipais e ONGs.

Nessa primeira edição são expostas tecnologias de tratamento de esgoto e soluções de disposição no solo. As tec-
nologias são apresentadas por meio de desenhos, fotografias e quadros que descrevem os aspectos construtivos, 
eficiência e manutenção dos sistemas. Outras contribuições poderão ser incluídas na plataforma digital localizada 
no site da Unicamp. Há previsão para atualizações frequentes do livro, incorporando novas tecnologias e resultados 
de pesquisas na área.

Mais informações: http://www.fec.unicamp.br/~saneamentorural/index.php/publicacoes/livro/

Cartilhas sobre tecnologias para o tratamento de 
esgoto na área rural
Isabel Campos Salles Figueiredo, Bárbara S. C. dos Santos, Adriano Luiz Tonetti, Taína Martins Magalhães

O Projeto “Saneamento Rural” da Unicamp lançou duas cartilhas que ensinam a construir alguns sistemas de trata-
mento de esgoto que são simples e de baixo custo, ideais para a área rural. 

Na primeira cartilha, intitulada “Tratamento de esgoto na zona rural: fossa verde e círculo de bananeiras”, as Fossas 
Verdes ou Bacias de evapotranspiração (BET) são o foco, junto com o círculo de bananeiras, sistema ideal para o tra-
tamento de águas cinzas.  

A segunda cartilha, intitulada “Tratamento de esgoto na zona rural: tanque séptico, filtro de coco e vala de bambu”, en-
sina a montar o tradicional tanque séptico e a construir um filtro anaeróbio com recheio de cascas de coco verde picado. 
A cartilha ainda ensina a fazer a disposição final do efluente tratado em valas preenchidas com bambu. 

Com muitas fotos e desenhos as cartilhas mostram o passo a passo da construção dos sistemas, ensinam a dimensio-
ná-los corretamente e ainda trazem referências de outros materiais educativos para quem deseja aprender mais. As 
duas cartilhas podem ser baixadas gratuitamente no site do projeto.

Mais informações: http://www.fec.unicamp.br/~saneamentorural/

publicações
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Mês Dias Evento Local
N

ov
em

br
o

3 a 7 Water Quality Technology 
Conference & Exposition

Local:  Dallas, Estados |Unidos
Mais informações: www.awwa.org/Events-Education/Events-
Calendar/ctl/ViewEvent/mid/6794/OccuranceId/87

5 a 8 IWA Biofilms: Biofilms & Their 
Interactions With Surfaces

Local:  Santiago,  Chile
Mais informações: https://iwa-network.org/events/iwa-biofilms-
biofilms-their-interactions-with-surfaces/

10 a 14 International Water Conference Local: Orlando, Estados Unidos
Mais informações: https://eswp.com/water/overview/

20 a 22
XXXI Congresso Centro-
Americano de Engenharia 
Sanitária e Ambiental

Local: Cidade do Panamá, Panamá
Mais informações: http://abes-dn.org.br/?event=aidis-xxxi-
congresso-centro-americano-de-engenharia-sanitaria-e-
ambiental-de-20-a-22-de-novembro-cidade-do-panama-pan

24 a 28 XXIII Simpósio Brasileiro de 
Recursos Hídricos

Local: Foz do Iguaçu - PR
Mais informações: https://eventos.abrh.org.br/xxiiisbrh/

D
ez

em
br

o

1 a 5
16th International Specialised 
Conferences on Small Water and 
Wastewater Systems

Local: Murdoch, Austrália
Mais informações: www.swws2019.com/

1 a 5 Water and Development Congress 
& Exhibition

Local: Colombo, Sri Lanka 
Mais informações: www.waterdevelopmentcongress.org/

2 a 3 VIII Seminário sobre  
Tecnologias Limpas 

Local: Porto Alegre - RS
Mais informações: http://abes-dn.org.br/?event=abes-rs-viii-
seminario-sobre-tecnologias-limpas-dias-2-e-3-de-dezembro-
porto-alegre-rs

3 a 5 North American Water Loss 
Conference & Exposition

Local: Nashville, Estados Unidos
Mais informações: www.awwa.org/Events-Education/Events-
Calendar/ctl/ViewEvent/mid/6794/OccuranceId/89

Janeiro 
2020 29 a 31

16th International Conference on 
Environmental, Cultural, Economic 
& Social Sustainability

Local: Santiago, Chile
Mais informações:  https://onsustainability.com/2020-
conference

eventos
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